
Diário   Oficial
Estado de Pernambuco

Poder Executivo Recife, sexta-feira, 31 de dezembro de 2021Ano XCVIII • No 246

CERTIFICADO DIGITALMENTE

TRADICIONAL MISSA DE AÇÃO DE 
GRAÇAS DA MATRIZ DE CASA FORTE 

O governador Paulo 
Câmara autorizou, 
ontem, a construção 

de 126 quadras poliesportivas 
nas escolas da rede estadual de 
ensino. Os equipamentos se-
rão distribuídos em 62 municí-
pios e representam um investi-
mento de R$ 130,9 milhões. O 
edital de licitação foi assinado 
pelo Governador e pelo secre-
tário de Educação e Esportes, 
Marcelo Barros, no Palácio do 
Campo das Princesas. 

 “Nós vamos ter a condição 
de investir mais de 130 mi-
lhões de reais em favor da nos-
sa educação pública com ativi-
dades esportivas e culturais 
em um local adequado. Temos 
muito o que avançar, somos 
referência no Brasil, mas sabe-
mos que temos muito o que fa-
zer. O ensino em tempo inte-
gral vai ser universalizado em 

2022 e nós vamos melhorar a 
infraestrutura de todas as esco-
las”, destacou o Governador. 

A instalação de quadras po-
liesportivas visam ajudar no 
desenvolvimento social dos 
estudantes e da educação pú-
blica, bem como incentivar 
os jovens à prática de ativida-
des físicas. “Estes são impor-
tantes equipamentos para toda 
a comunidade escolar. Nosso 
compromisso é instalar qua-
dras cobertas em todas as es-
colas que tiverem terreno dis-
ponível”, ressaltou o secretário 
Marcelo Barros. 

Serão beneficiados os mu-
nicípios de Afogados da Inga-
zeira (1), Afrânio (1), Amara-
ji (1), Angelina (1), Araripina 
(5), Belém de maria (1), Be-
lém do São Francisco (1), belo 
jardim (1), Betânia (1), Bezer-
ros (1), Bodocó (1) Bom Con-

selho (1), Brejo da Madre de 
Deus (1), Buíque (2), Camara-
gibe (1), Canhotinho (1), Ca-
ruaru (6), Cedro (1), Correntes 
(2), Cupira (2), Custódia (1), 
Flores (2), Escada (1), Game-
leira (1), Garanhuns (7), Goia-

na (1), Granito (1), Iati (1), Ibi-
mirim (2), Igarassu (1), Ipubi 
(1), Itambé (1), Jaboatão dos 
Guararapes (7), Jatobá (2), Ju-
rema (1), Lagoa do Ouro (1), 
Lagoa Grande (2), Mirandiba 
(1), Moreno (3), Olinda (8), 

Orocó (1), Ouricuri (1), Par-
namirim (1), Paulista (3), Pe-
trolândia (1), Petrolina (9), Re-
cife (8), Salgueiro (5), Santa 
Cruz do Capibaribe (1), Santa 
Cruz da Baixa Verde (2), San-
ta Maria da Boa Vista (1), São 

José do Egito (2), São Louren-
ço da Mata (1), Serra Talha-
da (3), Sertânia (2), Tabira (1), 
Tacaratu (2), Taquaritinga do 
Norte (1), Toritama (1), Verde-
jante (1), Vertentes (1), Vitória 
de Santo Antão (1).

O governador Paulo Câ-
mara e a primeira-dama Ana 
Luiza Câmara participaram, 
ontem, da tradicional Missa 
de Ação de Graças realizada 
na Matriz de Casa Forte, na 
Zona Norte do Recife. A ce-
lebração foi presidida pelo 
padre Fábio Paz, à frente da 
paróquia.

Após a celebração da 
missa, o Governador falou 

sobre esperança e fé para o 
ano de 2022. “A mensagem 
que eu gostaria de deixar pa-
ra o próximo ano é a da es-
perança. Passamos por mais 
um ano de superação. Va-
mos continuar cuidando da 
saúde da população, mas va-
mos também trabalhar mui-
to para gerar emprego e ren-
da. Que 2022 seja um ano de 
realizações, de paz, saúde e 
alegria para o povo pernam-
bucano”, disse.

Além do governador Paulo 
Câmara, participaram da mis-
sa o prefeito do Recife, João 
Campos; os secretários esta-
duais José Neto (Casa Civil), 

André Longo (Saúde), Al-
beres Lopes (Trabalho, Em-
prego e Qualifi cação), Sile-
no Guedes (Desenvolvimento 
Social, Criança e Juventude), 
Marcelo Barros (Educação e 
Esportes), Cloves Benevides 
(Políticas de Prevenção à Vio-
lência e às Drogas), Gilberto 
Freyre Neto (Cultura), Ge-
raldo Julio (Desenvolvimen-
to Econômico), e Tomé Fran-
ca (Desenvolvimento Urbano 
e Habitação); além do coman-
dante-geral da Polícia Militar, 
coronel Roberto Santana, do 
presidente nacional do PSB, 
Carlos Siqueira, e secretários 
municipais do Recife.

Estado vai construir 126 quadras 
poliesportivas em 62 municípios
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Pൺඎඅඈ Cඝආൺඋൺ e a 
primeira dama Ana 
Luiza Câmara na missa 
celebrada pelo padre 
Fábio Paz

O ൾൽංඍൺඅ de licitação foi assinado pelo governador Paulo Câmara e pelo secretário 
de Educação e Esportes, Marcelo Barros, no Palácio do Campo das Princesas

O edital de licitação foi assinado 
ontem e prevê investimento 

de R$ 130,9 milhões.
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Governo do Estado

Governador: Paulo Henrique Saraiva Câmara

LEI Nº 17.624, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Altera a Lei nº 16.810, de 7 de janeiro de 2020, que veda 
o ingresso, circulação e permanência de veículos a com-
bustão, no âmbito do Distrito Estadual de Fernando de 
Noronha, a fi m de adequar o prazo para entrada de veícu-
los a combustão no referido Distrito Estadual.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE PERNAMBUCO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 16.810, de 7 de janeiro de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica vedada, a partir de 10 de agosto de 2023, a entrada de veículos a combustão no Distrito Estadual de 
Fernando de Noronha.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 30 de dezembro do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

CARLOS MAURÍCIO DA FONSECA GUERRA
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

DECRETO Nº 52.090, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Altera o Decreto nº 39.200, de 18 de março de 2013, que 
regulamenta a Lei nº 14.921, de 11 de março de 2013, que 
dispõe sobre o Fundo Estadual de Apoio ao Desenvolvi-
mento Municipal - FEM.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição Estadual,

DECRETA:

Art. 1º Os arts. 5º e 15 do Decreto nº 39.200, de 18 de março de 2013, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 5º...........................................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................................................................

II - Relativamente ao FEM do ano de 2014:

a) até 31 de dezembro de 2021, para apresentação de PTMs pelo Município; (NR)
.......................................................................................................................................................................................
IV - Relativamente ao FEM do ano de 2015:

a) até 31 de janeiro de 2022, para apresentação de PTMs pelo Município;” (NR)
.......................................................................................................................................................................................

Art. 15. ..........................................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................................................................

II - Relativo ao FEM do ano de 2014, até 30 de abril de 2022; e (NR)

III - Relativo ao FEM do ano de 2015, até 31 de dezembro de 2022.” (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se a alínea “b” do inciso II e a alínea “b” do inciso IV do art. 5º do Decreto nº 39.200, de 18 de março de 2013.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 30 de dezembro do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
MARÍLIA RAQUEL SIMÕES LINS
ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

MARCONI MUZZIO PIRES DE PAIVA FILHO

DECRETO Nº 52.091, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
ACUMULADORES MOURA S.A.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 132/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 152/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa ACUMULADORES MOURA S.A., estabelecida na Rua João Bezerra Filho, nº 155, Anexo-E, 
Bom Conselho - Belo Jardim - PE, com CNPJ/MF nº 09.811.654/0010-60 e CACEPE nº 0616463-34, o estímulo de que trata o art. 5º do 
Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à observância das seguintes características:

I - natureza do projeto: ampliação com nova linha de produtos;

II - enquadramento do projeto: agrupamento industrial prioritário;

III - produtos benefi ciados: baterias de íons de lítio - estacionárias - NCM 8507.60.00;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2032, 
conforme o inciso I da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS em valor equivalente a 90% (noventa por cento) do saldo devedor do 
ICMS normal, apurado em cada período fi scal e devido pelo incremento da produção comercializada;

VI - montante mínimo do ICMS de responsabilidade direta do conjunto dos estabelecimentos da empresa localizados neste 
Estado e caracterizados pelo número-base do CNPJ/MF 09.811.654, de acordo com o disposto nos arts. 3º e 5º do Decreto nº 28.800, 
de 4 de janeiro de 2006; e

VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização, 
não podendo ser superior a R$ 14.016,60 (catorze mil e dezesseis reais e sessenta centavos).

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 30 de dezembro do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

GERALDO JÚLIO DE MELLO FILHO
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

DECRETO Nº 52.092, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
ACUMULADORES MOURA S.A.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE /SEFAZ nº 121/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 151/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa ACUMULADORES MOURA S.A., estabelecida na Rua João Bezerra Filho, 155, Anexo D, 
Bom Conselho, Belo Jardim-PE, com CNPJ/MF nº 09.811.654/0008-46 e CACEPE nº 0247046-28, o estímulo de que trata o art. 5º do 
Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à observância das seguintes características:

GOVERNADOR
Paulo Henrique Saraiva Câmara

VICE-GOVERNADORA
Luciana Barbosa de Oliveira Santos

SECRET˘RIOS DE ESTADO

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO
Marília Raquel Simões Lins

SECRETÁRIO DA CASA CIVIL
José Francisco de Melo Cavalcanti Neto

SECRETÁRIO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO
Lucas Cavalcanti Ramos

SECRETÁRIO DA CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO
Marconi Muzzio Pires de Paiva Filho

SECRETÁRIO DE CULTURA
Gilberto de Mello Freyre Neto

SECRETÁRIO DE DEFESA SOCIAL
Humberto Freire de Barros

SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO
Claudiano Ferreira Martins Filho

SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
Geraldo Júlio de Mello Filho

SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, CRIANÇA 
E JUVENTUDE
Sileno de Sousa Guedes

SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 
HABITAÇÃO
Tomé Barros Monteiro da Franca

SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES
Marcelo Andrade Bezerra Barros

SECRETÁRIO DA FAZENDA
Décio José Padilha da Cruz

SECRETÁRIO DE IMPRENSA
Eduardo Jorge de Albuquerque Machado Moura

SECRETÁRIA DE INFRAESTRUTURA E RECURSOS HÍDRICOS
Fernandha Batista Lafayette

SECRETÁRIO DE JUSTIÇA E DIREITOS HUMANOS
Eduardo Gomes de Figueiredo

SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE
José Antônio Bertotti Júnior

SECRETÁRIA DA MULHER
Ana Elisa Fernandes Sobreira Gadelha

SECRETÁRIO DE POLÍTICAS DE PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA 
E ÀS DROGAS
Cloves Eduardo Benevides

SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Alexandre Rebêlo Távora

SECRETÁRIO DE SAÚDE
André Longo Araújo de Melo

SECRETÁRIO DO TRABALHO, EMPREGO E QUALIFICAÇÃO
Albéres Haniery Patrício Lopes

SECRETÁRIO DE TURISMO E LAZER
Rodrigo Cavalcanti Novaes

PROCURADOR-GERAL DO ESTADO
Ernani Varjal Medicis Pinto
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I - natureza do projeto: ampliação com nova linha de produtos;

II - enquadramento do projeto: agrupamento industrial prioritário;

III - produtos benefi ciados: bateria estacionária VRLA (2MVC) - amperagem variada - NCM 8507.20.10;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2032, 
conforme o inciso I da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS em valor equivalente a 90% (noventa por cento) do saldo devedor do 
ICMS normal, apurado em cada período fi scal e devido pelo incremento da produção comercializada;

VI - montante mínimo do ICMS de responsabilidade direta do conjunto dos estabelecimentos da empresa localizados neste 
Estado e caracterizados pelo número-base do CNPJ/MF 09.811.654, de acordo com o disposto nos arts. 3º e 5º do Decreto nº 28.800, 
de 4 de janeiro de 2006; e

VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização, 
não podendo ser superior a R$ 14.016,60 (catorze mil e dezesseis reais e sessenta centavos).

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 30 de dezembro do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

GERALDO JÚLIO DE MELLO FILHO
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

DECRETO Nº 52.093, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
ACUMULADORES MOURA S.A.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE /SEFAZ nº 118/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 150/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa ACUMULADORES MOURA S.A., estabelecida na Rua Diário de Pernambuco, 195, Edson 
Mororó Moura, Belo Jardim - PE, com CNPJ/MF nº 09.811.654/0001-70 e CACEPE nº 0008854-44, o estímulo de que trata o art. 5º do 
Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à observância das seguintes características:

I - natureza do projeto: ampliação com nova linha de produtos;

II - enquadramento do projeto: agrupamento industrial prioritário;

III - produtos benefi ciados: bateria estacionária VRLA (12MVB) - amperagem variada - NCM 8507.20.10;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2032, 
conforme o inciso I da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS em valor equivalente a 90% (noventa por cento) do saldo devedor do 
ICMS normal, apurado em cada período fi scal e devido pelo incremento da produção comercializada;

VI - montante mínimo do ICMS de responsabilidade direta do conjunto dos estabelecimentos da empresa localizados neste 
Estado e caracterizados pelo número-base do CNPJ/MF 09.811.654, de acordo com o disposto nos arts. 3º e 5º do Decreto nº 28.800, 
de 4 de janeiro de 2006; e

VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização, 
não podendo ser superior a R$ 14.016,60 (Catorze mil e dezesseis reais e sessenta centavos).

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 30 de dezembro do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

GERALDO JÚLIO DE MELLO FILHO
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

DECRETO Nº 52.094, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de outu-
bro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa A. 
M. COMERCIAL E DISTRIBUIDORA LTDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 119/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 149/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa A. M. COMERCIAL E DISTRIBUIDORA LTDA., estabelecida na Rua José Joaquim Dias Fer-
nandes Filho, 45, Piedade, Jaboatão dos Guararapes-PE, com CNPJ/MF nº 02.581.010/0003-55 e CACEPE nº 0968117-57, o estímulo 
de que tratam os arts. 10 e 11 do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à observância 
das seguintes características:

I - natureza do projeto: implantação;

II - enquadramento do projeto: central de distribuição;

III - produtos benefi ciados: thinner - NCM 2207.10.90; grafi te em pó - NCM 2504.10.00; aguarrás mineral - NCM 2710.12.30; 
querosene - NCM 2710.19.19; vaselina - NCM 2712.10.00; base de preparação - NCM 2715.00.00; tinta esmalte sintético acetinado - 
NCM 3208.10.10; tinta para fundo de pintura - NCM 3208.10.10; tinta seladora - NCM 3208.10.10; tinta zarcão - NCM 3208.10.10; verniz 
à base de polímero sintético - NCM 3208.10.10; verniz à base de polímeros naturais modifi cados - NCM 3208.10.10; tinta spray uso geral 
- NCM 3208.20.19; fundo preparador - NCM 3208.20.20; verniz à base de polímero acrílico - NCM 3208.20.20; tinta resina acrilica - NCM 
3208.20.20; tinta para fundo de pintura - NCM 3208.90.10; tinta spray - NCM 3208.90.10; verniz à base de matérias corantes - NCM 
3208.90.10; tinta esmalte sintético - NCM 3208.90.10; selador para madeira - NCM 3208.90.39; impermeabilizante fl exível - NCM 
3209.10.10; tinta base gel - NCM 3209.10.10; tinta acrílica - NCM 3209.10.10; tinta esmalte sintético acrílica - NCM 3209.10.10; tinta látex 
- NCM 3209.10.10; tinta para emborrachamento - NCM 3209.10.10; tinta para gesso - NCM 3209.10.10; tinta para piso - NCM 3209.10.10; 
tinta resina à base água - NCM 3209.10.10; tinta seladora - NCM 3209.10.10; tinta textura - NCM 3209.10.10; base líquida - NCM 
3209.10.20; fundo para pintura - NCM 3209.10.20; selador acrílico - NCM 3209.90.19; adesivo silicone acético - NCM 3214.10.10; cola 
epoxi adesivo - NCM 3214.10.10; massa à base de gesso - NCM 3214.10.10; selante acrílico - NCM 3214.10.10; vedante - NCM 
3214.10.10; massa acrílica - NCM 3214.10.20; massa corrida - NCM 3214.10.20; massa para madeira - NCM 3214.10.20; massa selador 
acrílico - NCM 3214.10.20; argamassa - NCM 3214.90.00; impermeabilizante acrílico - NCM 3214.90.00; rejunte - NCM 3214.90.00; re-
paro estrutural - NCM 3214.90.00; tinta acrílica não refratária para alvenaria - NCM 3214.90.00; protetor solar - NCM 3304.99.90; creme 
protetor pele - NCM 3401.20.90; sabonete líquido - NCM 3401.20.90; pasta lubrifi cante - NCM 3401.20.90; limpa piso - NCM 3402.90.19; 
lubrifi cante aerosol - NCM 3403.19.00; massa de polir - NCM 3405.30.00; adesivo à base de amido - NCM 3506.10.10; adesivo instantâ-
neo - NCM 3506.10.10; cola instantânea - NCM 3506.10.10; adesivo à base de matérias albuminoides inferior a 1kg - NCM 3506.10.90; 
adesivo para fi xação - NCM 3506.10.90; adesivo para junta - NCM 3506.10.90; adesivo para tubo - NCM 3506.10.90; adesivo plástico - 
NCM 3506.10.90; adesivo silicone - NCM 3506.10.90; cola branca - NCM 3506.10.90; cola contato branca - NCM 3506.10.90; cola epóxi 
- NCM 3506.10.90; cola madeira - NCM 3506.10.90; cola plástica - NCM 3506.10.90;fi ta dupla face - NCM 3506.10.90; impermeabilizan-
te spray - NCM 3506.10.90; massa epóxi - NCM 3506.10.90; poliuretano construção - NCM 3506.10.90; selante - NCM 3506.10.90; sili-
cone - NCM 3506.10.90; vedante para calha - NCM 3506.10.90; cola contato - NCM 3506.91.10; impermeabilizante - NCM 3506.91.20; 
fi ta dupla face massa acrílica - NCM 3506.91.90; inseticida - NCM 3808.91.19; repelente spray - NCM 3808.91.99; álcool gel - NCM 
3808.94.29; raticida - NCM 3808.99.96; venda tecidos spray - NCM 3809.91.49; removedor pastoso - NCM 3814.00.90; solução limpado-
ra - NCM 3814.00.90; aditivo - NCM 3824.40.00; aditivo acelerador - NCM 3824.40.00; aditivo plastifi cante - NCM 3824.40.00; impermea-
bilizante plastifi cante - NCM 3824.40.00; lubrifi cante spay - NCM 3824.99.41; óleo aerosol - NCM 3824.99.41; neutralizador de ferrugem 
- NCM 3824.99.41; desmoldante - NCM 3824.99.89; corrente pvc - NCM 3909.50.19; protetor auditivo - NCM 3909.50.19; espuma expan-
siva - NCM 3909.50.19; espuma pu - NCM 3909.50.19; bloco espuma - NCM 3909.50.29; espuma multiuso - NCM 3909.50.29; silicone 
spray - NCM 3910.00.12; vedante - NCM 3916.20.00; arremate forro pvc - NCM 3916.20.00; canaleta - NCM 3916.20.00; canaleta com 
fi ta - NCM 3916.20.00; perfi l ralo - NCM 3916.20.00; perfi l pvc - NCM 3916.20.00; perfi l fi xação forro - NCM 3916.20.00; forro pvc - NCM 
3916.20.00; canaleta pvc - NCM 3916.20.00; emenda forro pvc - NCM 3916.20.00; emenda pvc - NCM 3916.20.00; fi o nylon para jardim 
- NCM 3916.90.10; derivação sistema sobrepor - NCM 3916.90.90; luva sistema - NCM 3916.90.90; tubo rígido de plástico - NCM 
3917.21.00; mangueira para irrigação - NCM 3917.21.00; tubo multicamada - NCM 3917.21.00; tudo pead - NCM 3917.21.00; tudo ppr - 
NCM 3917.22.00; bengala monofásica - NCM 3917.23.00; bengala trifásica - NCM 3917.23.00; braço para chuveiro elétrico - NCM 
3917.23.00; eletroduto - NCM 3917.23.00; fl ange eletroduto - NCM 3917.23.00; mangueira elétrica pvc - NCM 3917.23.00; sifão sanfona-
do - NCM 3917.23.00; tubo soldável - NCM 3917.23.00; tubo coletor de esgoto - NCM 3917.23.00; tubo esgoto - NCM 3917.23.00; tubo 
esgoto corrugado - NCM 3917.23.00; tubo esgoto série reforçada - NCM 3917.23.00; tubo bpa - NCM 3917.23.00; tudo soldável - NCM 
3917.23.00; braço para chuveiro elétrico - NCM 3917.29.00; mangueira - NCM 3917.31.00; mangueira cristal jardim - NCM 3917.31.00; 
mangueira para gás glp - NCM 3917.31.00; mangueira para jardim transparente - NCM 3917.31.00; mangueira para máquina de lavar 
com registro - NCM 3917.31.00; mangueira trançada - NCM 3917.31.00; eletroduto corrugado - NCM 3917.32.90; tubo de despejo - NCM 
3917.33.00; mangueira cristal - NCM 3917.39.00; mangueira para gás - NCM 3917.39.00; mangueira para jardim - NCM 3917.39.00; 
mangueira para máquina de lavar - NCM 3917.39.00; passador de fi o - NCM 3917.39.00; abraçadeira fi xa - NCM 3917.40.90; adaptador 
- NCM 3917.40.90; adaptador caixa d’água - NCM 3917.40.90; adaptador para jardim - NCM 3917.40.90; amortecedor acústico - NCM 
3917.40.90; antiinfi ltração - NCM 3917.40.90; bico torneira jardim - NCM 3917.40.90; bocal ralo - NCM 3917.40.90; bolsa de ligação vaso 
sanitário - NCM 3917.40.90; braço para chuveiro elétrico - NCM 3917.40.90; bucha de redução - NCM 3917.40.90; cabeceira ralo - NCM 
3917.40.90; caixa de gordura com cesto - NCM 3917.40.90; caixa de passagem de sobrepor - NCM 3917.40.90; caixa octagonal - NCM 
3917.40.90; caixa plástica multi uso - NCM 3917.40.90; caixa quadrada - NCM 3917.40.90; caixa retangular - NCM 3917.40.90; caixa 
sanfonada - NCM 3917.40.90; tampão esgoto - NCM 3917.40.90; tampão pvc - NCM 3917.40.90; tampão soldável - NCM 3917.40.90; 
colar tomada - NCM 3917.40.90; conector engate para jardim - NCM 3917.40.90; conector pvc - NCM 3917.40.90; conector saída elétrica 
- NCM 3917.40.90; conector transição - NCM 3917.40.90; conexão pba - NCM 3917.40.90; conjunto ligação bacia sanitária - NCM 
3917.40.90; conjunto porta tampa e tampa pvc - NCM 3917.40.90; corpo caixa - NCM 3917.40.90; corpo para ralo - NCM 3917.40.90; 
cruzeta - NCM 3917.40.90; curva pvc soldável - NCM 3917.40.90; curva termoplástica - NCM 3917.40.90; dispositivo antiespuma - NCM 
3917.40.90; engate pvc - NCM 3917.40.90; esguincho com adaptador - NCM 3917.40.90; fl ange - NCM 3917.40.90; grelha para ralo 
quadrada - NCM 3917.40.90; joelho - NCM 3917.40.90; joelho cpvc - NCM 3917.40.90; joelho esgoto - NCM 3917.40.90; joelho ppr - NCM 
3917.40.90; joelho redução - NCM 3917.40.90; joelho rosca - NCM 3917.40.90; joelho soldável - NCM 3917.40.90; joelho sr - NCM 
3917.40.90; joelho srm - NCM 3917.40.90; junção - NCM 3917.40.90; kit cavalete - NCM 3917.40.90; kit chuveiro - NCM 3917.40.90; luva 
emenda de correr - NCM 3917.40.90; luva emenda plástica - NCM 3917.40.90; luva pvc soldável - NCM 3917.40.90; luva termoplástica 
- NCM 3917.40.90; misturador - NCM 3917.40.90; niple - NCM 3917.40.90; plug roscável - NCM 3917.40.90; porta grelha para ralo - NCM 
3917.40.90; prensa cabo - NCM 3917.40.90; prolongador para torneira - NCM 3917.40.90; prolongamento - NCM 3917.40.90; ralo qua-
drado - NCM 3917.40.90; redução - NCM 3917.40.90; redução coletor - NCM 3917.40.90; redução excêntrica - NCM 3917.40.90; repara-
dor para mangueira - NCM 3917.40.90; reparo - NCM 3917.40.90; selador - NCM 3917.40.90; sifão fl exível - NCM 3917.40.90; tampa para 
válvula - NCM 3917.40.90; tampa válvula - NCM 3917.40.90; conexão de pvc - NCM 3917.40.90; terminal de ventilação esgoto - NCM 
3917.40.90; tubo para válvula descarga - NCM 3917.40.90; união - NCM 3917.40.90; válvula lavatório em inox - NCM 3917.40.90; válvu-
la pia - NCM 3917.40.90; válvula tanque - NCM 3917.40.90; fi ta para empacotar - NCM 3919.10.10; fi ta demarcação - NCM 3919.10.20; 
fi ta isolante alta tensão - NCM 3919.10.20; fi ta dupla face espuma - NCM 3919.10.90; faixa refl etiva lateral - NCM 3919.90.90; fi ta para-
-choque - NCM 3919.90.90; fi ta veda rosca para pvc - NCM 3920.10.99; fi ta zebrada - NCM 3920.10.99; lona plástica dupla face - NCM 
3920.20.19; fi ta veda rosca - NCM 3920.99.90; espuma bloco - NCM 3921.13.90; banda acústica - NCM 3921.19.00; telha transparente 
- NCM 3921.90.19; telha transparente incolor - NCM 3921.90.19; lavatorio plástico - NCM 3922.10.00; tanque plástico - NCM 3922.10.00; 
assento para vaso sanitário - NCM 3922.20.00; acionamento para caixa acoplada - NCM 3922.90.00; armário para banheiro branco - 
NCM 3922.90.00; armário plástico - NCM 3922.90.00; botão para caixa acoplada - NCM 3922.90.00; caixa coletora água pluvial - NCM 
3922.90.00; caixa de descarga - NCM 3922.90.00; caixa de gordura - NCM 3922.90.00; caixa de passagem e inspeção elétrica - NCM 
3922.90.00; chuveiro turbo - NCM 3922.90.00; conjunto acionamento caixa acoplada - NCM 3922.90.00; ducha higiênica inox - NCM 
3922.90.00; kit acessórios para banheiro metálico - NCM 3922.90.00; mecanismo hidráulico - NCM 3922.90.00; obturador - NCM 
3922.90.00; obturador universal - NCM 3922.90.00; parafuso para fi xação - NCM 3922.90.00; pistola para ducha higiênica - NCM 
3922.90.00; prolongador para caixa de gordura e pluvial - NCM 3922.90.00; reparo caixa acoplada - NCM 3922.90.00; válvula de pé 
americana - NCM 3922.90.00; válvula lavatório cromada - NCM 3922.90.00; válvula pia cromada - NCM 3922.90.00; caixa para ferramen-
ta injetada - NCM 3923.10.90; maleta organizadora - NCM 3923.10.90; fi o nylon - NCM 3923.40.00; bacia plástica - NCM 3924.90.00; 
balde com escorredor - NCM 3924.90.00; balde plástico - NCM 3924.90.00; esponja - NCM 3924.90.00; espuma em bloco - NCM 
3924.90.00; gancho plástico com adesivo - NCM 3924.90.00; lixeiro basculante - NCM 3924.90.00; lixeiro com pedal - NCM 3924.90.00; 
pá para lixo - NCM 3924.90.00; regador plástico - NCM 3924.90.00; suporte para garrafão com torneira - NCM 3924.90.00; caixa d’água 
- NCM 3925.10.00; cisterna - NCM 3925.10.00; tanque polietileno - NCM 3925.10.00; biodigestor - NCM 3925.10.00; porta pvc - NCM 
3925.20.00; abraçadeira para calha - NCM 3925.90.90; acessório para banheiro - NCM 3925.90.90; acoplamento calha pluvial - NCM 
3925.90.90; balde de plástico - NCM 3925.90.90; barra apoio plástica - NCM 3925.90.90; bucha de fi xação - NCM 3925.90.90; bucha para 
gesso - NCM 3925.90.90; caixa d’água de polietileno - NCM 3925.90.90; caixa de passagem - NCM 3925.90.90; caixa hidrometro - NCM 
3925.90.90; caixa massa plástica - NCM 3925.90.90; caixa medidor - NCM 3925.90.90; caixa medidor hidrometro - NCM 3925.90.90; 
caixa para medidor monofásico - NCM 3925.90.90; caixa para medidor trifásico - NCM 3925.90.90; calha pluvial pvc - NCM 3925.90.90; 
canto externo - NCM 3925.90.90; cantoneira plástica - NCM 3925.90.90; cotovelo - NCM 3925.90.90; cumeeira central pvc - NCM 
3925.90.90; cumeeira plana pvc - NCM 3925.90.90; cumeeira pvc central - NCM 3925.90.90; cumeeira pvc terminal - NCM 3925.90.90; 
cumeeira triangular pvc - NCM 3925.90.90; cunha para nivelamento - NCM 3925.90.90; descida água pluvial - NCM 3925.90.90; espaca-
dor - NCM 3925.90.90; fi xa fi o - NCM 3925.90.90; gancho adesivo plástico - NCM 3925.90.90; interruptor de parede - NCM 3925.90.90; 
joelho para calha - NCM 3925.90.90; kit acessórios para banheiro - NCM 3925.90.90; kit vedação telha pvc - NCM 3925.90.90; lona 
plástica - NCM 3925.90.90; luva emenda - NCM 3925.90.90; luva para condutor - NCM 3925.90.90; luva sistema x - NCM 3925.90.90; 
modulo cego acartelado - NCM 3925.90.90; modulo elétrico - NCM 3925.90.90; modulo saída de fi o - NCM 3925.90.90; papeleira para 
banheiro - NCM 3925.90.90; parafuso para telha - NCM 3925.90.90; pino adaptador - NCM 3925.90.90; placa cega - NCM 3925.90.90; 
placa para tomada / interruptor - NCM 3925.90.90; protetor tomada - NCM 3925.90.90; rolete - NCM 3925.90.90; saída de fi o - NCM 
3925.90.90; suporte pvc - NCM 3925.90.90; suporte para calha pvc pluvial - NCM 3925.90.90; suporte para mangueira - NCM 3925.90.90; 
tampa para caixa elétrica - NCM 3925.90.90; tampa para calha pluvial - NCM 3925.90.90; tampa plástica - NCM 3925.90.90; tampão - 
NCM 3925.90.90; tela tapume laranja - NCM 3925.90.90; telha colonial - NCM 3925.90.90; telha incolor polietileno - NCM 3925.90.90; 
telha pvc - NCM 3925.90.90; vedação para telha - NCM 3925.90.90; luva pvc - NCM 3926.20.00; protetor auditivo copolimero - NCM 
3926.90.40; abafador ruído - NCM 3926.90.90; abraçadeira - NCM 3926.90.90; abraçadeira nylon - NCM 3926.90.90; anilha - NCM 
3926.90.90; bandeja para pintura - NCM 3926.90.90; batente adesivo poliuretano - NCM 3926.90.90; bucha com pitão - NCM 3926.90.90; 
bucha nylon - NCM 3926.90.90; caixa multiuso - NCM 3926.90.90; caixa organizadora - NCM 3926.90.90; caixa para ferramenta - NCM 
3926.90.90; cone de sinalização pvc - NCM 3926.90.90; desempenadeira de aço inox - NCM 3926.90.90; desempenadeira de pvc - NCM 
3926.90.90; desempenadeira plástica - NCM 3926.90.90; escudo em polipropileno - NCM 3926.90.90; espatula de plástico - NCM 
3926.90.90; lixa d’agua - NCM 3926.90.90; martelo borracha com cabo - NCM 3926.90.90; máscara para solda - NCM 3926.90.90; orga-
nizador plástico - NCM 3926.90.90; parafuso para assento sanitário - NCM 3926.90.90; protetor auricular em elastomero - NCM 
3926.90.90; protetor facial - NCM 3926.90.90; suporte veicular - NCM 3926.90.90; tela viveiro pvc - NCM 3926.90.90; vassoura - NCM 
3926.90.90; fi ta isolante - NCM 4005.91.90; fi ta isolante auto fusão - NCM 4005.91.90; massa de calafetar - NCM 4006.90.00; vedanel - 
NCM 4006.90.00; vedante para vaso - NCM 4006.90.00; anel vedação de borracha para tubo - NCM 4006.90.00; engate aço inox - NCM 
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4009.22.90; correia de transmissão - NCM 4010.32.00; pneu - NCM 4011.80.90; pneu para carro de mão macico - NCM 4012.90.90; câ-
mara de ar - NCM 4013.90.00; tinta latex multiuso - NCM 4015.19.00; protetor auricular - NCM 4015.90.00; anel de borracha para tubo - 
NCM 4016.93.00; anel de borracha para tubo corrugado - NCM 4016.93.00; anel esgoto borracha - NCM 4016.93.00; anel externo para 
tubo - NCM 4016.93.00; bolsa de vedação - NCM 4016.93.00; borracha de vedação - NCM 4016.93.00; espude para vaso sanitário - NCM 
4016.93.00; kit vedação calha pluvial - NCM 4016.93.00; pino vedante - NCM 4016.93.00; protetor auricular com silicone - NCM 
4016.99.90; martelo borracha - NCM 4017.00.00; caixa de ferramenta - NCM 4202.12.10; caixa plástica - NCM 4202.12.10; bolsa para 
ferramenta - NCM 4202.22.10; mala ferramenta - NCM 4202.29.00; mochila - NCM 4202.92.00; luva raspa - NCM 4203.29.00; cinto para 
pedreiro - NCM 4203.30.00; cinto para eletricista - NCM 4203.30.00; moldura - NCM 4414.00.00; cabo de madeira - NCM 4417.00.10; 
cabo para ancinho - NCM 4417.00.10; cabo para enxada - NCM 4417.00.10; cabo para machado - NCM 4417.00.10; desempenadeira de 
madeira - NCM 4417.00.10; desempeno em madeira - NCM 4417.00.10; cabo em madeira - NCM 4417.00.90; cabo para enxadão - NCM 
4417.00.90; cabo para martelo - NCM 4417.00.90; cabo para pá - NCM 4417.00.90; porta em madeira - NCM 4418.20.00; fi ta crepe - NCM 
4811.41.10; rolo adesivo - NCM 4811.41.10; fi ta papel - NCM 4823.90.99; algodão - NCM 5202.10.00; estopa - NCM 5202.10.00; estopa 
branca - NCM 5301.30.00; tela galinheiro pvc - NCM 5407.72.00; tela pinteiro pvc - NCM 5407.72.00; tela tapume - NCM 5407.72.00; tela 
viveiro n5 pvc - NCM 5407.72.00; tela mosquiteiro - NCM 5407.72.00; tela pinteiro n5 pvc - NCM 5407.72.00; feltro protretor - NCM 
5602.90.00; corda trancada - NCM 5607.50.90; abracadeira velcro - NCM 5806.32.00; impermeabilizante em tela - NCM 6005.36.00; 
colete refl etivo - NCM 6114.30.00; luva malha - NCM 6116.10.00; luva nitrílica - NCM 6116.10.00; luva de malha - NCM 6116.92.00; luva 
sintética - NCM 6116.93.00; capa de chuva pvc - NCM 6201.13.00; colete refl etivo - NCM 6201.93.00; tenda gazebo - NCM 6306.22.00; 
cinturão paraquedista com lombar - NCM 6307.20.00; cinturão paraquedista simples - NCM 6307.20.00; talabarte simples - NCM 
6307.20.00; talabarte y - NCM 6307.20.00; máscara de proteção com válvula - NCM 6307.90.10; máscara de proteção sem válvula - NCM 
6307.90.10; cinta ergonômica - NCM 6307.90.90; cinta para amarração de carga - NCM 6307.90.90; bota pvc - NCM 6401.92.00; sapato 
de segurança impermeável - NCM 6401.99.90; sapato de segurança em microfi bra - NCM 6402.99.90; bota couro - NCM 6403.91.90; bota 
couro com elástico - NCM 6403.99.90; capacete - NCM 6506.10.00; carneira - NCM 6507.00.00; guarda-sol - NCM 6601.10.00; soleira 
em granito - NCM 6802.23.00; disco de corte diamantado liso - NCM 6804.21.19; disco de corte diamantado - NCM 6804.21.19; disco 
diamantado - NCM 6804.21.19; serra copo em aço - NCM 6804.21.19; disco de corte metal - NCM 6804.22.11; disco de desbaste - NCM 
6804.22.11; disco de desbaste para metal - NCM 6804.22.11; rebolo - NCM 6804.22.19; pedra para amolar - NCM 6804.30.00; lixa de 
madeira - NCM 6805.10.00; disco de lixa a seco - NCM 6805.20.00; lixa - NCM 6805.20.00; disco de lixa - NCM 6805.30.20; disco fl ap - 
NCM 6805.30.90; esponja multi uso - NCM 6805.30.90; fi bra abrasiva - NCM 6805.30.90; fi ta antiderrapante - NCM 6805.30.90; fi ta 
multi uso - NCM 6807.10.00; manta de vedação - NCM 6807.10.00; fi ta veda tudo - NCM 6807.10.00; manta de vedação asfaltica - NCM 
6807.10.00; placa de gesso - NCM 6809.11.00; balcão mármore sintético - NCM 6810.99.00; tanque mármore sintético - NCM 6810.99.00; 
telha ondulada - NCM 6811.40.00; telha fi brotex - NCM 6811.81.00; telha ondulada - NCM 6811.81.00; cumeeira - NCM 6811.82.00; domo 
oval para telha claraboia - NCM 6811.82.00; placa cimentícia - NCM 6811.82.00; telha claraboia - NCM 6811.82.00; telha kalheta - NCM 
6811.82.00; telha kalhetão - NCM 6811.82.00; piso cerâmico com um coefi ciente de absorção de água, em peso, não superior a 0,5 % - 
NCM 6907.21.00; piso cerâmico com um coefi ciente de absorção de água, em peso, superior a 0,5 %, mas não superior a 10 % - NCM 
6907.22.00; porcelanato - NCM 6907.22.00; piso cerâmico com um coefi ciente de absorção de água, em peso, superior a 10 % - NCM 
6907.23.00; revestimento cerâmico - NCM 6907.23.00; cuba de embutir oval - NCM 6910.10.00; lavatório com coluna em louça - NCM 
6910.10.00; bacia higiênica - NCM 6910.90.00; bacia sanitária convencional - NCM 6910.90.00; baixa para caixa acoplada - NCM 
6910.90.00; balcão mármore sintético - NCM 6910.90.00; caixa para acoplado - NCM 6910.90.00; coluna para lavatório - NCM 6910.90.00; 
coluna para tanque - NCM 6910.90.00; conjunto acoplado - NCM 6910.90.00; conjunto acoplado - bacia higiênica com caixa de descarga 
- NCM 6910.90.00; conjunto acoplado infantil - NCM 6910.90.00; cuba de apoio - NCM 6910.90.00; cuba de embutir - NCM 6910.90.00; 
cuba de sobrepor - NCM 6910.90.00; lavatório - NCM 6910.90.00; lavatório para coluna - NCM 6910.90.00; lavatório suspenso - NCM 
6910.90.00; mictório econômico - NCM 6910.90.00; tanque mármore sintético - NCM 6910.90.00; espelheira - NCM 7009.92.00; espelho 
- NCM 7009.92.00; feltro - NCM 7019.39.00; fi ta telada - NCM 7019.51.00; chapa galvanizada - NCM 7210.49.10; chapa galvalume - NCM 
7210.61.00; ferro - NCM 7213.10.00; estribo - NCM 7214.20.00; haste de aterramento - NCM 7214.99.90; cantoneira metálica pintada - 
NCM 7216.61.10; guia - NCM 7216.61.10; montante - NCM 7216.61.10; perfi l - NCM 7216.61.10; perfi l aço fi xação forro - NCM 7216.61.10; 
trilho para contactora - NCM 7216.61.10; arame recozido - NCM 7217.10.90; arame galvanizado - NCM 7217.20.90; passa fi o - NCM 
7217.90.00; bucha de redução galvanizada - NCM 7307.19.90; bujão galvanizado - NCM 7307.19.90; cotovelo galvanizado - NCM 
7307.19.90; curva galvanizada fêmea - NCM 7307.19.90; curva galvanizada macho - NCM 7307.19.90; curva galvanizada macho / fêmea 
- NCM 7307.19.90; luva de redução galvanizada - NCM 7307.19.90; luva galvanizada - NCM 7307.19.90; niple galvanizado duplo - NCM 
7307.19.90; suporte caixa sifonada - NCM 7307.19.90; te de redução galvanizado - NCM 7307.19.90; te galvanizado - NCM 7307.19.90; 
união galvanizada assento bronze - NCM 7307.19.90; união galvanizada assento plano - NCM 7307.19.90; abraçadeira - NCM 7307.19.90; 
bucha de redução galvanizada - NCM 7307.19.90; bujão galvanizado - NCM 7307.19.90; cotovelo galvanizado - NCM 7307.19.90; curva 
galvanizada fêmea - NCM 7307.19.90; curva galvanizada macho - NCM 7307.19.90; curva galvanizada macho / fêmea - NCM 7307.19.90; 
luva de redução galvanizada - NCM 7307.19.90; luva galvanizada - NCM 7307.19.90; niple galvanizado duplo com rosca - NCM 
7307.19.90; te de redução galvanizado - NCM 7307.19.90; te galvanizado - NCM 7307.19.90; união galvanizada assento bronze - NCM 
7307.19.90; união galvanizada assento plano - NCM 7307.19.90; grelha para ralo redonda - NCM 7307.29.00; caixa de passagem reta - 
NCM 7307.99.00; treliça - NCM 7308.40.00; cantoneira metálica - NCM 7308.90.10; curva plana - NCM 7308.90.10; curva plana chapa - 
NCM 7308.90.10; derivação lateral para eletroduto - NCM 7308.90.10; eletrocalha - NCM 7308.90.10; eletrocalha chapa - NCM 
7308.90.10; emenda interna chapa - NCM 7308.90.10; emenda para eletrocalha - NCM 7308.90.10; fi ta perfurada - NCM 7308.90.10; 
junção rápida chapa - NCM 7308.90.10; mão francesa - NCM 7308.90.10; mão francesa chapa - NCM 7308.90.10; perfi l aço - NCM 
7308.90.10; perfi lado chapa - NCM 7308.90.10; presilha - NCM 7308.90.10; saída horizontal chapa - NCM 7308.90.10; saída para eletro-
duto - NCM 7308.90.10; saída vertical chapa - NCM 7308.90.10; suporte balanço - NCM 7308.90.10; suporte eletrocalha - NCM 
7308.90.10; suporte para tirante - NCM 7308.90.10; tampa eletrocalha - NCM 7308.90.10; te horizontal chapa - NCM 7308.90.10; te plano 
- NCM 7308.90.10; união para gesso acartonado - NCM 7308.90.10; base 4 furos - NCM 7308.90.10; balde de aço - NCM 7310.29.90; 
cado de aço revestido - NCM 7312.10.90; arame farpado - NCM 7313.00.00; malha de aço - NCM 7314.20.00; tela para coluna - NCM 
7314.20.00; tela galinheiro galvanizada - NCM 7314.41.00; tela hexagonal galinheiro aço - NCM 7314.41.00; tela hexagonal galinheiro 
galvanizada - NCM 7314.41.00; tela hexagonal pinteiro aço - NCM 7314.41.00; tela hexagonal pinteiro galvanizada - NCM 7314.41.00; 
tela hexagonal viveiro aço - NCM 7314.41.00; tela hexagonal viveiro galvanizada - NCM 7314.41.00; tela pinteiro galvanizada - NCM 
7314.41.00; tela viveiro galvanizada - NCM 7314.41.00; tela galinheiro galvanizada - NCM 7314.41.00; corrente de aço - NCM 7315.82.00; 
corrente zincada - NCM 7315.82.00; grampo galvanizado - NCM 7317.00.20; grampo galvanizado para cerca - NCM 7317.00.20; grampo 
galvanizado para muro - NCM 7317.00.90; prego - NCM 7317.00.90; kit parafuso para telha - NCM 7318.12.00; parafuso cabeca chata - 
NCM 7318.12.00; parafuso com porca - NCM 7318.12.00; parafuso para armação rex - NCM 7318.12.00; parafuso para telha pacote - 
NCM 7318.12.00; parafuso sextavado - NCM 7318.12.00; kit parafuso para telha - NCM 7318.12.00; escápula - NCM 7318.13.00; gancho 
- NCM 7318.13.00; pitão - NCM 7318.13.00; parafuso para drywall - NCM 7318.14.00; parafuso sextavado fl angeado - NCM 7318.14.00; 
barra roscada - NCM 7318.15.00; chumbador com parafuso - NCM 7318.15.00; haste para telha - NCM 7318.15.00; parafuso para ma-
deira - NCM 7318.15.00; parafuso cilindrico sextavado interno aço - NCM 7318.15.00; parafuso cilindrico sextavado interno inox - NCM 
7318.15.00; parafuso francês - NCM 7318.15.00; parafuso máquina cabeca chata philips - NCM 7318.15.00; parafuso máquina cabeca 
panela philips - NCM 7318.15.00; parafuso máquina cabeca redonda fenda - NCM 7318.15.00; parafuso para cama - NCM 7318.15.00; 
parafuso sextavado aço - NCM 7318.15.00; parafuso sextavado inox - NCM 7318.15.00; porca sextavada - NCM 7318.16.00; porca 
sextavada aço - NCM 7318.16.00; porca sextavada inox - NCM 7318.16.00; barra roscada - NCM 7318.19.00; arruela lisa - NCM 
7318.21.00; arruela de ferro - NCM 7318.22.00; rebite alumínio - NCM 7318.23.00; curva pvc - NCM 7320.20.10; mola curva interna tubo 
- NCM 7320.20.10; palha de aço - NCM 7323.10.00; ralo - NCM 7323.93.00; ralo inox - NCM 7323.93.00; cuba em aço - NCM 7324.10.00; 
cuba inox - NCM 7324.10.00; lavanderia inox - NCM 7324.10.00; pia inox - NCM 7324.10.00; tanque de aço - NCM 7324.10.00; tanque 
inox - NCM 7324.10.00; cuba em aço - NCM 7324.10.00; cuba em aço - NCM 7324.10.00; grelha inox quadrada - NCM 7324.90.00; 
grelha inox redonda - NCM 7324.90.00; kit acessórios banheiro inox - NCM 7324.90.00; mictório - NCM 7324.90.00; ralo inox para pia - 
NCM 7324.90.00; grelha para ralo - NCM 7325.99.10; abraçadeira de aço - NCM 7326.19.00; cantoneira monofásica com isolador - NCM 
7326.20.00; balde metálico - NCM 7326.90.90; cabo extendor para rolo de pintura - NCM 7326.90.90; cabo para vassoura - NCM 
7326.90.90; caixa para ferramenta metal - NCM 7326.90.90; caixa telefônica - NCM 7326.90.90; calha pluvial pvc - NCM 7326.90.90; 
chaveta - NCM 7326.90.90; cinta perfurada aço - NCM 7326.90.90; prolongador telescópico - NCM 7326.90.90; suporte articulado - NCM 
7326.90.90; suporte para eletrodoméstico - NCM 7326.90.90; suporte para microonda - NCM 7326.90.90; suporte para rolo de pintura - 
NCM 7326.90.90; suporte para tv - NCM 7326.90.90; suporte rolo para pintura - NCM 7326.90.90; tubo ligação - NCM 7411.10.90; conec-
tor mono - NCM 7412.20.00; conector latão - NCM 7412.20.00; conexão para água - NCM 7412.20.00; joelho para água - NCM 7412.20.00; 
joelho para gás - NCM 7412.20.00; sifão - NCM 7412.20.00; sifão para pia - NCM 7412.20.00; te para sistema de gás - NCM 7412.20.00; 
união para água - NCM 7412.20.00; união para gás - NCM 7412.20.00; cabo de cobre nu - NCM 7413.00.00; parafuso - NCM 7415.33.00; 
acessório para banheiro - NCM 7418.20.00; chuveiro plus - NCM 7418.20.00; ducha elétrica bivolt - NCM 7418.20.00; kit acessórios ba-
nheiro plástico - NCM 7418.20.00; metal sanitário - NCM 7418.20.00; papeleira para banheiro - NCM 7418.20.00; prateleira quadrada - 
NCM 7418.20.00; saboneteira - NCM 7418.20.00; régua para pedreiro em alumínio - NCM 7604.21.00; chapa de alumínio - NCM 
7606.11.90; arruela - NCM 7609.00.00; bucha em alumínio roscável - NCM 7609.00.00; condulete alumínio - NCM 7609.00.00; conector 
alumínio - NCM 7609.00.00; conector em alumínio - NCM 7609.00.00; grelha para ralo de alumínio - NCM 7609.00.00; luva emenda 
alumínio - NCM 7609.00.00; tampa cromada - NCM 7609.00.00; tampa em alumínio - NCM 7609.00.00; armação - NCM 7610.10.00; 
basculante - NCM 7610.10.00; basculante articulado - NCM 7610.10.00; basculante de alumínio - NCM 7610.10.00; caixa correio - NCM 
7610.10.00; caixa de aterramento - NCM 7610.10.00; calha de zinco - NCM 7610.10.00; conexao universal - NCM 7610.10.00; janela em 
alumínio - NCM 7610.10.00; janela sem bandeira - NCM 7610.10.00; janela tela mosquiteiro - NCM 7610.10.00; porta de alumínio esquer-
da - NCM 7610.10.00; porta de aluminío de correr - NCM 7610.10.00; porta em alumínio - NCM 7610.10.00; porta em alumínio com 
basculante - NCM 7610.10.00; suporte alumínio - NCM 7610.10.00; tampa para calha pluvial - NCM 7610.10.00; suporte para calha pvc 
- NCM 7610.90.00; barra de apoio - NCM 7615.20.00; kit acessórios banheiro prático - NCM 7615.20.00; cantoneira - NCM 7616.99.00; 
cantoneira mão francesa - NCM 7616.99.00; escada - NCM 7616.99.00; escada articulada - NCM 7616.99.00; régua para pedreiro em 
alumínio - NCM 7616.99.00; suporte de mesa para monitor - NCM 7616.99.00; suporte rolo para pintura - NCM 7616.99.00; encurtador 
de rede - NCM 7907.00.90; solda estanho - NCM 8001.20.00; pá - NCM 8201.10.00; ancinho - NCM 8201.30.00; chibanca - NCM 
8201.30.00; enxada - NCM 8201.30.00; enxo - NCM 8201.30.00; picareta - NCM 8201.30.00; sacho para jardim - NCM 8201.30.00; vas-
soura multiuso - NCM 8201.30.00; alavanca - NCM 8201.40.00; facão - NCM 8201.40.00; foicinha - NCM 8201.40.00; machadinha - NCM 
8201.40.00; machado - NCM 8201.40.00; tesoura de poda - NCM 8201.50.00; tesoura para planta - NCM 8201.60.00; pá de jardinagem 
- NCM 8201.90.00; cavadeira - NCM 8201.90.00; colhedor de fruta - NCM 8201.90.00; conjunto para jardim - NCM 8201.90.00; escardilho 
- NCM 8201.90.00; estrovenga - NCM 8201.90.00; foice - NCM 8201.90.00; forcado - NCM 8201.90.00; garfo - NCM 8201.90.00; arco de 
serra - NCM 8202.10.00; arco de serra com lâmina - NCM 8202.10.00; serrote - NCM 8202.10.00; disco de corte - NCM 8202.31.00; 
serra circular em aço - NCM 8202.31.01; disco serra circular - NCM 8202.39.00; lâmina para serra em aço - NCM 8202.91.00; kit serra - 
NCM 8202.99.90; lâmina para serra - NCM 8202.99.90; serra copo - NCM 8202.99.90; serra tico tico - NCM 8202.99.90; grosa - NCM 
8203.10.10; lima - NCM 8203.10.10; alicate - NCM 8203.20.10; alicate compressor - NCM 8203.20.10; alicate crimpar - NCM 8203.20.10; 
alicate decapador - NCM 8203.20.10; alicate inserção - NCM 8203.20.10; alicate para piso - NCM 8203.20.10; alicate prensa - NCM 
8203.20.10; alicate pressão - NCM 8203.20.10; alicate rebitador - NCM 8203.20.10; decapador de cabo - NCM 8203.20.10; jogo de alica-
te - NCM 8203.20.10; pinça de torquês - NCM 8203.20.90; pinça de torquês - NCM 8203.20.90; tesoura corta vergalhão - NCM 8203.30.00; 
tesoura para tubo - NCM 8203.40.00; chave biela - NCM 8204.11.00; chave canhão - NCM 8204.11.00; chave combinada - NCM 

8204.11.00; chave fi xa - NCM 8204.11.00; chave mandril - NCM 8204.11.00; jogo chave combinada - NCM 8204.11.00; jogo chaves fi xa 
- NCM 8204.11.00; kit de ferramenta de aço - NCM 8204.11.00; chave grifo - NCM 8204.12.00; kit ferramentas soquete - NCM 8204.20.00; 
soquete sextavado - NCM 8204.20.00; marreta - NCM 8205.20.00; martelo carpinteiro - NCM 8205.20.00; talhadeira sextavada em aço 
- NCM 8205.20.00; formão - NCM 8205.30.00; chave allen - NCM 8205.40.00; chave de fenda - NCM 8205.40.00; chave fenda - NCM 
8205.40.00; chave philips - NCM 8205.40.00; chave toco fenda - NCM 8205.40.00; conjunto chave hexagonal - NCM 8205.40.00; jogo 
chave torx - NCM 8205.40.00; jogo de chaves fenda - NCM 8205.40.00; alicate rebitador - NCM 8205.59.00; aplicador - NCM 8205.59.00; 
calibrador - NCM 8205.59.00; chave para dobrar ferro - NCM 8205.59.00; colher de pedreiro - NCM 8205.59.00; desempenadeira de aço 
- NCM 8205.59.00; desempenadeira de metal - NCM 8205.59.00; desempenadeira metálica - NCM 8205.59.00; desempeno em aço - 
NCM 8205.59.00; desempeno metálico - NCM 8205.59.00; espátula - NCM 8205.59.00; espátula de aço - NCM 8205.59.00; espátula de 
aço inox - NCM 8205.59.00; martelo - NCM 8205.59.00; pé de cabra - NCM 8205.59.00; pé de cabra sextavado - NCM 8205.59.00; pis-
tola aplicação silicone - NCM 8205.59.00; ponteira aço - NCM 8205.59.00; ponteiro - NCM 8205.59.00; raspador de rejunte - NCM 
8205.59.00; riscador para piso - NCM 8205.59.00; talhadeira - NCM 8205.59.00; talhadeira sextavada - NCM 8205.59.00; broca aço - 
NCM 8207.50.11; broca concreto - NCM 8207.50.11; broca de encaixe - NCM 8207.50.11; broca fi brocimento - NCM 8207.50.11; broca 
madeira - NCM 8207.50.11; broca vídea extra - NCM 8207.50.11; jogo de broca parede - NCM 8207.50.11; jogo de broca - NCM 
8207.50.19; broca chata - NCM 8207.50.19; broca vídea - NCM 8207.50.19; disco rodel - NCM 8207.90.00; jogo para parafusar - NCM 
8207.90.00; kit de ferramenta - NCM 8207.90.00; kit ponta para parafusadeira - NCM 8207.90.00; ponteira aço para martelete - NCM 
8207.90.00; talhadeira para martelete - NCM 8207.90.00; faca - NCM 8211.92.10; canivete - NCM 8211.93.20; estilete - NCM 8211.93.90; 
lâmina para estilete - NCM 8211.94.00; tesoura - NCM 8213.00.00; tesoura para chapa - NCM 8213.00.00; conjunto para churrasco - NCM 
8215.20.00; cadeado - NCM 8301.10.00; cadeado corrente - NCM 8301.10.00; fechadura gaveta - NCM 8301.30.00; fechadura - NCM 
8301.40.00; fechadura banheiro - NCM 8301.40.00; fechadura de sobrepor - NCM 8301.40.00; fechadura digital - NCM 8301.40.00; fe-
chadura elétrica - NCM 8301.40.00; fechadura externa - NCM 8301.40.00; fechadura inox - NCM 8301.40.00; fechadura interna - NCM 
8301.40.00; fechadura pivotante - NCM 8301.40.00; fechadura porta correr - NCM 8301.40.00; fechadura porta enrolar - NCM 8301.40.00; 
fechadura serral - NCM 8301.40.00; fecho - NCM 8301.40.00; ferrolho - NCM 8301.40.00; tarjeta - NCM 8301.40.00; tranca porteira - NCM 
8301.40.00; cilindro - NCM 8301.60.00; suporte para fechadura - NCM 8301.60.00; conjunto gonzo aço - NCM 8302.10.00; dobradiça 
porteira - NCM 8302.10.00; porta cadeado - NCM 8302.10.00; rodízio - NCM 8302.20.00; rodízio zincado - NCM 8302.20.00; armador - 
NCM 8302.41.00; armador de rede de embutir - NCM 8302.41.00; ferrolho pega ladrão - NCM 8302.41.00; kit para porta de correr em inox 
- NCM 8302.41.00; mola para rede - NCM 8302.41.00; olho mágico para porta - NCM 8302.41.00; prendedor de porta - NCM 8302.41.00; 
puxador inox - NCM 8302.41.00; dobradiça - NCM 8302.42.00; cantoneira metálica francesa - NCM 8302.49.00; olho mágico cromado - 
NCM 8302.49.00; puxador inox - NCM 8302.49.00; fi xador magnético - NCM 8302.49.00; acessório para banheiro - NCM 8302.50.00; 
gancho adesivo aço inox - NCM 8302.50.00; kit acessórios banheiro - NCM 8302.50.00; mola para porta - NCM 8302.60.00; cofre - NCM 
8303.00.00; engate aço inox - NCM 8307.90.00; engate fl exível cromado - NCM 8307.90.00; rebite alumínio - NCM 8308.20.00; número 
com adesivo - NCM 8310.00.00; número em zamak - NCM 8310.00.00; eletrodo - NCM 8311.10.00; bomba d’água de vazão inferior ou 
igual a 300 l/min - NCM 8413.70.80; bomba d’água elevadora de líquido - NCM 8413.81.00; bomba sapo - NCM 8413.81.00; bomba 
submersa - NCM 8413.81.00; sugador de solda - NCM 8414.10.00; bomba pneumática - NCM 8414.20.00; ventilador de mesa com po-
tência não superior a 125 ws - NCM 8414.51.10; ventilador coluna - NCM 8414.59.90; ventilador exaustor de mesa - NCM 8414.59.90; 
ventilador de parede - NCM 8414.59.90; compressor de ar - NCM 8414.80.19; condicionador de ar split - NCM 8415.10.11; fi ltro com 
torneira - NCM 8421.21.00; purifi cador de água - NCM 8421.21.00; refi l para purifi cador de água - NCM 8421.21.00; pistola aplicação 
espuma expansiva - NCM 8424.20.00; pistola aplicação sachê - NCM 8424.20.00; pistola sucção - NCM 8424.20.00; lavadora de alta 
pressão - NCM 8424.30.10; aspersor - NCM 8424.82.21; temporizador - NCM 8424.82.21; conjunto para irrigação - NCM 8424.82.29; 
esguincho - NCM 8424.82.29; temporizador com programação - NCM 8424.82.29; pulverizador - NCM 8424.89.90; conector para man-
gueira - NCM 8424.90.90; talha - NCM 8425.19.10; triturador - NCM 8436.10.00; moto esmeril - NCM 8460.90.90; máquina de serra fi ta 
- NCM 8461.50.10; cortador de piso de aço - NCM 8464.90.90; mandril - NCM 8466.10.00; cortador de piso - NCM 8464.90.90; furadeira 
de impacto - NCM 8467.21.00; serra circular - NCM 8467.22.00; serra mármore - NCM 8467.22.00; serra tico tico - NCM 8467.22.00; fu-
radeira - NCM 8467.29.92; kit parafusadeira - NCM 8467.29.92; parafusadeira e furadeira - NCM 8467.29.92; parafusadeira e furadeira 
bateria - NCM 8467.29.92; martelete perfurador - NCM 8467.29.93; martelo demolidor elétrico - NCM 8467.29.93; aparador grama - NCM 
8467.29.99; esmerilhadeira - NCM 8467.29.99; lixadeira - NCM 8467.29.99; plaina elétrica - NCM 8467.29.99; soprador térmico - NCM 
8467.29.99; rocadeira a combustão - NCM 8467.89.00; betoneira - NCM 8474.31.00; regulador de gás - NCM 8481.10.00; válvula pé 
crivo rosca - NCM 8481.30.00; válvula retenção - NCM 8481.30.00; válvula sucção - NCM 8481.30.00; válvula americana - NCM 
8481.30.00; válvula de escoamento - NCM 8481.80.11; válvula inox - NCM 8481.80.11; válvula lavatório - NCM 8481.80.11; válvula mic-
tório em inox - NCM 8481.80.11; válvula para escoamento - NCM 8481.80.11; válvula tanque longa - NCM 8481.80.11; base para registro 
- NCM 8481.80.19; chuveiro - NCM 8481.80.19; ducha higiênica - NCM 8481.80.19; registro de pressão - NCM 8481.80.19; registro de 
pressão com canopla - NCM 8481.80.19; registro gaveta - NCM 8481.80.19; registro pressão - NCM 8481.80.19; registro pressão pvc - 
NCM 8481.80.19; registro tipo gaveta pvc - NCM 8481.80.19; sifão lavartório - NCM 8481.80.19; torneira - NCM 8481.80.19; torneira la-
vatório - NCM 8481.80.19; torneira lavatório mesa - NCM 8481.80.19; torneira lavatório mesa bica alta - NCM 8481.80.19; torneira lava-
tório mesa pvc - NCM 8481.80.19; torneira máquina de lavar - NCM 8481.80.19; torneira mesa bica móvel - NCM 8481.80.19; torneira 
misturador parede - NCM 8481.80.19; torneira parede bica horizontal - NCM 8481.80.19; torneira parede bica longa - NCM 8481.80.19; 
torneira parede bica móvel - NCM 8481.80.19; torneira parede pvc - NCM 8481.80.19; torneira pia - NCM 8481.80.19; torneira tanque - 
NCM 8481.80.19; válvula de descarga - NCM 8481.80.19; válvula descarga inox - NCM 8481.80.19; válvula mictório - NCM 8481.80.19; 
válvula pé crivo - NCM 8481.80.19; registro tipo gaveta - NCM 8481.80.93; registro esfera - NCM 8481.80.95; registro esfera com união 
- NCM 8481.80.95; registro esfera roscável - NCM 8481.80.95; registro esfera soldável - NCM 8481.80.95; torneira tanque esfera alavan-
ca - NCM 8481.80.95; válvula angular gás - NCM 8481.80.95; válvula esfera - NCM 8481.80.99; conjunto registro e torneira - NCM 
8481.80.99; registro para máquina de lavar - NCM 8481.80.99; registro pvc - NCM 8481.80.99; torneira fi ltro - NCM 8481.80.99; torneira 
para jardim - NCM 8481.80.99; torneira para tanque - NCM 8481.80.99; acabamento cromado - NCM 8481.90.10; acabamento válvula - 
NCM 8481.90.10; reparo para válvula - NCM 8481.90.10; acabamento - NCM 8481.90.90; acabamento T1 - NCM 8481.90.90; kit reparo 
universal - NCM 8481.90.90; reparo universal - NCM 8481.90.90; reparo volante - NCM 8481.90.90; torneira boia - NCM 8481.90.90; 
gerador a combustão - NCM 8502.20.11; reator eletrônico - NCM 8504.10.00; auxiliador de partida - NCM 8504.40.10; carregador usb 
universal - NCM 8504.40.10; carregador veicular - NCM 8504.40.10; fonte de alimentação - NCM 8504.40.21; pilha alcalina - NCM 
8506.10.19; bateria externa - NCM 8507.80.00; aspirador de pó - NCM 8508.11.00; aspirador sólido e líquido - NCM 8508.19.00; liquidifi -
cador - NCM 8509.40.10; lanterna - NCM 8513.10.10; ferro de soldar - NCM 8515.11.00; inversor para solda - NCM 8515.39.00; retifi cador 
inversor - NCM 8515.39.00; termofusor - NCM 8515.80.90; bocal ppr mf - NCM 8515.90.00; ducha elétrica mult - NCM 8516.10.00; ducha 
multi temperatura - NCM 8516.10.00; ferro elétrico - NCM 8516.40.00; ducha elétrica - NCM 8516.10.00; resistência elétrica para chuvei-
ro - NCM 8516.80.10; telefone sem fi o - NCM 8517.11.00; rádio comunicador - NCM 8517.12.11; interfone - NCM 8517.18.10; porteiro 
eletrônico - NCM 8517.18.10; videoporteiro - NCM 8517.18.10; telefone - NCM 8517.18.91; roteador - NCM 8517.62.41; roteador wireless 
- NCM 8517.62.41; repetidor wireless - NCM 8517.62.77; adaptador telefone - NCM 8517.70.99; conjunto tomada para antena - NCM 
8517.70.99; conjunto tomada sobrepor - NCM 8517.70.99; módulo tomada - NCM 8517.70.99; módulo tomada telefone - NCM 8517.70.99; 
pino adaptador rj45 - NCM 8517.70.99; tomada para tv - NCM 8517.70.99; tomada para rede - NCM 8517.70.99; tomada para telefone - 
NCM 8517.70.99; caixa de som - NCM 8518.22.00; fone de ouvido - NCM 8518.30.00; câmera wi-fi  - NCM 8525.80.29; conversor digital 
- NCM 8528.71.19; antena - NCM 8529.10.19; conjunto tomada coaxial - NCM 8529.10.19; módulo tomada coaxial - NCM 8529.10.19; 
divisor para antena - NCM 8529.10.19; tomada para antena - NCM 8529.90.20; tomada - NCM 8529.90.90; botão sinaleiro - NCM 
8531.10.90; campainha sem fi o bivolt - NCM 8531.10.90; cigarra - NCM 8531.10.90; conjunto campainha - NCM 8531.10.90; minuteira 
com pulsador - NCM 8531.10.90; módulo cigarra - NCM 8531.10.90; botão pulsador - NCM 8531.80.00; campainha cigarra - NCM 
8531.80.00; campainha elétrica - NCM 8531.80.00; campainha sem fi o - NCM 8531.80.00; terminal de compressão - NCM 8535.90.90; 
disjuntor caixa moldada - NCM 8536.20.00; disjuntor diferencial - NCM 8536.20.00; disjuntor monofásico - NCM 8536.20.00; disjuntor 
motor - NCM 8536.20.00; disjuntor trifásico - NCM 8536.20.00; disjuntor tripolar - NCM 8536.20.00; interruptor diferencial - NCM 
8536.20.00; bloqueador - NCM 8536.30.90; dispositivo proteção surto - NCM 8536.30.90; fi ltro de linha bivolt - NCM 8536.30.90; conjun-
to pulsador minuteira - NCM 8536.49.00; contator - NCM 8536.49.00; fi ltro de linha econômico - NCM 8536.49.00; interruptor automático 
- NCM 8536.49.00; interruptor de presença - NCM 8536.49.00; quadro de comando com revezamento em metal - NCM 8536.49.00; rele 
bimetálico - NCM 8536.49.00; rele de proteção - NCM 8536.49.00; rele temporizador - NCM 8536.49.00; base rele fotoelétrico - NCM 
8536.50.90; bloco de contato auxiliar - NCM 8536.50.90; botão de comando - NCM 8536.50.90; botão de emergência - NCM 8536.50.90; 
botão pulsador - NCM 8536.50.90; botoeira - NCM 8536.50.90; caixa de sobrepor interna - NCM 8536.50.90; chave magnética - NCM 
8536.50.90; chave seletora caa - NCM 8536.50.90; conjunto interruptor - NCM 8536.50.90; conjunto pulsador - NCM 8536.50.90; conjun-
to pulsador minuteira - NCM 8536.50.90; controle de ventilação - NCM 8536.50.90; interruptor interno - NCM 8536.50.90; interruptor com 
tomada - NCM 8536.50.90; interruptor pera - NCM 8536.50.90; interruptor simples com tomada dupla - NCM 8536.50.90; módulo pulsador 
- NCM 8536.50.90; pulsador - NCM 8536.50.90; quadro de comando com revezamento - NCM 8536.50.90; rele fotocélula - NCM 
8536.50.90; sensor de presença - NCM 8536.50.90; adaptador em porcelana - NCM 8536.61.00; adaptador termoplástico - NCM 
8536.61.00; bocal - NCM 8536.61.00; bocal com plug - NCM 8536.61.00; bocal nylon - NCM 8536.61.00; bocal porcelana - NCM 
8536.61.00; bocal porcelana spot - NCM 8536.61.00; tomada interna - NCM 8536.61.00; acoplador industrial acp - NCM 8536.69.10; 
caixa de distribuição - NCM 8536.69.10; caixa de embutir - NCM 8536.69.10; caixa de sobrepor - NCM 8536.69.10; conjunto interruptor e 
tomada - NCM 8536.69.10; conjunto tomada - NCM 8536.69.10; conjunto tomada sobrepor - NCM 8536.69.10; interruptor externo - NCM 
8536.69.10; interruptor simples com tomada dupla - NCM 8536.69.10; módulo cego - NCM 8536.69.10; módulo usb - NCM 8536.69.10; 
pino tomada interna - NCM 8536.69.10; placa para tomada / interruptor - NCM 8536.69.10; plug industrial - NCM 8536.69.10; tomada 
universal - NCM 8536.69.10; tomada barra - NCM 8536.69.10; tomada dupla - NCM 8536.69.10; tomada para telefone - NCM 8536.69.10; 
acoplador industrial - NCM 8536.69.10; pino adaptador dois polos - NCM 8536.69.90; pino para telefone - NCM 8536.69.90; pino tomada 
porcelana - NCM 8536.69.90; tomada dupla de embutir - NCM 8536.69.90; conjunto de embutir - NCM 8536.69.90; adaptador borne - 
NCM 8536.90.90; adaptador hdmi - NCM 8536.90.90; borne viking - NCM 8536.90.90; carregador automotivo - NCM 8536.90.90; carre-
gador usb - NCM 8536.90.90; conector - NCM 8536.90.90; conector elétrico - NCM 8536.90.90; conector junção - NCM 8536.90.90; 
emenda hdmi - NCM 8536.90.90; emenda jack - NCM 8536.90.90; emenda plug - NCM 8536.90.90; interruptor - NCM 8536.90.90; kit 
adaptadores áudio - NCM 8536.90.90; pino adaptador duas saídas - NCM 8536.90.90; pino macho - NCM 8536.90.90; pino tomada - NCM 
8536.90.90; terminal anel - NCM 8536.90.90; terminal de encaixe - NCM 8536.90.90; terminal engate - NCM 8536.90.90; terminal forqui-
lha - NCM 8536.90.90; terminal isolado - NCM 8536.90.90; terminal pino longo - NCM 8536.90.90; tomada telefone 4x2 - NCM 8536.90.90; 
tomada para dados - NCM 8536.90.90; caixa de aterramento com tampa - NCM 8538.10.00; caixa de passagem linear - NCM 8538.10.00; 
caixa telefônica - NCM 8538.10.00; centro de distribuição - NCM 8538.10.00; conjunto de embutir - NCM 8538.10.00; mini quadro auto-
mação - NCM 8538.10.00; quadro com barramento - NCM 8538.10.00; quadro comando - NCM 8538.10.00; quadro de distribuição - NCM 
8538.10.00; caixa de aterramento - NCM 8538.10.00; barra de aterramento - NCM 8538.90.90; barramento - NCM 8538.90.90; kit barra-
mento - NCM 8538.90.90; kit barramento para quadro distribuição - NCM 8538.90.90; suporte - NCM 8538.90.90; suporte para conector 
- NCM 8538.90.90; lâmpada incandecente halogênio - NCM 8539.21.90; lâmpada incandecente - NCM 8539.22.00; lâmpada para gela-
deira - NCM 8539.22.00; lâmpada eletrônica espiral econômica - NCM 8539.31.00; lâmpada fl uorescente - NCM 8539.31.00; lâmpada 
vapor metálico - NCM 8539.31.00; lâmpada eletrônica - NCM 8539.31.19; lâmpada mista - NCM 8539.31.19; lâmpada eletrônica double 
- NCM 8539.31.39; lâmpada eletrônica espiral - NCM 8539.31.39; lâmpada eletrônica espiral mini - NCM 8539.31.39; lâmpada vapor 
metálico de alta pressão - NCM 8539.32.30; lâmpada led tubo - NCM 8539.50.00; lâmpada led bivolt - NCM 8539.50.00; lâmpada led 
bulbo - NCM 8539.50.00; lâmpada led dimerizável - NCM 8539.50.00; lâmpada led tubular - NCM 8539.50.00; lâmpada led - NCM 
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8539.50.00; chave seletora - NCM 8543.70.99; lâmpada led dicróica - NCM 8543.70.99; fi o para som - NCM 8544.11.00; cabo cftv - NCM 
8544.19.10; fi o para som premium - NCM 8544.11.00; cabo coaxial branco - NCM 8544.20.00; cabo coaxial - NCM 8544.20.00; cabo de 
áudio - NCM 8544.42.00; cabo de bateria - NCM 8544.42.00; cabo hdmi - NCM 8544.42.00; cabo p2 - NCM 8544.42.00; cabo para recar-
ga - NCM 8544.42.00; cabo rca - NCM 8544.42.00; cabo usb - NCM 8544.42.00; extensão elétrica - NCM 8544.42.00; fi ltro de linha - NCM 
8544.42.00; patch cord - NCM 8544.42.00; cabinho - NCM 8544.49.00; cabinho carretel - NCM 8544.49.00; cabinho fl exível - NCM 
8544.49.00; cabo fl ex - NCM 8544.49.00; cabo lan - NCM 8544.49.00; cabo para bateria - NCM 8544.49.00; cabo pp - NCM 8544.49.00; 
cabo rede - NCM 8544.49.00; cabo rígido - NCM 8544.49.00; cabo sólido - NCM 8544.49.00; extensão elétrica - NCM 8544.49.00; fi o de 
telefone paralelo - NCM 8544.49.00; fi o paralelo - NCM 8544.49.00; fi o sólido - NCM 8544.49.00; fi o torcido - NCM 8544.49.00; pente 
bifásico - NCM 8544.49.00; pente monofásico - NCM 8544.49.00; pente trifásico - NCM 8544.49.00; isolador pimentão - NCM 8546.20.00; 
isolador - NCM 8546.90.00; pedestal plástico - NCM 8608.00.90; trava de seguranca - NCM 8714.10.00; carro de carga - NCM 8716.80.00; 
carro de mão - NCM 8716.80.00; aro para pneu - NCM 8716.90.90; eixo para carro de mão - NCM 8716.90.90; pneu com aro - NCM 
8716.90.90; roda para carro de mão - NCM 8716.90.90; óculos de segurança - NCM 9004.90.20; olho mágico - NCM 9013.80.90; trena 
laser - NCM 9015.10.00; nível laser - NCM 9015.30.00; esquadro - NCM 9017.20.00; paquímetro - NCM 9017.30.20; trena - NCM 
9017.80.10; seringa - NCM 9018.31.19; boia elétrica - NCM 9026.10.29; boia elétrica com sensor - NCM 9026.10.29; boia elétrica para 
bomba d’água - NCM 9026.10.29; horímetro digital - NCM 9029.10.10; alicate amperímetro - NCM 9030.31.00; horímetro digital - NCM 
9029.10.10; alicate amperímetro - NCM 9030.31.00; multímetro - NCM 9030.31.00; voltímetro - NCM 9030.33.19; amperímetro - NCM 
9030.33.29; chave teste - NCM 9030.33.90; multiteste - NCM 9030.33.90; pino teste tensão - NCM 9030.39.90; testador de cabo - NCM 
9030.39.90; kit localizador cabo - NCM 9030.40.90; nível madeira - NCM 9031.80.99; nível manual - NCM 9031.80.99; nível plástico - 
NCM 9031.80.99; nível tipo torpedo - NCM 9031.80.99; prumo - NCM 9031.80.99; prumo de centro - NCM 9031.80.99; prumo de parede 
- NCM 9031.80.99; programador de horário - NCM 9107.00.90; cadeira de praia - NCM 9401.79.00; cadeira reclinável - NCM 9401.79.00; 
prateleira - NCM 9403.60.00; armário alumínio - NCM 9403.70.00; armário para banheiro - NCM 9403.70.00; armário plástico com alumí-
nio - NCM 9403.70.00; cadeira pvc - NCM 9403.70.00; mesa - NCM 9403.70.00; luminária externa - NCM 9405.10.93; luminária led metal 
- NCM 9405.10.93; refl etor led bivolt - NCM 9405.10.93; arandela led - NCM 9405.10.99; lâmpada led tubo h - NCM 9405.10.99; luminária 
- NCM 9405.10.99; luminária de emergência - NCM 9405.10.99; luminária led plástico - NCM 9405.10.99; plafon - NCM 9405.10.99; lumi-
nária led mesa - NCM 9405.20.00; refl etor led - NCM 9405.40.10; lâmpada led - NCM 9405.40.90; conjunto de pintura - NCM 9603.40.10; 
rolo para pintura - NCM 9603.40.10; broxa retangular - NCM 9603.40.90; broxa standar - NCM 9603.40.90; conjunto para pintura - NCM 
9603.40.90; pincel - NCM 9603.40.90; escova aço circular - NCM 9603.50.00; escova aço copo - NCM 9603.50.00; escova aço manual 
- NCM 9603.90.00; escova de aço manual - NCM 9603.90.00; escova de lavar - NCM 9603.90.00; rolo para pintura - NCM 9603.90.00; 
vassoura pelo sintético - NCM 9603.90.00; peneira - NCM 9604.00.00; e lápis - NCM 9609.10.00;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2022, 
conforme o inciso III da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS no percentual de 3% (três por cento) incidente sobre:

a) o valor da transferência de mercadoria de estabelecimento localizado em outra Unidade da Federação, sem prejuízo do 
aproveitamento dos demais créditos; e

b) o valor total das saídas promovidas pela central de distribuição nas operações interestaduais;

VI - não sujeição à cobrança do ICMS mínimo, de acordo com o inciso I do art. 4° do Decreto nº 28.800, de 4 de janeiro de 
2006; e

VII - taxa de administração em valor correspondente a 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período 
de fruição, a ser paga por meio de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao 
período fi scal da efetiva utilização.

Parágrafo único. A relação de produtos benefi ciados de que trata este Decreto poderá ser alterada, excepcionalmente, se hou-
ver manifestação formal de empreendimento industrial estabelecido no Estado de Pernambuco que comprove a produção de qualquer ou 
quaisquer dos referidos produtos benefi ciados, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 17 do Decreto nº 21.959, de 1999.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 30 de dezembro do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

GERALDO JÚLIO DE MELLO FILHO
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

DECRETO Nº 52.095, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
BRASFLEX IMPORT & EXPORT - EIRELI.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição 
Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 150/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 154/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa BRASFLEX IMPORT & EXPORT - EIRELI, estabelecida na Rua Professor José Brandão, 
nº 389, Sala 0202, Edifício Wecon Center, Boa Viagem, Recife - PE, com CNPJ/MF nº 14.728.446/0002-22 e CACEPE nº 0825531-81, 
o estímulo de que tratam os arts. 8º e 9º do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à 
observância das seguintes características:

I - natureza do projeto: ampliação com nova linha de produtos;

II - enquadramento do projeto: comércio importador atacadista/trading;

III - produtos benefi ciados:

a) alho - NCM 0703.20.90; azeite extra virgem - NCM 1509.10.00; e alpiste - NCM 1008.30.90; e

b) demais produtos relacionados na tabela de classifi cação da NCM observadas as condições previstas no art. 2º;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2025, 
conforme o inciso II da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefícios concedidos:

a) diferimento do recolhimento do ICMS, incidente sobre a importação da mercadoria do exterior, para o termo fi nal do prazo 
fi xado para pagamento do imposto relativo à saída subsequente promovida pelo importador; e

b) crédito presumido do ICMS relativamente à saída subsequente à importação, limitado o mencionado crédito:

1. em se tratando de operação interna, aos seguintes percentuais máximos do valor da operação de importação:

1.1. 3,5% (três e meio por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for inferior ou igual a 7% (sete por cento);

1.2. 6% (seis por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for superior a 7% (sete por cento) e inferior ou igual a 12% 
(doze por cento);

1.3. 8% (oito por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for superior a 12% (doze por cento) e inferior ou igual a:

1.3.1. 18% (dezoito por cento), até 31 de dezembro de 2023; e

1.3.2. 17% (dezessete por cento), a partir de 1º de janeiro de 2024; e

1.4. 10% (dez por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for superior a:

1.4.1. 18% (dezoito por cento), até 31 de dezembro de 2023; e

1.4.2. 17% (dezessete por cento), a partir de 1º de janeiro de 2024; e

2. em se tratando de operação interestadual, ao valor correspondente a 47,5% (quarenta e sete vírgula cinco por cento) do 
imposto destacado no respectivo documento fi scal;

VI - montante mínimo do ICMS de responsabilidade direta do conjunto dos estabelecimentos da empresa localizados neste 
Estado e caracterizados pelo número-base do CNPJ/MF 14.728.446, de acordo com o disposto nos arts. 3º e 5º do Decreto nº 28.800, 
de 4 de janeiro de 2006; e

VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização.

Parágrafo único. A relação de produtos benefi ciados de que trata este Decreto poderá ser alterada, excepcionalmente, se hou-
ver manifestação formal de empreendimento industrial estabelecido no Estado de Pernambuco que comprove a produção de qualquer ou 
quaisquer dos referidos produtos benefi ciados, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 17 do Decreto nº 21.959, de 1999.

Art. 2º Antes do fechamento de cada contrato de importação, quando se tratar do disposto na alínea “b” do inciso III do art. 1º:

I - a empresa deve requerer autorização para a fruição dos incentivos, submetendo à aprovação prévia, pelas equipes técnicas 
da Agência de Desenvolvimento Econômico de Pernambuco - ADEPE e da Secretaria da Fazenda - SEFAZ, o nome empresarial do 
importador fi nal e a relação de produtos a serem importados;

II - a ADEPE e a SEFAZ, mediante documento ofi cial conjunto, devem autorizar ou vedar a fruição dos incentivos, relativamente 
ao importador fi nal e aos produtos a serem importados, tendo o referido documento a validade de 12 (doze) meses, e podendo a mencio-
nada autorização ser renovada, ao fi nal de cada período, mediante pedido da empresa;

 
III - decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da protocolização, na ADEPE, do pedido de autorização para a 

fruição dos incentivos, e não havendo pronunciamento ofi cial conjunto da ADEPE e da SEFAZ, considerar-se-á tacitamente aprovada a 
referida fruição para as operações que se realizarem até o pronunciamento dos referidos Órgãos; e

IV - a empresa obriga-se a publicar, no Diário Ofi cial do Estado e, no mínimo, em 1 (um) jornal de grande circulação no Estado, 
no caderno de economia, edital específi co discriminando os produtos objeto do pleito, a fi m de viabilizar manifestação de fabricantes lo-
calizados em Pernambuco, no prazo de 15 (quinze) dias contados da data de publicação do citado edital, quanto à possível concorrência 
entre os mencionados produtos e os de sua fabricação, devendo o referido edital ser protocolizado como anexo do pedido de autorização 
previsto no inciso I.

Art. 3º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 4º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 30 de dezembro do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

GERALDO JÚLIO DE MELLO FILHO
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

DECRETO Nº 52.096, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
CHOCOMEGA INDÚSTRIA DE ALIMENTOS LTDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição 
Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 12 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 137/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 156/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa CHOCOMEGA INDÚSTRIA DE ALIMENTOS LTDA., estabelecida na Rodovia BR 408, s/
nº, km 82, Galpão B, Guadalajara, Paudalho - PE, com CNPJ/MF nº 13.496.718/0001-62 e CACEPE nº 0913554-51, o estímulo de que 
trata o art. 5º do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à observância das seguintes 
características:

I - natureza do projeto: ampliação com nova linha de produtos;

II - enquadramento do projeto: agrupamento industrial prioritário;

III - produtos benefi ciados: açúcar de confeiteiro - NCM 1701.91.00; chocolate branco - NCM 1704.90.10; granulado à base 
de açúcar - NCM 1704.90.20; preparação e/ou cobertura à base de chocolate branco - NCM 1704.90.90; cacau em pó sem adição de 
açúcar - NCM 1805.00.00; chocolate em pó com adição de açúcar - NCM 1806.10.00; chocolate e/ou preparação à base de chocolate em 
embalagem superior a 2 kg - NCM 1806.20.00; chocolate recheado - NCM 1806.31.10; preparação à base de chocolate recheado - NCM 
1806.31.20; chocolate - NCM 1806.32.10; preparação e/ou cobertura à base de chocolate - NCM 1806.32.20; achocolatado em pó e/
ou em grânulos - NCM 1806.90.00; chocolate granulado - NCM 1806.90.00; doce sabor doce de leite - NCM 1901.90.20; doce prepara-
do - NCM 1901.90.90; cereal - NCM 1904.10.00; doce preparado à base de fruta - NCM 2007.10.00; cereja - NCM 1901.90.90; recheio 
forneável - NCM 1901.90.90; e recheio forneável à base de fruta - NCM 2007.99.90;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2032, 
conforme o inciso I da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS em valor equivalente a 85% (oitenta e cinco por cento) do saldo devedor 
do ICMS normal, apurado em cada período fi scal e devido pelo incremento da produção comercializada;

VI - montante mínimo do ICMS de responsabilidade direta do conjunto dos estabelecimentos da empresa localizados neste 
Estado e caracterizados pelo número-base do CNPJ/MF 13.496.718, de acordo com o disposto nos arts. 3º e 5º do Decreto nº 28.800, 
de 4 de janeiro de 2006; e

VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização.
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Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, a empresa deve observar o previsto na Lei nº 15.063, de 4 de setembro 
de 2013, e no Decreto nº 40.218, de 20 de dezembro de 2013, que dispõem sobre a realização de investimentos mínimos em projetos e 
atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 30 de dezembro do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

GERALDO JÚLIO DE MELLO FILHO
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

DECRETO Nº 52.097, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços – CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº120/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 157/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS, estabelecida na Rodovia BR 101 Sul Km 28, nº 2.800, 
Distrito Industrial Santo Estevão, Cabo de Santo Agostinho - PE, com CNPJ/MF nº 03.485.775/0036-12 e CACEPE nº 0728708-93, o 
estímulo de que tratam os arts. 10 e 11 do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à 
observância das seguintes características:

I - natureza do projeto: ampliação com nova linha de produtos;

II - enquadramento do projeto: central de distribuição;

III - produtos benefi ciados: preparação composta em pó para elaboração de bebidas - NCM 2106.90.10; outra bebida fermen-
tada gaseifi cada - NCM 2206.00.90; cachaça - NCM 2208.40.00; cachaça armazenada - NCM 2208.40.00; cachaça envelhecida - NCM 
2208.40.00; cachaça envelhecida em barris de carvalho americano, de amburana ou europeu - NCM 2208.40.00; cachaça extra premium 
envelhecida em barris de carvalho americano de primeiro e único uso - NCM 2208.40.00; cachaça envelhecida em barris de carvalho 
americano e europeu - NCM 2208.40.00; cachaça envelhecida em barris de carvalho americano e de amburana - NCM 2208.40.00; 
cachaça envelhecida em barris de carvalho americano - NCM 2208.40.00; vodka tridestilada - NCM 2208.60.00; licor de cachaça enve-
lhecida - NCM 2208.70.00; aguardente composta com aroma natural amargo - NCM 2208.90.00; aguardente composta com jambú - NCM 
2208.90.00; aguardente composta com malte whisky - NCM 2208.90.00; aguardente composta gaseifi cada - NCM 2208.90.00; aguarden-
te composta com mel e limão - NCM 2208.90.00; aguardente composta com extrato natural de carvalho - NCM 2208.90.00; e aguardente 
composta de gengibre com extrato natural de carvalho - NCM 2208.90.00;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2022, 
conforme o inciso III da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS no percentual de 3% (três por cento) incidente sobre:

a) o valor da transferência de mercadoria de estabelecimento localizado em outra Unidade da Federação, sem prejuízo do 
aproveitamento dos demais créditos; e

b) o valor total das saídas promovidas pela central de distribuição nas operações interestaduais;

VI - não sujeição à cobrança do ICMS mínimo, de acordo com o inciso I do art. 4° do Decreto nº 28.800, de 4 de janeiro de 
2006; e

VII - taxa de administração em valor correspondente a 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período 
de fruição, a ser paga por meio de Documento de Arrecadação Estadual – DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao 
período fi scal da efetiva utilização.

Parágrafo único. A relação de produtos benefi ciados de que trata este Decreto poderá ser alterada, excepcionalmente, se hou-
ver manifestação formal de empreendimento industrial estabelecido no Estado de Pernambuco que comprove a produção de qualquer ou 
quaisquer dos referidos produtos benefi ciados, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 17 do Decreto nº 21.959, de 1999.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 30 de dezembro do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

GERALDO JÚLIO DE MELLO FILHO
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

DECRETO Nº 52.098, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
EPISO REVESTIMENTOS E PISOS LTDA. 

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 125/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 158/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa EPISO REVESTIMENTOS E PISOS LTDA., estabelecida na Rodovia BR-101 Sul, nº 5225, 
km-96,4, Galpão GP M8, Distrito Industrial Diper - Cabo de Santo Agostinho - PE, com CNPJ/MF nº 10.925.538/0005-94 e CACEPE nº 
0989682-11, o estímulo de que tratam os arts. 8º e 9º do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição 
condicionada à observância das seguintes características:

I - natureza do projeto: implantação;

II - enquadramento do projeto: comércio importador atacadista;

III - produtos benefi ciados: revestimento de pisos de polímeros de cloreto de vinila - NCM 3918.10.00; e revestimento de pisos 
de plástico - NCM 3918.90.00; 

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2025, 
conforme o inciso II da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefícios concedidos:

a) diferimento do recolhimento do ICMS, incidente sobre a importação da mercadoria do exterior, para o termo fi nal do prazo 
fi xado para pagamento do imposto relativo à saída subsequente promovida pelo importador;

b) crédito presumido do ICMS relativamente à saída subsequente à importação, limitado o mencionado crédito:

1. em se tratando de operação interna, aos seguintes percentuais máximos do valor da operação de importação:

1.1. 3,5% (três e meio por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for inferior ou igual a 7% (sete por cento);

1.2. 6% (seis por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for superior a 7% (sete por cento) e inferior ou igual a 12% 
(doze por cento);

1.3. 8% (oito por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for superior a 12% (doze por cento) e inferior ou igual a:

1.3.1. 18% (dezoito por cento), até 31 de dezembro de 2023; e

1.3.2. 17% (dezessete por cento), a partir de 1º de janeiro de 2024; e

1.4. 10% (dez por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for superior a:

1.4.1. 18% (dezoito por cento), até 31 de dezembro de 2023; e

1.4.2. 17% (dezessete por cento), a partir de 1º de janeiro de 2024; e

2. em se tratando de operação interestadual, ao valor correspondente a 47,5% (quarenta e sete vírgula cinco por cento) do 
imposto destacado no respectivo documento fi scal;

VI - não sujeição à cobrança do ICMS mínimo, de acordo com o inciso I do art. 4º do Decreto nº 28.800, de 4 de janeiro de 
2006; e

VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização. 

Parágrafo único. A relação de produtos benefi ciados de que trata este Decreto poderá ser alterada, excepcionalmente, se hou-
ver manifestação formal de empreendimento industrial estabelecido no Estado de Pernambuco que comprove a produção de qualquer ou 
quaisquer dos referidos produtos benefi ciados, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 17 do Decreto nº 21.959, de 1999.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 30 de dezembro do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

GERALDO JÚLIO DE MELLO FILHO
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

DECRETO Nº 52.099, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
FAL - FÁBRICA DE ALIMENTOS EIRELI.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 139/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 159/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa FAL - FÁBRICA DE ALIMENTOS EIRELI., estabelecida na Avenida Brasil, nº 27, Anexo 61, Al-
pes Suíços, Gravatá - PE, CEP: 55.645-220., com CNPJ/MF nº 15.525.952/0001-04 e CACEPE nº 0487314-98, o estímulo de que trata o art. 
5º do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à observância das seguintes características:

I - natureza do projeto: ampliação com nova linha de produtos;

II - enquadramento do projeto: agrupamento industrial prioritário;

III - produtos benefi ciados: salgadinho em forma de tortilla a base de farinha de milho sabores diversos - NCM 1905.90.90; 
batata frita sabores diversos - NCM 2005.20.00; e salgadinho à base de cebola em pó e fécula de batata sabores diversos - NCM 
2005.20.00;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2032, 
conforme o inciso I da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS em valor equivalente a 90% (noventa por cento) do saldo devedor do 
ICMS normal, apurado em cada período fi scal e devido pelo incremento da produção comercializada;

VI - não sujeição à cobrança do ICMS mínimo, de acordo com o inciso I do art. 4º do Decreto nº 28.800, de 4 de janeiro de 
2006; e 

VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização, 
não podendo ser superior a R$ 14.016,60 (catorze mil e dezesseis reais e sessenta centavos).
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Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 30 de dezembro do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

GERALDO JÚLIO DE MELLO FILHO
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

DECRETO Nº 52.100, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
FLEX IMPORT - COMÉRCIO INDÚSTRIA LTDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição 
Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 140/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 160/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa FLEX IMPORT - COMÉRCIO INDÚSTRIA LTDA., estabelecida na Rua Sebastião Alves, 
nº 55, Piedade, Jaboatão dos Guararapes - PE, com CNPJ/MF nº 08.297.453/0001-33 e CACEPE nº 0342674-25, o estímulo de que 
trata o art. 5º do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à observância das seguintes 
características:

I - natureza do projeto: ampliação com nova linha de produtos;

II - enquadramento do projeto: agrupamento industrial prioritário;

III - produtos benefi ciados: resíduo de plástico processado - NCM 3915.90.00; e embalagem impressa - NCM 4911.99.00;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2032, 
conforme o inciso I da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS em valor equivalente a 70% (setenta por cento) do saldo devedor do 
ICMS normal, apurado em cada período fi scal e devido pelo incremento da produção comercializada;

VI - não sujeição à cobrança do ICMS mínimo, de acordo com o inciso I do art. 4º do Decreto nº 28.800, de 4 de janeiro de 
2006; e

VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

DECRETO Nº 52.101, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
GLOBAL TREND INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. 

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 152/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 161/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa GLOBAL TREND INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., estabelecida na Rodovia BR-101 Sul, nº 
5225, km 96,4, Galpão 06 M8, Distrito Industrial Diper, Cabo de Santo Agostinho - PE, com CNPJ/MF nº 10.140.967/0004-75 e CACEPE 
nº 0574957-34, o estímulo de que tratam os arts. 8º e 9º do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição 
condicionada à observância das seguintes características:

I - natureza do projeto: ampliação com nova linha de produtos;

II - enquadramento do projeto: comércio importador atacadista;

III - produtos benefi ciados: cimento branco - NCM 2523.21.00; cloreto de colina (catiônico) - NCM 2923.10.00; goma guar - 
NCM 1302.32.20; goma xantana - NCM 3912.31.11; celulose poliâniônico - pac - NCM 3912.31.11; sílica - NCM 2811.22.90; e formiato 
de cálcio - NCM 2915.12.90;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2025, 
conforme o inciso II da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefícios concedidos:

a) diferimento do recolhimento do ICMS, incidente sobre a importação da mercadoria do exterior, para o termo fi nal do prazo 
fi xado para pagamento do imposto relativo à saída subsequente promovida pelo importador; e

b) crédito presumido do ICMS relativamente à saída subsequente à importação, limitado o mencionado crédito:

1. em se tratando de operação interna, aos seguintes percentuais máximos do valor da operação de importação:

1.1. 3,5% (três e meio por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for inferior ou igual a 7% (sete por cento);

1.2. 6% (seis por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for superior a 7% (sete por cento) e inferior ou igual a 12% 
(doze por cento);

1.3. 8% (oito por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for superior a 12% (doze por cento) e inferior ou igual a:

1.3.1. 18% (dezoito por cento), até 31 de dezembro de 2023; e

1.3.2. 17% (dezessete por cento), a partir de 1º de janeiro de 2024; e

1.4. 10% (dez por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for superior a:

1.4.1. 18% (dezoito por cento), até 31 de dezembro de 2023; e

1.4.2. 17% (dezessete por cento), a partir de 1º de janeiro de 2024; e

2. em se tratando de operação interestadual, ao valor correspondente a 47,5% (quarenta e sete vírgula cinco por cento) do 
imposto destacado no respectivo documento fi scal;

VI - montante mínimo do ICMS de responsabilidade direta do conjunto dos estabelecimentos da empresa localizados neste 
Estado e caracterizados pelo número-base do CNPJ/MF 10.140.967, de acordo com o disposto nos arts. 3º e 5º do Decreto nº 28.800, 
de 4 de janeiro de 2006; e

VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização.

Parágrafo único. A relação de produtos benefi ciados de que trata este Decreto poderá ser alterada, excepcionalmente, se hou-
ver manifestação formal de empreendimento industrial estabelecido no Estado de Pernambuco que comprove a produção de qualquer ou 
quaisquer dos referidos produtos benefi ciados, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 17 do Decreto nº 21.959, de 1999.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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DECRETO Nº 52.102, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
INDÚSTRIAS REUNIDAS RAYMUNDO DA FONTE S/A.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição 
Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 135/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 163/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa INDÚSTRIAS REUNIDAS RAYMUNDO DA FONTE S/A, estabelecida na Rodovia PE-015, 
km-14, Vila Torres Galvão - Paulista - PE, com CNPJ/MF nº 11.507.415/0001-72 e CACEPE nº 0069853-94, o estímulo de que trata o 
art. 7º do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à observância das seguintes carac-
terísticas:

I - natureza do projeto: manutenção do poder competitivo;

II - enquadramento do projeto: atividade industrial relevante;

III - produtos benefi ciados: sabão em pó - NCM 3402.20.00;

IV - prazo de fruição: 8 (oito) anos, contados a partir do mês subsequente ao da publicação deste Decreto;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS em valor equivalente a 85% (oitenta e cinco por cento) do saldo devedor 
do ICMS normal, apurado em cada período fi scal;

VI - montante mínimo do ICMS de responsabilidade direta do conjunto dos estabelecimentos da empresa localizados neste 
Estado e caracterizados pelo número-base do CNPJ/MF 11.507.415, de acordo com o disposto nos arts. 3º e 5º do Decreto nº 28.800, 
de 4 de janeiro de 2006; e

VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.
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Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 30de dezembro do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

GERALDO JÚLIO DE MELLO FILHO
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

DECRETO Nº 52.103, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
INOVE EMBALAGENS PLÁSTICAS LTDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 110/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 164/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa INOVE EMBALAGENS PLÁSTICAS LTDA., estabelecida na Rua Dr. Luiz Rigueira, nº 1387, 
Prazeres, Jaboatão dos Guararapes - PE, com CNPJ/MF nº 38.799.321/0001-70 e CACEPE nº 0912926-03, o estímulo de que trata 
o art. 5º do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à observância das seguintes 
características:

I - natureza do projeto: implantação;

II - enquadramento do projeto: agrupamento industrial prioritário da cadeia produtiva de plástico;

III - produtos benefi ciados: fi lme stretch - NCM 3920.10.99 e película de plástico - NCM 3920.10.99;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2032, 
conforme o inciso I da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS em valor equivalente a 70% (setenta por cento) do saldo devedor do 
ICMS normal, apurado em cada período fi scal;

VI - não sujeição à cobrança do ICMS mínimo, de acordo com o inciso I do art. 4º do Decreto nº 28.800, de 4 de janeiro de 
2006; e

VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização.

Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, a empresa deve observar o previsto na Lei nº 15.063, de 4 de setembro 
de 2013, e no Decreto nº 40.218, de 20 de dezembro de 2013, que dispõem sobre a realização de investimentos mínimos em projetos e 
atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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DECRETO Nº 52.104, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
JFSB INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição 
Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 12 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 117/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 166/2021, 
de 12 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa JFSB INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA., estabelecida na Rodovia PE-090, 
nº 13, Centro, Lagoa do Carro - PE, com CNPJ/MF nº 27.884.084/0002-00 e CACEPE nº 0923669-45, o estímulo de que trata o art. 5º do 
Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à observância das seguintes características:

I - natureza do projeto: implantação;

II - enquadramento do projeto: agrupamento industrial prioritário;

III - produtos benefi ciados: corte de frango fresco ou resfriado - NCM 0207.13.00; corte de frango congelado - NCM 0207.14.00; 
corte temperado de frango - NCM 1602.32.90; enchido e produto semelhante de carne (tipo linguiça, salsicha, calabresa, toscana, 
paio, etc.) - NCM 1601.00.00; hambúrguer bovino - NCM 1602.50.00; hambúrguer frango - NCM 1602.32.10; hambúrguer suíno - NCM 
1602.32.10; e hambúrguer de outras carnes - NCM 1602.90.00;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2032, 
conforme o inciso I da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS em valor equivalente a 85% (oitenta e cinco por cento) do saldo devedor 
do ICMS normal, apurado em cada período fi scal; 

VI - não sujeição à cobrança do ICMS mínimo, de acordo com o inciso I do art. 4º do Decreto nº 28.800, de 4 de janeiro de 
2006; e

VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização.

Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, a empresa deve observar o previsto na Lei nº 15.063, de 4 de setembro 
de 2013, e no Decreto nº 40.218, de 20 de dezembro de 2013, que dispõem sobre a realização de investimentos mínimos em projetos e 
atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 30 de dezembro do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

GERALDO JÚLIO DE MELLO FILHO
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

DECRETO Nº 52.105, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
MARANHÃO COLCHÕES LTDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição 
Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 109/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 168/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa MARANHÃO COLCHÕES LTDA., estabelecida na Rua Via XIX, 107, Dist. Ind. Cabo 00F023, 
Distrito Industrial, Cabo de Santo Agostinho-PE, com CNPJ/MF nº 07.920.906/0002-54 e CACEPE nº 0735194-13, o estímulo de que 
trata o art. 5º do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à observância das seguintes 
características:

I - natureza do projeto: ampliação com nova linha de produtos;

II - enquadramento do projeto: agrupamento industrial prioritário;

III - produtos benefi ciados: molejo de colchão - NCM 7326.20.00;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2032, 
conforme o inciso I da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS em valor equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do saldo deve-
dor do ICMS normal, apurado em cada período fi scal e devido pelo incremento da produção comercializada;

VI - montante mínimo do ICMS de responsabilidade direta do conjunto dos estabelecimentos da empresa localizados neste 
Estado e caracterizados pelo número-base do CNPJ/MF 07.920.906, de acordo com o disposto nos arts. 3º e 5º do Decreto nº 28.800, 
de 4 de janeiro de 2006; e

VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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DECRETO Nº 52.106, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
MAX PAPERS - FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE PAPEL 
LTDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição 
Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 126/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 169/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa MAX PAPERS - FABRICAÇÃO DE PRODUTOS DE PAPEL LTDA., estabelecida na Rua 
Genivaldo Barbosa de Holanda, nº 853, Prazeres - Jaboatão dos Guararapes - PE, com CNPJ/MF nº 37.859.942/0001-30 e CACEPE nº 
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0899026-37, o estímulo de que trata o art. 7º do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada 
à observância das seguintes características:

I - natureza do projeto: ampliação com nova linha de produtos;

II - enquadramento do projeto: atividade industrial relevante;

III - produtos benefi ciados: lençol descartável de papel - NCM 4803.00.90;

IV - prazo de fruição: 8 (oito) anos, contados a partir do mês subsequente ao da publicação do presente decreto;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS em valor equivalente a 47,5% (quarenta e sete vírgula cinco por cento) 
do saldo devedor do ICMS normal, apurado em cada período fi scal e devido pelo incremento da produção comercializada;

VI - não sujeição à cobrança do ICMS mínimo, de acordo com o inciso I do art. 4º do Decreto nº 28.800, de 4 de janeiro de 
2006; e

VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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DECRETO Nº 52.107, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
MEDERI DISTRIBUIÇÃO E IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS 
PARA SAÚDE S/A.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição 
Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 155/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 171/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa MEDERI DISTRIBUIÇÃO E IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS PARA SAÚDE S/A, estabelecida 
na Avenida Engenheiro Domingos Ferreira, nº 2589, Sala 603, Edifícil Empresarial Alexandre Castro e Silva, Boa Viagem, Recife - PE, 
com CNPJ/MF nº 29.329.985/0003-47 e CACEPE nº 1006098-72, o estímulo de que tratam os arts. 10 e 11 do Decreto nº 21.959, de 27 
de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à observância das seguintes características:

I - natureza do projeto: implantação;

II - enquadramento do projeto: central de distribuição;

III - produtos benefi ciados: mucilaginoso e espessante, derivados dos vegetais, mesmo modifi cados - NCM 1302.39.90; pre-
paração alimentícia que contenha cacau - NCM 1806.90.00; preparação para alimentação de lactentes e crianças de tenra idade, à 
base de farinhas, grumos, sêmola ou amido - NCM 1901.10.30; preparação para alimentação de lactentes e crianças de tenra idade 
- NCM 1901.10.90; complemento alimentar - NCM 2106.90.30; preparação alimentícia complementar, em pó - NCM 2106.90.90; gel 
de sílica - NCM 2811.22.30; swab - NCM 3005.90.90; fi o cirúrgico de polidioxanona - NCM 3006.10.10; fi o cirúrgico - NCM 3006.10.90; 
detergente enzimático - NCM 3402.90.39; caseinato e derivados das caseínas - NCM 3501.90.19; dextrina e outros amidos e féculas 
modifi cados - NCM 3505.10.00; esterilizante - NCM 3808.94.19; meio de cultura para microrganismos - NCM 3821.00.00; reagente para 
determinação de componentes do sangue ou urina - NCM 3822.00.90; reagente para teste de quantifi cação - NCM 3822.00.90; reativo 
seco - NCM 3822.00.90; sensor de reagente - NCM 3822.00.90; tablete de sal vitros - NCM 3822.00.90; tubo de irrigação e aspiração 
- NCM 3917.33.00; 2 micro clave bonded - NCM 3917.40.10; adaptador clave - NCM 3917.40.10; concector spiros - NCM 3917.40.10; co-
nector clave - NCM 3917.40.10; conector clave com dispositivo de acesso - NCM 3917.40.10; conector micro clave - NCM 3917.40.10; 
conector microclave antimicrobiano - NCM 3917.40.10; conector nanoclave - NCM 3917.40.10; conector nêutron - NCM 3917.40.10; 
equipo clave - NCM 3917.40.10; equipo - NCM 3917.40.10; extensor com torneirinha micro clave - NCM 3917.40.10; extensor de 
equipo clave - NCM 3917.40.10; extensor de equipo microclave - NCM 3917.40.10; extensor multivia - NCM 3917.40.10; extensor 
nanoclave - NCM 3917.40.10; sistema fechado para coleta de amostra de sangue - NCM 3917.40.10; tampa estéril - NCM 3917.40.10; 
tego - NCM 3917.40.10; torneirinha 3 vias com microclave - NCM 3917.40.10; torneirinha com microclave - NCM 3917.40.10; válvula 
lopez - NCM 3917.40.10; genie - NCM 3917.40.10; cateter - NCM 3918.39.24; versa tips - NCM 3926.90.40; luva de procedimento - 
NCM 4015.11.00; luva cirúrgica - NCM 4015.11.00; swab cap - NCM 5601.21.90; avental cirúrgico - NCM 6307.90.10; involucro - NCM 
6307.90.10; kit cirúrgico - NCM 6307.90.10; mascara cirúrgica - NCM 6307.90.10; bomba misturadora diana system - NCM 8479.82.90; 
cuvete - NCM 9010.90.90; cubeta - vitro - NCM 9010.90.90; transdutor de pressão descartável - NCM 9018.19.80; eletrodo para mo-
nitorização cardíaca - NCM 9018.19.90; sensor bis - NCM 9018.19.90; bandeja anestesia peri raqui básica - NCM 9018.31.90; bandeja 
anestesia raqui sem agulha - NCM 9018.31.90; adaptador para nutrição - NCM 9018.39.29; cateter central para inserção periférica 
- NCM 9018.39.29; cateter epidural - NCM 9018.39.29; cateter para subclávia duplo - NCM 9018.39.29; dispositivo de aspiração - 
NCM 9018.39.29; equipo de dieta para bomba de infusão - NCM 9018.39.29; extensão hospitalar para aspiração - NCM 9018.39.29; 
sonda gastrostomia - NCM 9018.39.29; lanceta descartável para glicemia - NCM 9018.39.99; torneirinha 3 vias luer lock sem click 
- NCM 9018.39.99; tubo de coleta - NCM 9018.39.99; diana cassete com 2 spiros, seringa de 20ml e neocare - NCM 9018.39.99; kit 
diluição para canal - NCM 9018.39.99; conjunto de diluentes para canal - NCM 9018.39.99; equipo macro com injetor lateral - NCM 
9018.90.10; equipo para bomba de infusão - NCM 9018.90.10; tubo conector da injetora - NCM 9018.90.10; adaptador cross spike - 
NCM 9018.90.10; caneta de bisturi - NCM 9018.90.99; eletrodo neutro descartável - NCM 9018.90.99; equipo de dieta para bomba 
de infusão - NCM 9018.90.99; kit curativo - NCM 9018.90.99; kit sondagem vesical - NCM 9018.90.99; kit sutura - NCM 9018.90.99; 
cânula nasal - NCM 9019.20.10; gás de calibração - NCM 9026.90.10; opti cassete - NCM 9027.90.99; e circuito respiratório - NCM 
9033.00.00;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2022, 
conforme o inciso III da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS no percentual de 3% (três por cento) incidente sobre:

a) o valor da transferência de mercadoria de estabelecimento localizado em outra Unidade da Federação, sem prejuízo do 
aproveitamento dos demais créditos; e

b) o valor total das saídas promovidas pela central de distribuição nas operações interestaduais;

VI - não sujeição à cobrança do ICMS mínimo, de acordo com o inciso I do art. 4° do Decreto nº 28.800, de 4 de janeiro de 
2006; e

VII - taxa de administração em valor correspondente a 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período 
de fruição, a ser paga por meio de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao 
período fi scal da efetiva utilização.

Parágrafo único. A relação de produtos benefi ciados de que trata este Decreto poderá ser alterada, excepcionalmente, se hou-
ver manifestação formal de empreendimento industrial estabelecido no Estado de Pernambuco que comprove a produção de qualquer ou 
quaisquer dos referidos produtos benefi ciados, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 17 do Decreto nº 21.959, de 1999.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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DECRETO Nº 52.108, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
MEDERI DISTRIBUIÇÃO E IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS 
PARA SAÚDE S/A. 

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 154/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 170/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa MEDERI DISTRIBUIÇÃO E IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS PARA SAÚDE S/A, estabelecida 
na Avenida Engenheiro Domingos Ferreira, nº 2589, Sala 603, Edifício Empresarial Alexandre Castro e Silva, Boa Viagem, Recife - PE, 
com CNPJ/MF nº 29.329.985/0003-47 e CACEPE nº 1006098-72, o estímulo de que tratam os arts. 8º e 9º do Decreto nº 21.959, de 27 
de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à observância das seguintes características:

I - natureza do projeto: implantação;

II - enquadramento do projeto: comércio importador atacadista;

III - produtos benefi ciados: mucilaginoso e espessante, derivados dos vegetais, mesmo modifi cados - NCM 1302.39.90; pre-
parações alimentícias que contenham cacau - NCM 1806.90.00; preparação para alimentação de lactentes e crianças de tenra idade, 
à base de farinhas, grumos, sêmola ou amido - NCM 1901.10.30; preparação para alimentação de lactentes e crianças de tenra idade 
- NCM 1901.10.90; complemento alimentar - NCM 2106.90.30; preparação alimentícia complementar, em pó - NCM 2106.90.90; gel 
de sílica - NCM 2811.22.30; swab - NCM 3005.90.90; fi o cirúrgico de polidioxanona - NCM 3006.10.10; fi o cirúrgico - NCM 3006.10.90; 
detergente enzimático - NCM 3402.90.39; caseinato e derivados das caseínas - NCM 3501.90.19; dextrina e outros amidos e féculas 
modifi cados - NCM 3505.10.00; esterilizante - NCM 3808.94.19; meio de cultura para microrganismos - NCM 3821.00.00; reagente para 
determinação de componentes do sangue ou urina - NCM 3822.00.90; reagente para teste de quantifi cação - NCM 3822.00.90; reativo 
seco - NCM 3822.00.90; sensor de reagente - NCM 3822.00.90; tablete de sal vitros - NCM 3822.00.90; tubo de irrigação e aspiração 
- NCM 3917.33.00; 2 micro clave bonded - NCM 3917.40.10; adaptador clave - NCM 3917.40.10; concector spiros - NCM 3917.40.10; 
conector clave - NCM 3917.40.10; conector clave com dispositivo de acesso - NCM 3917.40.10; conector micro clave - NCM 3917.40.10; 
conector microclave antimicrobiano - NCM 3917.40.10; conector nanoclave - NCM 3917.40.10; conector nêutron - NCM 3917.40.10; 
equipo clave - NCM 3917.40.10; equipo - NCM 3917.40.10; extensor com torneirinha micro clave - NCM 3917.40.10; extensor de equipo 
clave - NCM 3917.40.10; extensor de equipo microclave - NCM 3917.40.10; extensor multivia - NCM 3917.40.10; extensor nanoclave - 
NCM 3917.40.10; sistema fechado para coleta de amostra de sangue - NCM 3917.40.10; tampa estéril - NCM 3917.40.10; tego - NCM 
3917.40.10; torneirinha 3 vias com microclave - NCM 3917.40.10; torneirinha com microclave - NCM 3917.40.10; válvula lopez - NCM 
3917.40.10; genie - NCM 3917.40.10; cateter - NCM 3918.39.24; versa tips - NCM 3926.90.40; luva de procedimento - NCM 4015.11.00; 
luva cirúrgica - NCM 4015.11.00; swab cap - NCM 5601.21.90; avental cirúrgico - NCM 6307.90.10; invólucro - NCM 6307.90.10; kit 
cirúrgico - NCM 6307.90.10; mascara cirúrgica - NCM 6307.90.10; bomba misturadora diana system - NCM 8479.82.90; cuvete - NCM 
9010.90.90; cubeta - vitro - NCM 9010.90.90; transdutor de pressão descartável - NCM 9018.19.80; eletrodo para monitorização car-
díaca - NCM 9018.19.90; sensor bis - NCM 9018.19.90; bandeja anestesia peri raqui básica - NCM 9018.31.90; bandeja anestesia raqui 
sem agulha - NCM 9018.31.90; adaptador para nutrição - NCM 9018.39.29; cateter central para inserção periférica - NCM 9018.39.29; 
cateter epidural - NCM 9018.39.29; cateter para subclávia duplo - NCM 9018.39.29; dispositivo de aspiração - NCM 9018.39.29; equipo 
de dieta para bomba de infusão - NCM 9018.39.29; extensão hospitalar para aspiração - NCM 9018.39.29; sonda gastrostomia - NCM 
9018.39.29; lanceta descartável para glicemia - NCM 9018.39.99; torneirinha 3 vias luer lock sem click - NCM 9018.39.99; tubo de coleta 
- NCM 9018.39.99; diana cassete com 2 spiros, seringa de 20ml e neocare - NCM 9018.39.99; kit diluição para canal - NCM 9018.39.99 
; conjunto de diluentes para canal - NCM 9018.39.99 ; equipo macro com injetor lateral - NCM 9018.90.10; equipo para bomba de infu-
são - NCM 9018.90.10; tubo conector da injetora - NCM 9018.90.10; adaptador cross spike - NCM 9018.90.10; caneta de bisturi - NCM 
9018.90.99; eletrodo neutro descartável - NCM 9018.90.99; equipo de dieta para bomba de infusão - NCM 9018.90.99; kit curativo - NCM 
9018.90.99; kit sondagem vesical - NCM 9018.90.99; kit sutura - NCM 9018.90.99; cânula nasal - NCM 9019.20.10; gás de calibração - 
NCM 9026.90.10; opti cassete - NCM 9027.90.99; e circuito respiratório - NCM 9033.00.00;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2025, 
conforme o inciso II da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefícios concedidos:

a) diferimento do recolhimento do ICMS, incidente sobre a importação da mercadoria do exterior, para o termo fi nal do prazo 
fi xado para pagamento do imposto relativo à saída subsequente promovida pelo importador; e

b) crédito presumido do ICMS relativamente à saída subsequente à importação, limitado o mencionado crédito:

1. em se tratando de operação interna, aos seguintes percentuais máximos do valor da operação de importação:

1.1. 3,5% (três e meio por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for inferior ou igual a 7% (sete por cento);

1.2. 6% (seis por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for superior a 7% (sete por cento) e inferior ou igual a 12% 
(doze por cento);

1.3. 8% (oito por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for superior a 12% (doze por cento) e inferior ou igual a:

1.3.1. 18% (dezoito por cento), até 31 de dezembro de 2023; e

1.3.2. 17% (dezessete por cento), a partir de 1º de janeiro de 2024; e

1.4. 10% (dez por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for superior a:

1.4.1. 18% (dezoito por cento), até 31 de dezembro de 2023; e

1.4.2. 17% (dezessete por cento), a partir de 1º de janeiro de 2024; e

2. em se tratando de operação interestadual, ao valor correspondente a 47,5% (quarenta e sete vírgula cinco por cento) do 
imposto destacado no respectivo documento fi scal;

VI - não sujeição à cobrança do ICMS mínimo, de acordo com o inciso I do art. 4º do Decreto nº 28.800, de 4 de janeiro de 
2006; e
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VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização.

Parágrafo único. A relação de produtos benefi ciados de que trata este Decreto poderá ser alterada, excepcionalmente, se hou-
ver manifestação formal de empreendimento industrial estabelecido no Estado de Pernambuco que comprove a produção de qualquer ou 
quaisquer dos referidos produtos benefi ciados, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 17 do Decreto nº 21.959, de 1999.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 30 de dezembro do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

GERALDO JÚLIO DE MELLO FILHO
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

DECRETO Nº 52.109, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
MEDIHOSP DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS MÉDICO-
-HOSPITALARES LTDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição 
Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 157/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 172/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa MEDIHOSP DISTRIBUIDORA DE MATERIAIS MÉDICO-HOSPITALARES LTDA., estabele-
cida na Rua Itajaí, nº 192, Imbiribeira, Recife - PE, com CNPJ/MF nº 22.949.063/0002-02 e CACEPE nº 0873212-46, o estímulo de que 
tratam os arts. 10 e 11 do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à observância das 
seguintes características:

I - natureza do projeto: ampliação com nova linha de produtos;

II - enquadramento do projeto: central de distribuição;

III - produtos benefi ciados: curativo, algodão e atadura - diversas cores, tamanhos e modelos - NCM 3005.90.90; curativo, 
algodão e atadura - diversas cores, tamanhos e modelos - NCM 3005.90.90; curativo, esparadrapo e fi ta adesiva - diversas cores, 
tamanhos e modelos - NCM 3005.10.90; curativo, esparadrapo e fi ta adesiva - diversas cores, tamanhos e modelos - NCM 3005.10.90; 
fi o de sutura - diversos tamanhos e modelos - NCM 3006.10.10; bolsa para colostomia, ileostomia e urostomia - diversos tamanhos 
e modelos - NCM 3006.91.10; bolsa para colostomia, ileostomia e urostomia - diversos tamanhos e modelos - NCM 3006.91.10; 
equipamento para colostomia, ileostomia e urostomia - diversos tamanhos e modelos - NCM 3006.91.90; tiras diagnósticas - NCM 
3822.00.90; papel lençol - diversos tamanhos e modelos - NCM 4803.00.90; avental - diversos tamanhos e modelos - NCM 6210.10.00; 
máscara e touca descartável - diversas cores - NCM 6307.90.10; máscara e touca descartável - diversas cores - NCM 6307.90.10; 
eletrodo - diversos modelos - NCM 9018.11.00; seringa - diversos tamanhos e modelos - NCM 9018.31.11; seringa - diversos tamanhos 
e modelos - NCM 9018.31.19; agulha descartável - diversos tamanhos e modelos - NCM 9018.39.10; agulha descartável - diversos 
tamanhos e modelos - NCM 9018.32.19; sonda foley e dispositivo de incontinência urinária - diversos tamanhos e modelos - NCM 
9018.39.21; sonda foley e dispositivo de incontinência urinária - diversos tamanhos e modelos - NCM 9018.39.21; sonda uretral e scalp 
- diversos tamanhos - NCM 9018.39.22; sonda, cânula e cateter intravenoso - diversos tamanhos e modelos - NCM 9018.39.23; sonda, 
cânula e cateter intravenoso - diversos tamanhos e modelos - NCM 9018.39.24; sonda, cânula e cateter intravenoso - diversos tama-
nhos e modelos - NCM 9018.39.24; sonda, cânula e cateter intravenoso - diversos tamanhos e modelos - NCM 9018.39.29; sonda, 
cânula e cateter intravenoso - diversos tamanhos e modelos - NCM 9018.39.29; sonda uretral, cateter, seringa, lanceta, equipo e scalp 
- diversos tamanhos - NCM 9018.90.10; lâmina bisturi - diversos tamanhos - NCM 9018.90.29; equipamentos, aparelho de pressão 
e manômetro - diversos modelos - NCM 9018.90.92; coletor urina, instrumentos médico-cirúrgicos e de controle e precisão- diversos 
tamanhos e modelos - NCM 9018.90.99; aparelho de terapia respiratória - diversos modelos - NCM 9019.20.90; andador, muleta, 
bengala e outros artigos e aparelhos ortopédicos ou de fraturas - diversos tamanhos e modelos - NCM 9021.10.10; aparelho medidor 
de glicemia e oxigenação - diversos modelos e tamanhos - NCM 9027.80.99; atadura gessada - diversos tamanhos e modelos - NCM 
9021.10.20; meia e meia calça - diversos tamanhos e modelos - NCM 6115.10.12; meia e meia calça - diversos tamanhos e modelos 
- NCM 6115.10.21; papagaio, comadre, bandeja, cuba rim e utensílios de inox - NCM 7324.90.00; bolsa térmica - diversos tamanhos 
e modelos - NCM 4014.90.10; balança para pessoas - NCM 8423.10.00; máscara descartável - diversas cores - NCM 3926.90.90; 
curativo, esparadrapo e fi ta adesiva - diversas cores, tamanhos e modelos - NCM 4811.41.10; curativo, esparadrapo e fi ta adesiva 
de tnt - diversas cores, tamanhos e modelos - NCM 6117.80.90; termômetro e aparelhos de controle ou precisão - NCM 9025.19.90; 
calçador de meias e produtos de material plástico - diversos tamanhos e modelos - NCM 3926.90.40; ponteira de muleta - diversos 
tamanhos e modelos - NCM 4001.29.20; ponteira de muleta - diversos tamanhos e modelos - NCM 6603.90.00; protetor auricular, 
pulseira de biosegurança e materiais de silicone - diversos tamanhos e modelos - NCM 4015.90.00; algodão - diversos tamanhos e mo-
delos - NCM 5203.00.00; assento sanitário - diversos tamanhos e modelos - NCM 8714.20.00; óculos de proteção - NCM 9004.90.20; 
máscara face shield - diversas cores - NCM 9004.90.90; goniômetro - diversos tamanhos e modelos - NCM 9017.20.00; detector fetal 
- diversos modelos - NCM 9018.12.90; oxímetro - diversos modelos - NCM 9018.19.80; aparelho de massagem - diversos modelos 
- NCM 9019.10.00; micro-nebulizador e aparelho de terapia respiratória - diversos modelos - NCM 9019.20.20; artigos e aparelhos 
ortopédicos ou de fraturas - diversos tamanhos e modelos - NCM 9021.10.99; prótese mamária não implantável - NCM 9021.39.40; 
relógio - diversos tamanhos e modelos - NCM 9102.99.00; bola de ginástica - diversos tamanhos e modelos - NCM 9506.62.00; equi-
pamentos para cultura física, ginástica e outros esportes - NCM 9506.91.00; lanceta para lancetador - NCM 9018.39.30; solução de 
cloreto de sódio, ringer e antisépticos - NCM 3004.90.99; detergente enzimático, amilases e seus concentrados - NCM 3507.90.19; 
clorexidina e sais - NCM 3004.90.47; clorexidina e sais - NCM 2925.29.23; álcool, antisépticos e clorexidina - NCM 3003.90.99; álcool 
- NCM 2207.10.90; desinfetantes - NCM 3808.94.29; permanganato de potássio e sais - NCM 2841.61.00; álcool isopropílico e seus 
derivados - NCM 2905.12.20; éter etílico e seus derivados - NCM 2909.44.11; absorventes e tampão absorvente - diversos tamanhos 
e modelos - NCM 9619.00.00; bracadeira apoio para injeção, escada, suporte infravermelho e utensílios de metal - diversos modelos 
- NCM 9403.20.00; óleo essencial - NCM 3301.90.10; e soro fi siológico - NCM 3307.90.00;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2022, 
conforme o inciso III da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS no percentual de 3% (três por cento) incidente sobre:

a) o valor da transferência de mercadoria de estabelecimento localizado em outra Unidade da Federação, sem prejuízo do 
aproveitamento dos demais créditos; e

b) o valor total das saídas promovidas pela central de distribuição nas operações interestaduais;

VI - montante mínimo do ICMS de responsabilidade direta do conjunto dos estabelecimentos da empresa localizados neste 
Estado e caracterizados pelo número-base do CNPJ/MF 22.949.063, de acordo com o disposto nos arts. 3º e 5º do Decreto nº 28.800, 
de 4 de janeiro de 2006; e

VII - taxa de administração em valor correspondente a 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período 
de fruição, a ser paga por meio de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao 
período fi scal da efetiva utilização.

Parágrafo único. A relação de produtos benefi ciados de que trata este Decreto poderá ser alterada, excepcionalmente, se hou-
ver manifestação formal de empreendimento industrial estabelecido no Estado de Pernambuco que comprove a produção de qualquer ou 
quaisquer dos referidos produtos benefi ciados, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 17 do Decreto nº 21.959, de 1999.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 30 de dezembro do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

GERALDO JÚLIO DE MELLO FILHO
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

DECRETO Nº 52.110, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
MEILLEUR AUTO PARTS LTDA. 

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição 
Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 143/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 173/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa MEILLEUR AUTO PARTS LTDA., estabelecida na Rua Barão de Souza Leão, nº 1395, Sala 
0105, Edifício Villa do Sol, Caixa Postal 254, Boa Viagem, Recife - PE, com CNPJ/MF nº 32.316.867/0002-28 e CACEPE nº 0946225-23, 
o estímulo de que tratam os arts. 10 e 11 do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à 
observância das seguintes características:

I - natureza do projeto: implantação;

II - enquadramento do projeto: central de distribuição;

III - produtos benefi ciados: kit amortecedor - NCM 4016.99.90; bucha bandeja - NCM 4016.99.90; calço motor/cambio - NCM 
4016.99.90; coifa amortecedor - NCM 4016.99.90; copo coxim amortecedor - NCM 4016.99.90; coxim amortecedor com rolamento - NCM 
4016.99.90; kit amortecedor dianteiro - NCM 4016.99.90; refi l calço cambio traseiro - NCM 4016.99.90; amortecedor de mala - NCM 
8302.30.00; maçaneta externa - NCM 8302.30.00; cárter do motor - alumínio - NCM 8409.91.12; cárter de motor - NCM 8409.91.12; 
coletor de admissão - NCM 8409.91.90; corpo de borboleta - NCM 8409.91.90; sensor de temperatura - NCM 8409.91.90; tampa de 
válvula - NCM 8409.91.90; tbi corpo de borboleta - NCM 8409.91.90; bico injetor - NCM 8409.99.69; fl auta de bicos - NCM 8409.99.69; 
bomba de combustível - NCM 8413.30.10; bomba de combustível mecânica - NCM 8413.30.10; bomba elétrica de combustível - NCM 
8413.30.10; bomba de água - NCM 8413.30.90; eletroventilador - NCM 8414.59.90; bomba elétrica de combustível - NCM 8421.29.90; 
fi ltro de combustível - NCM 8421.29.90; tubo de água c/ suporte - NCM 8421.31.00; atuador de freio - NCM 8481.10.00; válvula equaliza-
dora - NCM 8481.10.00; carcaça de válvula termostática - NCM 8481.80.21; carcaça suporte sensor de temperatura - NCM 8481.80.21; 
copo fi ltro óleo - NCM 8481.80.21; fl ange c/ válvula termostática - NCM 8481.80.21; sensor temperatura - NCM 8481.80.21; válvula 
solenoide - NCM 8481.80.21; válvula termostática - NCM 8481.80.21; carcaça de válvula termostática - NCM 8481.80.92; garfo embrea-
gem - NCM 8481.80.92; sensor de direção hidráulica - NCM 8481.80.92; sensor de pressão combustível - NCM 8481.80.92; válvula de 
desconexão - NCM 8481.80.92; válvula moduladora da turbina - NCM 8481.80.92; válvula solenoide - NCM 8481.80.92; kit rolamento eixo 
traseiro - NCM 8482.10.10; rolamento de roda - NCM 8482.10.10; rolamento coxim amortecedor - NCM 8482.10.90; junta carcaça válvula 
termostática - NCM 8484.10.00; retentor diferencial semi eixo - NCM 8487.90.00; motor de limpador de para brisa - NCM 8501.31.10; 
distribuidor - NCM 8511.30.10; kit distribuidor de ignição - NCM 8511.30.10; bobina de ignição - NCM 8511.30.20; calço do cambio trasei-
ro - NCM 8511.30.20; garfo embreagem - NCM 8511.30.20; radiador resfriador de óleo - NCM 8511.30.20; alternador - NCM 8511.50.10; 
modulo de ignição - NCM 8511.80.30; chicote de ignição - NCM 8511.90.00; motor do eletroventilador - NCM 8511.90.00; rotor do distri-
buidor - NCM 8511.90.00; sensor hall - NCM 8511.90.00; tampa do distribuidor - NCM 8511.90.00; resistência do eletroventilador - NCM 
8533.21.90; sensor posição borboleta - NCM 8533.40.91; rele de ventoinha - NCM 8536.41.00; botão reparo chave do pisca alerta - NCM 
8536.50.90; calço motor cambio - NCM 8536.50.90; chave de seta - NCM 8536.50.90; chave do limpador de para brisa - NCM 8536.50.90; 
chave seletora - NCM 8536.50.90; garfo embreagem - NCM 8536.50.90; guia eixo piloto 40 mm - NCM 8536.50.90; interruptor de vidro 
elétrico - NCM 8536.50.90; interruptor luz de freio - NCM 8536.50.90; reparo chave pisca alerta - NCM 8536.50.90; sensor re - NCM 
8536.50.90; trava de direção - NCM 8536.90.90; sensor de detonação - NCM 8543.20.00; sensor de fase - NCM 8543.20.00; sensor 
de rotação - NCM 8543.20.00; sensor de velocidade - NCM 8543.20.00; sensor de fase - NCM 8543.70.99; sensor de rotação - NCM 
8543.70.99; sensor de velocidade - NCM 8543.70.99; amortecedor de capo - NCM 8708.29.99; amortecedor de mala - NCM 8708.29.99; 
maçaneta - NCM 8708.29.99; maçaneta externa - NCM 8708.29.99; cubo de roda traseiro c/ abs - NCM 8708.70.90; bieleta suspensão 
barra estabilizadora - NCM 8708.80.00; bolsa de ar suspensão - NCM 8708.80.00; bucha bandeja - NCM 8708.80.00; bucha do braço 
oscilante - NCM 8708.80.00; bucha do quadro agregado - NCM 8708.80.00; bucha manga de eixo - NCM 8708.80.00; calço do cambio - 
NCM 8708.80.00; calço motor cambio - NCM 8708.80.00; coxim amortecedor dianteiro c/ rolamento - NCM 8708.80.00; kit amortecedor 
dianteiro - NCM 8708.80.00; kit reparo trambulador - NCM 8708.80.00; limitador calço do motor - NCM 8708.80.00; refi l calço motor - NCM 
8708.80.00; arrefecedor de válvula egr - NCM 8708.91.00; radiador arrefecedor válvula egr - NCM 8708.91.00; reservatório de água do 
radiador - NCM 8708.91.00; reservatório fi ltro carvão canister - NCM 8708.91.00; atuador hidráulico de embreagem - NCM 8708.93.00; 
cabo de embreagem - NCM 8708.93.00; cabo freio de mão - NCM 8708.93.00; cilindro do pedal de embreagem - NCM 8708.93.00; caixa 
de direção - NCM 8708.94.83; cinta airbag - NCM 8708.95.29; kit reparo cinta airbag - NCM 8708.95.29; atuador de marcha lenta - NCM 
8708.99.10; pedal de acelerador - NCM 8708.99.10; alternador - NCM 8708.99.90; atuador cilindro escravo de embreagem - NCM 
8708.99.90; batente amortecedor - NCM 8708.99.90; bobina de ignição - NCM 8708.99.90; bomba de combustível mecânica - NCM 
8708.99.90; braço limpador traseiro com palheta - NCM 8708.99.90; bucha bandeja - NCM 8708.99.90; bucha da barra estabilizadora - 
NCM 8708.99.90; bucha da barra estabilizadora - NCM 8708.99.90; bucha do agregado - NCM 8708.99.90; bucha do quadro agregado 
- NCM 8708.99.90; bucha eixo traseiro - NCM 8708.99.90; bucha inferior manga eixo - NCM 8708.99.90; bucha quadro traseiro - NCM 
8708.99.90; calço (refi l) motor direito - NCM 8708.99.90; calço cambio traseiro - NCM 8708.99.90; calço do motor - NCM 8708.99.90; 
calço motor refi l - NCM 8708.99.90; calço motor e cambio - NCM 8708.99.90; coifa caixa direção - NCM 8708.99.90; copo fi ltro óleo 
- NCM 8708.99.90; coxim amortecedor s/ rolamento - NCM 8708.99.90; eletroventilador - NCM 8708.99.90; guia colar embreagem - 
NCM 8708.99.90; homocinetica do cardan - NCM 8708.99.90; kit amortecedor - NCM 8708.99.90; kit bucha barra estabilizadora - NCM 
8708.99.90; kit garfo embreagem - NCM 8708.99.90; kit reparo pedal embreagem - NCM 8708.99.90; kit reparo trambulador completo 
- NCM 8708.99.90; kit tulipa e trizeta - NCM 8708.99.90; kit tulipa e trizeta direito - NCM 8708.99.90; limitador calço do motor - NCM 
8708.99.90; maçaneta porta interna - NCM 8708.99.90; mangueira reservatório água - NCM 8708.99.90; mangueira respiro - NCM 
8708.99.90; mola trambulador - NCM 8708.99.90;mola tulipa apoio trizeta - NCM 8708.99.90; motor de limpador de para brisa - NCM 
8708.99.90; radiador resfriador de óleo - NCM 8708.99.90; refi l calço motor - NCM 8708.99.90; resistência do eletroventilador - NCM 
8708.99.90; retentor do diferencial - NCM 8708.99.90; retentor diferencial - NCM 8708.99.90; rolamento coxim amortecedor - NCM 
8708.99.90; suporte do silencioso - NCM 8708.99.90; suporte refi l calço motor - NCM 8708.99.90; trizeta - NCM 8708.99.90; inter-
ruptor de pressão de óleo - NCM 9026.20.90; medidor de fl uxo de ar - NCM 9026.20.90; sensor de map - NCM 9026.20.90; sensor 
de pressão de combustível - NCM 9026.20.90; sensor de temperatura - NCM 9026.20.90; sensor map - NCM 9026.20.90; sensor rail 
- NCM 9026.20.90; sonda lambda - NCM 9027.10.00; sensor de abs - NCM 9032.89.21;sensor de abs - NCM 9032.89.21; sensor de 
posição do coletor - NCM 9032.89.21; sensor temperatura - NCM 9032.89.29; sensor velocidade - NCM 9032.89.90; e carcaça válvula 
termostática - NCM 9032.90.91;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2022, 
conforme o inciso III da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS no percentual de 3% (três por cento) incidente sobre:

a) o valor da transferência de mercadoria de estabelecimento localizado em outra Unidade da Federação, sem prejuízo do 
aproveitamento dos demais créditos; e
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b) o valor total das saídas promovidas pela central de distribuição nas operações interestaduais;

VI - não sujeição à cobrança do ICMS mínimo, de acordo com o inciso I do art. 4° do Decreto nº 28.800, de 4 de janeiro de 
2006; e

VII - taxa de administração em valor correspondente a 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período 
de fruição, a ser paga por meio de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao 
período fi scal da efetiva utilização.

Parágrafo único. A relação de produtos benefi ciados de que trata este Decreto poderá ser alterada, excepcionalmente, se hou-
ver manifestação formal de empreendimento industrial estabelecido no Estado de Pernambuco que comprove a produção de qualquer ou 
quaisquer dos referidos produtos benefi ciados, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 17 do Decreto nº 21.959, de 1999.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 30 de dezembro do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

GERALDO JÚLIO DE MELLO FILHO
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

DECRETO Nº 52.111, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
MIXFOODS INDÚSTRIA, COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO, EX-
PORTAÇÃO LTDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição 
Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 123/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 174/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa MIXFOODS INDÚSTRIA, COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO LTDA., estabelecida 
na Rua Artur Moura, 88, Galpão 8 e 9, Imbiribeira, Recife-PE., com CNPJ/MF nº 09.419.801/0001-60 e CACEPE nº 0365207-64, o estí-
mulo de que trata o art. 5º do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à observância 
das seguintes características:

I - natureza do projeto: ampliação com nova linha de produtos;

II - enquadramento do projeto: agrupamento industrial prioritário;

III - produtos benefi ciados: fi bra de caju desidratada - NCM 2008.99.00;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2032, 
conforme o inciso I da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS em valor equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do saldo deve-
dor do ICMS normal, apurado em cada período fi scal e devido pelo incremento da produção comercializada;

VI - montante mínimo do ICMS de responsabilidade direta do conjunto dos estabelecimentos da empresa localizados neste 
Estado e caracterizados pelo número-base do CNPJ/MF 09.419.801, de acordo com o disposto nos arts. 3º e 5º do Decreto nº 28.800, 
de 4 de janeiro de 2006; e

VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 30 de dezembro do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

GERALDO JÚLIO DE MELLO FILHO
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

DECRETO Nº 52.112, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
MONOBLOCO IMPORTADORA RECIFE LTDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição 
Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 129/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 175/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa MONOBLOCO IMPORTADORA RECIFE LTDA., estabelecida na Avenida Marechal Mascare-
nhas de Moraes, nº 954, Galpão 0001 Fundos, Imbiribeira, Recife - PE, com CNPJ/MF nº 40.522.177/0001-72 e CACEPE nº 0938546-09, 
o estímulo de que tratam os arts. 8º e 9º do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à 
observância das seguintes características:

I - natureza do projeto: implantação;

II - enquadramento do projeto: comércio importador atacadista;

III - produtos benefi ciados: descarbonizante - NCM 2710.19.32; desengripante - NCM 2710.19.32; óleos - NCM 2710.19.32; 
parafl u - NCM 2710.19.32; silicones spray - NCM 3910.00.90; carcaça da válvula termóstatica - NCM 3917.40.90; correias transportado-
ras reforçadas apenas com metal - NCM 4010.11.00; correias transportadoras reforçadas apenas com materiais têxteis - NCM 4010.12.00; 
outras correias transportadoras, de borracha vulcanizada - NCM 4010.19.00; correias de transmissão sem fi m, estriadas, com uma cir-
cunferência externa superior a 60 cm, mas não superior a 180 cm - NCM 4010.31.00; correias de transmissão sem fi m, não estriadas, 
com uma circunferência externa superior a 60 cm, mas não superior a 180cm - NCM 4010.32.00; correias de transmissão sem fi m, estria-
das, com uma circunferência externa superior a 180 cm, mas não superior a 240 cm - NCM 4010.33.00; correias de transmissão sem fi m, 
não estriadas, com uma circunferência externa superior a 180 cm, mas não superior a 240 cm - NCM 4010.34.00; correias de transmissão 
sem fi m, síncronas, com uma circunferência externa superior a 60 cm, mas não superior a 150 cm - NCM 4010.35.00; correias de trans-
missão sem fi m, síncronas, com uma circunferência externa superior a 150 cm, mas não superior a 198 cm - NCM 4010.36.00; outras 
correias de transmissão, de borracha vulcanizada - NCM 4010.39.00; pneumáticos novos, de borracha, do tipo utilizado em automóveis 
de passageiros (incluindo os veículos de uso misto (station wagons) e os automóveis de corrida) - NCM 4011.10.00; pneumáticos novos, 
de borracha, do tipo utilizado em ônibus ou caminhões de medida 11,00-24 - NCM 4011.20.10; pneumáticos novos, de borracha, do tipo 
utilizado em outros ônibus ou caminhões - NCM 4011.20.90 ; pneumáticos novos, de borracha, do tipo utilizado em veículos aéreos - NCM 
4011.30.00; pneumáticos novos, de borracha, do tipo utilizado em motocicletas - NCM 4011.40.00; pneumáticos novos, de borracha, do 
tipo utilizado em bicicletas - NCM 4011.50.00; pneumáticos novos, de borracha, do tipo utilizado em veículos e máquinas agrícolas ou 
fl orestais, nas seguintes medidas: 4,00-15; 4,00-18; 4,00-19; 5,00-15; 5,00-16; 5,50-16; 6,00-16; 6,00-19; 6,00-20; 6,50-16; 6,50-20; 7,50-
16; 7,50-18; 7,50-20 - NCM 4011.70.10 ; pneumáticos novos, de borracha, do tipo utilizado em outros veículos e máquinas agrícolas ou 
fl orestais - NCM 4011.70.90; pneumáticos novos, de borracha, do tipo utilizado em veículos e máquinas para a construção civil, de mine-
ração e de manutenção industrial, radiais, para dumpers concebidos para serem utilizados fora de rodovias, com seção de largura igual 
ou superior a 940 mm (37”), para aros de diâmetro igual ou superior a 1.448 mm (57”) - NCM 4011.80.10; outros pneumáticos novos, de 
borracha, outros, com seção de largura igual ou superior a 1.143 mm (45”), para aros de diâmetro igual ou superior a 1.143 mm (45”) , do 
tipo utilizado em veículos e máquinas para a construção civil, de mineração e de manutenção industrial - NCM 4011.80.20; outros pneu-
máticos novos, de borracha, do tipo utilizado em veículos e máquinas para a construção civil, de mineração e de manutenção industrial 
- NCM 4011.80.90; outros pneumáticos novos, de borracha, com seção de largura igual ou superior a 1.143 mm (45”), para aros de diâ-
metro igual ou superior a 1.143 mm (45”) - NCM 4011.90.10; outros pneumáticos novos, de borracha (pneus) - NCM 4011.90.90; coxim 
- NCM 4016.99.90; pastilha de freio - NCM 6813.81.10; abraçadeira - NCM 7308.90.90; bujão do cartér - NCM 7318.19.00; ferramenta de 
embutir, de estampar ou de puncionar - NCM 8207.30.00; motores - NCM 8407.34.90; fl ange - NCM 8409.91.90; juntas - NCM 8409.91.90; 
mangueiras - NCM 8409.91.90; oring - NCM 8409.91.90; porca - NCM 8409.91.90; retenrores - NCM 8409.91.90; suporte barra tensora 
- NCM 8409.91.90; tampas - NCM 8409.91.90; tensores - NCM 8409.91.90; válvulas - NCM 8409.91.90; vintém - NCM 8409.91.90; pistão 
- NCM 8409.99.21; cilindros - NCM 8409.99.30; biela - NCM 8409.99.49; bico injetor - NCM 8409.99.61; anéis de segmento - NCM 
8409.99.71; bóia do tanque - NCM 8413.70.10; bomba - NCM 8413.70.10; elevadores - NCM 8425.41.00; outros macacos - NCM 
8425.49.90; furadeiras - NCM 8467.11.10; outras ferramentas pneumáticas rotativas (mesmo com sistema de percussão) - NCM 
8467.11.90; outras ferramentas pneumáticas de uso manual - NCM 8467.19.00; martelos - NCM 8467.29.93; outras ferramentas com 
motor elétrico incorporado - NCM 8467.29.99; partes de serras de corrente - NCM 8467.91.00; partes de ferramentas pneumáticas - NCM 
8467.92.00; outras partes de ferramentas pneumáticas, hidráulicas ou com motor incorporado - NCM 8467.99.00; computador capaz de 
funcionar sem fonte externa de energia, de peso inferior a 350 g, com teclado alfanumérico de no mínimo 70 teclas e com uma tela de 
área não superior a 140cm² - NCM 8471.30.11; computador capaz de funcionar sem fonte externa de energia, de peso inferior a 3,5kg, 
com teclado alfanumérico de no mínimo 70 teclas e com uma tela de área superior a 140cm² e inferior a 560cm² - NCM 8471.30.12; outros 
computadores para portáteis, de peso não superior a 10 kg, que contenham pelo menos uma unidade central de processamento, um te-
clado e uma tela (ecrã) capazes de funcionar sem fonte externa de energia - NCM 8471.30.19; outras máquinas automáticas para pro-
cessamento de dados, portáteis, de peso não superior a 10 kg, que contenham pelo menos uma unidade central de processamento, um 
teclado e uma tela (ecrã) - NCM 8471.30.90; outras máquinas automáticas para processamento de dados, que contenham no mesmo 
corpo, pelo menos uma unidade central de processamento e, mesmo combinadas, uma unidade de entrada e uma unidade de saída, de 
peso inferior a 750 g, sem teclado, com reconhecimento de escrita, entrada de dados e de comandos por meio de uma tela de área infe-
rior a 280 cm2 - NCM 8471.41.10; outras máquinas automáticas para processamento de dados, que contenham no mesmo corpo, pelo 
menos uma unidade central de processamento e, mesmo combinadas, uma unidade de entrada e uma unidade de saída, de peso inferior 
a 750 g, sem teclado, com reconhecimento de escrita, entrada de dados e de comandos por meio de uma tela de área inferior a 280 cm2 
- NCM 8471.41.10; outras máquinas automáticas para processamento de dados, que contenham no mesmo corpo, pelo menos uma 
unidade central de processamento e, mesmo combinadas, uma unidade de entrada e uma unidade de saída - NCM 8471.41.90; outras 
máquinas automáticas para processamento de dados apresentadas sob a forma de sistemas - NCM 8471.49.00; outras unidades de 
máquinas automáticas para processamento de dados - NCM 8471.80.00; outras máquinas automáticas para processamento de dados e 
suas unidades; leitores magnéticos ou ópticos, máquinas para registrar dados em suporte sob forma codifi cada, e máquinas para proces-
samento desses dados, não especifi cadas nem compreendidas noutros ncms - NCM 8471.90.90; máquinas e aparelhos para extração ou 
preparação de óleos ou gorduras vegetais fi xos ou de óleos ou gorduras vegetais - NCM 8479.20.00; outras máquinas e aparelhos me-
cânicos com função própria, não especifi cados nem compreendidos em outros ncms - NCM 8479.89.99; rolamento - NCM 8482.80.00; 
polia - NCM 8483.50.10; outros acumuladores elétricos, mesmo de forma quadrada ou retangular - NCM 8507.10.10; acumuladores elé-
tricos de chumbo, do tipo utilizado para arranque dos motores de pistão de capacidade inferior ou igual a 20ah, tensão inferior a 20 v - 
NCM 8507.10.90; outros acumuladores elétricos de chumbo do tipo utilizado para arranque dos motores de pistão - NCM 8507.80.00; 
reservatórios - NCM 8507.90.20; vela ignição - NCM 8511.10.00; bobina de ignição - NCM 8511.30.20; alternador - NCM 8511.50.10; 
outros geradores não classifi cados como dínamos e alternadores - NCM 8511.50.90; palheta - NCM 8512.40.10; fusível - NCM 8535.10.00; 
lâmpadas - NCM 8539.21.10; cabo de vela - NCM 8544.30.00; outras partes e acessórios - NCM 8708.10.00; disco de freio - NCM 
8708.30.19; tambor de freio - NCM 8708.30.19; rodas de ferro - NCM 8708.70.10; rodas de alumínio - NCM 8708.70.10; amortecedor - 
NCM 8708.80.00; arruela - NCM 8708.80.00; bandeja - NCM 8708.80.00; barra axial de direção - NCM 8708.80.00; batente - NCM 
8708.80.00; bieleta - NCM 8708.80.00; braço pitman - NCM 8708.80.00; bucha da bandeja - NCM 8708.80.00; calço de mola - NCM 
8708.80.00; coifas - NCM 8708.80.00; cola para junta - NCM 8708.80.00; cubo de roda - NCM 8708.80.00; feixe de mola - NCM 
8708.80.00; manga de eixo - NCM 8708.80.00; parafusos - NCM 8708.80.00; pivô da suspensão - NCM 8708.80.00; prato do amortecedor 
- NCM 8708.80.00; sapata de freio - NCM 8708.80.00; terminal de direção - NCM 8708.80.00; trizeta - NCM 8708.80.00; tulipa - NCM 
8708.80.00; sistemas de suspensão e suas partes, para veículos das posições 8701 - 8705 - NCM 8708.80.00; radiadores e suas partes 
para veículos - NCM 8708.91.00; radiador - NCM 8708.91.00; silenciosos e tubos de escape e suas partes - NCM 8708.92.00; disco de 
embreagem - NCM 8708.93.00; embreagens e suas partes, para veículos das posições 8701 - 8705 - NCM 8708.93.00; volantes de dire-
ção dos veículos das subposições 8701.10, 8701.30, 8701.91 a 8701.95 ou 8704.10 - NCM 8708.94.11; colunas de direção dos veículos 
das subposições 8701.10, 8701.30, 8701.91 a 8701.95 ou 8704.10 - NCM 8708.94.12; caixas de direção dos veículos das subposições 
8701.10, 8701.30, 8701.91 a 8701.95 ou 8704.10 - NCM 8708.94.13; volantes dos veículos automóveis das posições 87.01 a 87.05 - 
NCM 8708.94.81; colunas dos veículos automóveis das posições 87.01 a 87.05 - NCM 8708.94.82; caixas dos veículos automóveis das 
posições 87.01 a 87.05 - NCM 8708.94.83; partes de volantes, colunas e caixas de direção dos veículos automóveis das posições 87.01 
a 87.05 - NCM 8708.94.90; bolsas infl áveis de segurança com sistema de insufl ação (airbags) - NCM 8708.95.10; bolsas infl áveis para 
airbags dos veículos automóveis das posições 87.01 a 87.05 - NCM 8708.95.21; sistema de insufl ação de bolsas infl áveis de segurança 
dos veículos automóveis das posições 87.01 a 87.05 - NCM 8708.95.22; outras partes de bolsas infl áveis de segurança com sistema de 
insufl ação (airbags) de veículos automóveis das posições 87.01 a 87.05 - NCM 8708.95.29; cabo de embreagem - NCM 8708.99.10; 
dispositivos para comando de acelerador, freio (travão), embreagem, direção ou caixa de marchas mesmo os de adaptação dos preexis-
tentes, do tipo utilizado por pessoas incapacitadas, dos veículos automóveis das posições 87.01 a 87.05 - NCM 8708.99.10; outras partes 
e acessórios dos veículos automóveis das posições 87.01 a 87.05 - NCM 8708.99.90; cabo de freio - NCM 8708.99.90; fi ltro - NCM 
8708.99.90; fl uido de freio - NCM 8708.99.90; interruptor de freio, óleo - NCM 8708.99.90; maquinas de balancear - NCM 9031.10.00; 
bancos de ensaio para motores - NCM 9031.20.10; outros bancos de ensaio - NCM 9031.20.90; instrumentos para medida de espessura 
de pneumáticos de veículos automóveis, por meio de raios laser - NCM 9031.49.20; outros instrumentos e aparelhos ópticos - NCM 
9031.49.90; computador de bordo - NCM 9031.80.40; instrumentos para controle dimensional de pneumáticos, em condição de carga - 
NCM 9031.80.91; outros instrumentos, aparelhos e máquinas de medida ou controle não especifi cados em outros ncms - NCM 
9031.80.99; outras partes e acessórios de instrumentos, aparelhos e máquinas de medida ou controle não especifi cados em outros ncms 
- NCM 9031.90.90; outros instrumentos e aparelhos hidráulicos ou pneumáticos para regulação ou controle - NCM 9032.81.00; regulado-
res de voltagem eletrônicos - NCM 9032.89.11; outros reguladores de voltagem - NCM 9032.89.19; controladores eletrônicos de sistemas 
antibloqueantes de freio (travão) (abs) - NCM 9032.89.21; controladores de sistemas de suspensão - NCM 9032.89.22; controladores de 
sistemas de transmissão - NCM 9032.89.23; controladores de sistemas de ignição - NCM 9032.89.24; controladores de sistemas de inje-
ção - NCM 9032.89.25; sensores - NCM 9032.89.25; sonda lambda - NCM 9032.89.25; outros controladores eletrônicos do tipo utilizado 
em veículos automóveis - NCM 9032.89.29; outros instrumentos e aparelhos para regulação ou controle de grandezas não elétricas de 
pressão - NCM 9032.89.81; outros instrumentos e aparelhos para regulação ou controle de grandezas não elétricas de temperatura - 
NCM 9032.89.82; outros instrumentos e aparelhos para regulação ou controle de grandezas não elétricas de umidade - NCM 9032.89.83; 
outros instrumentos e aparelhos para regulação ou controle de grandezas não elétricas de velocidade de motores elétricos por variação 
de freqüência - NCM 9032.89.84; outros instrumentos e aparelhos para regulação ou controle de outras grandezas não elétricas - NCM 
9032.89.89; outros instrumentos e aparelhos automáticos para regulação ou controle - NCM 9032.89.90; partes e acessórios de termos-
tatos - NCM 9032.90.91; outras partes e acessórios de instrumentos e aparelhos automáticos para regulação ou controle - NCM 
9032.90.99; e mola - NCM 9114.10.00;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2025, 
conforme o inciso II da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefícios concedidos:

a) diferimento do recolhimento do ICMS, incidente sobre a importação da mercadoria do exterior, para o termo fi nal do prazo 
fi xado para pagamento do imposto relativo à saída subsequente promovida pelo importador; e
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b) crédito presumido do ICMS relativamente à saída subsequente à importação, limitado o mencionado crédito:

1. em se tratando de operação interna, aos seguintes percentuais máximos do valor da operação de importação:

1.1. 3,5% (três e meio por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for inferior ou igual a 7% (sete por cento);

1.2. 6% (seis por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for superior a 7% (sete por cento) e inferior ou igual a 12% 
(doze por cento);

1.3. 8% (oito por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for superior a 12% (doze por cento) e inferior ou igual a:

1.3.1. 18% (dezoito por cento), até 31 de dezembro de 2023; e

1.3.2. 17% (dezessete por cento), a partir de 1º de janeiro de 2024; e

1.4. 10% (dez por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for superior a:

1.4.1. 18% (dezoito por cento), até 31 de dezembro de 2023; e

1.4.2. 17% (dezessete por cento), a partir de 1º de janeiro de 2024; e

2. em se tratando de operação interestadual, ao valor correspondente a 47,5% (quarenta e sete vírgula cinco por cento) do 
imposto destacado no respectivo documento fi scal;

VI - não sujeição à cobrança do ICMS mínimo, de acordo com o inciso I do art. 4º do Decreto nº 28.800, de 4 de janeiro de 
2006; e

VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização.

Parágrafo único. A relação de produtos benefi ciados de que trata este Decreto poderá ser alterada, excepcionalmente, se hou-
ver manifestação formal de empreendimento industrial estabelecido no Estado de Pernambuco que comprove a produção de qualquer ou 
quaisquer dos referidos produtos benefi ciados, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 17 do Decreto nº 21.959, de 1999.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 30 de dezembro do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

GERALDO JÚLIO DE MELLO FILHO
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

DECRETO Nº 52.113, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
MONOBLOCO IMPORTADORA RECIFE LTDA. 

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 130/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 176/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa MONOBLOCO IMPORTADORA RECIFE LTDA., estabelecida na Avenida Marechal Mascare-
nhas de Moraes, nº 954, Galpão 0001 Fundos, Imbiribeira, Recife - PE, com CNPJ/MF nº 40.522.177/0001-72 e CACEPE nº 0938546-09, 
o estímulo de que tratam os arts. 10 e 11 do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à 
observância das seguintes características:

I - natureza do projeto: implantação;

II - enquadramento do projeto: central de distribuição;

III - produtos benefi ciados: descarbonizante - NCM 2710.19.32; desengripante - NCM 2710.19.32; óleos - NCM 2710.19.32; pa-
rafl u - NCM 2710.19.32; silicones spray - NCM 3910.00.90; carcaça da válvula termóstatica - NCM 3917.40.90; correias transportadoras 
reforçadas apenas com metal - NCM 4010.11.00; correias transportadoras reforçadas apenas com materiais têxteis - NCM 4010.12.00; ou-
tras correias transportadoras, de borracha vulcanizada - NCM 4010.19.00; correias de transmissão sem fi m, estriadas, com uma circunferên-
cia externa superior a 60 cm, mas não superior a 180cm - NCM 4010.31.00; correias de transmissão sem fi m, não estriadas, com uma cir-
cunferência externa superior a 60 cm, mas não superior a 180 cm - NCM 4010.32.00; correias de transmissão sem fi m, estriadas, com uma 
circunferência externa superior a 180 cm, mas não superior a 240 cm - NCM 4010.33.00; correias de transmissão sem fi m, não estriadas, 
com uma circunferência externa superior a 180 cm, mas não superior a 240 cm - NCM 4010.34.00; correias de transmissão sem fi m, síncro-
nas, com uma circunferência externa superior a 60 cm, mas não superior a 150 cm - NCM 4010.35.00; correias de transmissão sem fi m, 
síncronas, com uma circunferência externa superior a 150 cm, mas não superior a 198 cm - NCM 4010.36.00; outras correias de transmis-
são, de borracha vulcanizada - NCM 4010.39.00; pneumáticos novos, de borracha, do tipo utilizado em automóveis de passageiros (incluin-
do os veículos de uso misto (station wagons) e os automóveis de corrida) - NCM 4011.10.00; pneumáticos novos, de borracha, do tipo utili-
zado em ônibus ou caminhões de medida 11,00-24 - NCM 4011.20.10; pneumáticos novos, de borracha, do tipo utilizado em outros ônibus 
ou caminhões - NCM 4011.20.90; pneumáticos novos, de borracha, do tipo utilizado em veículos aéreos - NCM 4011.30.00; pneumáticos 
novos, de borracha, do tipo utilizado em motocicletas - NCM 4011.40.00; pneumáticos novos, de borracha, do tipo utilizado em bicicletas - 
NCM 4011.50.00; pneumáticos novos, de borracha, do tipo utilizado em veículos e máquinas agrícolas ou fl orestais, nas seguintes medidas: 
4,00-15; 4,00-18; 4,00-19; 5,00-15; 5,00-16; 5,50-16; 6,00-16; 6,00-19; 6,00-20; 6,50-16; 6,50-20; 7,50-16; 7,50-18; 7,50-20 - NCM 
4011.70.10; pneumáticos novos, de borracha, do tipo utilizado em outros veículos e máquinas agrícolas ou fl orestais - NCM 4011.70.90; 
pneumáticos novos, de borracha, do tipo utilizado em veículos e máquinas para a construção civil, de mineração e de manutenção industrial, 
radiais, para dumpers concebidos para serem utilizados fora de rodovias, com seção de largura igual ou superior a 940 mm (37”), para aros 
de diâmetro igual ou superior a 1.448 mm (57”) - NCM 4011.80.10; outros pneumáticos novos, de borracha, outros, com seção de largura 
igual ou superior a 1.143 mm (45”), para aros de diâmetro igual ou superior a 1.143 mm (45”) , do tipo utilizado em veículos e máquinas para 
a construção civil, de mineração e de manutenção industrial - NCM 4011.80.20; outros pneumáticos novos, de borracha, do tipo utilizado em 
veículos e máquinas para a construção civil, de mineração e de manutenção industrial - NCM 4011.80.90; outros pneumáticos novos, de 
borracha, com seção de largura igual ou superior a 1.143 mm (45”), para aros de diâmetro igual ou superior a 1.143 mm (45”) - NCM 
4011.90.10; outros pneumáticos novos, de borracha (pneus) - NCM 4011.90.90; coxim - NCM 4016.99.90; pastilha de freio - NCM 6813.81.10; 
abraçadeira - NCM 7308.90.90; bujão do cartér - NCM 7318.19.00; ferramenta de embutir, de estampar ou de puncionar - NCM 8207.30.00; 
motores - NCM 8407.34.90; fl ange - NCM 8409.91.90; juntas - NCM 8409.91.90; mangueiras - NCM 8409.91.90; oring - NCM 8409.91.90; 
porca - NCM 8409.91.90; retenrores - NCM 8409.91.90; suporte barra tensora - NCM 8409.91.90; tampas - NCM 8409.91.90; tensores - 
NCM 8409.91.90; válvulas - NCM 8409.91.90; vintém - NCM 8409.91.90; pistão - NCM 8409.99.21; cilindros - NCM 8409.99.30; biela - NCM 
8409.99.49; bico injetor - NCM 8409.99.61; anéis de segmento - NCM 8409.99.71; bóia do tanque - NCM 8413.70.10; bomba - NCM 
8413.70.10; elevadores - NCM 8425.41.00; outros macacos - NCM 8425.49.90; furadeiras - NCM 8467.11.10; outras ferramentas pneumá-
ticas rotativas (mesmo com sistema de percussão) - NCM 8467.11.90; outras ferramentas pneumáticas de uso manual - NCM 8467.19.00; 
martelos - NCM 8467.29.93; outras ferramentas com motor elétrico incorporado - NCM 8467.29.99; partes de serras de corrente - NCM 
8467.91.00; partes de ferramentas pneumáticas - NCM 8467.92.00; outras partes de ferramentas pneumáticas, hidráulicas ou com motor 
incorporado - NCM 8467.99.00; computador capaz de funcionar sem fonte externa de energia, de peso inferior a 350 g, com teclado alfanu-
mérico de no mínimo 70 teclas e com uma tela de área não superior a 140cm² - NCM 8471.30.11; computador capaz de funcionar sem 
fonte externa de energia, de peso inferior a 3,5 kg, com teclado alfanumérico de no mínimo 70 teclas e com uma tela de área superior a 

140cm² e inferior a 560cm² - NCM 8471.30.12; outros computadores para portáteis, de peso não superior a 10 kg, que contenham pelo 
menos uma unidade central de processamento, um teclado e uma tela (ecrã) capazes de funcionar sem fonte externa de energia - NCM 
8471.30.19; outras máquinas automáticas para processamento de dados, portáteis, de peso não superior a 10 kg, que contenham pelo 
menos uma unidade central de processamento, um teclado e uma tela (ecrã) - NCM 8471.30.90; outras máquinas automáticas para proces-
samento de dados, que contenham no mesmo corpo, pelo menos uma unidade central de processamento e, mesmo combinadas, uma 
unidade de entrada e uma unidade de saída, de peso inferior a 750 g, sem teclado, com reconhecimento de escrita, entrada de dados e de 
comandos por meio de uma tela de área inferior a 280 cm2 - NCM 8471.41.10; outras máquinas automáticas para processamento de dados, 
que contenham no mesmo corpo, pelo menos uma unidade central de processamento e, mesmo combinadas, uma unidade de entrada e 
uma unidade de saída, de peso inferior a 750 g, sem teclado, com reconhecimento de escrita, entrada de dados e de comandos por meio de 
uma tela de área inferior a 280 cm2 - NCM 8471.41.10; outras máquinas automáticas para processamento de dados, que contenham no 
mesmo corpo, pelo menos uma unidade central de processamento e, mesmo combinadas, uma unidade de entrada e uma unidade de saída 
- NCM 8471.41.90; outras máquinas automáticas para processamento de dados apresentadas sob a forma de sistemas - NCM 8471.49.00; 
outras unidades de máquinas automáticas para processamento de dados - NCM 8471.80.00; outras máquinas automáticas para processa-
mento de dados e suas unidades; leitores magnéticos ou ópticos, máquinas para registrar dados em suporte sob forma codifi cada, e máqui-
nas para processamento desses dados, não especifi cadas nem compreendidas noutros ncms - NCM 8471.90.90; máquinas e aparelhos 
para extração ou preparação de óleos ou gorduras vegetais fi xos ou de óleos ou gorduras vegetais - NCM 8479.20.00; outras máquinas e 
aparelhos mecânicos com função própria, não especifi cados nem compreendidos em outros ncms - NCM 8479.89.99; rolamento - NCM 
8482.80.00; polia - NCM 8483.50.10; outros acumuladores elétricos, mesmo de forma quadrada ou retangular - NCM 8507.10.10; acumula-
dores elétricos de chumbo, do tipo utilizado para arranque dos motores de pistão de capacidade inferior ou igual a 20ah, tensão inferior a 20 
v - NCM 8507.10.90; outros acumuladores elétricos de chumbo do tipo utilizado para arranque dos motores de pistão - NCM 8507.80.00; 
reservatórios - NCM 8507.90.20; vela ignição - NCM 8511.10.00; bobina de ignição - NCM 8511.30.20; alternador - NCM 8511.50.10; outros 
geradores não classifi cados como dínamos e alternadores - NCM 8511.50.90; palheta - NCM 8512.40.10; fusível - NCM 8535.10.00; lâmpa-
das - NCM 8539.21.10; cabo de vela - NCM 8544.30.00; outras partes e acessórios - NCM 8708.10.00; disco de freio - NCM 8708.30.19; 
tambor de freio - NCM 8708.30.19; rodas de ferro - NCM 8708.70.10; rodas de alumínio - NCM 8708.70.10; amortecedor - NCM 8708.80.00; 
arruela - NCM 8708.80.00; bandeja - NCM 8708.80.00; barra axial de direção - NCM 8708.80.00; batente - NCM 8708.80.00; bieleta - NCM 
8708.80.00; braço pitman - NCM 8708.80.00; bucha da bandeja - NCM 8708.80.00; calço de mola - NCM 8708.80.00; coifas - NCM 
8708.80.00; cola para junta - NCM 8708.80.00; cubo de roda - NCM 8708.80.00; feixe de mola - NCM 8708.80.00; manga de eixo - NCM 
8708.80.00; parafusos - NCM 8708.80.00; pivô da suspensão - NCM 8708.80.00; prato do amortecedor - NCM 8708.80.00; sapata de freio 
- NCM 8708.80.00; terminal de direção - NCM 8708.80.00; trizeta - NCM 8708.80.00; tulipa - NCM 8708.80.00; sistemas de suspensão e 
suas partes, para veículos das posições 8701 - 8705 - NCM 8708.80.00; radiadores e suas partes para veículos - NCM 8708.91.00; radiador 
- NCM 8708.91.00; silenciosos e tubos de escape e suas partes - NCM 8708.92.00; disco de embreagem - NCM 8708.93.00; embreagens e 
suas partes, para veículos das posições 8701 - 8705 - NCM 8708.93.00; volantes de direção dos veículos das subposições 8701.10, 
8701.30, 8701.91 a 8701.95 ou 8704.10 - NCM 8708.94.11; colunas de direção dos veículos das subposições 8701.10, 8701.30, 8701.91 a 
8701.95 ou 8704.10 - NCM 8708.94.12; caixas de direção dos veículos das subposições 8701.10, 8701.30, 8701.91 a 8701.95 ou 8704.10 
- NCM 8708.94.13; volantes dos veículos automóveis das posições 87.01 a 87.05 - NCM 8708.94.81; colunas dos veículos automóveis das 
posições 87.01 a 87.05 - NCM 8708.94.82; caixas dos veículos automóveis das posições 87.01 a 87.05 - NCM 8708.94.83; partes de volan-
tes, colunas e caixas de direção dos veículos automóveis das posições 87.01 a 87.05 - NCM 8708.94.90; bolsas infl áveis de segurança com 
sistema de insufl ação (airbags) - NCM 8708.95.10; bolsas infl áveis para airbags dos veículos automóveis das posições 87.01 a 87.05 - NCM 
8708.95.21; sistema de insufl ação de bolsas infl áveis de segurança dos veículos automóveis das posições 87.01 a 87.05 - NCM 8708.95.22; 
outras partes de bolsas infl áveis de segurança com sistema de insufl ação (airbags) de veículos automóveis das posições 87.01 a 87.05 - 
NCM 8708.95.29; cabo de embreagem - NCM 8708.99.10; dispositivos para comando de acelerador, freio (travão), embreagem, direção ou 
caixa de marchas mesmo os de adaptação dos preexistentes, do tipo utilizado por pessoas incapacitadas, dos veículos automóveis das 
posições 87.01 a 87.05 - NCM 8708.99.10; outras partes e acessórios dos veículos automóveis das posições 87.01 a 87.05 - NCM 
8708.99.90; cabo de freio - NCM 8708.99.90; fi ltro - NCM 8708.99.90; fl uido de freio - NCM 8708.99.90; interruptor de freio, óleo - NCM 
8708.99.90; maquinas de balancear - NCM 9031.10.00; bancos de ensaio para motores - NCM 9031.20.10; outros bancos de ensaio - NCM 
9031.20.90; instrumentos para medida de espessura de pneumáticos de veículos automóveis, por meio de raios laser - NCM 9031.49.20; 
outros instrumentos e aparelhos ópticos - NCM 9031.49.90; computador de bordo - NCM 9031.80.40; instrumentos para controle dimensional 
de pneumáticos, em condição de carga - NCM 9031.80.91; outros instrumentos, aparelhos e máquinas de medida ou controle não especifi -
cados em outros ncms - NCM 9031.80.99; outras partes e acessórios de instrumentos, aparelhos e máquinas de medida ou controle não 
especifi cados em outros ncms - NCM 9031.90.90; outros instrumentos e aparelhos hidráulicos ou pneumáticos para regulação ou controle 
- NCM 9032.81.00; reguladores de voltagem eletrônicos - NCM 9032.89.11; outros reguladores de voltagem - NCM 9032.89.19; controlado-
res eletrônicos de sistemas antibloqueantes de freio (travão) (abs) - NCM 9032.89.21; controladores de sistemas de suspensão - NCM 
9032.89.22; controladores de sistemas de transmissão - NCM 9032.89.23; controladores de sistemas de ignição - NCM 9032.89.24; contro-
ladores de sistemas de injeção - NCM 9032.89.25; sensores - NCM 9032.89.25; sonda lambda - NCM 9032.89.25; outros controladores 
eletrônicos do tipo utilizado em veículos automóveis - NCM 9032.89.29; outros instrumentos e aparelhos para regulação ou controle de 
grandezas não elétricas de pressão - NCM 9032.89.81; outros instrumentos e aparelhos para regulação ou controle de grandezas não elé-
tricas de temperatura - NCM 9032.89.82; outros instrumentos e aparelhos para regulação ou controle de grandezas não elétricas de umida-
de - NCM 9032.89.83; outros instrumentos e aparelhos para regulação ou controle de grandezas não elétricas de velocidade de motores 
elétricos por variação de freqüência - NCM 9032.89.84; outros instrumentos e aparelhos para regulação ou controle de outras grandezas não 
elétricas - NCM 9032.89.89; outros instrumentos e aparelhos automáticos para regulação ou controle - NCM 9032.89.90; partes e acessórios 
de termostatos - NCM 9032.90.91; outras partes e acessórios de instrumentos e aparelhos automáticos para regulação ou controle - NCM 
9032.90.99; e mola - NCM 9114.10.00;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2022, 
conforme o inciso III da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS no percentual de 3% (três por cento) incidente sobre:

a) o valor da transferência de mercadoria de estabelecimento localizado em outra Unidade da Federação, sem prejuízo do 
aproveitamento dos demais créditos; e

b) o valor total das saídas promovidas pela central de distribuição nas operações interestaduais;

VI - não sujeição à cobrança do ICMS mínimo, de acordo com o inciso I do art. 4° do Decreto nº 28.800, de 4 de janeiro de 
2006; e

VII - taxa de administração em valor correspondente a 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período 
de fruição, a ser paga por meio de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao 
período fi scal da efetiva utilização.

Parágrafo único. A relação de produtos benefi ciados de que trata este Decreto poderá ser alterada, excepcionalmente, se hou-
ver manifestação formal de empreendimento industrial estabelecido no Estado de Pernambuco que comprove a produção de qualquer ou 
quaisquer dos referidos produtos benefi ciados, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 17 do Decreto nº 21.959, de 1999.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 30 de dezembro do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

GERALDO JÚLIO DE MELLO FILHO
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

DECRETO Nº 52.114, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
NORIMPEX - COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E 
REPRESENTAÇÃO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS E BE-
BIDAS EIRELI. 

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 111/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 177/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,
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DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa NORIMPEX - COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E REPRESENTAÇÃO DE PRO-
DUTOS ALIMENTÍCIOS E BEBIDAS EIRELI, estabelecida na Avenida 20 de janeiro, nº 1019, Galpão B, Box 1120, Boa Viagem, Recife 
- PE, com CNPJ/MF nº 10.484.154/0001-50 e CACEPE nº 0406467-42, o estímulo de que tratam os arts. 8º e 9º do Decreto nº 21.959, de 
27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à observância das seguintes características:

I - natureza do projeto: ampliação com nova linha de produtos;

II - enquadramento do projeto: comércio importador atacadista;

III - produtos benefi ciados: queijo mussarela em barra - NCM 0406.10.10; queijo fresco, não curado, incluindo o queijo de 
soro de leite o requeijão - NCM 0406.10.90; queijo fresco, não curado, incluindo o queijo de soro de leite - NCM 0406.10.90; alho - NCM 
0703.20.90; uva passa - NCM 0806.20.00; maçã - NCM 0808.10.00; pêra - NCM 0808.30.00; ameixa - NCM 0813.20.20; ameixa seca 
sem caroço - NCM 0813.20.20; alpiste - NCM 1008.30.90; azeite de oliva - NCM 1509.10.00; atum sólido em conserva - NCM 1604.14.10; 
chocolate branco - NCM 1704.90.10; chocolate recheado - NCM 1806.31.10; chocolate não recheado - NCM 1806.32.10; batata - NCM 
2004.10.00; pêssego (incluindo as nectarinas) em calda - NCM 2008.70.10; tipo champanha (champagne) - vinho espumante e vinho 
espumoso, em garrafa de 187 ml - preço unitário acima de US$ 0,25 - NCM 2204.10.10; tipo champanha (champagne) - vinho espumante 
e vinho espumoso, em garrafa de 375 ml - preço unitário acima de US$ 0,50 - NCM 2204.10.10; tipo champanha (champagne) - vinho 
espumante e vinho espumoso, em garrafa de 500 ml - preço unitário acima de US$ 0,67 - NCM 2204.10.10; tipo champanha (champag-
ne) - vinho espumante e vinho espumoso, em garrafa de 750 ml - preço unitário acima de US$ 1,00 - NCM 2204.10.10; tipo champanha 
(champagne) - vinho espumante e vinho espumoso, em garrafa de 1 l - preço unitário acima de US$ 1,33 - NCM 2204.10.10; tipo cham-
panha (champagne) - vinho espumante e vinho espumoso, em garrafa de 1,5 l - preço unitário acima de US$ 2,00 - NCM 2204.10.10; tipo 
champanha (champagne) - vinho espumante e vinho espumoso, em garrafa de 2 l - preço unitário acima de US$ 2,67 - NCM 2204.10.10; 
vinho espumante e vinho espumoso, em garrafa de 187 ml - preço unitário acima de US$ 0,25 - NCM 2204.10.90; vinho espumante e 
vinho espumoso, em garrafa de 375 ml - preço unitário acima de US$ 0,50 - NCM 2204.10.90; vinho espumante e vinho espumoso, em 
garrafa de 500 ml - preço unitário acima de US$ 0,67 - NCM 2204.10.90; vinho espumante e vinho espumoso, em garrafa de 750 ml - 
preço unitário acima de US$ 1,00 - NCM 2204.10.90; vinho espumante e vinho espumoso, em garrafa de 1 l - preço unitário acima de US$ 
1,33 - NCM 2204.10.90; vinho espumante e vinho espumoso, em garrafa de 1,5 l - preço unitário acima de US$ 2,00 - NCM 2204.10.90; 
vinho espumante e vinho espumoso, em garrafa de 2 l - preço unitário acima de US$ 2,67 - NCM 2204.10.90; vinho em garrafa de 187 ml 
- preço unitário acima de US$ 0,25 - NCM 2204.21.00; vinho em garrafa de 375 ml - preço unitário acima de US$ 0,50 - NCM 2204.21.00; 
vinho em garrafa de 500 ml - preço unitário acima de US$ 0,67 - NCM 2204.21.00; vinho em garrafa de 750 ml - preço unitário acima 
de US$ 1,00 - NCM 2204.21.00; vinho em garrafa de 1 l - preço unitário acima de US$ 1,33 - NCM 2204.21.00; vinho em garrafa de 1,5 
l - preço unitário acima de US$ 2,00 - NCM 2204.21.00; vinho em garrafa de 2 l - preço unitário acima de US$ 2,67 - NCM 2204.21.00; 
uísque - NCM 2208.30.20; licor - NCM 2208.70.00; aceto balsâmico - NCM 2209.00.00; serviço de mesa e outros utensílios de mesa ou de 
cozinha de plástico - NCM 3924.10.00; borrifador plástico - NCM 3924.90.00; cesto para roupa - NCM 3924.90.00; cortina para banheiro 
- NCM 3924.90.00; esponja para o rosto - NCM 3924.90.00; grampo de plástico - NCM 3924.90.00; bolsa em plástico - NCM 4202.22.10; 
bolsa em poliuretano - NCM 4202.22.10; bolsa, mesmo com tiracolo, incluindo as que não possuam alças, com superfície exterior de 
folhas de plástico - NCM 4202.22.10; bolsa em cetim - NCM 4202.22.20; bolsa confeccionada em material têxtil - NCM 4202.22.20; bolsa 
de tecido comum (lona) - NCM 4202.22.20; bolsa, mesmo com tiracolo, incluindo as que não possuam alças, com superfície exterior de 
materiais têxteis - NCM 4202.22.20; jogo de jantar - NCM 6911.10.10; louça, artigo de uso doméstico e artigo de higiene ou de toucador, 
de cerâmica, exceto de porcelana - NCM 6912.00.00; estatueta de porcelana - NCM 6913.10.00; vaso de porcelana - NCM 6913.10.00 e 
objeto de vidro para ornamentação de interiores - NCM 7013.91.10;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2025, 
conforme o inciso II da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefícios concedidos:

a) diferimento do recolhimento do ICMS, incidente sobre a importação da mercadoria do exterior, para o termo fi nal do prazo 
fi xado para pagamento do imposto relativo à saída subsequente promovida pelo importador; e

b) crédito presumido do ICMS relativamente à saída subsequente à importação, limitado o mencionado crédito:

1. em se tratando de operação interna, aos seguintes percentuais máximos do valor da operação de importação:

1.1. 3,5% (três e meio por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for inferior ou igual a 7% (sete por cento);

1.2. 6% (seis por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for superior a 7% (sete por cento) e inferior ou igual a 12% 
(doze por cento);

1.3. 8% (oito por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for superior a 12% (doze por cento) e inferior ou igual a:

1.3.1. 18% (dezoito por cento), até 31 de dezembro de 2023; e

1.3.2. 17% (dezessete por cento), a partir de 1º de janeiro de 2024; e

1.4. 10% (dez por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for superior a:

1.4.1. 18% (dezoito por cento), até 31 de dezembro de 2023; e

1.4.2. 17% (dezessete por cento), a partir de 1º de janeiro de 2024; e

2. em se tratando de operação interestadual, ao valor correspondente a 47,5% (quarenta e sete vírgula cinco por cento) do 
imposto destacado no respectivo documento fi scal;

VI - montante mínimo do ICMS de responsabilidade direta do conjunto dos estabelecimentos da empresa localizados neste 
Estado e caracterizados pelo número-base do CNPJ/MF 14.484.154, de acordo com o disposto nos arts. 3º e 5º do Decreto nº 28.800, 
de 4 de janeiro de 2006; e

VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização.

Parágrafo único. A relação de produtos benefi ciados de que trata este Decreto poderá ser alterada, excepcionalmente, se hou-
ver manifestação formal de empreendimento industrial estabelecido no Estado de Pernambuco que comprove a produção de qualquer ou 
quaisquer dos referidos produtos benefi ciados, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 17 do Decreto nº 21.959, de 1999.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 30 de dezembro do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

GERALDO JÚLIO DE MELLO FILHO
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

DECRETO Nº 52.115, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
PEPSICO DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALI-
MENTOS LTDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 128/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 178/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa PEPSICO DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA., estabelecida na 
Estrada Quatro Acesso da PE 60, nº 776, Engenho Serraria, Distrito Industrial de SUAPE, Cabo de Santo Agostinho - PE, com CNPJ/MF 
nº 02.957.518/0014-68 e CACEPE nº 0734108-37, o estímulo de que trata o art. 5º do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, 
fi cando a respectiva fruição condicionada à observância das seguintes características:

I - natureza do projeto: ampliação com nova linha de produtos;

II - enquadramento do projeto: agrupamento industrial prioritário;

III - produtos benefi ciados: salgadinhos diversos, derivados de trigo - NCM 1905.90.90;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2032, 
conforme o inciso I da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS em valor equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do saldo deve-
dor do ICMS normal, apurado em cada período fi scal e devido pelo incremento da produção comercializada;

VI - montante mínimo do ICMS de responsabilidade direta do conjunto dos estabelecimentos da empresa localizados neste 
Estado e caracterizados pelo número-base do CNPJ/MF 02.957.518, de acordo com o disposto nos arts. 3º e 5º do Decreto nº 28.800, 
de 4 de janeiro de 2006; e

VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 30 de dezembro do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

GERALDO JÚLIO DE MELLO FILHO
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

DECRETO Nº 52.116, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
PORT BRAZIL COMERCIAL EXPORTADORA E IMPORTA-
DORA LTDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição 
Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 153/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 179/2021 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa PORT BRAZIL COMERCIAL EXPORTADORA E IMPORTADORA LTDA., estabelecida na 
Avenida Doutor Cláudio José Gueiros Leite, nº 6768, Loja 22, Nossa Senhora do Ó, Paulista - PE, com CNPJ/MF nº 07.759.948/0003-36 e 
CACEPE nº 0973305-15, o estímulo de que tratam os arts. 8º e 9º do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva 
fruição condicionada à observância das seguintes características:

I - natureza do projeto: implantação;

II - enquadramento do projeto: comércio importador atacadista/trading;

III - produtos benefi ciados:

a) marshma torção - NCM 1704.90.20; massas alimentícias macarrão - NCM 1902.19.00; massa alimentícias lasanha - NCM 
1902.19.00; massas alimentícias a base de cereais e amido - NCM 1902.30.00; massas a base de fécula - NCM 1902.30.00; bolachas 
- NCM 1905.31.00; biscoitos - NCM 1905.31.00; waffl  es - NCM 1905.32.00; tomates preparados ou conservados - NCM 2002.90.90; 
fundos de alcachofra - NCM 2005.10.00; green tea mixed berry - NCM 2005.10.00; molho de pimenta - NCM 2005.59.00; alcaparras 
em conserva - NCM 2005.99.00; fi go em caldas - NCM 2008.99.00; ameixa em caldas - NCM 2008.99.00; ketchup - NCM 2103.20.10; 
molhos de tomate - NCM 2103.20.10; mostarda - NCM 2103.30.21; maionese - NCM 2103.90.11; farinha de mostarda - NCM 2103.90.91; 
mostarda preparada - NCM 2103.90.91; adoçantes - NCM 2106.90.90; champanha (chanpagne) - valor unitário superior a (usd) 1 dólar 
- NCM 2204.10.10; vinho branco espumante - valor unitário superior a (usd) 1 dólar - NCM 2204.10.90; vinho tinto espumante - valor 
unitário superior a (usd) 1 dólar - NCM 2204.10.90; vinhos - valor unitário superior a (usd) 1 dólar - NCM 2204.21.00; vinho pinot noir - 
valor unitário superior a (usd) 1 dólar - NCM 2204.21.00; vinho malbec - valor unitário superior a (usd) 1 dólar - NCM 2204.21.00; vinho 
chardonay reserva - valor unitário superior a (usd) 1 dólar - NCM 2204.21.00; vinho malbec reserva - valor unitário superior a (usd) 1 
dólar - NCM 2204.21.00; vinho pinot noir reserva - valor unitário superior a (usd) 1 dólar - NCM 2204.21.00; vinho especial brand - valor 
unitário superior a (usd) 1 dólar - NCM 2204.21.00; vinho sauvion malbec - valor unitário superior a (usd) 1 dólar - NCM 2204.21.00; 
vinhos de uvas frescas - valor unitário superior a (usd) 1 dólar - NCM 2205.10.00; vermutes - valor unitário superior a (usd) 1 dólar - NCM 
2205.10.00; aguardente de vinho - NCM 2208.20.00; gim - NCM 2208.50.00; tequila - NCM 2208.90.00; betume de petróleo aglutinante - 
NCM 2713.20.00; manta primer para colagem em lata - NCM 2715.00.00; manta primer para colagem em barril - NCM 2715.00.00; acido 
fl uorídrico - NCM 2811.11.00; peróxidos de metil etilcetona - NCM 2909.60.20; acido cítrico - NCM 2918.14.00; águas destiladas aromá-
ticas - NCM 3301.90.30; soluções aquosas de óleos essenciais - NCM 3301.90.30; aditivos preparados para cimento - NCM 3824.40.00; 
polímeros polipropileno homopolímero - NCM 3902.10.20; resina pet - NCM 3907.61.00; poliamida-6 - 6,6 sem carga - NCM 3908.10.24; 
óleo silicone - NCM 3910.00.19; correias de transmissão - NCM 4010.31.00; manopla - NCM 4016.99.90; embalagens de papel - NCM 
4819.50.00; granito - NCM 6802.23.00; manta asfaltica para impermeabilização de 3 mm - NCM 6807.10.00; espelhos retrovisores para 
veículos - NCM 7009.10.00; garrafões - NCM 7010.90.90; garrafas - NCM 7010.90.90; bobina em aço - NCM 7210.49.10; parafuso 
hexagonal/trava - NCM 7318.15.00; acessórios vitrine - NCM 7907.00.90; ventosa tripla de metal - NCM 8205.59.00; ferramentas - NCM 
8207.30.00; alargador cônico manual com cabo - NCM 8207.90.00; dobradiças - NCM 8302.10.00; acessórios em inox - NCM 8302.41.00; 
ferragens - NCM 8302.41.00; guarnições - NCM 8302.41.00; puxadores - NCM 8302.49.00; cabides - NCM 8302.50.00; fechos automáti-
cos para portas - NCM 8302.60.00; ar condicionado split-system - NCM 8415.10.11; motor evaporador e condensador - NCM 8415.90.90; 
fi ltro de óleo - NCM 8421.23.00; guincho de motor elétrico - NCM 8425.11.00; haste madril cone - NCM 8466.93.30; ponta rotativa 
para torno - NCM 8466.93.40; fi ltro de combustível - NCM 8481.90.90; farol frontal - NCM 8512.20.11; maquina de brasar c/conversor 
de frequência - NCM 8515.31.90; magnetrons - NCM 8540.71.00; controle remoto p/ar condicionado - NCM 8543.70.99; cabo - NCM 
8544.49.00; cabo jrl sp 059 wire 2+3 neonate - NCM 8544.49.00; quadriciclo - NCM 8703.21.00; pastilha de freio - NCM 8714.10.00; moto 
aquática - NCM 8903.99.00; painel de instrumentos - NCM 9029.20.10; e absorventes de pets - NCM 9619.00.00; e

b) demais produtos relacionados na tabela de classifi cação da NCM observadas as condições previstas no art. 2º;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2025, 
conforme o inciso II da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefícios concedidos:

a) diferimento do recolhimento do ICMS, incidente sobre a importação da mercadoria do exterior, para o termo fi nal do prazo 
fi xado para pagamento do imposto relativo à saída subsequente promovida pelo importador; e
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b) crédito presumido do ICMS relativamente à saída subsequente à importação, limitado o mencionado crédito:

1. em se tratando de operação interna, aos seguintes percentuais máximos do valor da operação de importação:

1.1. 3,5% (três e meio por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for inferior ou igual a 7% (sete por cento);

1.2. 6% (seis por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for superior a 7% (sete por cento) e inferior ou igual a 12% 
(doze por cento);

1.3. 8% (oito por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for superior a 12% (doze por cento) e inferior ou igual a:

1.3.1. 18% (dezoito por cento), até 31 de dezembro de 2023; e

1.3.2. 17% (dezessete por cento), a partir de 1º de janeiro de 2024; e 

1.4. 10% (dez por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for superior a:

1.4.1. 18% (dezoito por cento), até 31 de dezembro de 2023; e

1.4.2. 17% (dezessete por cento), a partir de 1º de janeiro de 2024; e 

2. em se tratando de operação interestadual, ao valor correspondente a 47,5% (quarenta e sete vírgula cinco por cento) do 
imposto destacado no respectivo documento fi scal;

VI - não sujeição à cobrança do ICMS mínimo, de acordo com o inciso I do art. 4º do Decreto nº 28.800, de 4 de janeiro de 
2006; e

VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização.

Parágrafo único. A relação de produtos benefi ciados de que trata este Decreto poderá ser alterada, excepcionalmente, se hou-
ver manifestação formal de empreendimento industrial estabelecido no Estado de Pernambuco que comprove a produção de qualquer ou 
quaisquer dos referidos produtos benefi ciados, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 17 do Decreto nº 21.959, de 1999.

Art. 2º Antes do fechamento de cada contrato de importação, quando se tratar do disposto na alínea “b” do inciso III do art. 1º:

I - a empresa deve requerer autorização para a fruição dos incentivos, submetendo à aprovação prévia, pelas equipes técnicas 
da Agência de Desenvolvimento Econômico de Pernambuco - ADEPE e da Secretaria da Fazenda - SEFAZ, o nome empresarial do 
importador fi nal e a relação de produtos a serem importados;

II - a ADEPE e a SEFAZ, mediante documento ofi cial conjunto, devem autorizar ou vedar a fruição dos incentivos, relativamente 
ao importador fi nal e aos produtos a serem importados, tendo o referido documento a validade de 12 (doze) meses, e podendo a mencio-
nada autorização ser renovada, ao fi nal de cada período, mediante pedido da empresa;

III - decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da protocolização, na ADEPE, do pedido de autorização para a 
fruição dos incentivos, e não havendo pronunciamento ofi cial conjunto da ADEPE e da SEFAZ, considerar-se-á tacitamente aprovada a 
referida fruição para as operações que se realizarem até o pronunciamento dos referidos orgãos; e

IV - a empresa obriga-se a publicar, no Diário Ofi cial do Estado e, no mínimo, em 1 (um) jornal de grande circulação no Estado, 
no caderno de economia, edital específi co discriminando os produtos objeto do pleito, a fi m de viabilizar manifestação de fabricantes lo-
calizados em Pernambuco, no prazo de 15 (quinze) dias contados da data de publicação do citado edital, quanto à possível concorrência 
entre os mencionados produtos e os de sua fabricação, devendo o referido edital ser protocolizado como anexo do pedido de autorização 
previsto no inciso I.

Art. 3º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 4º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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DECRETO Nº 52.117, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
POSTEAÇO INDÚSTRIA DE POSTES E COMÉRCIO LTDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição 
Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 127/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 180/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa POSTEAÇO INDÚSTRIA DE POSTES E COMÉRCIO LTDA., estabelecida na Avenida Gene-
ral Mac Arthur, nº 1852, sala 0000, Imbiribeira, Recife - PE, com CNPJ/MF nº 43.653.081/0001-31 e CACEPE nº 0992503-14, o estímulo 
de que trata o art. 5º do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à observância das 
seguintes características:

I - natureza do projeto: implantação;

II - enquadramento do projeto: agrupamento industrial prioritário;

III - produtos benefi ciados: postes circulares - NCM 7306.30.00; postes mastros - NCM 7306.30.00; cruzetas - NCM 7306.30.00; 
suportes - NCM 7306.30.00; braços - NCM 7306.30.00; poste quadrado ou retangular - NCM 7306.61.00; torres - NCM 7308.20.00; chum-
bador - NCM 7326.90.90; e tampa - NCM 7326.90.90;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2032, 
conforme o inciso I da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS em valor equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do saldo deve-
dor do ICMS normal, apurado em cada período fi scal;

VI - não sujeição à cobrança do ICMS mínimo, de acordo com o inciso I do art. 4º do Decreto nº 28.800, de 4 de janeiro de 
2006; e

VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização.

Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, a empresa deve observar o previsto na Lei nº 15.063, de 4 de setembro 
de 2013, e no Decreto nº 40.218, de 20 de dezembro de 2013, que dispõem sobre a realização de investimentos mínimos em projetos e 
atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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DECRETO Nº 52.118, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
RAZAC INTERNATIONAL TRADE LTDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição 
Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 112/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 182/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa RAZAC INTERNATIONAL TRADE LTDA., estabelecida na Rua do Hospício, 194, Apart. 1109, 
Edifício Olímpia, Boa Vista, Recife - PE, com CNPJ/MF nº 09.059.224/0004-96 e CACEPE nº 0466668-26, o estímulo de que tratam os 
arts. 8º e 9º do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à observância das seguintes 
características:

I - natureza do projeto: ampliação com nova linha de produtos;

II - enquadramento do projeto: comércio importador atacadista/trading;

III - produtos benefi ciados:

a) motocompressor hermético com motor elétrico de indução trifásico - NCM 8414.30.19; equipamento eletromecânico com-
posto por mesa metálica para rastreamento solar - NCM 8479.89.99; redutor, multiplicador, caixa de transmissão e variadores de ve-
locidade, incluindo o conversor de torque - NCM 8483.40.10; grupo eletrogêneo - NCM 8502.20.19; inversor solar fotovoltáico - NCM 
8504.40.90; aparelho eletrônico para controle de rastreadores solares (trackers), comunicação tipo lora-wireless - NCM 8517.62.99 e 
equipamento recreativo para parques aquáticos - NCM 9508.90.43; e

b) demais produtos relacionados na tabela de classifi cação da NCM observadas as condições previstas no art. 2º;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2025, 
conforme o inciso II da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefícios concedidos:

a) diferimento do recolhimento do ICMS, incidente sobre a importação da mercadoria do exterior, para o termo fi nal do prazo 
fi xado para pagamento do imposto relativo à saída subsequente promovida pelo importador; e

b) crédito presumido do ICMS relativamente à saída subsequente à importação, limitado o mencionado crédito:

1. em se tratando de operação interna, aos seguintes percentuais máximos do valor da operação de importação:

1.1. 3,5% (três e meio por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for inferior ou igual a 7% (sete por cento);

1.2. 6% (seis por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for superior a 7% (sete por cento) e inferior ou igual a 12% 
(doze por cento);

1.3. 8% (oito por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for superior a 12% (doze por cento) e inferior ou igual a:

1.3.1. 18% (dezoito por cento), até 31 de dezembro de 2023; e

1.3.2. 17% (dezessete por cento), a partir de 1º de janeiro de 2024; e

1.4. 10% (dez por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for superior a:

1.4.1. 18% (dezoito por cento), até 31 de dezembro de 2023; e

1.4.2. 17% (dezessete por cento), a partir de 1º de janeiro de 2024; e

2. em se tratando de operação interestadual, ao valor correspondente a 47,5% (quarenta e sete vírgula cinco por cento) do 
imposto destacado no respectivo documento fi scal;

VI - não sujeição à cobrança do ICMS mínimo, de acordo com o inciso I do art. 4º do Decreto nº 28.800, de 4 de janeiro de 
2006; e 

VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização.

Parágrafo único. A relação de produtos benefi ciados de que trata este Decreto poderá ser alterada, excepcionalmente, se hou-
ver manifestação formal de empreendimento industrial estabelecido no Estado de Pernambuco que comprove a produção de qualquer ou 
quaisquer dos referidos produtos benefi ciados, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 17 do Decreto nº 21.959, de 1999.

Art. 2º Antes do fechamento de cada contrato de importação, quando se tratar do disposto na alínea “b” do inciso III do art. 1º:

I - a empresa deve requerer autorização para a fruição dos incentivos, submetendo à aprovação prévia, pelas equipes técnicas 
da Agência de Desenvolvimento Econômico de Pernambuco - ADEPE e da Secretaria da Fazenda - SEFAZ, o nome empresarial do 
importador fi nal e a relação de produtos a serem importados;

II - a ADEPE e a SEFAZ, mediante documento ofi cial conjunto, devem autorizar ou vedar a fruição dos incentivos, relativamente 
ao importador fi nal e aos produtos a serem importados, tendo o referido documento a validade de 12 (doze) meses, e podendo a mencio-
nada autorização ser renovada, ao fi nal de cada período, mediante pedido da empresa;

III - decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da protocolização, na ADEPE, do pedido de autorização para a 
fruição dos incentivos, e não havendo pronunciamento ofi cial conjunto da ADEPE e da SEFAZ, considerar-se-á tacitamente aprovada a 
referida fruição para as operações que se realizarem até o pronunciamento dos referidos órgãos; e
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IV - a empresa obriga-se a publicar, no Diário Ofi cial do Estado e, no mínimo, em 1 (um) jornal de grande circulação no Estado, 
no caderno de economia, edital específi co discriminando os produtos objeto do pleito, a fi m de viabilizar manifestação de fabricantes lo-
calizados em Pernambuco, no prazo de 15 (quinze) dias contados da data de publicação do citado edital, quanto à possível concorrência 
entre os mencionados produtos e os de sua fabricação, devendo o referido edital ser protocolizado como anexo do pedido de autorização 
previsto no inciso I.

Art. 3º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 4º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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DECRETO Nº 52.119, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
REAL HORTIFRUTI COMÉRCIO VAREJISTA DE HORTI-
FRUTIGRANJEIROS LTDA. 

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 114/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 184/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa REAL HORTIFRUTI COMÉRCIO VAREJISTA DE HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA., esta-
belecida na Rodovia BR-104, Km 70, Galpão Ala A, Loja 42, Cidade Alta, Caruaru - PE, com CNPJ/MF nº 41.862.199/0001-44 e CACEPE 
nº 0962418-02, o estímulo de que tratam os arts. 10 e 11 do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição 
condicionada à observância das seguintes características:

I - natureza do projeto: implantação;

II - enquadramento do projeto: central de distribuição;

III - produtos benefi ciados: alho - NCM 0703.20.90; alho desidratado - NCM 0712.90.90; cebola seca (in natura) - NCM 
0703.10.19; cebola fresca ou refrigerada - NCM 0703.10.19; ervilha congelada - NCM 0710.21.00; nozes sem casca - NCM 0802.32.00; 
ameixa seca com caroço - NCM 0813.20.10; ameixa seca sem caroço - NCM 0813.20.20; canela - NCM 0906.11.00; canela triturada 
- NCM 0906.20.00; cominho - NCM 0909.31.00; alpiste - NCM 1008.30.90; semente de gergelim, branca e preta - NCM 1207.40.90; 
orégano - NCM 1211.90.10; e boldo - NCM 1211.90.90;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2022, 
conforme o inciso III da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS no percentual de 3% (três por cento) incidente sobre:

a) o valor da transferência de mercadoria de estabelecimento localizado em outra Unidade da Federação, sem prejuízo do 
aproveitamento dos demais créditos; e

b) o valor total das saídas promovidas pela central de distribuição nas operações interestaduais;

VI - não sujeição à cobrança do ICMS mínimo, de acordo com o inciso I do art. 4° do Decreto nº 28.800, de 4 de janeiro de 
2006; e

VII - taxa de administração em valor correspondente a 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período 
de fruição, a ser paga por meio de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao 
período fi scal da efetiva utilização, não podendo ser superior a R$ 14.016,60 (catorze mil, dezesseis reais e sessenta centavos).

Parágrafo único. A relação de produtos benefi ciados de que trata este Decreto poderá ser alterada, excepcionalmente, se hou-
ver manifestação formal de empreendimento industrial estabelecido no Estado de Pernambuco que comprove a produção de qualquer ou 
quaisquer dos referidos produtos benefi ciados, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 17 do Decreto nº 21.959, de 1999.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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DECRETO Nº 52.120, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
REAL HORTIFRUTI COMÉRCIO VAREJISTA DE HORTI-
FRUTIGRANJEIROS LTDA. 

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 113/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 183/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa REAL HORTIFRUTI COMÉRCIO VAREJISTA DE HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA., esta-
belecida na Rodovia BR-104, Km 70, Galpão Ala A, Loja 42, Cidade Alta, Caruaru-PE, com CNPJ/MF nº 41.862.199/0001-44 e CACEPE 
nº 0962418-02, o estímulo de que tratam os arts. 8º e 9º do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição 
condicionada à observância das seguintes características:

I - natureza do projeto: implantação;

II - enquadramento do projeto: comércio importador atacadista;

III - produtos benefi ciados: alho - NCM 0703.20.90; alho desidratado - NCM 0712.90.90; cebola seca (in natura) - NCM 
0703.10.19; cebola fresca ou refrigerada - NCM 0703.10.19; ervilha congelada - NCM 0710.21.00; nozes sem casca - NCM 0802.32.00; 
ameixa seca com caroço - NCM 0813.20.10; ameixa seca sem caroço - NCM 0813.20.20; canela - NCM 0906.11.00; canela triturada 
- NCM 0906.20.00; cominho - NCM 0909.31.00; alpiste - NCM 1008.30.90; semente de gergelim, branca e preta - NCM 1207.40.90; 
orégano - NCM 1211.90.10; e boldo - NCM 1211.90.90;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2025, 
conforme o inciso II da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefícios concedidos:

a) diferimento do recolhimento do ICMS, incidente sobre a importação da mercadoria do exterior, para o termo fi nal do prazo 
fi xado para pagamento do imposto relativo à saída subsequente promovida pelo importador; e

b) crédito presumido do ICMS relativamente à saída subsequente à importação, limitado o mencionado crédito:

1. em se tratando de operação interna, aos seguintes percentuais máximos do valor da operação de importação:

1.1. 3,5% (três e meio por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for inferior ou igual a 7% (sete por cento);

1.2. 6% (seis por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for superior a 7% (sete por cento) e inferior ou igual a 12% 
(doze por cento);

1.3. 8% (oito por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for superior a 12% (doze por cento) e inferior ou igual a:

1.3.1. 18% (dezoito por cento), até 31 de dezembro de 2023; e

1.3.2. 17% (dezessete por cento), a partir de 1º de janeiro de 2024; e

1.4. 10% (dez por cento), quando a alíquota do ICMS aplicável for superior a:

1.4.1. 18% (dezoito por cento), até 31 de dezembro de 2023; e

1.4.2. 17% (dezessete por cento), a partir de 1º de janeiro de 2024; e

2. em se tratando de operação interestadual, ao valor correspondente a 47,5% (quarenta e sete vírgula cinco por cento) do 
imposto destacado no respectivo documento fi scal;

VI - não sujeição à cobrança do ICMS mínimo, de acordo com o inciso I do art. 4º do Decreto nº 28.800, de 4 de janeiro de 
2006; e

VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização, 
não podendo ser superior a R$ 14.016,60 (catorze mil, dezesseis reais e sessenta centavos).

Parágrafo único. A relação de produtos benefi ciados de que trata este Decreto poderá ser alterada, excepcionalmente, se hou-
ver manifestação formal de empreendimento industrial estabelecido no Estado de Pernambuco que comprove a produção de qualquer ou 
quaisquer dos referidos produtos benefi ciados, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 17 do Decreto nº 21.959, de 1999.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

GERALDO JÚLIO DE MELLO FILHO
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

DECRETO Nº 52.121, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de outu-
bro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa R3 
TRATOR PEÇAS LTDA. 

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição 
Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 144/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 181/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa R3 TRATOR PEÇAS LTDA., estabelecida na Estrada da Batalha, nº 491, Loja A, Prazeres, 
Jaboatão dos Guararapes - PE, com CNPJ/MF nº 40.956.703/0002-93 e CACEPE nº 0996178-03, o estímulo de que tratam os arts. 10 
e 11 do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à observância das seguintes carac-
terísticas:

I - natureza do projeto: implantação;

II - enquadramento do projeto: central de distribuição;

III - produtos benefi ciados: arruela de plástico para vedação - NCM 3926.90.10; jogo de arruela de plástico para vedação - NCM 
3926.90.10; jogo de anel cilindro de plástico para vedação - NCM 3926.90.10; anel cilindro de plástico para vedação - NCM 3926.90.10; 
jogo de anel de tefl on - NCM 3926.90.10; anel de tefl on - NCM 3926.90.10; correia de transmissão de plástico - NCM 3926.90.21; braça-
deira de plástico - NCM 3926.90.90; jogo de braçadeira de plástico - NCM 3926.90.90; bucha de plástico - NCM 3926.90.90; tampa de 
proteção de plástico - NCM 3926.90.90; selo de vedação de plástico - NCM 3926.90.90; guia de plástico - NCM 3926.90.90; capa prote-
tora de polipropileno - NCM 3926.90.90; espaçador de plástico - NCM 3926.90.90; retentor de plástico - NCM 3926.90.90; gaxeta de 
plástico - NCM 3926.90.90; biela de plástico - NCM 3926.90.90; junta de plástico - NCM 3926.90.90; protetor de plástico - NCM 
3926.90.90; calço de plástico - NCM 3926.90.90; visor do tranque - NCM 3926.90.90; manopla do cambio, de plástico - NCM 3926.90.90; 
trava de plástico - NCM 3926.90.90; anel de vedação de borracha não vulcanizada - NCM 4006.90.00; duo cone de borracha não vulca-
nizada - NCM 4006.90.00; chapa de borracha alveolar - NCM 4008.11.00; calço de borracha alveolar - NCM 4008.11.00; vedador de 
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borracha alveolar - NCM 4008.11.00; retentor de borracha alveolar - NCM 4008.11.00; mangueira de borracha vulcanizada não endureci-
da sem acessórios - NCM 4009.11.00; tubo de borracha vulcanizada não endurecida sem acessórios - NCM 4009.11.00; mangueira de 
borracha vulcanizada não endurecida, não reforçada com acessórios com uma pressão de ruptura igual ou superior a 17,3 mpa - NCM 
4009.12.10; mangueira de borracha vulcanizada não endurecida não reforçada com acessórios - NCM 4009.12.90; mangueira de borra-
cha vulcanizada não endurecida reforçada com metal sem acessórios com uma pressão de ruptura igual ou superior a 17,3 mpa - NCM 
4009.21.10; mangueira de borracha vulcanizada não endurecida reforçada com metal sem acessórios - NCM 4009.21.90; mangueira de 
borracha vulcanizada não endurecida reforçada com matérias têxteis, sem acessórios - NCM 4009.31.00; mangueira de borracha vulca-
nizada não endurecida reforçada com matérias têxteis, com acessórios - NCM 4009.32.90; mangueira de borracha vulcanizada não en-
durecida reforçada sem acessórios - NCM 4009.41.00; mangueira de borracha vulcanizada não endurecida reforçada com acessórios 
com uma pressão de ruptura igual ou superior a 17,3 mpa - NCM 4009.42.10; mangueira de borracha vulcanizada não endurecida refor-
çada com acessórios - NCM 4009.42.90; correia de transmissão sem fi m, de seção trapezoidal, estriadas, com uma circunferência exter-
na superior a 60 cm, mas não superior a 180 cm - NCM 4010.31.00; correia de transmissão sem fi m, de seção trapezoidal, não estriadas, 
com uma circunferência externa superior a 60 cm, mas não superior a 180 cm - NCM 4010.32.00; correia de transmissão sem fi m, de 
seção trapezoidal, estriadas, com uma circunferência externa superior a 180 cm, mas não superior a 240 cm - NCM 4010.33.00; correia 
de transmissão sem fi m, de seção trapezoidal, não estriadas, com uma circunferência externa superior a 180 cm, mas não superior a 240 
cm - NCM 4010.34.00; correia de transmissão sem fi m, síncronas, com uma circunferência externa superior a 60 cm, mas não superior a 
150 cm - NCM 4010.35.00; correia de transmissão sem fi m, síncronas, com uma circunferência externa superior a 150 cm, mas não su-
perior a 198 cm - NCM 4010.36.00; correia de transmissão sem fi m - NCM 4010.39.00; anel de borracha alveolar - NCM 4016.10.10; 
bucha de borracha alveolar - NCM 4016.10.10; vedação de borracha alveolar - NCM 4016.10.10; junta de borracha alveolar - NCM 
4016.10.10; fl ange de borracha alveolar - NCM 4016.10.10; régua roda guia de borracha alveolar - NCM 4016.10.10; tampa de borracha 
alveolar - NCM 4016.10.10; coxim de borracha alveolar - NCM 4016.10.10; jogo anel de borracha alveolar - NCM 4016.10.10; jogo veda-
ção de borracha alveolar - NCM 4016.10.10; jogo junta de borracha alveolar - NCM 4016.10.10; vedação de borracha alveolar - NCM 
4016.10.90; jogo anel de borracha alveolar - NCM 4016.10.90; anel de borracha vulcanizada não endurecida - NCM 4016.93.00; bucha 
de borracha vulcanizada não endurecida - NCM 4016.93.00; vedação de borracha vulcanizada não endurecida - NCM 4016.93.00; junta 
de borracha vulcanizada não endurecida - NCM 4016.93.00; fl ange de borracha vulcanizada não endurecida - NCM 4016.93.00; kit cilín-
drico de borracha alveolar - NCM 4016.93.00; anel o-ring de borracha alveolar - NCM 4016.93.00; jogo anel de borracha alveolar - NCM 
4016.93.00; jogo vedação de borracha alveolar - NCM 4016.93.00; jogo junta de borracha alveolar - NCM 4016.93.00; luva guia de bor-
racha alveolar - NCM 4016.93.00; guarnição de borracha alveolar - NCM 4016.93.00; retentor de borracha vulcanizada não endurecida 
- NCM 4016.93.00; selo de borracha vulcanizada não endurecida - NCM 4016.99.90; sapata de borracha vulcanizada não endurecida - 
NCM 4016.99.90; coxim de borracha vulcanizada não endurecida - NCM 4016.99.90; tampa de borracha vulcanizada não endurecida - 
NCM 4016.99.90; tapete de borracha vulcanizada não endurecida - NCM 4016.99.90; suporte de borracha vulcanizada não endurecida 
- NCM 4016.99.90; borda de vedação de borracha vulcanizada não endurecida - NCM 4016.99.90; canaleta de borracha vulcanizada não 
endurecida - NCM 4016.99.90; espaçador de borracha vulcanizada não endurecida - NCM 4016.99.90; tubo de borracha vulcanizada não 
endurecida - NCM 4016.99.90; guarnição de borracha vulcanizada não endurecida - NCM 4016.99.90; arruela de borracha vulcanizada 
não endurecida - NCM 4016.99.90; bucha de borracha vulcanizada não endurecida - NCM 4016.99.90; kit volante de borracha vulcaniza-
da não endurecida - NCM 4016.99.90; protetor de borracha vulcanizada não endurecida - NCM 4016.99.90; protetor de borracha endure-
cida - NCM 4017.00.00; anel de borracha endurecida - NCM 4017.00.00; junta de cortiça - NCM 4504.90.00; junta - NCM 6812.99.10; 
junta - NCM 6812.99.90; junta de amianto - NCM 6813.20.00; guarnição de amianto - NCM 6813.20.00; placa de fricção de amianto - NCM 
6813.20.00; pastilha sem amianto - NCM 6813.81.10; pastilha freio - NCM 6813.81.10; guarnição sem amianto - NCM 6813.81.90; placa 
de fricção sem amianto - NCM 6813.81.90; lona de freio - NCM 6813.81.90; sapata do freio - NCM 6813.81.90; disco de embreagem - 
NCM 6813.89.10; disco do freio - NCM 6813.89.10; disco de fricção - NCM 6813.89.10; revestimento do freio - NCM 6813.89.10; guarni-
ção de embreagem - NCM 6813.89.10; trava do comando fi nal - NCM 6813.89.10; pastilha de fricção - NCM 6813.89.90; disco separador 
- NCM 6813.89.90; placa de transmissão - NCM 6813.89.90; para brisas - NCM 7007.11.00; vidro temperado - NCM 7007.11.00; para 
brisas - NCM 7007.19.00; vidro temperado - NCM 7007.19.00; espelho retrovisor - NCM 7009.10.00; jogo de espelho retrovisor - NCM 
7009.10.00; espelho retrovisor não emoldurados - NCM 7009.91.00; jogo de espelho retrovisor não emoldurados - NCM 7009.91.00; es-
pelho retrovisor emoldurados - NCM 7009.92.00; jogo de espelho retrovisor emoldurados - NCM 7009.92.00; tubo de ferro fundido - NCM 
7303.00.00; conexão de ferro fundido - NCM 7303.00.00; tubo de aço não ligado - NCM 7304.29.10; tubo revestimento - NCM 7304.29.10; 
tubo de aço não revestido - NCM 7304.31.10; tubo estirado ou laminado não revestido - NCM 7304.31.10; tubo estirado ou laminado - 
NCM 7304.31.90; tubo de aço não revestido - NCM 7304.31.90; tubo não revestido, de diâmetro exterior inferior ou igual a 229 mm - NCM 
7304.39.10; tubo revestido, de diâmetro exterior inferior ou igual a 229 mm - NCM 7304.39.20; tubo - NCM 7306.90.90; fl ange de aço - 
NCM 7307.91.00; conexão de aço - NCM 7307.91.00; cotovelos de aço - NCM 7307.92.00; curva de aço - NCM 7307.92.00; luva de aço 
- NCM 7307.92.00; conexão de aço - NCM 7307.99.00; terminal de aço - NCM 7307.99.00; adaptador de aço - NCM 7307.99.00; prolon-
gador de aço - NCM 7307.99.00; corrente de rolos - NCM 7315.11.00; corrente de elos articulados - NCM 7315.11.00; corrente de trans-
missão - NCM 7315.12.10; corrente de transmissão - NCM 7315.12.90; elos de corrente - NCM 7315.19.00; pino de corrente - NCM 
7315.19.00; emenda de corrente - NCM 7315.19.00; redução corrente - NCM 7315.19.00; parafuso não perfurante, de aço médio carbo-
no, com processo de fabricação em cementação e processo de fabricação sem tratamento, próprio para trava de dentes - NCM 
7318.15.00; parafusos, de aço médio carbono, com processo de fabricação em cementação e processo de fabricação sem tratamento, 
próprio para trava de dentes - NCM 7318.15.00; porca, de aço médio carbono, com processo de fabricação em cementação e processo 
de fabricação sem tratamento, próprio para trava de dentes - NCM 7318.16.00; bujão, de aço médio carbono, com processo de fabricação 
em cementação e processo de fabricação sem tratamento, próprio para trava de dentes - NCM 7318.19.00; prisioneiro, de aço médio 
carbono, com processo de fabricação em cementação e processo de fabricação sem tratamento, próprio para trava de dentes - NCM 
7318.19.00; arruela de pressão, de aço médio carbono, com processo de fabricação em cementação e processo de fabricação sem tra-
tamento, próprio para trava de dentes - NCM 7318.21.00; arruela de segurança, de aço médio carbono, com processo de fabricação em 
cementação e processo de fabricação sem tratamento, próprio para trava de dentes - NCM 7318.21.00; arruela de encosto, de aço médio 
carbono, com processo de fabricação em cementação e processo de fabricação sem tratamento, próprio para trava de dentes - NCM 
7318.22.00; arruela delisa de aço médio carbono, com processo de fabricação em cementação e processo de fabricação sem tratamento, 
próprio para trava de dentes - NCM 7318.22.00; anel trava de aço médio carbono, com processo de fabricação em cementação e proces-
so de fabricação sem tratamento, próprio para trava de dentes - NCM 7318.22.00; chaveta de aço médio carbono, com processo de fa-
bricação em cementação e processo de fabricação sem tratamento, próprio para trava de dentes - NCM 7318.24.00; contra pino de aço 
médio carbono, com processo de fabricação em cementação e processo de fabricação sem tratamento, próprio para trava de dentes - 
NCM 7318.24.00; anel de aço médio carbono, com processo de fabricação em cementação e processo de fabricação sem tratamento, 
próprio para trava de dentes - NCM 7318.29.00; anel trava de aço médio carbono, com processo de fabricação em cementação e proces-
so de fabricação sem tratamento, próprio para trava de dentes - NCM 7318.29.00; pino trava de aço médio carbono, com processo de 
fabricação em cementação e processo de fabricação sem tratamento, próprio para trava de dentes - NCM 7318.29.00; bujão de aço 
médio carbono, com processo de fabricação em cementação e processo de fabricação sem tratamento, próprio para trava de dentes - 
NCM 7318.29.00; mola helicoidal cilíndrica - NCM 7320.20.10; mola - NCM 7320.20.90; tampa de aço não maleável - NCM 7325.10.00; 
colar de aço não maleável - NCM 7325.10.00; tampa de aço - NCM 7325.99.10; colar de aço - NCM 7325.99.10; alavanca de aço - NCM 
7325.99.10; bucha de aço - NCM 7325.99.10; suporte metálico de fi xação - NCM 7326.19.00; plug metálico - NCM 7326.19.00; carcaça 
de aço - NCM 7326.19.00; braçadeira de aço - NCM 7326.19.00; acoplamento da transmissão utilizado em bulldozers - NCM 7326.19.00; 
calço de aço utilizado em bulldozers - NCM 7326.19.00; acoplamento da transmissão utilizado em bulldozers - NCM 7326.19.00; anel de 
proteção em aço comercialmente conhecido como sede válvula utilizado no motor a diesel - NCM 7326.19.00; coxim em aço - NCM 
7326.19.00; clip em aço - NCM 7326.90.90; espaçador em aço - NCM 7326.90.90; bucha de aço - NCM 7326.90.90; suporte de aço - NCM 
7326.90.90; casquilho de aço - NCM 7326.90.90; tira de bronze - NCM 7407.29.29; calço de bronze - NCM 7407.29.29; arruela de cobre 
- NCM 7415.21.00; bucha de cobre - NCM 7415.29.00; ferrolho - NCM 8301.40.00; fechadura - NCM 8301.40.00; chave apresentada 
isoladamente - NCM 8301.70.00; guarnição para portas - NCM 8302.49.00; amortecedor para portas - NCM 8302.49.00; biela para moto-
res a gasolina - NCM 8409.91.11; bloco de cilindro para motores a gasolina - NCM 8409.91.12; cabeçote para motores a gasolina - NCM 
8409.91.12; cárter para motores a gasolina - NCM 8409.91.12; válvula de admissão para motores a gasolina - NCM 8409.91.14; válvula 
de escape para motores a gasolina - NCM 8409.91.14; coletor de admissão para motores a gasolina - NCM 8409.91.15; coletor de esca-
pe para motores a gasolina - NCM 8409.91.15; anel de segmento para motores a gasolina - NCM 8409.91.16; guia de válvula para moto-
res a gasolina - NCM 8409.91.17; carburador para motores a gasolina - NCM 8409.91.18; pistão para motores a gasolina - NCM 
8409.91.20; embolo para motores a gasolina - NCM 8409.91.20; camisa de cilindro para motores a gasolina - NCM 8409.91.30; sede para 
motores a gasolina - NCM 8409.91.90; acoplamento para motores a gasolina - NCM 8409.91.90; componente hidráulico para motores a 
gasolina - NCM 8409.91.90; distribuidor de combustível para motores a gasolina - NCM 8409.91.90; espaçador para motores a gasolina 
- NCM 8409.91.90; bloco de cilindro para motores a diesel - NCM 8409.99.12; cárter para motores a diesel - NCM 8409.99.12; válvula de 
admissão para motores a diesel - NCM 8409.99.14; válvula de escape para motores a diesel - NCM 8409.99.14; coletor de admissão para 
motores a diesel - NCM 8409.99.15; coletor de escape para motores a diesel - NCM 8409.99.15; guia de válvula para motores a diesel - 
NCM 8409.99.17; pistão para motores a diesel de diâmetro igual ou superior a 200 mm - NCM 8409.99.21; embolo para motores a diesel 
- NCM 8409.99.21; pistão para motores a diesel - NCM 8409.99.29; embolo para motores a diesel - NCM 8409.99.29; camisa de cilindro 
para motores a diesel - NCM 8409.99.30; biela para motores a diesel de peso igual ou superior a 30 k - NCM 8409.99.41; biela para 
motores a diesel - NCM 8409.99.49; cabeçote para motores a diesel de diâmetro igual ou superior a 200 mm - NCM 8409.99.51; cabeço-
te para motores a diesel - NCM 8409.99.59; bico injetor para motores a diesel de diâmetro igual ou superior a 20 mm - NCM 8409.99.61; 
bico injetor para motores a diesel - NCM 8409.99.69; anel de segmento para motores a diesel de diâmetro igual ou superior a 200 mm - 
NCM 8409.99.71; anel de segmento para motores a diesel - NCM 8409.99.79; camisa de cilindro soldada para cabeçotes, de diâmetro 
igual ou superior a 200 mm para motores a diesel - NCM 8409.99.91; camisa de cilindro soldada para cabeçotes para motores a diesel - 
NCM 8409.99.99; carcaça de motor para motores a diesel - NCM 8409.99.99; tubo de suprimento de combustível para motores a diesel 
- NCM 8409.99.99; coletor de combustível para motores a diesel - NCM 8409.99.99; freio de motor para motores a diesel - NCM 
8409.99.99; inserto de aço para motores a diesel - NCM 8409.99.99; conjunto de balanceira de válvula de escape para motores a diesel 
- NCM 8409.99.99; eixo para motores a diesel - NCM 8409.99.99; placa de engrenagem para motores a diesel - NCM 8409.99.99; acu-
mulador de alta pressão para combustível para motores a diesel - NCM 8409.99.99; tucho para combustível para motores a diesel - NCM 
8409.99.99; disco para motores a diesel - NCM 8409.99.99; vareta para motores a diesel - NCM 8409.99.99; tampa para motores a diesel 
- NCM 8409.99.99; hélice para motores a diesel - NCM 8409.99.99; bucha para motores a diesel - NCM 8409.99.99; turbina hidráulica de 
potência não superior a 1.000 kw - NCM 8410.11.00; turbina hidráulica - NCM 8410.12.00; cilindro hidráulico - NCM 8412.21.10; atuador 
mecânico - NCM 8412.21.10; motor hidráulico com cilindros hidráulicos - NCM 8412.21.10; motor hidráulico - NCM 8412.29.00; motor de 
deslocamento - NCM 8412.29.00; bloco de cilindro para motor hidráulico - NCM 8412.90.90; embolo para motor hidráulico - NCM 
8412.90.90; pistão para motor hidráulico - NCM 8412.90.90; rotor para motor hidráulico - NCM 8412.90.90; eixo para motor hidráulico - 
NCM 8412.90.90; estator para motor hidráulico - NCM 8412.90.90; carcaça para motor hidráulico - NCM 8412.90.90; tampa para motor 
hidráulico - NCM 8412.90.90; acoplamento para motor hidráulico - NCM 8412.90.90; luva para motor hidráulico - NCM 8412.90.90; espa-
çador para motor hidráulico - NCM 8412.90.90; amortecedor para motor hidráulico - NCM 8412.90.90; haste para motor hidráulico - NCM 
8412.90.90; guia para motor hidráulico - NCM 8412.90.90; bomba lubrifi cadora manual - NCM 8413.20.00; bomba a diesel manual - NCM 
8413.20.00; bomba injetora de combustível a diesel - NCM 8413.30.20; bomba de óleo lubrifi cante - NCM 8413.30.30; bomba d’água - 
NCM 8413.30.90; bomba hidráulica volumétrica - NCM 8413.50.10; bomba de pistão - NCM 8413.50.10; bomba hidráulica volumétrica - 

NCM 8413.50.90; bomba volumétrica rotativa de engrenagem - NCM 8413.60.11; bomba volumétrica rotativa de pistão - NCM 8413.60.11; 
bomba hidráulica dupla de engrenagem - NCM 8413.60.11; bomba hidráulica tripla de engrenagem- NCM 8413.60.11; bomba hidráulica 
dupla - NCM 8413.60.19; bomba hidráulica tripla - NCM 8413.60.19; bomba hidráulica volumétrica - NCM 8413.60.19; bomba hidráulica 
- NCM 8413.60.90; bomba elevadores de líquidos - NCM 8413.81.00; bomba de engrenagem do sistema hidráulico - NCM 8413.81.00; 
carcaça bomba injetora - NCM 8413.91.90; placa bomba injetora - NCM 8413.91.90; componente bomba injetora - NCM 8413.91.90; 
conjunto de válvula da bomba injetora - NCM 8413.91.90; rotor bomba injetora - NCM 8413.91.90; guia bomba injetora - NCM 8413.91.90; 
cartucho da bomba injetora - NCM 8413.91.90; elemento da bomba injetora - NCM 8413.91.90; bloco da bomba injetora - NCM 8413.91.90; 
pistão da bomba injetora - NCM 8413.91.90; acoplamento da bomba injetora - NCM 8413.91.90; tampa da bomba injetora - NCM 
8413.91.90; carcaça bomba lubrifi cante - NCM 8413.91.90; placa bomba lubrifi cante - NCM 8413.91.90; componente bomba lubrifi cante 
- NCM 8413.91.90; conjunto de válvula da bomba lubrifi cante - NCM 8413.91.90; rotor bomba lubrifi cante - NCM 8413.91.90; guia bomba 
lubrifi cante - NCM 8413.91.90; cartucho da bomba lubrifi cante - NCM 8413.91.90; elemento da bomba lubrifi cante - NCM 8413.91.90; 
bloco da bomba lubrifi cante - NCM 8413.91.90; pistão da bomba lubrifi cante - NCM 8413.91.90; acoplamento da bomba lubrifi cante - NCM 
8413.91.90; tampa da bomba lubrifi cante - NCM 8413.91.90; carcaça bomba d’água - NCM 8413.91.90; placa bomba d’água - NCM 
8413.91.90; componente bomba d’água - NCM 8413.91.90; conjunto de válvula da bomba d’água - NCM 8413.91.90; rotor bomba d’água 
- NCM 8413.91.90; guia bomba d’água - NCM 8413.91.90; cartucho da bomba d’água - NCM 8413.91.90; elemento da bomba d’água - 
NCM 8413.91.90; bloco da bomba d’água - NCM 8413.91.90; pistão da bomba d’água - NCM 8413.91.90; acoplamento da bomba d’água 
- NCM 8413.91.90; tampa da bomba d’água - NCM 8413.91.90; carcaça bomba hidráulica - NCM 8413.91.90; placa bomba hidráulica - 
NCM 8413.91.90; componente bomba hidráulica - NCM 8413.91.90; conjunto de válvula da bomba hidráulica - NCM 8413.91.90; rotor 
bomba hidráulica - NCM 8413.91.90; guia bomba hidráulica - NCM 8413.91.90; cartucho da bomba hidráulica - NCM 8413.91.90; elemen-
to da bomba hidráulica - NCM 8413.91.90; bloco da bomba hidráulica - NCM 8413.91.90; pistão da bomba hidráulica - NCM 8413.91.90; 
acoplamento da bomba hidráulica - NCM 8413.91.90; tampa da bomba hidráulica - NCM 8413.91.90; eixo da bomba hidráulica - NCM 
8413.91.90; eixo da bomba d’água - NCM 8413.91.90; eixo da bomba lubrifi cante - NCM 8413.91.90; eixo da bomba injetora - NCM 
8413.91.90; compressor de ar condicionado com capacidade inferior ou igual a 16.000 frigorias/hora - NCM 8414.30.91; compressor de 
ar condicionado - NCM 8414.30.99; motor compressor - NCM 8414.59.90; compressor de ar estacionário de pistão - NCM 8414.80.11; 
compressor de ar de parafuso - NCM 8414.80.12; turbocompressor de ar de parafuso turboalimentadores de ar, de peso inferior ou igual 
a 50 kg para motores - NCM 8414.80.21; turbo de ar de parafuso turboalimentadores de ar, de peso inferior ou igual a 50 kg para motores 
- NCM 8414.80.21; turbocompressor de ar de parafuso de peso superior a 50 kg para motores - NCM 8414.80.22; turbo de ar de parafu-
so de peso superior a 50 kg para motores - NCM 8414.80.22; turbocompressor de ar de parafuso - NCM 8414.80.29; rotor de bomba - 
NCM 8414.90.10; pistão de compressores - NCM 8414.90.31; embolo de compressores - NCM 8414.90.31; anel de segmento de com-
pressores - NCM 8414.90.32; bloco de cilindros de compressores - NCM 8414.90.33; cabeçote de compressor - NCM 8414.90.33; cárter 
de compressor - NCM 8414.90.33; válvula de compressor - NCM 8414.90.34; rotor de compressores - NCM 8414.90.39; atuador de 
compressores - NCM 8414.90.39; eixo de compressores - NCM 8414.90.39; carcaça da turbina - NCM 8414.90.39; haste de compresso-
res - NCM 8414.90.39; placa de compressores - NCM 8414.90.39; acoplamento de compressores - NCM 8414.90.39; atuador de com-
pressores - NCM 8414.90.39; espaçador de compressores - NCM 8414.90.39; coletor de compressores - NCM 8414.90.39; estator de 
compressores - NCM 8414.90.39; condutor de compressores - NCM 8414.90.39; trocador de calor de placa - NCM 8419.50.10; trocador 
de calor tubular metálico - NCM 8419.50.21; trocador de calor tubular - NCM 8419.50.29; trocador de calor - NCM 8419.50.90; fi ltro de 
água - NCM 8421.21.00; fi ltro de óleo lubrifi cante - NCM 8421.23.00; fi ltro de combustível - NCM 8421.23.00; fi ltro de ar para motores a 
diesel - NCM 8421.31.00; fi ltro de ar - NCM 8421.39.90; elemento de fi ltro d’água - NCM 8421.99.99; carcaça de fi ltro d’água - NCM 
8421.99.99; placa de fi ltro d’água - NCM 8421.99.99; tampa de fi ltro d’água - NCM 8421.99.99; cabeçote de fi ltro d’água - NCM 
8421.99.99; copo de fi ltro d’água - NCM 8421.99.99; chapéu de fi ltro d’água - NCM 8421.99.99; elemento de fi ltro de ar - NCM 8421.99.99; 
carcaça de fi ltro de ar - NCM 8421.99.99; placa de fi ltro de ar - NCM 8421.99.99; tampa de fi ltro de ar - NCM 8421.99.99; cabeçote de 
fi ltro de ar - NCM 8421.99.99; copo de fi ltro de ar - NCM 8421.99.99; chapéu de fi ltro de ar - NCM 8421.99.99; elemento de fi ltro de óleo 
lubrifi cante - NCM 8421.99.99; carcaça de fi ltro de óleo lubrifi cante - NCM 8421.99.99; placa de fi ltro de óleo lubrifi cante - NCM 8421.99.99; 
tampa de fi ltro de óleo lubrifi cante - NCM 8421.99.99; cabeçote de fi ltro de óleo lubrifi cante - NCM 8421.99.99; copo de fi ltro de óleo lu-
brifi cante - NCM 8421.99.99; chapéu de fi ltro de óleo lubrifi cante - NCM 8421.99.99; elemento de fi ltro de combustível - NCM 8421.99.99; 
carcaça de fi ltro de combustível - NCM 8421.99.99; placa de fi ltro de combustível - NCM 8421.99.99; tampa de fi ltro de combustível - NCM 
8421.99.99; cabeçote de fi ltro de combustível - NCM 8421.99.99; copo de fi ltro de combustível - NCM 8421.99.99; chapéu de fi ltro de 
combustível - NCM 8421.99.99; borda cortante aplicada em máquinas pesadas tipo motoniveladoras - NCM 8431.41.00; garra mecânica 
aplicado em maquinas pesadas - NCM 8431.41.00; suporte adaptador para dente - NCM 8431.41.00; dente para retroescavadeira - NCM 
8431.41.00; caçamba para maquinas pesadas - NCM 8431.41.00; dispositivo acessório de perfuração para maquinas pesadas - NCM 
8431.41.00; borda de desgaste para bulldozers - NCM 8431.42.00; esteira (lagarta) para utilização em maquinas pesadas - NCM 
8431.49.22; sapata para esteira de maquinas rodoviárias, de maquinas de mineração e de maquinas agrícolas - NCM 8431.49.22; sapa-
ta para esteira de maquinas pesadas - NCM 8431.49.22; elo mestre segmentado e articulado - NCM 8431.49.22; bucha com geometria e 
dimensões próprias e exclusivas para montagem (fechamento) de correntes de rolamento utilizadas em esteiras - NCM 8431.49.22; 
tanque de combustível - NCM 8431.49.23; reservatório - NCM 8431.49.23; suporte de aço dianteiro do lado direito roda guia para aplica-
ção de forma exclusiva em bulldozer - NCM 8431.49.29; roda motriz - NCM 8431.49.29; rolete - NCM 8431.49.29; segmento - NCM 
8431.49.29; alavanca de aço - NCM 8431.49.29; adaptador de aço - NCM 8431.49.29; tampa - NCM 8431.49.29;amortecedor - NCM 
8431.49.29; barra de direção - NCM 8431.49.29; barra de corte - NCM 8431.49.29; braço - NCM 8431.49.29; calço - NCM 8431.49.29; 
alojamento - NCM 8431.49.29; silencioso - NCM 8431.49.29; coroa de giro - NCM 8431.49.29; painel instrução - NCM 8431.49.29; volan-
te - NCM 8431.49.29; alavanca - NCM 8431.49.29; válvula redutora de pressão - NCM 8481.10.00; válvula reguladora de pressão - NCM 
8481.10.00; válvula de direção hidráulica com pinhão - NCM 8481.20.11; válvula de transmissão hidráulica - NCM 8481.20.90; conjunto 
de válvula de transmissão hidráulica - NCM 8481.20.90; válvula de retenção - NCM 8481.30.00; válvula de segurança - NCM 8481.40.00; 
válvula de alivio - NCM 8481.40.00; válvula termostática - NCM 8481.80.21; válvula solenoide - NCM 8481.80.92; válvula limitadora de 
pressão - NCM 8481.80.99; esfera para válvula hidráulica - NCM 8481.90.90; sede válvula - NCM 8481.90.90; pistão válvula - NCM 
8481.90.90; vareta válvula - NCM 8481.90.90; rolamento de esferas de carga radial - NCM 8482.10.10; rolamento de esferas de carga 
axial - NCM 8482.10.10; rolamento de roletes cônicos de carga radial - NCM 8482.20.10; rolamento de roletes cônicos de carga axial - 
NCM 8482.20.90; rolamento de rolete em forma de tonel - NCM 8482.30.00; rolamento de agulhas - NCM 8482.40.00; rolamento de role-
tes cilíndricos de carga radial - NCM 8482.50.10; rolamento de roletes cilíndricos de carga axial - NCM 8482.50.10; esfera para rolamen-
to de esferas - NCM 8482.91.19; rolete cilíndrico - NCM 8482.91.20; rolete cônico - NCM 8482.91.20; selo de rolete - NCM 8482.99.10; 
capa de rolete - NCM 8482.99.10; porta esfera de aço para roletes - NCM 8482.99.10; virabrequim forjados para transmissão - NCM 
8483.10.11; virabrequim para transmissão - NCM 8483.10.19; arvore de cames para comando de válvulas para transmissão - NCM 
8483.10.20;eixo do comando de válvulas para transmissão - NCM 8483.10.20; veio fl exível para transmissão - NCM 8483.10.30; manive-
la para transmissão - NCM 8483.10.40; mancal com rolamento incorporado - NCM 8483.20.00; chumaceira com rolamento incorporado 
para transmissão - NCM 8483.20.00; mancal com bronze sem rolamento incorporado para transmissão - NCM 8483.30.10; chumaceira 
com bronze sem rolamento incorporado para transmissão - NCM 8483.30.10; bronzina biela para transmissão - NCM 8483.30.10; bron-
zina mancal para transmissão - NCM 8483.30.29; bucha para transmissão - NCM 8483.30.90; mancal para transmissão - NCM 
8483.30.90; conversor de torque para transmissão - NCM 8483.40.10; redutor de velocidade para transmissão - NCM 8483.40.10; carrier 
para transmissão - NCM 8483.40.10; variador de velocidade para transmissão - NCM 8483.40.10; caixa de transmissão para transmissão 
- NCM 8483.40.10; caixa redutora para transmissão - NCM 8483.40.10; eixo de acionamento do diferencial para transmissão - NCM 
8483.40.10; caixa de engrenagens para transmissão - NCM 8483.40.10; engrenagem para transmissão - NCM 8483.40.90; caixa de en-
grenagens para transmissão - NCM 8483.40.90; coroa para transmissão - NCM 8483.40.90; polia para transmissão - NCM 8483.50.10; 
volante para transmissão - NCM 8483.50.90; embreagem de fricção para transmissão - NCM 8483.60.11; embreagem para transmissão 
- NCM 8483.60.19; acoplamento de disco para transmissão - NCM 8483.60.90; placa transmissão - NCM 8483.60.90; freio para transmis-
são - NCM 8483.60.90; disco para transmissão - NCM 8483.60.90; vareta embreagem para transmissão - NCM 8483.60.90; rotula em-
breagem para transmissão - NCM 8483.60.90; tambor para transmissão - NCM 8483.60.90; colar da embreagem para transmissão - NCM 
8483.60.90; cruzeta da embreagem para transmissão - NCM 8483.60.90; acoplamento da embreagem para transmissão - NCM 
8483.60.90; cubo da embreagem para transmissão - NCM 8483.60.90; eixo da embreagem para transmissão - NCM 8483.60.90; tucho 
para transmissão - NCM 8483.90.00; roda dentada para transmissão - NCM 8483.90.00; coroa para transmissão - NCM 8483.90.00; pi-
nhão para transmissão - NCM 8483.90.00; eixo para transmissão - NCM 8483.90.00; segmento da biela para transmissão - NCM 
8483.90.00; cruzeta para transmissão - NCM 8483.90.00; estator para conversor de torque para transmissão - NCM 8483.90.00; aloja-
mento para transmissão - NCM 8483.90.00; suporte da polia para transmissão - NCM 8483.90.00; junta metaloplasticas - NCM 
8484.10.00; junta de vedação mecânica - NCM 8484.20.00; jogo de juntas - NCM 8484.90.00; kit reparo cilíndrico - NCM 8484.90.00; 
motor elétrico do acelerador - NCM 8501.10.19; motor elétrico do para brisas - NCM 8501.10.19; motor de passo - NCM 8501.10.19; 
atuador elétrico - NCM 8501.10.19; vela de ignição - NCM 8511.10.00; motor de arranque - NCM 8511.40.00; dínamo - NCM 8511.50.10; 
alternador - NCM 8511.50.10; gerador - NCM 8511.50.10; vela de aquecimento - NCM 8511.80.10; fusível - NCM 8536.10.00; disjuntor - 
NCM 8536.20.00; rele - NCM 8536.41.00; rele - NCM 8536.49.00; chave de partida tensão de 12 v, utilizada em tratores - NCM 8536.50.90; 
chave de ignição - NCM 8536.50.90; chave de luz - NCM 8536.50.90; interruptor da alavanca - NCM 8536.50.90; chave geral - NCM 
8536.50.90; cabo de freio para tratores - NCM 8708.99.90; cabo do acelerador para tratores - NCM 8708.99.90; cabo do comando hidráu-
lico para tratores - NCM 8708.99.90; medidor de combustível - NCM 9026.10.19; visor de nível de óleo - NCM 9026.10.19; sensor nível 
de óleo - NCM 9026.10.29; sensor temperatura de óleo - NCM 9026.10.29; manômetro - NCM 9026.20.10; sensor de pressão - NCM 
9026.20.90; horímetro - NCM 9029.10.10; tacômetro - NCM 9029.20.10; e sensor de rotação - NCM 9029.90.10;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2022, 
conforme o inciso III da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS no percentual de 3% (três por cento) incidente sobre:

a) o valor da transferência de mercadoria de estabelecimento localizado em outra Unidade da Federação, sem prejuízo do 
aproveitamento dos demais créditos; e

b) o valor total das saídas promovidas pela central de distribuição nas operações interestaduais;

VI - não sujeição à cobrança do ICMS mínimo, de acordo com o inciso I do art. 4° do Decreto nº 28.800, de 4 de janeiro de 
2006; e

VII - taxa de administração em valor correspondente a 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período 
de fruição, a ser paga por meio de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao 
período fi scal da efetiva utilização.

Parágrafo único. A relação de produtos benefi ciados de que trata este Decreto poderá ser alterada, excepcionalmente, se hou-
ver manifestação formal de empreendimento industrial estabelecido no Estado de Pernambuco que comprove a produção de qualquer ou 
quaisquer dos referidos produtos benefi ciados, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 17 do Decreto nº 21.959, de 1999.
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Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 30 de dezembro do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

GERALDO JÚLIO DE MELLO FILHO
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

DECRETO Nº 52.122, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de outu-
bro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa TE-
CPEL IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PAPÉIS LTDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 145/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 187/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa TECPEL IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PAPÉIS LTDA., estabelecida na Rodovia 
BR-101 Sul, km-81,3, Galpão E, F, G, Muribeca - Jaboatão dos Guararapes/PE, com CNPJ/MF nº 03.888.008/0001-24 e CACEPE nº 
0272866-49, o estímulo de que tratam os arts. 10 e 11 do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição 
condicionada à observância das seguintes características:

I - natureza do projeto: ampliação com nova linha de produtos;

II - enquadramento do projeto: central de distribuição;

III - produtos benefi ciados: adesivo vinil - NCM 3919.90.90; acrílico - NCM 3920.51.00; adesivo bopp - NCM 3920.99.90 ; jor-
nal - NCM 4801.00.30; extra bright - NCM 4802.00.90; book paper - NCM 4802.20.90; off set baixa gr - NCM 4802.55.92; off set a4 - NCM 
4802.56.10; off set inferior a 19 gr - NCM 4802.54.91; off set inferior a 40 gr - NCM 4802.54.99; off set baixa gr - NCM 4802.57.93; off set 
alta gr - NCM 4802.58.92; lwc - NCM 4802.61.91; couche baixa gr - NCM 4802.61.99; kraft cru - NCM 4804.11.00; papel kraft monolúcido 
- NCM 4804.29.00; kraft - NCM 4805.19.00; testliner baixa gr - NCM 4805.24.00; testliner alta gr - NCM 4805.25.00; chapa de papelão - 
NCM 4805.93.00; papel calandrado - NCM 4806.40.00; couche alta gr - NCM 4810.13.89; couche - NCM 4810.13.99; cartão triplex alta 
gr - NCM 4810.19.89; couche 90 a 150 gr - NCM 4810.19.99; couche leve - NCM 4810.22.90; couche baixa gr - NCM 4810.29.90; cartão 
duplex - NCM 4810.92.90; adesivo couche - NCM 4811.41.90; papel térmico - NCM 4811.90.90; e papel para sacaria - NCM 4819.40.00;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2022, 
conforme o inciso III da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS no percentual de 3% (três por cento) incidente sobre:

a) o valor da transferência de mercadoria de estabelecimento localizado em outra Unidade da Federação, sem prejuízo do 
aproveitamento dos demais créditos; e

b) o valor total das saídas promovidas pela central de distribuição nas operações interestaduais;

VI - montante mínimo do ICMS de responsabilidade direta do conjunto dos estabelecimentos da empresa localizados neste 
Estado e caracterizados pelo número-base do CNPJ/MF 03.888.008, de acordo com o disposto nos arts. 3º e 5º do Decreto nº 28.800, 
de 4 de janeiro de 2006, e

VII - taxa de administração em valor correspondente a 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período 
de fruição, a ser paga por meio de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao 
período fi scal da efetiva utilização. 

Parágrafo único. A relação de produtos benefi ciados de que trata este Decreto poderá ser alterada, excepcionalmente, se hou-
ver manifestação formal de empreendimento industrial estabelecido no Estado de Pernambuco que comprove a produção de qualquer ou 
quaisquer dos referidos produtos benefi ciados, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 17 do Decreto nº 21.959, de 1999.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 30 de dezembro do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

GERALDO JÚLIO DE MELLO FILHO
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

DECRETO Nº 52.123, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
THS - MOTO PEÇAS EIRELI.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 131/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 189/2021, 
23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa THS - MOTO PEÇAS EIRELI, estabelecida na Avenida Manoel Virginio Sobrinho, nº 131, 
Padre Pedro Pereira, Afogados da Ingazeira - PE, com CNPJ/MF nº 17.848.844/0001-90 e CACEPE nº 0523975-30, o estímulo de que 
tratam os arts. 10 e 11 do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à observância das 
seguintes características:

I - natureza do projeto: ampliação;

II - enquadramento do projeto: central de distribuição;

III - produtos benefi ciados: graxa - NCM 2710.19.32; óleo lubrifi cante - NCM 2710.19.32; graxa branca - NCM 2710.19.91; óleo 
lubrifi cante - NCM 2710.19.92; óleo lubrifi cante - NCM 2710.19.99; desengraxante - NCM 2902.11.00; descarbonizante - NCM 2903.12.00; 
tinta spray aerossol - NCM 3208.20.11; tinta spray aerossol - NCM 3208.20.19; cola selante - NCM 3214.10.10; cera para limpeza - NCM 
3405.30.00; faixa colante decorativa - NCM 3506.91.90; fl uído para freio - NCM 3819.00.00; lubrifi cante multi uso em aerossol - NCM 
3824.99.41; mangueira para gasolina - NCM 3917.32.90; emblema frontal - NCM 3919.90.90; faixa colante decorativa - NCM 3919.90.90; 
viseira para capacete - NCM 3920.61.00; viseira para capacete - NCM 3920.62.91; anel de vedação para bengala - NCM 3926.90.69; 
borracha do estribo - NCM 3926.90.90; bucha da coroa - NCM 3926.90.90; carcaça da lente do painel - NCM 3926.90.90; suporte para 
celular em moto - NCM 3926.90.90; borracha do estribo - NCM 4001.10.00; guarnição da cuba do carburador - NCM 4001.10.00; guarni-
ção do escape - NCM 4001.10.00; guia de cabo universal - NCM 4001.10.00; junta tampão - NCM 4001.10.00; torneira para gasolina - 
NCM 4009.11.00; correia de transmissão - NCM 4010.35.00; correia de transmissão - NCM 4010.36.00; câmara de ar - NCM 4013.20.00; 
câmara de ar - NCM 4013.90.00; cotoveleira - NCM 4015.90.00; joelheira - NCM 4015.90.00; anel de borracha - NCM 4016.93.00; borra-
cha do amortecedor - NCM 4016.93.00; coxim da tampa de tuche - NCM 4016.93.00; jogo de junta do motor - NCM 4016.93.00; junta da 
camisa - NCM 4016.93.00; junta da tampa de válvula - NCM 4016.93.00; junta da tampa do cabeçote - NCM 4016.93.00; kit reparo da 
mesa do magneto - NCM 4016.93.00; retentor - NCM 4016.93.00; retentor da bengala - NCM 4016.93.00; suporte da pisca - NCM 
4016.93.00; borracha do cavalete central - NCM 4016.99.90; borracha do estribo - NCM 4016.99.90; borracha do pedal de freio - NCM 
4016.99.90; bucha da coroa - NCM 4016.99.90; capa da alavanca do freio a disco - NCM 4016.99.90; capa de banco - NCM 4016.99.90; 
capa do pedal de freio - NCM 4016.99.90; coxim da roda traseira - NCM 4016.99.90; coxim da tampa de tuche - NCM 4016.99.90; elásti-
co de borracha - NCM 4016.99.90; guarda pó da balança - NCM 4016.99.90; guia deslizador da corrente - NCM 4016.99.90; interruptor 
de emergência - NCM 4016.99.90; manopla - NCM 4016.99.90; sanfona de proteção do garfo - NCM 4016.99.90; sanfona de proteção do 
garfo 18 dentes - NCM 4016.99.90; sanfona de proteção do garfo 21 dentes - NCM 4016.99.90; tensor da corrente - NCM 4016.99.90; 
guarnição do escape - NCM 4823.90.99; coletor de admissão - NCM 5604.10.00; elástico de borracha - NCM 5604.10.00; capacete de 
proteção - NCM 6203.29.90; disco de embreagem - NCM 6506.10.00; guarnição do escape - NCM 6812.99.10; disco de embreagem - 
NCM 6813.20.00; pastilha de freio - NCM 6813.81.10; patim de freio - NCM 6813.81.90; fl ange da coroa - NCM 6813.89.10; corrente de 
partida - NCM 7307.21.00; corrente de comando - NCM 7315,12.90; corrente de comando - NCM 7315.11.00; corrente de partida - NCM 
7315.11.00; corrente de comando - NCM 7315.12.10; corrente de partida - NCM 7315.12.10; corrente de partida - NCM 7315.12.90; eixo 
abre patim - NCM 7315.12.90; arruela de encosto da coroa - NCM 7318.15.00; eixo cavalete central - NCM 7318.15.00; eixo do pinhão - 
NCM 7318.15.00; eixo roda dianteira - NCM 7318.15.00; eixo seletor do cambio - NCM 7318.15.00; chaveta de válvula - NCM 7318.22.00; 
arruela de vedação do carter - NCM 7318.24.00; chave de ignição - NCM 8301.10.00; biela do motor - NCM 8301.40.00; cabeça de vál-
vula neon - NCM 8409.91.11; corrente de comando - NCM 8409.91.11; cabeçote de motor - NCM 8409.91.12; cilindro do motor - NCM 
8409.91.12; cilindro mestre de freio - NCM 8409.91.12; coletor de admissão - NCM 8409.91.14; guia de válvula adm/desc - NCM 
8409.91.14; válvula de admissão - NCM 8409.91.14; válvula de descarga - NCM 8409.91.14; conjunto de anel trava do pistão - NCM 
8409.91.15; árvore de comando de válvula - NCM 8409.91.16; balancim de válvula - NCM 8409.91.17; guia deslizador da corrente - NCM 
8409.91.17; cilindro do motor - NCM 8409.91.90; cilindro mestre de freio - NCM 8409.91.90; corrente de comando - NCM 8409.91.90; eixo 
do pinhão - NCM 8409.91.90; eixo seletor do cambio - NCM 8409.91.90; engrenagem louca da partida - NCM 8409.91.90; guia da corren-
te de transmissão - NCM 8409.91.90; guia de cabo do velocímetro - NCM 8409.91.90; cilindro do motor - NCM 8409.99.99; bomba de 
combustível - NCM 8412.21.10; bomba de óleo - NCM 8413.30.10; fi ltro de óleo - NCM 8413.30.30; fi ltro de combustível universal - NCM 
8421.23.00; fi ltro de ar - NCM 8421.29.90; fi ltro de combustível - NCM 8421.29.90; fi ltro de combustível - NCM 8421.31.00; caixa direção 
cônica - NCM 8421.99.99; fi ltro de óleo - NCM 8421.99.99; rolamento de esfera - NCM 8482.10.10; caixa direção esférica - NCM 
8482.10.90; rolamento de esfera - NCM 8482.10.90; caixa direção cônica - NCM 8482.20.10; rolamento de rolete cônico - NCM 
8482.20.10; caixa direção cônica - NCM 8482.20.90; rolamento de rolete cônico - NCM 8482.20.90; rolamento de rolete tonel - NCM 
8482.30.00; caixa direção esférica - NCM 8482.40.00; rolamento de rolete agulha - NCM 8482.40.00; rolamento de rolete cilíndrico - NCM 
8482.50.10; rolamento de roletes cônicos - NCM 8482.80.00; árvore de comando de válvula - NCM 8482.99.90; cabo velocímetro - NCM 
8483.10.20; eixo comando de válvula - NCM 8483.10.20; árvore de comando de válvula - NCM 8483.10.30; cabo velocímetro - NCM 
8483.10.30; guia de corrente de borracha - NCM 8483.10.30; eixo do pinhão - NCM 8483.10.40; engrenagem caracol do velocímetro - 
NCM 8483.10.90; eixo da balança completo - NCM 8483.40.10; engrenagem caracol do velocímetro - NCM 8483.40.10; eixo da roda 
dianteira - NCM 8483.40.90; eixo roda traseira c/porca - NCM 8483.40.90; engrenagem com pinhão do velocímetro - NCM 8483.40.90; 
engrenagem louca da partida com bucha - NCM 8483.40.90; disco de embreagem - NCM 8483.50.10; guia da corrente do comando - 
NCM 8484.20.00; bateria 12 V - NCM 8507.10.10; bateria 12 V - NCM 8507.10.90; bobina de força - NCM 8507.10.90; bobina de ignição 
- NCM 8511.10.00; vela de ignição - NCM 8511.10.10; bobina de força - NCM 8511.20.90; bobina de ignição - NCM 8511.20.90; bobina 
de pulso - NCM 8511.20.90; cachimbo de vela - NCM 8511.20.90; cdi - NCM 8511.30.20; interruptor de partida - NCM 8511.40.00; chave 
de ignição - NCM 8511.80.20; regulador de voltagem - NCM 8511.80.20; bobina de impulso - NCM 8511.80.30; bobina de luz 12 V - NCM 
8511.80.30; aro do farol - NCM 8511.80.90; cachimbo de vela - NCM 8511.80.90; cdi - NCM 8511.80.90; chave de ignição - NCM 
8511.80.90; aro do farol - NCM 8512.20.11; base da sinaleira modelo original - NCM 8512.20.11; cdi - NCM 8512.90.00; relé do pisca - 
NCM 8512.90.00; alarme para moto - NCM 8531.10.90; chave de ignição - NCM 8536.41.00; conjunto de carcaça do acelerador - NCM 
8536.41.00; relé automático de partida 12 V - NCM 8536.41.00; relé de partida - NCM 8536.41.00; relé do pisca - NCM 8536.41.00; ca-
chimbo de vela - NCM 8536.50.90; chicote de fi ação elétrica principal - NCM 8536.50.90; interruptor da sinaleira - NCM 8536.50.90; inter-
ruptor da embreagem - NCM 8536.50.90; interruptor de buzina - NCM 8536.50.90; interruptor de embreagem - NCM 8536.50.90; interrup-
tor de freio - NCM 8536.50.90; interruptor de luz - NCM 8536.50.90; interruptor de partida - NCM 8536.50.90; interruptor de partida de 
emergência - NCM 8536.50.90; interruptor do freio - NCM 8536.50.90; interruptor do neutro - NCM 8536.50.90; jaqueta ventilada - NCM 
8536.50.90; cabo de vela - NCM 8536.90.90; lâmpada - NCM 8539.21.10; lâmpada - NCM 8539.21.90; chicote de fi ação elétrica - NCM 
8544.30.00; kit de embreagem - NCM 8544.30.00; pastilha de freio - NCM 8708.30.19; carcaça do painel - NCM 8708.93.00; coroa do 
comando - NCM 8708.99.90; embreagem primária completa - NCM 8714,10.00; aba do tanque - NCM 8714.10.00; alavanca de embrea-
gem - NCM 8714.10.00; alavanca de freio - NCM 8714.10.00; amortecedor - NCM 8714.10.00; aro de roda - NCM 8714.10.00; aro do 
farol - NCM 8714.10.00; arruela de encosto da coroa - NCM 8714.10.00; árvore de comando de válvula - NCM 8714.10.00; bagageiro - 
NCM 8714.10.00; balança - NCM 8714.10.00; banco bipartido - NCM 8714.10.00; banco modelo original - NCM 8714.10.00; bengala - 
NCM 8714.10.00; bloco óptico - NCM 8714.10.00; boia do tanque - NCM 8714.10.00; cabo de acelerador - NCM 8714.10.00; cabo de 
embreagem - NCM 8714.10.00; cabo de freio - NCM 8714.10.00; cabo freio dianteiro - NCM 8714.10.00; cabo velocímetro - NCM 
8714.10.00; caixa direção - NCM 8714.10.00; caixa do fi ltro de ar - NCM 8714.10.00; carburador - NCM 8714.10.00; cachimbo de vela - 
NCM 8714.10.00; chave de ignição - NCM 8714.10.00; chave de luz - NCM 8714.10.00; cilindro externo do bengala - NCM 8714.10.00; 
cilindro mestre de freio - NCM 8714.10.00; cilindro mestre de freio c/suspiro - NCM 8714.10.00; coletor de admissão - NCM 8714.10.00; 
complemento aba do tanque - NCM 8714.10.00; condutor de ar - NCM 8714.10.00; conjunto de disco de embreagem - NCM 8714.10.00; 
conjunto de ignição com trava - NCM 8714.10.00; conjunto de roldana do carcaça do acelerador - NCM 8714.10.00; copo da bengala - 
NCM 8714.10.00; correia de transmissão - NCM 8714.10.00; coxim com porca e parafuso - NCM 8714.10.00; coxim do banco - NCM 
8714.10.00; coxim do pisca c/porca e parafuso - NCM 8714.10.00; coxim do suporte do pisca - NCM 8714.10.00; cubo de embreagem 
central - NCM 8714.10.00; cubo de embreagem - NCM 8714.10.00; cubo de roda dianteiro - NCM 8714.10.00; cubo de roda traseira 
completo - NCM 8714.10.00; cubo de roda traseira - NCM 8714.10.00; disco de embreagem - NCM 8714.10.00; disco de freio dianteiro 
- NCM 8714.10.00; disco de freio traseiro - NCM 8714.10.00; disco de freio traseiro s/ABS - NCM 8714.10.00; disco de freio - NCM 
8714.10.00; eixo abre patim - NCM 8714.10.00; eixo cavalete central - NCM 8714.10.00; eixo comando de válvula - NCM 8714.10.00; eixo 
da balança - NCM 8714.10.00; eixo da coroa - NCM 8714.10.00; eixo do braço oscilante - NCM 8714.10.00; eixo do cambio - NCM 
8714.10.00; eixo do comando - NCM 8714.10.00; eixo do pinhão - NCM 8714.10.00; eixo pedal de partida - NCM 8714.10.00; eixo 
pedal do cambio - NCM 8714.10.00; eixo primário completo - NCM 8714.10.00; eixo roda dianteira - NCM 8714.10.00; eixo roda trasei-
ra c/porca - NCM 8714.10.00; eixo secundário completo - NCM 8714.10.00; eixo seletor de marcha - NCM 8714.10.00; eixo seletor do 
cambio - NCM 8714.10.00; emblema frontal - NCM 8714.10.00; embreagem do colar de partida - NCM 8714.10.00; engrenagem cara-
col - NCM 8714.10.00; engrenagem catraca da partida - NCM 8714.10.00; engrenagem com pinhão do velocímetro - NCM 8714.10.00; 
engrenagem de partida - NCM 8714.10.00; engrenagem do velocímetro com sensor - NCM 8714.10.00; engrenagem do velocímetro 
- NCM 8714.10.00; fl ange do cubo - NCM 8714.10.00; fl exível de freio - NCM 8714.10.00; garfo dianteiro completo - NCM 8714.10.00; 
garfo seletor - NCM 8714.10.00; guarnição da cuba do radiador - NCM 8714.10.00; guarda pó da bengala - NCM 8714.10.00; guarnição 
do escape - NCM 8714.10.00; guia da corrente de transmissão - NCM 8714.10.00; guia de cabo do velocímetro - NCM 8714.10.00; 
guia de corrente de PVC - NCM 8714.10.00; guia de válvula adm/desc - NCM 8714.10.00; induzido do motor de partida - NCM 
8714.10.00; interruptor da ignição - NCM 8714.10.00; interruptor da sinaleira - NCM 8714.10.00; interruptor de partida - NCM 
8714.10.00; interruptor stop - NCM 8714.10.00; kit de embreagem - NCM 8714.10.00; kit de tração - NCM 8714.10.00; kit de transmis-
são - NCM 8714.10.00; Kit reparo do carburador - NCM 8714.10.00; lameira - NCM 8714.10.00; lente refl exiva - NCM 8714.10.00; 
lente - NCM 8714.10.00; luva de couro - NCM 8714.10.00; luva neoprime - NCM 8714.10.00; manete - NCM 8714.10.00; mangueira 
para gasolina - NCM 8714.10.00; manicoto - NCM 8714.10.00; manopla - NCM 8714.10.00; mata cachorro - NCM 8714.10.00; medidor 
de nível - NCM 8714.10.00; meia lua - NCM 8714.10.00; mesa caixa de direção - NCM 8714.10.00; mola do cavalete - NCM 8714.10.00; 
mola pedal de freio - NCM 8714.10.00; Moldura da placa - NCM 8714.10.00; motor de partida - NCM 8714.10.00; painel de instrumen-
to digital - NCM 8714.10.00; painel de instrumento - NCM 8714.10.00; parafuso bujão tampa do motor - NCM 8714.10.00; paralama 
dianteiro - NCM 8714.10.00; pastilha de freio - NCM 8714.10.00; patim de freio - NCM 8714.10.00; plator de embreagem - NCM 
8714.10.00; tambor de freio - NCM 8714.10.00; cubo de embreagem central - NCM 8714.91.18; disco de freio dianteiro - NCM 
8714.92.00; eixo da roda dianteira - NCM 8714.93.10; eixo roda traseira c/porca - NCM 8714.94.90; boia do tanque - NCM 8714.99.90; 
emblema frontal - NCM 8714.99.90; plator de embreagem - NCM 8714.99.90; emblema frontal - NCM 9026.90.10; garfo da bengala - 
NCM 9613.90.00 e guidão - NCM 9613.90.00;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2022, 
conforme o inciso III da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS no percentual de 3% (três por cento) incidente sobre:

a) o valor da transferência de mercadoria de estabelecimento localizado em outra Unidade da Federação, sem prejuízo do 
aproveitamento dos demais créditos; e
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b) o valor total das saídas promovidas pela central de distribuição nas operações interestaduais;

VI - montante mínimo do ICMS de responsabilidade direta do conjunto dos estabelecimentos da empresa localizados neste 
Estado e caracterizados pelo número-base do CNPJ/MF 17.848.844, de acordo com o disposto nos arts. 3º e 5º do Decreto nº 28.800, 
de 4 de janeiro de 2006; e

VII - taxa de administração em valor correspondente a 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período 
de fruição, a ser paga por meio de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao 
período fi scal da efetiva utilização, não podendo ser superior a R$ 14.016,60 (catorze mil, dezesseis reais e sessenta centavos).

Parágrafo único. A relação de produtos benefi ciados de que trata este Decreto poderá ser alterada, excepcionalmente, se hou-
ver manifestação formal de empreendimento industrial estabelecido no Estado de Pernambuco que comprove a produção de qualquer ou 
quaisquer dos referidos produtos benefi ciados, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 17 do Decreto nº 21.959, de 1999.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 30 de dezembro do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

GERALDO JÚLIO DE MELLO FILHO
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO

DECRETO Nº 52.124, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
TRAMONTINA DELTA S.A.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição 
Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE /SEFAZ nº 116/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 191/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa TRAMONTINA DELTA S.A., estabelecida no Engenho Moreno, Distrito Industrial, Estrada, 
Zona Rural, Moreno - PE, com CNPJ/MF nº 02.508.145/0003-95 e CACEPE nº 0598026-77, o estímulo de que trata o art. 5º do Decreto 
nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à observância das seguintes características:

I - natureza do projeto: ampliação com nova linha de produtos;

II - enquadramento do projeto: agrupamento industrial prioritário;

III - produtos benefi ciados:

a) agrupamento industrial prioritário de plásticos: contentor de lixo - NCM 3924.90.00; ombrelone / guarda-sol - NCM 
6601.10.00; base de guarda-sol - NCM 6603.90.00; carrinho de praia - NCM 8716.80.00; cadeira dobrável nas diversas formas e tama-
nhos / banco dobrável nas diversas formas e tamanhos - NCM 9401.79.00; e caixa térmica - NCM 9617.00.10; e

b) agrupamento industrial prioritário de metal mecânica: varal - NCM 7323.99.00;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2032, 
conforme o inciso I da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido:

a) para os produtos do agrupamento industrial prioritário de plásticos, crédito presumido do ICMS em valor equivalente a 80% 
(oitenta por cento) do saldo devedor do ICMS normal, apurado em cada período fi scal e devido pelo incremento da produção comercia-
lizada;

b) para o produto do agrupamento industrial prioritário de metal mecânica, crédito presumido do ICMS em valor equivalente a 
85% (oitenta e cinco por cento) do saldo devedor do ICMS normal, apurado em cada período fi scal e devido pelo incremento da produção 
comercializada;

VI - não sujeição à cobrança do ICMS mínimo, de acordo com o inciso I do art. 4º do Decreto nº 28.800, de 4 de janeiro de 
2006; e 

VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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DECRETO Nº 52.125, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
TRAMONTINA DELTA S.A.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição 
Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 115/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 190/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa TRAMONTINA DELTA S.A., estabelecida na Avenida Barão de Bonito, 1110, Várzea, Recife 
- PE, com CNPJ/MF nº 02.508.145/0001-23 e CACEPE nº 0247350-00, o estímulo de que trata o art. 5º do Decreto nº 21.959, de 27 de 
dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à observância das seguintes características:

I - natureza do projeto: ampliação com nova linha de produtos; 

II - enquadramento do projeto: agrupamento industrial prioritário;

III - produtos benefi ciados:

a) agrupamento industrial prioritário de plásticos: contentor de lixo - NCM 3924.90.00; ombrelone / guarda-sol - NCM 
6601.10.00; base de guarda-sol - NCM 6603.90.00; carrinho de praia - NCM 8716.80.00; cadeira dobrável nas diversas formas e tama-
nhos / banco dobrável nas diversas formas e tamanhos - NCM 9401.79.00; e caixa térmica - NCM 9617.00.10; e

b) agrupamento industrial prioritário de metal mecânica: varal - NCM 7323.99.00;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2032, 
conforme o inciso I da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido:

a) para os produtos do agrupamento industrial prioritário de plásticos, crédito presumido do ICMS em valor equivalente a 70% 
(setenta por cento) do saldo devedor do ICMS normal, apurado em cada período fi scal e devido pelo incremento da produção comer-
cializada; e

b) para o produto do agrupamento industrial prioritário de metal mecânica, crédito presumido do ICMS em valor equivalente a 
75% (setenta e cinco por cento) do saldo devedor do ICMS normal, apurado em cada período fi scal e devido pelo incremento da produção 
comercializada;

VI - não sujeição à cobrança do ICMS mínimo, de acordo com o inciso I do art. 4º do Decreto nº 28.800, de 4 de janeiro de 
2006; e 

VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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DECRETO Nº 52.126, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
TRAPUÁ INDÚSTRIA DE BEBIDAS LTDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição 
Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 133/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 192/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa TRAPUÁ INDÚSTRIA DE BEBIDAS LTDA., estabelecida na Rodovia Paulo Petribú, 
s/n, km-05, Zona Rural - Lagoa do Itaenga -PE, com CNPJ/MF nº 43.228.339/0001-52 e CACEPE nº 0985708-70, o estímulo de 
que trata o art. 5º do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à observância 
das seguintes características:

I - natureza do projeto: implantação;

II - enquadramento do projeto: agrupamento industrial prioritário;

III - produtos benefi ciados: aguardente de cana de açúcar/cachaça - NCM 2208.40.00; 

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2032, 
conforme o inciso I da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS em valor equivalente a 85% (oitenta e cinco por cento) do saldo devedor 
do ICMS normal, apurado em cada período fi scal;

VI - não sujeição à cobrança do ICMS mínimo, de acordo com o inciso I do art. 4º do Decreto nº 28.800, de 4 de janeiro de 
2006; e 

VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização.

Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, a empresa deve observar o previsto na Lei nº 15.063, de 4 de setembro 
de 2013, e no Decreto nº 40.218, de 20 de dezembro de 2013, que dispõem sobre a realização de investimentos mínimos em projetos e 
atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.
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Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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DECRETO Nº 52.127, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
USINA MASSATOP DO VALE LTDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição 
Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 122/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 193/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa USINA MASSATOP DO VALE LTDA., estabelecida na Rua Q, nº 282 A, Distrito Industrial, 
Petrolina - PE, com CNPJ/MF nº 41.220.733/0001-19 e CACEPE nº 0951428-78, o estímulo de que trata o art. 5º do Decreto nº 21.959, 
de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à observância das seguintes características:

I - natureza do projeto: implantação;

II - enquadramento do projeto: agrupamento industrial prioritário;

III - produtos benefi ciados: argamassa colante - NCM 3824.50.00; e rejunte - NCM 3824.50.00;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2032, 
conforme o inciso I da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS em valor equivalente a 95% (noventa e cinco por cento) do saldo deve-
dor do ICMS normal, apurado em cada período fi scal;

VI - não sujeição à cobrança do ICMS mínimo, de acordo com o inciso I do art. 4º do Decreto nº 28.800, de 4 de janeiro de 
2006; e

VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização, 
não podendo ser superior a R$ 14.016,60 (catorze mil, dezesseis reais e sessenta centavos).

Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, a empresa deve observar o previsto na Lei nº 15.063, de 4 de setembro 
de 2013, e no Decreto nº 40.218, de 20 de dezembro de 2013, que dispõem sobre a realização de investimentos mínimos em projetos e 
atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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DECRETO Nº 52.128, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
VENTISOL NORDESTE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VEN-
TILADORES LTDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2021, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 149/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 194/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa VENTISOL NORDESTE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VENTILADORES LTDA., estabeleci-
da na Rodovia Luiz Gonzaga, s/nº, BR 232, km 42, Distrito Industrial (Prefeito José Augusto Ferrer de Morais), Vitória de Santo Antão - PE, 
com CNPJ/MF nº 08.934.225/0001-27 e CACEPE nº 0353161-95, o estímulo de que tratam os arts. 10 e 11 do Decreto nº 21.959, de 27 
de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à observância das seguintes características:

I - natureza do projeto: ampliação com nova linha de produtos;

II - enquadramento do projeto: central de distribuição;

III - produtos benefi ciados: aparador de pelo - NCM 8510.20.00; aspirador de pó e água - NCM 8508.11.00; aspirador de pó 
- NCM 8508.11.00; aspirador de pó vertical - NCM 8508.11.00; balança - NCM 8423.10.00; bebedouro - NCM 8418.69.31; bebedouro 
de mesa - NCM 8418.69.31; cafeteira elétrica - NCM 8516.71.00; chaleira elétrica - NCM 8516.10.00; churrasqueira elétrica - NCM 
8516.60.00; circulador de ar industrial - NCM 8414.59.90; climatizador - NCM 8479.60.00; coifa - NCM 8414.60.00; cortador de cabelos 
- NCM 8510.20.00; cortina de ar - NCM 8414.59.90; duo grill - NCM 8516.60.00; exaustor - NCM 8514.59.90; exaustor industrial - NCM 

8414.59.90; extrator de suco - NCM 8435.10.00; ferro de passar - NCM 8516.40.00; fogão elétrico - NCM 8516.60.00; forno elétrico - NCM 
85516.60.00; fritadeira elétrica - NCM 8516.79.20; micro ventilador - NCM 8414.59.10; panela de pressão elétrica - NCM 8516.79.10; 
panela de pressão eletrônica - NCM 8516.79.10; panela elétrica de arroz - NCM 8516.79.10; pipoqueira elétrica - NCM 85167990; 
prancha alisadora - NCM 8516.32.00; sanduicheira - NCM 8516.79.90; secador de cabelos - NCM 8516.31.00; super mixer - NCM 
8509.40.90; ventilador axial exaustor - NCM 8414.51.90; ventilador axial exaustor industrial - NCM 8414.51.90; e condicionador de ar - 
NCM 8415.10.11;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2022, 
conforme o inciso III da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS no percentual de 3% (três por cento) incidente sobre:

a) o valor da transferência de mercadoria de estabelecimento localizado em outra Unidade da Federação, sem prejuízo do 
aproveitamento dos demais créditos; e

b) o valor total das saídas promovidas pela central de distribuição nas operações interestaduais;

VI - não sujeição à cobrança do ICMS mínimo, de acordo com o inciso I do art. 4° do Decreto nº 28.800, de 4 de janeiro de 
2006; e

VII - taxa de administração em valor correspondente a 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período 
de fruição, a ser paga por meio de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao 
período fi scal da efetiva utilização.

Parágrafo único. A relação de produtos benefi ciados de que trata este Decreto poderá ser alterada, excepcionalmente, se hou-
ver manifestação formal de empreendimento industrial estabelecido no Estado de Pernambuco que comprove a produção de qualquer ou 
quaisquer dos referidos produtos benefi ciados, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 17 do Decreto nº 21.959, de 1999.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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DECRETO Nº 52.129, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de ou-
tubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
ZAIDAN INDÚSTRIA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE 
COURO LTDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituição 
Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 144/2022, de 23 de dezembro de 2021, do Conselho Estadual de Políticas Industrial, Co-
mercial e de Serviços - CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto ADEPE/SEFAZ nº 124/2021, e o teor do Ofício CONDIC nº 195/2021, 
de 23 de dezembro de 2021,

DECRETA:

Art. 1º Fica concedido à empresa ZAIDAN INDÚSTRIA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE COURO LTDA., estabelecida na 
Estrada Natuba, 1236, Maués, Vitória de Santo Antão - PE, com CNPJ/MF nº 43.864.045/0001-17 e CACEPE nº 0997613-27, o estímulo 
de que trata o art. 5º do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a respectiva fruição condicionada à observância das 
seguintes características:

I - natureza do projeto: implantação;

II - enquadramento do projeto: agrupamento industrial prioritário;

III - produtos benefi ciados: couro preparado/curtido - NCM 4107.12.20;

IV - prazo de fruição: a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação deste Decreto até 31 de dezembro de 2032, 
conforme o inciso I da cláusula décima do Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017;

V - benefício concedido de crédito presumido do ICMS em valor equivalente a 85% (oitenta e cinco por cento) do saldo devedor 
do ICMS normal, apurado em cada período fi scal;

VI - não sujeição à cobrança do ICMS mínimo, de acordo com o inciso I do art. 4º do Decreto nº 28.800, de 4 de janeiro de 
2006; e

VII - taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por meio 
de Documento de Arrecadação Estadual - DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva utilização.

Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, a empresa deve observar o previsto na Lei nº 15.063, de 4 de setembro 
de 2013, e no Decreto nº 40.218, de 20 de dezembro de 2013, que dispõem sobre a realização de investimentos mínimos em projetos e 
atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação.

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados:

I - à não fruição, por parte do benefi ciário, de incentivo ou benefício fi scal de qualquer natureza sobre um mesmo produto 
incentivado que implique cumulação de benefícios sobre uma mesma operação incentivada; e

II - ao cumprimento dos requisitos previstos no Convênio ICMS 190, de 2017.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecem aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio do Campo das Princesas, Recife, 30 de dezembro do ano de 2021, 205º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da 
Independência do Brasil.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

GERALDO JÚLIO DE MELLO FILHO
JOSÉ FRANCISCO DE MELO CAVALCANTI NETO

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
MARCELO BRUTO DA COSTA CORREIA

ERNANI VARJAL MEDICIS PINTO



20 - Ano XCVIII  NÀ 246 Diário Oficial do Estado de Pernambuco - Poder Executivo Recife, 31 de dezembro de 2021

ATOS DO DIA 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso de suas atribuições RESOLVE:

Nº 4157 - Dispensar o Coronel PM ARLIS GADELHA XAVIER, matrícula nº 1.940-2, da Função Gratifi cada de Chefe do Estado Maior 
Geral, símbolo FDA-1, da Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de defesa Social, a partir de 01 de janeiro de 2022.

Nº 4158 - Dispensar o Coronel PM EVALDO ROQUE DOS SANTOS SOBRINHO, matrícula nº 2.060-5, da Função Gratifi cada de Chefe 
da 2ª Seção do Estado Maior Geral, símbolo FDA-2, da Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, a partir de 01 de 
janeiro de 2022.

Nº 4159 - Designar o Coronel PM EVALDO ROQUE DOS SANTOS SOBRINHO, matrícula nº 2.060-5, para exercer a Função Gratifi cada 
de Chefe do Estado Maior Geral, símbolo FDA-1, da Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, a partir de 01 de 
janeiro de 2022.

Nº 4160 - Designar o Tenente Coronel PM EMÍLIO JORGE VIEIRA DE FREITAS, matrícula nº 920.508-0, para exercer a Função Grati-
fi cada de Chefe da 2ª Seção do Estado Maior Geral, símbolo FDA-2, da Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, 
a partir de 01 de janeiro de 2022.

Nº 4161 - Transferir para a Reserva Remunerada da Polícia Militar de Pernambuco, ex-offi  cio, o Coronel PM ARLIS GADELHA XAVIER, 
matrícula nº 1.940-2, conforme dispõe o artigo 90, inciso II, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974, com a redação dada pela Lei 
Complementar n° 110, de 03 de junho de 2008, a partir de 01 de janeiro de 2022.

Nº 4162 - Dispensar o Coronel PM ANTÔNIO RAUL PEREIRA CAVALCANTE, matrícula nº 910.573-5, da Função Gratifi cada de Diretor 
Integrado Metropolitano, símbolo FDA-1, da Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, a partir de 01 de janeiro de 2022.

Nº 4163 - Dispensar o Coronel PM ANTÔNIO JOSÉ BARRETO WARREN, matrícula nº 920.471-7, da Função Gratifi cada de Gestor de 
Controle Operacional Metropolitano, símbolo FDA-3, da Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, a partir de 01 de 
janeiro de 2022.

Nº 4164 - Dispensar o Coronel PM CLÁUDIO RICARDO GONÇALVES LOPES, matrícula nº 940.262-4, da Função Gratifi cada de Gestor 
de Controle Operacional Especializado, símbolo FDA-3, da Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, a partir de 01 
de janeiro de 2022.

Nº 4165 - Dispensar o Coronel PM NEY RODRIGO LIMA RIBEIRO, matrícula nº 2.009-5, da Função Gratifi cada de Gestor de Controle 
Administrativo de Apoio Jurídico, símbolo FDA-3, da Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, a partir de 01 de 
janeiro de 2022.

Nº 4166 - Dispensar o Coronel PM CARLOS HENRIQUE COSTA FERRAZ, matrícula nº 930.025-2, da Função Gratifi cada de Coordenador 
de Gestão de Pessoas, símbolo FDA-4, da Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, a partir de 01 de janeiro de 2022.

Nº 4167 - Designar o Coronel PM CLÁUDIO RICARDO GONÇALVES LOPES, matrícula nº 940.262-4, para exercer a Função Gratifi cada 
de Diretor Integrado Metropolitano, símbolo FDA-1, da Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, a partir de 01 de 
janeiro de 2022.

Nº 4168 - Designar o Tenente Coronel PM FRED JORGE PARENTE SARAIVA, matrícula nº 930.033-3, para exercer a Função Gratifi ca-
da de Gestor de Controle Operacional Metropolitano, símbolo FDA-3, da Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, 
a partir de 01 de janeiro de 2022.

Nº 4169 - Designar o Tenente Coronel PM FLÁVIO BANTIM RIBEIRO, matrícula nº 920.469-5, para exercer a Função Gratifi cada de 
Gestor de Controle Operacional Especializado, símbolo FDA-3, da Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, a partir 
de 01 de janeiro de 2022.

Nº 4170 - Designar o Coronel PM ANTÔNIO JOSÉ BARRETO WARREN, matrícula nº 920.471-7, para exercer a Função Gratifi cada de 
Coordenador de Gestão de Pessoas, símbolo FDA-4, da Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, a partir de 01 
de janeiro de 2022.

Nº 4171 - Designar o Coronel PM CARLOS HENRIQUE COSTA FERRAZ, matrícula nº 930.025-2, para exercer a Função Gratifi cada de 
Gestor de Controle Administrativo de Apoio Jurídico, símbolo FDA-3, da Polícia Militar de Pernambuco, da Secretaria de Defesa Social, 
a partir de 01 de janeiro de 2022.

Nº 4172 - Transferir para a Reserva Remunerada da Polícia Militar de Pernambuco, ex-offi  cio, o Coronel PM ANTÔNIO RAUL PEREIRA 
CAVALCANTE, matrícula nº 910.573-5, conforme dispõe o artigo 90, inciso II, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974, com a redação 
dada pela Lei Complementar n° 110, de 03 de junho de 2008, a partir de 01 de janeiro de 2022.

Nº 4173 - Transferir para a Reserva Remunerada da Polícia Militar de Pernambuco, ex-offi  cio, o Coronel PM NEY RODRIGO LIMA RI-
BEIRO, matrícula nº 2.009-5, conforme dispõe o artigo 90, inciso II, da Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974, com a redação dada pela 
Lei Complementar n° 110, de 03 de junho de 2008, a partir de 01 de janeiro de 2022.

ADMINISTRAÇ‹O
Secretária: Marília Raquel Simões Lins

PUBLICAÇÕES SAD DO DIA 30 DE DEZEMBRO DE 2021

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PESSOAL E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria SAD nº 
1000, de 16 de abril e alterações, e considerando o disposto no Decreto nº. 44.105, de 16 de fevereiro de 2017, e Alterações, RESOLVE:

Nº 3.523-Colocar à disposição da Secretaria do Trabalho, Emprego e Qualifi cação, o servidor Antônio Anderson Isidoro Tomaz, 
matrícula nº 4453-9, do Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco - DETRAN/PE, com ônus para o órgão de origem, a partir 
de 01.01.2022 até 31.12.2022.

Nº 3.524-Colocar à disposição da Empresa de Turismo de Pernambuco Governador Eduardo Campos S/A – EMPETUR, 
a servidora Cristiane Cordeiro dos Santos Ramos, matrícula nº 153.971-0, da Secretaria de Administração, com ônus para o órgão de 
origem, a partir de 01.01.2022 até 31.12.2022.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PESSOAL E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS, no uso das suas atribuições, considerando o disposto 
no artigo 174-A, da Lei nº 6.123, de 20/07/1968, na Lei Complementar nº 371, de 26/09/2017, no Decreto nº 45.185, de 26/10/2017, bem 
como no art. 1º, alínea “c”, item 1.16, da Portaria SAD nº 1.000, de 16/04/2014, RESOLVE:

Nº 3.525-Renovar horário especial de trabalho da servidora abaixo relacionada, conforme Laudo do Serviço de Perícias Médicas 
e Segurança do Trabalho do Estado, datado de 05/08/2021 (15897317), e COTA - SAD - NÚCLEO DE APOIO E CONTROLE 
DISCIPLINAR - Nº 77/2021:

Processo Matrícula Nome do servidor Cargo Órgão Carga horária a ser reduzida

0001200144.000842/2021-94 257.916-2  Adnajar Barbosa 
da Silva

Auxiliar de 
Enfermagem SES 04 (quatro) horas semanais até 

04 de agosto de 2023

PORTARIA SAD Nº 3.526 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.
 
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PESSOAL E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS, no uso das suas atribuições, considerando o disposto 
no artigo 174-A, da Lei nº 6.123, de 20/07/1968, na Lei Complementar nº 371, de 26/09/2017, no Decreto nº 45.185, de 26/10/2017, bem 
como no art. 1º, alínea “c”, item 1.16, da Portaria SAD nº 1.000, de 16/04/2014, RESOLVE: 1) Tornar sem efeito a Portaria SAD nº 3.495, 
publicada no Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco de 29/12/2021; e 2) Conceder horário especial de trabalho à servidora abaixo 
relacionada, conforme Laudo do Serviço de Perícias Médicas e Segurança do Trabalho do Estado, datado de 31/10/2021 (18339961), e 
NOTA TÉCNICA - SAD - NÚCLEO DE APOIO E CONTROLE DISCIPLINAR - Nº 125/2021 (20097315):

Processo Matrícula Nome do servidor Cargo Órgão Carga horária a ser reduzida

0001200144.001235/2021-41 4032802 Rivânia Maria Silva 
Santana

Assistente em 
Saúde/Técnico em 

Enfermagem
SES 04 (quatro) horas semanais até 

30 de outubro de 2023

Cirilo José Cabral de Holanda Cavalcante
Secretário Executivo de Pessoal e Relações Institucionais

Secretarias de Estado

A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 
18 do Decreto nº 42.191, de 01 de outubro de 2015, e art. 7º do Decreto nº 44.104, de 16 de fevereiro de 2017, RESOLVE:

Nº 3.527-Instaurar Processos Administrativos de Apuração e Aplicação de Penalidade com o objetivo de apurar indícios de irregularidades 
cometidas por licitantes nos Processos Licitatórios abaixo relacionados, que serão conduzidos pela Comissão Permanente de Apuração 
e Aplicação de Penalidades – CPAAP, designada pelas Portarias SAD nº 387, de 20/02/2018; nº 1.673, de 31/07/2019; e nº 2.516, de 
18/10/2019.

Nº do Processo Empresa/CNPJ Proc. Licitatório Conduta Turma

046/2021
ENCRED EMPRESA NORDESTINA 

DE CREDITO EIRELI,
CNPJ Nº 01.784.754/0001-42

0010.2021.CCPLE-II.
PE.0010.SAD.DEF-CIVIL

Deixar de apresentar 
documentos exigidos e 

Proposta
2

GIANNI DE LIMA GUIMARÃES
Secretária Executiva de Contratações Públicas do Estado

O GERENTE GERAL ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO DE PESSOAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições delegadas pela 
Portaria SAD nº 1.000, de 16 de abril de 2014, RESOLVE:

Nº 3.528-Conceder, ao servidor(a) abaixo citado(a), Licença para Trato de Interesse Particular, nos termos do artigo 130, da Lei 
nº 6.123, de 20 de julho de 1968, com a nova redação dada pela Lei Complementar nº 316, de 18 de dezembro de 2015, a partir da 
publicação.

PROCESSO SEI Nº NOME MATRÍCULA CARGO ÓRGÃO DURAÇÃO

1400005482.001981/2021-71 BRUNO ARTHUR SANTOS 
DE ALMEIDA 379.157-2 PROFESSOR

SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E 

ESPORTES
01 ANO

ROBERTO MAIA PIMENTEL
Gerente Geral Administrativo e Financeiro de Pessoal do Estado

DESPACHOS DO GERENTE GERAL ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO DE PESSOAL DO ESTADO, DO DIA 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

O GERENTE GERAL ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO DE PESSOAL DO ESTADO, no uso da competência que lhe é delegada pela 
Portaria SAD nº 1.000, de 16 de abril de 2014, em consonância com o art. 130, da Lei nº 6.123, de 20 de julho de 1968, RESOLVE:

LICENÇA PARA TRATO DE INTERESSE PARTICULAR

Indeferir o pedido formulado pelo(a) requerente, abaixo relacionado(a), nos termos da Nota Técnica nº 864 UNAJUR/PCPE (19406549).

PROCESSO SEI Nº  SERVIDOR MATRÍCULA ÓRGÃO
3900000865.000387/2021-57 EMERSON BEZERRA TENÓRIO 296.947-5 SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL

Indeferir o pedido formulado pelo(a) requerente, abaixo relacionado(a), nos termos do Ofício nº 1898/2021 - GAB/SDS (20076387).

PROCESSO SEI Nº  SERVIDOR MATRÍCULA ÓRGÃO
3900000950.000272/2021-01 ISABELA DE ARAÚJO GUEDES 387.719-1 SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL

ROBERTO MAIA PIMENTEL
Gerente Geral Administrativo e Financeiro de Pessoal do Estado

CULTURA
Secretário: Gilberto de Mello Freyre Neto

LAB PE 2021LEI Nº 14.017/2020 – LEI ALDIR BLANC
LISTA DE SUPLENTES

A Secretaria de Cultura do Estado de Pernambuco – SECULT/PE torna público que a lista de suplentes remanejados nos editais LAB-PE 
2021 se encontra à disposição dos interessados no Portal Cultura.PE (www.cultura.pe.gov.br).Recife, 30 de dezembrode 2021.Gilberto 
de Mello Freyre Neto.Secretário de Cultura.

EDITAL DO 3º PRÊMIO ROBERTO DE FRANÇA (PERNALONGA) DE TEATRO
DECRETO ESTADUAL Nº 45.474/2017

A Secretaria de Cultura do Estado de Pernambucotorna público, para conhecimento dos interessados, que realizará o concurso para o 
EDITAL DO 3º PRÊMIO ROBERTO DE FRANÇA (PERNALONGA) DE TEATRO, que tem como objetivo reconhecer, valorizar e incentivar 
artistas e coletivos teatrais pernambucanos por suas trajetórias, premiando suas iniciativas diversas e seus espetáculos teatrais de livre 
temática, no valor total de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais), que serão distribuídos em diversas categorias, em conformidade com 
o art. 1º do Decreto nº 45.474/2017, cujo inteiro teor e anexos se encontram à disposição dos interessados no portal ofi cial da SECULT 
Cultura.PE (www.cultura.pe.gov.br) e as inscrições estarão abertas no período de 07 de janeiro de 2022 à11 de março de 2022 até às 
18h00min, exclusivamente através do Mapa Cultural de Pernambuco (www.mapacultural.pe.gov.br). Recife, 30 de dezembro de 2021. 
Gilberto de Mello Freyre Neto. Secretário de Cultura.

 PORTARIA Nº 029/2021, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.
“Dispõe sobre as inscrições, processo de seleção, análise das propostas e premiação do 3º Prêmio Roberto de França (Pernalonga) de 
Teatro, e dá outras providências.”
O SECRETÁRIO DE CULTURA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: Art. 1º. Tornar público 
a abertura das inscrições para o Edital do 3ºPrêmio Roberto de França (Pernalonga) de Teatro, instituído pelo Decreto Estadual nº 
45.474/2017, cujas inscrições deverão ser realizadas, exclusivamente, por meio da plataforma Mapa Cultural de Pernambuco (www.
mapacultural.pe.gov.br/), de07 de janeiro de 2022 a11 de março de 2022 até às 18h00min.Art. 2º. Determinar que os recursos oriundos do 
Decreto nº 45.474/2017sejam utilizados para fi ns de valorizar, fomentar, reconhecer e divulgar a criação artística no âmbito da linguagem 
de Teatro amador e profi ssional de Pernambuco, através da premiação total de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais), que deverá ser 
distribuída em categorias previstas em seu edital. Art. 3º As despesas oriundas deste certame correrão por conta de dotação orçamentária 
sob o nº 13.392.0370.1732.0000, Fonte 0101, da Secretaria de Cultura do Estado de Pernambuco. Art. 4º. O processo de seleção será 
efetuado em duas etapas (análise preliminar e analise de mérito). Parágrafo Primeiro. A análise preliminar é constituída da triagem dos 
documentos e materiais obrigatórios, em que será verifi cado o cumprimento das exigências do respectivo edital e seus anexos. Parágrafo 
Segundo. A análise de mérito será realizada por uma Comissão de Seleção, nomeada pela Secult-PE, composta por dois profi ssionais 
especialistas em teatro e, até dois servidores da Secult-PE, representantes da Assessoria de Teatro e Ópera. Art. 5º. O inteiro teor do 
Edital do 3º Prêmio Roberto de França (Pernalonga) de Teatro estará à disposição dos interessados no Portal Cultura PE (www.
cultura.pe.gov.br). Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá vigência até o término do certame. Recife, 30 
de dezembro de 2021. Gilberto de Mello Freyre Neto, Secretário de Cultura.

DEFESA SOCIAL
Secretário: Humberto Freire de Barros

 PORTARIA DO SECRETÁRIO DE DEFESA SOCIAL
O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, resolve:
 
Nº 6070, DE 27/12/2021 – Designar ao Perito Criminal Fernando Rafael da Costa e Silva, mat. nº 390924-7, para responder pela Função 
Gratifi cada de Supervisão 3, símbolo FGS-3, da Unidade de Plantão Criminalístico da Gerência do Instituto de Criminalística Professor 
Armando Samico ICPAS/GGPOC/SDS, no período de 01/12/2021 a 29/01/2022, durante o afastamento do Perito Criminal Carlos Barreto 
de Freitas, mat. nº 209479-7, em gozo de licença prêmio.

HUMBERTO FREIRE DE BARROS
Secretário de Defesa Social

PORTARIA DO SECRETARIO DE DEFESA SOCIAL
O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o contido no Despacho nº 292/PGE, de 19/10/2021, atinente 
ao Processo SEI nº 3900000003.002929/2021-76, resolve:
 
Nº 6071, DE 27/12/2021 – Autorizar a prorrogação do afastamento do Estado, da Primeiro Sargento BM Bruna Maria Siqueira Moreira 
Leão , para, em Brasília-DF, no período de 25 de maio de 2022 a 24 de maio de 2023, continuar mobilizado na Secretaria de Gestão 
da Secretaria de Gestão e Ensino em Segurança Pública-SEGEN da Força Nacional de Segurança Pública-DFNSP do Ministério da 
Justiça e Segurança Pública, sem ônus para o Estado de Pernambuco, nos termos do Convênio de Cooperação Federativa nº 03/2018, 
celebrado entre a União e o Estado de Pernambuco.

HUMBERTO FREIRE DE BARROS
Secretário de Defesa Social
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PORTARIAS DO SECRETARIO DE DEFESA SOCIAL
O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, resolve:
 
Nº 6072, DE 27/12/2021 – Atribuir a Soldado BM Maísa Bezerra de Assunção, mat. nº 719004-2, a Função Gratifi cada de Supervisão 
3, símbolo FGS-3, da Gerência de Arquitetura e Engenharia-GAE/SDS, fi cando dispensado o 2º Sargento PM Ademario Correa de 
Moraes, mat. nº 930883-0, a contar de 01/01/2022.
 
Nº 6073, DE 27/12/2021 – Designar o Subtenente PM Edivaldo Morais dos Santos, mat. nº 105566-6, a Função Gratifi cada de Chefe da 
Unidade da Equipe Operacional VII, símbolo FGS-1, da Coordenação Executiva da Operação Lei Seca/SDS, com efeito retroativo ao 
dia 10/12/2021.

Nº 6074, DE 27/12/2021 – Atribuir o 3º Sargento PM Marcelo José de Brito, matrícula nº 104202-5, a Função Gratifi cada de Supervisão 
2, símbolo FGS-2, da Unidade da Equipe Operacional I, da Gerência de Coordenação Executiva da Operação Lei Seca/GAB/SDS, com 
efeito retroativo ao dia 10/12/2021.

Nº 6075, DE 27/12/2021 – Atribuir o Cabo PM Rosemberto Rosendo da Silva, mat. nº 116044-3, a Função Gratifi cada de Supervisão 2, 
símbolo FGS-2, da Unidade da Equipe Operacional II, da Gerência de Coordenação Executiva da Operação Lei Seca/GAB/SDS, com 
efeito retroativo ao dia 10/12/2021.

HUMBERTO FREIRE DE BARROS
Secretário de Defesa Social

PORTARIA DO SECRETÁRIO DE DEFESA SOCIAL DO DIA 30/11/2021
O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, resolve:
 
Nº 5619, DE 30/11/2021 – Prorrogar os efeitos da Portaria SDS nº 3944, de 25/08/2021, referente ao Comissário de Polícia José Carlos 
da Costa, matrícula nº 273336-6, até 13/12/2021.

(REPUBLICADO POR HAVER SAÍDO COM INCORREÇÃO NO ORIGINAL PUBLICADO NO DOE 228 DE 02/12/2021).
HUMBERTO FREIRE DE BARROS

Secretário de Defesa Social

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO
PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 714/PMPE - DGP2 , 28 de dezembro de 2021. EMENTA: Reverter de Militar. O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Artigo 101, Inciso I e III do Regulamento Geral da PMPE aprovado por meio do Decreto n.° 17.589, de 16JUN94, 
com fundamento no Art. 78 da Lei nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares) e considerando o que preconiza a Portaria do CG nº 001, 
de 18JAN18, publicada no SUNOR nº 001, de 19JAN18: RESOLVE: I - Reverter os policiais militares abaixo relacionados por haverem 
concluído o Curso de Formação da Polícia Federal:

Grad. Matrícula Nome OME de ORIGEM  Doc. SEI
SD 1199293 ROMARIO JOSE DA SILVA CONCEIÇAO AG 20048416
CB 1128159 ADMILSON MARQUES DOS PRAZERES 13º BPM 20046448

II - Classifi car o militar nas OME de Origem; III - A presente Portaria entra em vigor a contar de 27DEZ21. SEI nº 3900000034.003020/2021-78.

Nº 726 /PMPE-DGP-3, de 29/12/2021. EMENTA: Licenciamento a Pedido. O COMANDANTE GERAL, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 101, Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto n° 17.589, de 16/06/1994, RESOLVE: 
I – Licenciar a pedido do serviço ativo da PMPE, a contar de 27 de dezembro de 2021, com fundamento no art. 109, Inciso I, da Lei 
n° 6.783/74 (Estatuto dos Militares do Estado de Pernambuco), o Sd PM Mat. 120268-5/9ª CIPM - BRENO GOMES PEREIRA, fi lho 
de Cláudia Regina Gomes Bezerra e de Antônio Pereira e Silva, em atendimento ao contido no requerimento fi rmado pelo referido 
Soldado constante no anexo 19971383 do Processo SEI 3900037579.000685/2021-82. II – O Comando da 9ª CIPM deverá proceder 
o recolhimento da Carteira de Identidade Militar e dos materiais da Fazenda Pública postos à disposição do referido policial militar 
licenciado, conforme dispõe a Portaria do Comando-Geral n° 578, publicada no SUNOR n°021/2002; bem como, anexar no Processo 
SEI 3900037579.000685/2021-82 o decorrente Auto de Desligamento, em cumprimento ao contido no art. 3º, XII da Portaria Normativa do 
Comando Geral nº 460, de 07 JUL 2021, publicada no SUNOR nº 047 de 20 de julho de 2021, na forma indicada na Portaria Normativa 
do Comando Geral Nº 461, de 07 JUL 2021, publicada também no SUNOR nº 047 de 20 de julho de 2021. III - DGP-1, DGP-2, DGP-3, 
DGP-4 e DGP-10 adotem providências decorrentes dentro das respectivas esferas de atribuições; IV - Publique-se e registre-se. SEI nº 
3900037579.000685/2021-82.

Nº 727/PMPE-DGP-3, de 29/12/2021. EMENTA: Transferência para a Reserva Não Remunerada. O COMANDANTE GERAL, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 101, Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto n°17.589, de 
16 de junho de 1994. RESOLVE: I – Transferir para a Reserva não Remunerada, a contar de 27 de dezembro de 2021, com fundamento 
do art. 142, § 3º, II da Constituição Federal c/c o art,100, § 3º da Constituição do Estado de Pernambuco, o CB PM Mat. 112578-8/
BPRv – DIEGO TAVARES DE MELO, fi lho de Luciana Galdino de Lima Melo e de Renato Tavares de Melo, em virtude de ter tomado 
posse, por meio de concurso público em Cargo de Agente da Polícia Rodoviária Federal, conforme informação contida no Processo SEI 
3900037606.000398/2021-06; II – O Comando do BPRv deverá proceder o recolhimento da Carteira de Identidade Militar e dos materiais 
da Fazenda Pública postos à disposição do referido policial militar transferido para Reserva não Remunerada, conforme dispõe a Portaria 
do Comando-Geral n° 578, publicada no SUNOR n°021/2002; bem como, anexar no Processo SEI 3900037606.000398/2021-06 o 
decorrente Auto de Desligamento, em cumprimento ao contido no art. 3º, XII da Portaria Normativa do Comando Geral nº 460, de 07 JUL 
2021, publicada no SUNOR nº 047 de 20 de julho de 2021, na forma indicada na Portaria Normativa do Comando Geral Nº 461, de 07 JUL 
2021, publicada também no SUNOR nº 047 de 20 de julho de 2021. III - DGP-1, DGP-2, DGP-3, DGP-4 e DGP-10 adotem providências 
decorrentes dentro das respectivas esferas de atribuições; IV - Publique-se e registre-se. SEI nº 3900037606.000398/2021-06.

Nº 731/PMPE - DGP-3, de 30 de dezembro de 2021. EMENTA: Transferência para a Reserva Não Remunerada. O COMANDANTE 
GERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 101, Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio 
do Decreto n°17.589, de 16 de junho de 1994. RESOLVE: I – Transferir para a Reserva não Remunerada, a contar de 28 de dezembro 
de 2021, com fundamento do art. 142, § 3º, II da Constituição Federal c/c o art,100, § 3º da Constituição do Estado de Pernambuco, 
o CB PM Mat. 115620-9/1º BPTran – ADMILSON LINS DA SILVA JUNIOR, fi lho de Rozineide Rodrigues da Silva e de Admilson Lins 
da Silva, em virtude de ter tomado posse, por meio de concurso público no cargo efetivo de Policial Rodoviário Federal, conforme 
informação contida no Processo SEI 3900037613.001955/2021-17; II – O Comando do 1º BPTran deverá proceder o recolhimento da 
Carteira de Identidade Militar e dos materiais da Fazenda Pública postos à disposição do referido policial militar transferido para Reserva 
não Remunerada, conforme dispõe a Portaria do Comando-Geral n° 578, publicada no SUNOR n°021/2002; bem como, anexar no 
Processo SEI 3900037613.001955/2021-17 o decorrente Auto de Desligamento, em cumprimento ao contido no art. 3º, XII da Portaria 
Normativa do Comando Geral nº 460, de 07 JUL 2021, publicada no SUNOR nº 047 de 20 de julho de 2021, na forma indicada na Portaria 
Normativa do Comando Geral Nº 461, de 07 JUL 2021, publicada também no SUNOR nº 047 de 20 de julho de 2021. III - DGP-1, DGP-2, 
DGP-3, DGP-4 e DGP-10 adotem providências decorrentes dentro das respectivas esferas de atribuições; IV - Publique-se e registre-se. 
SEI nº 3900037613.001955/2021-17.

José ROBERTO de Santana - Cel QOPM
Comandante Geral da PMPE

Por Delegação:
Carlos Eduardo Gomes de SÁ – CEL QOPM

 Diretor de Gestão de Pessoas

EDUCAÇ‹O E ESPORTES
Secretário: Marcelo Andrade Bezerra Barros

 PORTARIA SEE Nº 6362 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e nos termos da Lei Federal nº 9.394/96 e da Resolução 
CEE/PE nº 2/2016, de 02/5/2016 e suas alterações, torna público o Parecer Técnico GGEP/SEIP/SEE/PE nº 01/2021-SEIP, 
de 09/12/2021, que regulariza o Recredenciamento da Escola de Governo em Saúde Pública de Pernambuco (ESPPE), localizada na 
Rua Quarenta e Oito, 224, Espinheiro, Recife-PE, CEP: 52020-060, para a oferta de Educação Profi ssional Técnica de Nível Médio no 
período de 04/09/2013 a 03/09/2019; e recredencia a referida Unidade de Ensino pelo prazo de 08 (oito) anos com efeito retroativo a 04 
de setembro de 2019.
 
PORTARIA SEE Nº 6364 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e nos termos da Lei Federal nº 9.394/96 e da Resolução CEE/
PE nº 2/2016, de 02/5/2016 e suas alterações, torna público o Parecer Técnico GGEP/SEIP/SEE/PE nº 01/2021-SEIP, de 09/12/2021, 
que autoriza a renovação da Autorização do curso Técnicos em Vigilância em Saúde - Eixo Ambiente e Saúde - da Escola de Governo 
em Saúde Pública de Pernambuco (ESPPE), localizada na Rua Quarenta e Oito, 224, Espinheiro, Recife-PE, CEP: 52020-060, pelo prazo 
de 06 (seis) anos com efeito retroativo a 12 de maio de 2019.
 
PORTARIA SEE Nº 6365 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e nos termos da Lei Federal nº 9.394/96 e da Resolução CEE/
PE nº 2/2016, de 02/5/2016 e suas alterações, torna público o Parecer Técnico GGEP/SEIP/SEE/PE nº 01/2021-SEIP, de 09/12/2021, 
que Autorização a oferta do curso Técnicos em Análises Clínicas - Eixo Ambiente e Saúde - da Escola de Governo em Saúde Pública de 
Pernambuco (ESPPE), localizada na Rua Quarenta e Oito, 224, Espinheiro, Recife-PE, CEP: 52020-060, pelo prazo de 06 (seis) anos 
com efeito retroativo a 1º de dezembro de 2021.

PORTARIA SEE Nº 6366 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e nos termos da Lei Federal nº 9.394/96 e da Resolução 
do CEE/PE nº 01/2017, de 03/07/2017, torna público o Parecer CEE/PE nº 138/2021-CES, de 01/12/2021, que aprova Renovação do 
Reconhecimento do Curso de Licenciatura em História, ofertado pela Faculdade do Sertão do Pajeú (FASP), credenciada pelo Sistema 
de Ensino do Estado de Pernambuco, por força do Parecer CEE/PE nº 127/2016 – CES, tornado público pela Portaria SEE nº 054/2017 
de 06 de janeiro de 2017, Instituição mantida pela Autarquia Educacional de Afogados de Ingazeira (AEDAI), inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nº 11.4790337/0001-60, localizada na rua Dr. Osvaldo Gouveia s/n, Afogados da Ingazeira / 
Pernambuco, CEP nº 56.800-000, na modalidade presencial, com alteração da Matriz Curricular, com 100 (cem) vagas anuais, no turno 
noturno, com turmas de 50 (cinquenta) estudantes, pelo prazo de 06 (seis) anos, retroativo a 11/10/2020.
 
PORTARIA SEE Nº 6367 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e nos termos da Lei Federal nº 9.394/96 e da 
Resolução do CEE/PE à Renovação da Autorização do Curso Técnico em Enfermagem - Eixo Tecnológico: Ambiente e Saúde, 
sem saídas intermediárias, na modalidade presencial, a ser ofertado pelo Centro de Ensino Técnico de Goiana Ltda., CNPJ nº 
11.393.557/0001-56, mantenedor do CENTEG - Centro de Ensino Técnico de Goiana, localizado na Avenida Manoel Carlos de 
Mendonça, nº 47, Nova Goiana, Goiana/PE, CEP nº 55.900-000,recredenciadopelo parecer CEE/PE nº 118/2021 - CEB, publicado 
no DOE de 25/11/2021 pela Portaria SEE nº 6050 de 24/11/2021. A renovação da autorização será concedida pelo prazo de 06 
(seis) anos retroativo a 14/11/2019.
 
PORTARIA SEE Nº 6368 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e nos termos da Lei Federal nº 9.394/96 e da Resolução 
do CEE/PE nº 01/2017, de 03/07/2017, torna público o Parecer CEE/PE nº 152/2021-CES, de 09/12/2021, que aprova à Renovar o 
Reconhecimento do Curso Superior de Tecnologia em Gestão da Tecnologia da Informação, com alteração da Matriz Curricular, ofertado 
pela Faculdade de Petrolina (FACAPE), recredenciada pelo Sistema de Ensino do Estado de Pernambuco, por força do Parecer CEE/
PE nº 131/2018-CES, Instituição mantida pela Autarquia Educacional do Vale do São Francisco (AESVF), inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica (CNPJ), sob o nº 11.157.971/0001-66, localizada no Campus Universitário, s/n, Vila Eduardo, Petrolina/PE – Código 
de Endereçamento Postal (CEP) nº 56.328-903, na modalidade presencial, turnos diurno e noturno, com 100 (cem) vagas anuais, com 
turmas de 50 (cinquenta) estudantes, pelo prazo de 06 (seis) anos, retroativo a 02/12/2020.
 
PORTARIA SEE Nº 6369 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e nos termos da Lei Federal nº 9.394/96 e da Resolução 
do CEE/PE nº 02/2016, de 02/05/2016 torna público o Parecer CEE/PE nº 163/2021-CEB, de 09/12/2021, que aprova o Credenciamento 
da Escola Técnica Particular III Ltda., CNPJ nº 34.427.972/0001-89, mantenedora da Escola Técnica Particular III, situada na Av. Cícero 
Batista de Oliveira, nº 3.081, A Área 01, Bairro São José, Gravatá/PE, CEP: 55.641-590, pelo prazo de 08 (oito) anos, bem como, 
à autorização para a oferta do Curso Técnico em Enfermagem, Eixo Tecnológico: Ambiente e Saúde, sem saídas intermediarias, na 
modalidade Presencial pelo prazo de 06 (seis) anos.
Os prazos autorizativos serão contados a partir da publicação da portaria no Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco.
 
PORTARIA SEE Nº 6370 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e nos termos da Lei Federal nº 9.394/96 e da Resolução do 
CEE/PE nº 02/2016, de 02/05/2016 , torna público o Parecer CEE/PE nº 164/2021-CEB, de 09/12/2021, que aprova o Credenciamento 
do Instituto Dom Kúrios Educacional EIRELE, CNPJ nº 33.509.208/0001-90, mantenedor da Instituição IDK Educacional, situada à Rua 
Dr. Adelino, nº 150, Bairro de Afogados, Recife/PE, CEP: 50.820-590 para oferta de Educação Profi ssional Técnica em Nível Médio, 
na modalidade Presencial, pelo prazo de 08 (oito) anos, e à Autorização do Curso Técnico em Agente Comunitário de Saúde, Eixo 
Tecnológico: Ambiente e Saúde, sem saídas intermediárias, na modalidade Presencial, pelo prazo de 06 (seis) anos.
Os prazos autorizativos serão contabilizados a partir da publicação da portaria no Diário Ofi cial do Estado.
 
PORTARIA SEE Nº 6371 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e nos termos da Lei Federal nº 9.394/96 e da Resolução 
do CEE/PE nº 01/2017, de 03/07/2017, torna público o Parecer CEE/PE nº 165/2021-CES, de 09/12/2021, que aprova à Renovação do 
Reconhecimento do Curso de Bacharelado em Administração ofertado pela Universidade de Pernambuco (UPE), Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ) nº 11.022.597/0001-91, nos Campi: Benfi ca, localizado na Av. Sport Clube do Recife, 252 – Madalena, Recife – 
PE, Código de Endereçamento Postal (CEP) nº 50.750-500, nos turnos vespertino e noturno, na modalidade presencial, com 240 vagas; 
Caruaru, situado no Polo Comercial de Caruaru, Avenida Projetada, Terreno Urbano 1 A-B, S/N, CEP nº 55014-908, Nova Caruaru, 
Caruaru – PE, na modalidade presencial, no turno noturno, com 50 vagas e Salgueiro, localizado na Rua Veremundo Soares, S/N, Zona 
Rural, CEP nº 56.000.000, Salgueiro-PE, na modalidade presencial, no turno noturno, com 50 vagas, pelo prazo de 06 anos, contados a 
partir de 01.01.2019, conforme Resolução CEE/PE nº 02/2015. 
 
PORTARIA SEE Nº 6372 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e nos termos da Lei Federal nº 9.394/96 e da Resolução do 
CEE/PE nº 03/2016, de 09/05/2016 , torna público o Parecer CEE/PE nº 166/2021-CEB, de 15/12/2021, que aprova o Credenciamento 
da Damar Cursos Técnicos Ltda. – EPP, CNPJ nº 15.580.414/0001-04, mantenedora do Centro de Ensino Técnico Grau T, unidade 
localizada na Rodovia BR – 101 Sul, nº 34.318, Galpões 2D e 3D, Distrito Industrial, Cabo de Santo Agostinho/PE, CEP nº 54.500-990 
para oferta de Educação Profi ssional Técnica de Nível Médio, na Modalidade de Educação a Distância (EAD), pelo prazo de 8 (oito) anos, 
e autorizações, pelo prazo de 6 (seis) anos, para oferta dos Cursos: Técnico em Administração, Técnico em Recursos Humanos e Técnico 
em Logística, todos do Eixo Tecnológico: Gestão e Negócios, sem saídas intermediárias na modalidade EAD. Os prazos autorizativos 
serão contados a partir da publicação da portaria no Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco.
 
PORTARIA SEE Nº 6373 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e nos termos da Lei Federal nº 9.394/96 e da Resolução do 
CEE/PE nº 01/2017, de 03/07/2017, torna público o Parecer CEE/PE nº 169/2021-CES, de 15/12/2021, que constatada a regularidade 
administrativa da Autarquia Educacional de Afogados da Ingazeira (AEDAI), inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) 
sob o nº 11.479.037/0001-60, localizada na Rua Dr. Osvaldo Gouveia S/N, Afogados da Ingazeira – PE, Código de Endereçamento 
Postal (CEP) nº 56.800-000, mantenedora da Faculdade do Sertão do Pajeú (FASP), cuja regularidade administrativa é consequência da 
primeira, o voto é no sentido de recredenciá-la, permitindo a continuidade de seu funcionamento como integrante do Sistema de Ensino 
do Estado de Pernambuco pelo prazo de 08 (oito ) anos, contados a partir de 07 de janeiro de 2022.
 
PORTARIA SEE Nº 6374 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e nos termos da Lei Federal nº 9.394/96 e da Resolução 
do CEE/PE nº 01/2017, de 03/07/2017, torna público o Parecer CEE/PE nº 170/2021-CES, de 15/12/2021, que aprova à Renovação 
do Reconhecimento do Curso de Licenciatura em Educação Física ofertado pela Universidade de Pernambuco (UPE), Campus Santo 
Amaro, inscrita no CNPJ nº 11.022.597/0001-91, com credenciamento pelo Parecer CEE/PE nº 135/2021 de 24 de novembro de 2021 
e Portaria SEE nº 6171/2021 de 03 de dezembro de 2021, publicada no DOE de 04 de dezembro 2021, localizada na Rua Arnóbio 
Marques, nº 310, Santo Amaro, Recife – PE, Código de Endereçamento Postal (CEP) nº 50100-130, com 70 vagas anuais, distribuídas 
em duas turmas de 35 estudantes cada, no turno diurno, pelo prazo de 01 (um) ano e 02 (dois) meses, contados a partir de 27.10.2020. 
Justifi que-se o prazo para que providências sejam adotadas no que concerne ao pleno atendimento às Resoluções CNE/CES nº 6, de 11 
de dezembro de 2018 e CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro 2019. 
 
PORTARIA SEE Nº 6375 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e nos termos da Lei Federal nº 9.394/96 e da Resolução 
do CEE/PE nº 01/2017, de 03/07/2017, torna público o Parecer CEE/PE nº 138/2021-CES, de 01/12/2021, que aprova Renovação do 
Reconhecimento do Curso de Licenciatura em História, ofertado pela Faculdade do Sertão do Pajeú (FASP), credenciada pelo Sistema 
de Ensino do Estado de Pernambuco, por força do Parecer CEE/PE nº 127/2016 – CES, tornado público pela Portaria SEE nº 054/2017 
de 06 de janeiro de 2017, Instituição mantida pela Autarquia Educacional de Afogados de Ingazeira (AEDAI), inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nº 11.4790337/0001-60, localizada na rua Dr. Osvaldo Gouveia s/n, Afogados da Ingazeira / 
Pernambuco, CEP nº 56.800-000, na modalidade presencial, com alteração da Matriz Curricular, com 100 (cem) vagas anuais, no turno 
noturno, com turmas de 50 (cinquenta) estudantes, pelo prazo de 06 (seis) anos, retroativo a 11/10/2020.
 
PORTARIA SEE Nº 6376 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e nos termos da Lei Federal nº 9.394/96 e da 
Resolução do CEE/PE à Renovação da Autorização do Curso Técnico em Enfermagem - Eixo Tecnológico: Ambiente e Saúde, 
sem saídas intermediárias, na modalidade presencial, a ser ofertado pelo Centro de Ensino Técnico de Goiana Ltda., CNPJ nº 
11.393.557/0001-56, mantenedor do CENTEG - Centro de Ensino Técnico de Goiana, localizado na Avenida Manoel Carlos de 
Mendonça, nº 47, Nova Goiana, Goiana/PE, CEP nº 55.900-000,recredenciadopelo parecer CEE/PE nº 118/2021 - CEB, publicado 
no DOE de 25/11/2021 pela Portaria SEE nº 6050 de 24/11/2021. A renovação da autorização será concedida pelo prazo de 06 
(seis) anos retroativo a 14/11/2019.
 
PORTARIA SEE Nº 6377 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e nos termos da Lei Federal nº 9.394/96 e da Resolução 
do CEE/PE nº 01/2017, de 03/07/2017, torna público o Parecer CEE/PE nº 152/2021-CES, de 09/12/2021, que aprova à Renovar o 
Reconhecimento do Curso Superior de Tecnologia em Gestão da Tecnologia da Informação, com alteração da Matriz Curricular, ofertado 
pela Faculdade de Petrolina (FACAPE), recredenciada pelo Sistema de Ensino do Estado de Pernambuco, por força do Parecer CEE/
PE nº 131/2018-CES, Instituição mantida pela Autarquia Educacional do Vale do São Francisco (AESVF), inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica (CNPJ), sob o nº 11.157.971/0001-66, localizada no Campus Universitário, s/n, Vila Eduardo, Petrolina/PE – Código 
de Endereçamento Postal (CEP) nº 56.328-903, na modalidade presencial, turnos diurno e noturno, com 100 (cem) vagas anuais, com 
turmas de 50 (cinquenta) estudantes, pelo prazo de 06 (seis) anos, retroativo a 02/12/2020.
 
PORTARIA SEE Nº 6378 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e nos termos da Lei Federal nº 9.394/96 e da Resolução 
do CEE/PE nº 02/2016, de 02/05/2016 torna público o Parecer CEE/PE nº 163/2021-CEB, de 09/12/2021, que aprova o Credenciamento 
da Escola Técnica Particular III Ltda., CNPJ nº 34.427.972/0001-89, mantenedora da Escola Técnica Particular III, situada na Av. Cícero 
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Batista de Oliveira, nº 3.081, A Área 01, Bairro São José, Gravatá/PE, CEP: 55.641-590, pelo prazo de 08 (oito) anos, bem como, 
à autorização para a oferta do Curso Técnico em Enfermagem, Eixo Tecnológico: Ambiente e Saúde, sem saídas intermediarias, na 
modalidade Presencial pelo prazo de 06 (seis) anos.
Os prazos autorizativos serão contados a partir da publicação da portaria no Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco.
 
PORTARIA SEE Nº 6379 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e nos termos da Lei Federal nº 9.394/96 e da Resolução do 
CEE/PE nº 02/2016, de 02/05/2016 , torna público o Parecer CEE/PE nº 164/2021-CEB, de 09/12/2021, que aprova o Credenciamento 
do Instituto Dom Kúrios Educacional EIRELE, CNPJ nº 33.509.208/0001-90, mantenedor da Instituição IDK Educacional, situada à Rua 
Dr. Adelino, nº 150, Bairro de Afogados, Recife/PE, CEP: 50.820-590 para oferta de Educação Profi ssional Técnica em Nível Médio, 
na modalidade Presencial, pelo prazo de 08 (oito) anos, e à Autorização do Curso Técnico em Agente Comunitário de Saúde, Eixo 
Tecnológico: Ambiente e Saúde, sem saídas intermediárias, na modalidade Presencial, pelo prazo de 06 (seis) anos.
Os prazos autorizativos serão contabilizados a partir da publicação da portaria no Diário Ofi cial do Estado.
 
PORTARIA SEE Nº 6380 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e nos termos da Lei Federal nº 9.394/96 e da Resolução 
do CEE/PE nº 01/2017, de 03/07/2017, torna público o Parecer CEE/PE nº 165/2021-CES, de 09/12/2021, que aprova à Renovação do 
Reconhecimento do Curso de Bacharelado em Administração ofertado pela Universidade de Pernambuco (UPE), Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ) nº 11.022.597/0001-91, nos Campi: Benfi ca, localizado na Av. Sport Clube do Recife, 252 – Madalena, Recife – 
PE, Código de Endereçamento Postal (CEP) nº 50.750-500, nos turnos vespertino e noturno, na modalidade presencial, com 240 vagas; 
Caruaru, situado no Polo Comercial de Caruaru, Avenida Projetada, Terreno Urbano 1 A-B, S/N, CEP nº 55014-908, Nova Caruaru, 
Caruaru – PE, na modalidade presencial, no turno noturno, com 50 vagas e Salgueiro, localizado na Rua Veremundo Soares, S/N, Zona 
Rural, CEP nº 56.000.000, Salgueiro-PE, na modalidade presencial, no turno noturno, com 50 vagas, pelo prazo de 06 anos, contados a 
partir de 01.01.2019, conforme Resolução CEE/PE nº 02/2015 .
 
PORTARIA SEE Nº 6381 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e nos termos da Lei Federal nº 9.394/96 e da Resolução do 
CEE/PE nº 03/2016, de 09/05/2016 , torna público o Parecer CEE/PE nº 166/2021-CEB, de 15/12/2021, que aprova o Credenciamento 
da Damar Cursos Técnicos Ltda. – EPP, CNPJ nº 15.580.414/0001-04, mantenedora do Centro de Ensino Técnico Grau T, unidade 
localizada na Rodovia BR – 101 Sul, nº 34.318, Galpões 2D e 3D, Distrito Industrial, Cabo de Santo Agostinho/PE, CEP nº 54.500-990 
para oferta de Educação Profi ssional Técnica de Nível Médio, na Modalidade de Educação a Distância (EAD), pelo prazo de 8 (oito) anos, 
e autorizações, pelo prazo de 6 (seis) anos, para oferta dos Cursos: Técnico em Administração, Técnico em Recursos Humanos e Técnico 
em Logística, todos do Eixo Tecnológico: Gestão e Negócios, sem saídas intermediárias na modalidade EAD. Os prazos autorizativos 
serão contados a partir da publicação da portaria no Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco.
 
PORTARIA SEE Nº 6382 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e nos termos da Lei Federal nº 9.394/96 e da Resolução do 
CEE/PE nº 01/2017, de 03/07/2017, torna público o Parecer CEE/PE nº 169/2021-CES, de 15/12/2021, que constatada a regularidade 
administrativa da Autarquia Educacional de Afogados da Ingazeira (AEDAI), inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) 
sob o nº 11.479.037/0001-60, localizada na Rua Dr. Osvaldo Gouveia S/N, Afogados da Ingazeira – PE, Código de Endereçamento 
Postal (CEP) nº 56.800-000, mantenedora da Faculdade do Sertão do Pajeú (FASP), cuja regularidade administrativa é consequência da 
primeira, o voto é no sentido de recredenciá-la, permitindo a continuidade de seu funcionamento como integrante do Sistema de Ensino 
do Estado de Pernambuco pelo prazo de 08 (oito ) anos, contados a partir de 07 de janeiro de 2022.
 
PORTARIA SEE Nº 6383 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e nos termos da Lei Federal nº 9.394/96 e da Resolução 
do CEE/PE nº 01/2017, de 03/07/2017, torna público o Parecer CEE/PE nº 170/2021-CES, de 15/12/2021, que aprova à Renovação 
do Reconhecimento do Curso de Licenciatura em Educação Física ofertado pela Universidade de Pernambuco (UPE), Campus Santo 
Amaro, inscrita no CNPJ nº 11.022.597/0001-91, com credenciamento pelo Parecer CEE/PE nº 135/2021 de 24 de novembro de 2021 
e Portaria SEE nº 6171/2021 de 03 de dezembro de 2021, publicada no DOE de 04 de dezembro 2021, localizada na Rua Arnóbio 
Marques, nº 310, Santo Amaro, Recife – PE, Código de Endereçamento Postal (CEP) nº 50100-130, com 70 vagas anuais, distribuídas 
em duas turmas de 35 estudantes cada, no turno diurno, pelo prazo de 01 (um) ano e 02 (dois) meses, contados a partir de 27.10.2020. 
Justifi que-se o prazo para que providências sejam adotadas no que concerne ao pleno atendimento às Resoluções CNE/CES nº 6, de 11 
de dezembro de 2018 e CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro 2019. 
 
PORTARIA SEE Nº 6384 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e considerando os termos do art. 5º § 1º, 3º e 4º, e 
art. 6º da LC nº 125, de 10.07.2008, bem como do Dec. nº 37.825 de 31.01.2012, RESOLVE: Designar, Pro-Tempore, ROSSANA 
MICHELLINE MARTINS FERREIRA FIRMINO, mat. 176.083-1, para exercer a função de Diretor da da EREM Luiz Alves da Silva, 
jornada Integral, Santa Cruz do Capibaribe, GRE Agreste Centro Norte - Caruaru, atribuindo-lhe as gratifi cações de localização especial 
e de representação equivalente à
função de diretor de escola de grande porte, durante o impedimento do titular RIMARIO CLISMERIO DA SILVA, mat. 271.838-3, por 
Licença Médica, pelo período de 60 dias a partir de 07.10.2021.

PORTARIA SEE Nº 6385 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2021.
O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES, no uso de suas atribuições e atendendo ao contido na Lei Federal nº 
13.019/2014, RESOLVE: Tornar sem efeito as Portarias SEE nº 6296, 6297, 6298 e 6299 de 22 de dezembro de 2021, publicada no 
Diário Ofi cial de 24 de dezembro de 2021.

PORTARIA SEE-GGPE DE 30 DE 12 DE 2021.

O GERENTE GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS, DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTES DO ESTADO NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES, CONFERIDAS PELA PORTARIA SEE Nº 1019 DE 12.03.2021, RESOLVE:

Nº 6386 - Remover EVANCY MARIA SILVA DE SOUSA GUIMARAES, Prof. LPE, II, A, mat.252.183-0, para a Esc. Gabriela Mistral, Alto 
do Pascoal, GRE Recife Norte, com 200 h/a de Educação Física, a partir de 19.11.2021. 1400005293.004186/2021-61.

PORTARIA SEE Nº 6387 DE DEZEMBRO DE 2021

 O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Art. 42, inciso III, da Constituição Estadual e pelo Decreto Estadual nº 40.599/2014, por intermédio da Secretaria Executiva de Gestão da 
Rede (SEGE), através da Gerência de Monitoramento da Rede Escolar (GMRE); da Secretaria Executiva de Desenvolvimento da Edu-
cação (SEDE); Secretaria Executiva de Administração e Finanças – SEAF e da Secretaria Executiva de Educação Integral e Profi ssional 
(SEIP); Secretaria Executiva de Planejamento e Coordenação (SECO) e aprovação da Gerência de Normatização do Sistema Educacio-
nal (GENSE), com base no Art. 208, VII, da Constituição Federal de 1988, e na Lei nº 9.394/1996, RESOLVE: 

Art. 1º Publicar as Orientações e o Cronograma Estadual de Ações Anuais para Operacionalização do ano de 2022, executado no âmbito 
da Rede Pública de Ensino do Estado de Pernambuco, conforme Anexo Único desta Portaria.
Parágrafo único. Cabe a todos os servidores da Secretaria de Educação e Esportes, das Gerências Regionais de Educação e das Unida-
des Escolares da Rede Estadual de Ensino, observar as ações contidas nesta portaria e no Anexo Único no qual constam as atividades 
a serem registradas no Sistema de Informações da Educação de Pernambuco (SIEPE). 
Art. 2º Cabe ao(à) Gerente da Gerência Regional de Educação - GRE e ao(à) Coordenador(a) da Coordenação Geral de Gestão da 
Rede - CGGR acompanhar o quantitativo de turmas existentes ou criadas nas Unidades Escolares Estaduais, inclusive nos anexos e 
extensões, para assegurar quantitativo equivalente ao número de estudantes exigido por turma e etapa/modalidade de ensino, conforme 
a INSTRUÇÃO NORMATIVA SEE Nº 004/2019 - GEOE que estabelece procedimentos e normas para a realização do Cadastro Escolar 
e da Matrícula do(a) estudante, na Educação Básica da Rede Estadual de Ensino do Estado de Pernambuco, publicada no Diário Ofi cial 
do Estado de 15 de novembro de 2019. 
Art. 3º A Equipe Gestora da Unidade Escolar deverá fi nalizar o ano de 2021 com a organização dos dados inseridos, para fi ns de escri-
turação escolar, conforme instrução normativa de Avaliação e iniciar o ano de 2021 no SIEPE, conforme cronograma do Anexo Único 
desta Portaria.
 Art. 4º As Gerências Regionais de Educação deverão reorganizar e confi rmar as turmas existentes no ano 2021 que migraram, bem como 
criar novas turmas no SIEPE, caso necessário, até o dia 14.01.2022.
Parágrafo único. Durante o processo de reorganização e criação das turmas, as GREs deverão comunicar aos (às) gestores(as) das 
Unidades Escolares que iniciem o processo de enturmação, o qual deverá ser concluído, impreterivelmente até o dia 02.02.2022, consi-
derando o prazo de efetivação da matrícula e período de oferta das vagas remanescentes, para os novos estudantes.
 Art. 5º Os(As) Gestores(as) Escolares deverão solicitar a todos os(as) professores(as), por escrito, a disponibilidade horária, inclusive das 
aulas atividades e ações complementares até 29.12.2021 para elaboração do respectivo quadro de horário.
 Art. 6º Os(As) Gestores(as) deverão concluir a inserção dos quadros de horário de todas as turmas, sem pendências, no SIEPE, impre-
terivelmente até o dia 02.02.2022. 
Parágrafo único. Os(As) Gestores(as) Escolares não deverão modifi car o quadro de horário após a publicação de sua organização no 
SIEPE, exceto com autorização expressa do Gerente da respectiva Gerência Regional de Educação.
Art. 7º Os(As) Gestores(as) Escolares deverão garantir o cumprimento das ações elencadas no cronograma anexo a esta portaria, 
assegurando a estruturação do diário de classe eletrônico, nas escolas autorizadas por portaria específi ca do Secretário de Educação e 
Esportes, a utilizarem este instrumento, sem prejuízo dos registros para o início do ano de 2022.
Art. 8º Os casos omissos nesta Portaria deverão ser resolvidos pelas GREs, em conjunto com as Secretarias Executivas. 
Art. 9º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Ofi cial do Estado.

ANEXO I
CRONOGRAMA ESTADUAL DE AÇÕES ANUAIS PARA OPERACIONALIZAÇÃO

DO ANO LETIVO DE 2022 NO SIEPE

ANEXO I - CRONOGRAMA / REGISTRO NO SIEPE
 

ATIVIDADES
DATA RESPONSÁ-

VELINÍCIO FIM

Cadastrar calendário padrão 21/12/2021 SEGE

Alterar matriz curricular no sistema(apenas quando necessário) 21/12/2021 SEE

Encerrar o ano letivo/2021 30/12/2021 Escola 

Abertura do ano letivo/2022 03/01/2022 Escola

Cadastrar calendário/2022 03/01/2022 Escola

Validar calendário/2022 03/01/2022 14/01/2022 GRE

Criar, ajustar e gerar saldo das turmas 03/01/2022 14/01/2022 GRE

Enturmar todos os estudantes
03/01/2022 27/01/2022

Escola

Efetivar matrícula de estudantes em continuidade, transferidos e em recepção Escola

Realizar atribuição de aulas 10/01/2022 24/01/2022 Escola

Criar e homologar quadros de horários das turmas 10/01/2022 31/01/2022 Escola

Organizar todas as turmas 02/02/2022 Escola

Atualização dos diários de classe pelo professor

1º Bim - 21/04 a 27/04
2º Bim - 27/07 a 02/08
3º Bim - 06/10 a 12/10
4º Bim - 23/12 a 29/12

Escola

Registrar as notas das Progressões Parciais dos estudantes Em cada bimestre Escola

Cadastrar e atualizar os dados gerais das Unidades Escolares

Permanente

Escola

Inserir ou atualizar novas informações nos cadastros dos estudantes Escola

Registrar as movimentações dos estudantes Escola

Enturmar estudantes e atribuir aulas dos professores (turmas regulares e diver-
sifi cadas) Escola

Registrar o “motivo da não atribuição” de aulas Escola

Cadastrar históricos escolares de anos  anteriores Escola

Atualizar dados da Unidade Interna (Censo Escolar) Escola

Verifi car duplicidade de estudantes Escola/GRE

Unifi car estudantes em duplicidade GRE

Revisar e cadastrar os ambientes das Unidades Escolares GRE

Cadastrar turmas diversifi cadas (projetos, AEE e atividade complementar) Escola

Cadastrar todas as unidades externas (anexos e extensões) SEGE/GEOE

Cadastros dos dados e marcação dos botões de conclusão dos apontamentos no 
Diário de Classe 22/12/2022 30/12/2022 Escola

Registro de Parecer Conclusivo para as Escolas Indígenas, EJA Campo (continui-
dade) e Anos Iniciais

23/12/2022 30/12/2022

Escola

Gerar Parecer Conclusivo

EscolaVerifi car ATAS de Resultados Finais

Encerrar ano letivo 2022 30/12/2022

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEE Nº 0052021

Estabelece normas e diretrizes para a Organização do Ano Letivo Unidades Escolares da Rede Estadual de Ensino do Estado de 
Pernambuco.

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO E ESPORTES DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, conforme disposto no 
Decreto Estadual nº 40.599/2014 e de acordo com a Lei Estadual nº 11.329/1996 (Estatuto do Magistério Público de Pernambuco), por in-
termédio da Secretaria Executiva de Planejamento e Coordenação – SECO; Secretaria Executiva de Gestão da Rede – SEGE; Secretaria 
Executiva de Desenvolvimento da Educação – SEDE; Secretaria Executiva de Educação Integral e Profi ssional – SEIP; Secretaria Exe-
cutiva de Administração e Finanças – SEAF, mediante aprovação da Gerência de Normatização do Sistema Educacional – GENSE, com 
base na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) n° 9.394/1996 (DOU de 23.12.1996) e na Lei Estadual Complementar 
nº 125/2008 (DOE-PE de 11.07.2008), a qual foi atualizada pela Lei Estadual Complementar nº 364/2017 (DOE-PE de 01.07.2017), e 

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a atuação dos professores de todos os componentes curriculares, de acordo com as matri-
zes curriculares das Unidades Escolares da Rede Estadual de Ensino, com vista a garantir o cumprimento da carga horária mínima anual 
de 800 (oitocentas) horas, distribuídas por um mínimo de 200 (duzentos) dias de efetivo trabalho escolar; 

CONSIDERANDO a importância de garantir que a carga horária total do (a) professor (a) efetivo(a) seja cumprida em uma única Unidade 
Escolar, como estratégia para melhorar a qualidade do seu tempo pedagógico e a implementação efi caz do Projeto Político-Pedagógico 
da Unidade Escolar;

CONSIDERANDO a inserção dos dados no Sistema de Informações da Educação de Pernambuco (SIEPE) para otimizar o gerenciamen-
to de informações, no âmbito da Gestão da Rede Estadual de Ensino;

CONSIDERANDO a melhoria da qualidade do ensino e, consequentemente, a elevação dos indicadores educacionais; e

CONSIDERANDO a valorização dos profi ssionais da educação.

RESOLVE:
Art. 1º Estabelece normas e diretrizes para a organização do Ano Letivo nas Unidades Escolares da Rede Estadual de Ensino do Estado 
de Pernambuco. 

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO ANO LETIVO

Art. 2º É de responsabilidade da Secretaria de Educação e Esportes, notadamente das Gerências Regionais de Educação e das Unidades 
Escolares da Rede Estadual de Ensino, a organização de cada ano letivo e o acompanhamento das ações desenvolvidas para o atendi-
mento à comunidade escolar dentro dos padrões de qualidade social propostos pelo Governo do Estado de Pernambuco.

CAPÍTULO II 
DA INFRAESTRUTURA DAS UNIDADES ESCOLARES

Art. 3º É de responsabilidade da Secretaria Executiva de Gestão da Rede (SEGE), Secretaria Executiva de Educação Integral e Profi ssio-
nal (SEIP), Secretaria Executiva de Administração e Finanças (SEAF), das Gerências Regionais de Educação (GREs) e Unidades Esco-
lares (UEs) assegurarem o padrão básico de funcionamento com vista à organização, limpeza e manutenção dos ambientes escolares.

CAPÍTULO III
DA DISTRIBUIÇÃO DOS LIVROS DIDÁTICOS

 Art. 4º É de responsabilidade da Coordenação Geral de Programas e Projetos da Rede (CGPP) coordenar as ações referentes à gestão 
dos livros didáticos, pedagógicos e literários da Educação Básica, distribuídos no âmbito do Programa Nacional do Livro e do Material 
Didático – PNLD, destinados aos (às) benefi ciários (as), que são os (as) estudantes e professores (as) das Unidades Escolares da Rede 
Estadual de Ensino de Pernambuco.
Art. 5º Compete ao (à) Gerente de cada Gerência Regional de Educação e Coordenador (a) da sua respectiva Coordenação Geral de 
Gestão da Rede (CGGR) monitorar/assessorar a execução do Programa Nacional do Livro e do Material Didático – PNLD junto às Uni-
dades Escolares da Rede Estadual de Ensino. 
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Art. 6º Cabe às Unidades Escolares cumprir o que está disposto nas competências a elas estabelecidas na Resolução CD/FNDE Nº 42, 
de 28 de agosto de 2012, no Decreto nº 9.099, de 18 de julho de 2017, na Instrução Normativa SEE Nº 001/2018 e na Instrução Normativa 
SEE Nº 001/2019, no tocante à execução do Programa Nacional do Livro e do Material Didático – PNLD. 

CAPÍTULO IV
DO TOTAL DE TURMAS E ESTUDANTES POR UNIDADE ESCOLAR

Art. 7º Cabe ao(à) Gerente de cada GRE e ao(à) Coordenador(a) da sua respectiva Coordenação Geral de Gestão da Rede(CGGR) 
acompanhar o quantitativo de turmas existentes ou criadas nas Unidades Escolares , inclusive nos anexos e extensões, para assegurar 
um quantitativo equivalente ao número de estudantes exigidos por turma e etapa/modalidade de ensino, conforme a Instrução de Matrícula 
vigente da Rede Estadual de Ensino, publicada no Diário Ofi cial do Estado, a qual dispõe sobre as normas e procedimentos de matrícula.

CAPÍTULO V 
DO PASSE LIVRE ESTUDANTIL

Art. 8º A Lei Estadual nº 15.554, de 15 de julho de 2015, no Art. 2º, combinada com o Decreto Estadual nº 44.107, de 16 de fevereiro de 
2017, regulamentam a utilização do benefício de Passe Livre Estudantil no âmbito do Sistema Metropolitano de Transporte Público de 
Passageiros para os (as) estudantes da Rede Pública Estadual de Ensino.
Art. 9º Cabe a cada Unidade de Escolar manter atualizados os dados cadastrais dos (as) estudantes no SIEPE.
Parágrafo único. O registro do número do Cadastro de Pessoa Física (CPF) do Ministério da Fazenda/Receita Federal é exigido em 
caráter obrigatório pelo Grande Recife Consórcio de Transporte
.

CAPÍTULO VI
DO QUADRO DE PROFESSORES

Art. 10. É de responsabilidade da Gerência Geral de Gestão de Pessoas – GGPE, da GRE e do(a) Gestor(a) Escolar, a localização nas 
turmas, de todos os professores, no âmbito da sua área de formação, conforme a Matriz Curricular da etapa e/ou modalidade de ensino 
de cada Unidade Escolar, como também as providências para solicitação de publicação de portaria de localização do(a) professor(a), em 
tempo hábil, no Diário Ofi cial do Estado.
§ 1º A situação funcional de professores (as) efetivos(as) em cada Unidade Escolar abrange as funções de (as funções):
I- de gestão;
II- técnico-pedagógicas; e 
III- professores (de docência) em regência de classe.
§ 2º As funções de gestão e técnico-pedagógicas abaixo relacionadas, deverão ser preenchidas, exclusivamente, por professores efe-
tivos:
I – gestor (a);
II – gestor (a) adjunto (a);
III - assistente de gestão; 
IV – educador (a) de apoio e
V - coordenador de biblioteca.
§ 3º O (A) Gestor(a) com 2 (dois) vínculos efetivos na Rede Estadual de Ensino, poderá ser localizado(a) com o segundo vínculo na 
Unidade Escolar onde exerce a função de Gestor, sem atribuição de carga horária em regência de classe, desde que a Unidade Escolar 
funcione em 3 (três) turnos, cumprindo a carga-horária dos 2 (dois) vínculos em sua totalidade, no exercício das suas atribuições de 
gestão, atendendo aos 3 (três) turnos.
Art. 11. A quantidade necessária de professores (as) para cada componente curricular em uma Unidade Escolar é calculada a partir da 
Matriz Curricular, considerando o número de turmas e a carga horária em regência do(a) professor(a), observando a seguinte fórmula:

§ 1º A Unidade Escolar deverá ter como referência o SIEPE para o cálculo do número de professores (as) necessários (as) ao cumpri-
mento das atividades de regência.
§ 1º A Unidade Escolar deverá ter como referência o SIEPE para o cálculo do número necessário de professores (as) para o cumprimento 
das atividades de regência.
§ 2º Às Escolas de Referência em Ensino Fundamental (EREFs); Escolas de Referência em Ensino Médio (EREMs) e às Escolas Téc-
nicas Estaduais (ETEs) cabe observar as disposições contidas na Lei Complementar n° 125/2008 (DOE-PE de 11.07.2008), a qual foi 
atualizada pela Lei Complementar nº 364/2017 (DOE-PE de 01.07.2017).
Art. 12. É de responsabilidade do (a) Gerente da GRE assegurar a localização de todos (as) os(as) professores(as) efetiv os(as) em dispo-
nibilidade, de acordo com as demandas das Unidades Escolares sob sua jurisdição, por componente curricular e por turno.
§ 1º O (A) professor(a) efetivo(a) em disponibilidade deve ser remanejado(a) para assumir regência em uma das Unidades Escolares, 
obedecendo ao interesse público.
§ 2º Não é permitida a permanência de professor(a) com Contrato Temporário em Unidades Escolares onde houver professor(a) efetivo(a) 
com carga horária em disponibilidade, ou que o quadro de horário esteja com todas as aulas atribuídas no SIEPE.
Art. 13. É de responsabilidade do(a) Gerente da GRE localizar os(as) professores(as), prioritariamente, no(s) componente(s) curricu-
lar(es) correspondente(s) a sua habilitação.
Parágrafo único. Na impossibilidade de preencher a carga horária total do(a) professor(a) em lacunas nos componentes curriculares 
referentes a sua habilitação, as mesmas podem ser complementadas com a carga horária com componentes curriculares de áreas afi ns.
Parágrafo único. Na impossibilidade de preencher a carga horária total do(a) professor(a) em lacunas nos componentes curriculares 
referentes a sua habilitação, as mesmas podem ser complementadas com a carga horária de componentes curriculares de áreas afi ns.
Art. 14. As horas-aula atividade correspondem a 35% (trinta e cinco por cento) da carga horária mensal para os(as) professores(as) com 
200 (duzentas) horas-aula e a 33,3% (trinta e três vírgula três por cento) da carga horária mensal para os(as) professores(as) com 150 
(cento e cinquenta) horas-aula, cabendo à Equipe de Gestão e/ou Pedagógica da Unidade Escolar a responsabilidade, em conjunto com 
o(a) professor(a), de programar, acompanhar e registrar as atividades desenvolvidas, de acordo com o art. 16 § 4º, art.17 e art. 44 do 
Estatuto do Magistério Público de Pernambuco (Lei Estadual nº 11.329, de 16 de janeiro de 1996). 
§ 1º Do total da carga horária mensal referente às horas-aula atividade, deverão ser destinadas à formação continuada:
I- 30 (trinta) horas-aula para os(as) professores(as) com carga horária mensal de 200 (duzentas) horas-aula; e
II-20 (vinte) horas-aula para os(as) professores(as) com carga horária mensal de 150 (cento e cinquenta) horas-aula.
§ 2º As orientações pertinentes ao planejamento da formação continuada referida no parágrafo acima são regulamentadas pela Instrução 
Normativa nº 03/2013, publicada no Diário Ofi cial do dia 13.06.2013. 
§ 3º Os(As) professores(as) localizados(as)  no Ensino Fundamental - anos iniciais, com carga horária mensal de 200 (duzentas) horas-
-aula se enquadram no caput deste artigo. 
§ 4º Os(As) professores(as) localizados(as) e em exercício nas Escolas de Referência em Ensino Fundamental, nas Escolas de 
Referência em Ensino Médio e nas Escolas Técnicas Estaduais cumprem jornada de trabalho em regime integral, com carga horária de 
40 (quarenta) horas semanais, distribuídas em 05 (cinco) dias ou semi-integral, com carga horária de 32 (trinta e duas) horas semanais, 
distribuídas em 05 (cinco) dias, de acordo com o funcionamento de cada Unidade Escolar.
§ 5º Os (As) professores (as) localizados (as) nas Escolas de Referência em Ensino Fundamental, nas Escolas de Referência em En-
sino Médio e nas Escolas Técnicas Estaduais, em regência de classe, que possuem 2 (dois) vínculos efetivos, deverão obedecer aos 
seguintes critérios:
I- o vínculo de carga horária mensal de 200 (duzentas) horas-aula deve ser exercido em horário diurno; e 
II- o vínculo de carga horária mensal de 150 (cento e cinquenta) horas-aula deve ser exercido em horário noturno.
Art. 15. É de responsabilidade do (a) Gerente da GRE, em conjunto com o Gestor Escolar, planejar o Quadro de Pessoal, assegurando 
prioritariamente que o(a) professor(a) efetivo(a), observada a quantidade de vínculos no Estado, seja localizado(a) em uma única Unidade 
Escolar.
Parágrafo único. Para atendimento ao disposto no caput deste artigo, a Escola deve funcionar em 03 (três) turnos (manhã, tarde e noite). 

CAPÍTULO VII
DA ELABORAÇÃO DO QUADRO DE HORÁRIO DAS ESCOLAS

Art. 16. O (A) Gestor(a)  Escolar deve solicitar a todos(as) os(as) professores(as), por escrito, a disponibilidade de carga horária, inclusive 
das aulas atividades e ações complementares até o fi nal do ano letivo vigente para elaboração do respectivo quadro de horário para o 
ano letivo seguinte.
§ 1º O (A) Gestor (a)  Escolar deve concluir a inserção dos quadros de horário de todas as turmas, sem pendências, no SIEPE, impre-
terivelmente antes do início do ano letivo, conforme cronograma de atividades para inserção de dados no SIEPE, que será publicado no 
Diário Ofi cial do Estado, em ato complementar a esta Portaria.
§ 2º O (A)  Gestor (a)  não deverá modifi car o quadro de horário após a publicação de sua organização no SIEPE, exceto com autorização 
expressa do(a) Gerente da GRE. 

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17. O(A)  Gestor(a)  Escolar deverá garantir a inserção dos dados no SIEPE referente à frequência dos(as) estudantes e dos(as) 
professores(as) a partir do primeiro dia de aula, para que as informações sejam acompanhadas em tempo real.
Art. 18. As Orientações e o Cronograma Estadual de Ações Anuais para Operacionalização do ano letivo de 2022 serão publicados 
anualmente no Diário Ofi cial do Estado.
Art. 19. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Ofi cial do Estado.

MARCELO ANDRADE BEZERRA BARROS
Secretário de Educação e Esportes do Estado de Pernambuco – SEE-PE

LEONARDO ANGELO DE SOUZA SANTOS
Secretário Executivo de Planejamento e Coordenação – SECO

JOÃO CARLOS CINTRA CHARAMBA
Secretário Executivo de Gestão da Rede – SEGE

ANA COELHO VIEIRA SELVA
Secretária Executiva de Desenvolvimento da Educação – SEDE

MARIA DE ARAÚJO MEDEIROS SOUZA
Secretária Executiva de Educação Integral e Profi ssional – SEIP

GISELLY MUNIZ LEMOS DE MORAIS

Gerente de Normatização do Sistema Educacional - GENSE

GOZO DE LICENÇA PRÊMIO
A Gerente de Movimentação de Pessoal e Acompanhamento de Atos, por delegação do Senhor Secretário de Administração, contido na 
Portaria SAD n° 1000 art. 1º, alínea f, publicada no D.O.E. de 17.04.2014, resolve publicar o seguinte despacho referente ao gozo de 
licença prêmio dos seguintes servidores: Em 30/12/2021

SEI NOME MAT MESES INICIO DECENIO

1400003022.001295/2021-91 ALEXANDRE DE ANDRADE AMARAL 135.303-9 05 03/01/2022 3º

1900000036.003623/2021-33 ALUIZIO BEZERRA DE ALBUQUERQUE FILHO 191.498-7 12 12/01/2020 1º/2º

1400003564.000089/2021-37 CINTHYA MARIA DE OLIVEIRA ROZAS 261.919-9 01 03/03/2022 1º

1400004596.000118/2021-56 CLOVIS DAVID SOARES 88.924-5 03 07/02/2022 4º

14000110005172.000054/2021-07 ELZA DE ARAUJO CARNEIRO LEÃO 157.040-4 01 02/02/2022 3º

1400005168.000009/2021-41 FABRICIO DA COSTA PEREIRA 303.555-7 01 01/12/2021 1º

1400003022.001369/2021-90 JOSINALDO RODRIGUES DE SOUZA 142.559-7 02 03/01/2022 3º

1400005176.000069/2021-65 MARIA INÊS DE SOUZA 78.929-1 01 03/01/2022 4º 

1400004596.000107/2021-76 MARLEIDE LOPES DE LIMA 88.163-5 03 01/02/2022 4º

1400003022.001356/2021-11 NOÊMIA MARINA ARAÚJO DA SILVA 256.830-6 01 02/02/2022 1º

1400003053.000015/2021-61 SANDRA PATRÍCIA GURRA DE OLIVEIRA 300.084-2 01 01/11/2021 1º

1400003049.000076/2021-97 VALDENICE MARTINS MONTEIRO 149.162-8 01 10/12/2021 1º

GRE RECIFE SUL– SEI: 1400005541002255/2021-23

NOME MATRÍCULA MESES INÍCIO DECÊNIO

ADONIS VALENCA CAVALCANTE 239.930-0 02 02/08/2021 1º

ADONIS VALENCA CAVALCANTE 251.106-1 02 02/08/2021 1º

ADRIANE MARIA TAVAVARES DE LIMA 254.127-0 01 02/08/2021 1º

ANA LIDIA CAVALCANTI CALAZANS 174.039-3 02 02/08/2021 2º

ANA LUCIA DO N CAVALCANTI 74.485-9 02 02/08/2021 2º

ANDRE LUIZ DE SOZA 264.872-5 02 02/08/2021 1º

ANDREZA CATARINA MELO DE SOUZA 254.319-2 01 02/0/2021 1º

ANTONIA ALVES CORDEIRO 196.592-1 01 02/08/2021 2º

ARCILENE GLAUCIA DE C GALINDO 178.557-5 02 02/08/2021 2º

CARMELO RIBEIRO PINA 154.452-7 02 02/08/2021 3º

CARMEM MARIA SOARES GALVAO 157.868-5 02 02/08/2021 3º

CILAMY VALERIA DE OLIVEIRA 191.411-1 02 02/08/2021 2º

CLAUDIA ARAUJO SALES DE ANDRADE 240.290-4 02 02/08/2021 1º

CLAUDIA ARAUJO SALES DE ANDRADE 249.819-7 01 02/08/2021 1º

CRISTIAANE SALVADOR DE ANDRADE 250.783-8 02 02/08/2021 1º

CRISTIANE SALVADOR DE ANDRADE 240.456-7 02 02/08/2021 1º

DAGMAR BISPO DOS SANTOS 26.117-7 02 02/08/2021 1º

DIONE CELIA PEREIRA 259.933-3 02 02/08/2021 1º

EDILEIDE FERNANDES DE SOUZA 255.659-6 02 02/08/2021 1º

EDVANIA FONSECA DA SILVA 137.447-8 03 02/08/2021 3º

FRANCISCO FERREIRA FERRO JUNIOR 179.858-8 01 02/08/2021 2º

GRACIELLY RODRIGUES S MANSUR 242.197-6 01 02/08/2021 1º

IZABEL CRISTINA LIMA OURIQUES 251.976-3 01 02/08/20211 1º

JOSE WILSON BARROS FALÇAO 174.230-2 03 02/08/2021 1º

JUCY ROCHA DA SILVA 191.397-2 01 02/08/2021 1º

JULIANA DE OLIVEIRA ROBERTO 300.841-0 02 02/08/2021 1º

KATIA DE FRANCA M VASCONCELOS 301.033-3 02 02/08/2021 1º

KATIA MENDES DE ARAUJO 266.209-4 02 02/08/2021 1º

LIBANIA CONCEIÇAO NASCIMENTO 270.261-4 02 02/08/2021 1º

LIDIANE LAEDJA AMORIM DE LIMA 265.735-0 02 02/08/2021 1º

LINCON FERREIRA DA HORA 240.413-3 02 02/08/2021 1º

MANOEL AURELIO DE C GONDIM 257.026-2 02 02/08/2021 1º

MARCIA FIGUEIROA CRESPO 176.449-7 02 02/08/2021 1º

MARIA CRISTINA COUTINHO PRIMO 174.347-3 02 02/08/2021 2º

MARIA DE FATIMA SANTOS SIRINO 158.465-0 02 02/08/2021 3º

MARIA DE FATIMA SOARES BORBA VELLOSO DA SILVEIRA 47.418-5 02 02/08/2021 3º

MARIA DE FATIMA TAVARES DE LIMA 174.613-8 02 02/08/2021 2º

MARIA DO CARMO BARROS MACEDO 270.967-8 02 02/08/2021 1º

MARIA EDILENE MENDES DE SAA LIMA 113.935-5 02 02/08/2021 2º/3º

MARIA ELIZABETE TEIXEIRA DE CARVALHO SILVA 177.688-6 06 02/08/2021 2º

MARIA NAZARE VIEIRA LIMA 300.833-9 01 02/08/2021 1º

MARILUZA DA MOTA CAVALCANTI 176.504-3 02 02/08/2021 2º

MARTA LEITE DA SILVA 131.773-3 02 02/08/2021 3º

MILZE SILVA DA LUZ 180.075-2 02 02/08/2021 2º

NADJA MARIA THENIS ROCHA 147.187-2 02 02/08/2021 2º

NOEMI CATHIA ANDRADE SLVA LEITE 172.135-6 01 02/08/2021 2º

RAFAELA ALVES GOMES LOPES 243.378-8 02 02/08/2021 1º

RAFAELA ALVES GOMES LOPES 264.419-3 02 02/08/2021 1º
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RITA DE CASSIA ARAUJO WANDERLEY 250.693-9 02 02/08/2021 1º

ROSA MARIA RIBEIRO ALBUQUERQUE 163.866-1 01 02/08/2021 2º

ROSANA GOUVEIA TAVARES 196.833-5 02 02/08/2021 1º

SANDRA ALVES DE ARAUJO 261.924-5 01 02/08/2021 1º

SANDRA CRISTINA GOMES DA SILVA 157.508-2 01 02/08/2021 3º

SANDRA HELENA VIEIRA LEITE 249.766-2 01 02/08/2021 1º

SANDRA MARIA PENHA 147.233-0 01 02/08/2021 3º

SONIA MARIA PINHEIRO BRANDAO 141.264-7 01 02/08/2021 2º

TEREZA CRISTINA GOUVEIA REIS 303.637-5 02 02/08/2021 1º

TEREZINHA PEREIRA RODRIGUES 161.416-9 04 02/08/2021 1º/2º

VERONICA GOMES DE SOUZA 177.823-4 02 02/08/2021 2º

WILSON RODRIGUES DE OLIVEIRA 189.848-5 02 02/08/2021 1º

GRE RECIFE SUL – SEI: 1400005541.002430/2021-82

NOME MATRÍCULA MESES INÍCIO DECÊNIO

ALMIR SANTOS ARAUJO 260.073-0 02 01/09/2021 1º

ANA REGINA SANTANA DE OLIVEIRA FERRAZ 239.717-0 01 01/09/2021 1º

ANA ROBERTA CORREIA MENDES 123.625-3 01 08/09/2021 3º

ELISANGELA MARIA DA CONCEICAO E SILVA 303.886-6 01 01/09/2021 1º

ENEAS RODRIGUES DA SILVA FILHO 174.100-4 04 01/09/2021 1º

FLAVIA DE ANDRADE LIMA 175.768-7 03 01/09/2021 1º

FLORITA MARIA BANDEIRA DO REGO 162.084-3 01 01/09/2021 2º

GIOVANA MARIA PESSOA DE OLIVEIRA 250.965-2 02 01/09/2021 1º

GIOVANA MARIA PESSOA DE OLIVEIRA 237.664-4 02 01/09/2021 1º

IARA PEREIRA EPIFANIO 267.606-0 01 01/09/2021 1º

JAEL TORQUATO DA SILVA LIMA 303.399-6 01 01/09/2021 1º

JOSE LUIZ DA SILVA 125.014-0 02 01/09/2021 3º

MARCIA MARACAJA PESSOA PEREIRA 240.005-7 02 01/09/2021 1º

MARCIANA MARIA DA COSTA SALES 129.957-3 01 01/09/2021 2º

MARIA DE FATIMA BATISTA DE LIRA 146.0633 01 01/09/2021 3º

MARIA DE FATIMA DE SIQUEIRA 154.7607 02 01/09/2021 2º

MARIA DE FATIMA DO NASCIMENTO GUIMARAES 164.360-6 02 01/09/2021 2º

MARIA DE FATIMA SIQUEIRA 154.760-7 02 01/09/2021 2º

OKITE NYRIA CAVALCANTI BENTO DA SILVA 250.880-0 04 01/09/2021 1º

RITTA DELYAN LEITE DE OLIVEIRA TENORIO 300.831-2 01 01/09/2021 1º

ROSANGELA LIRA BULHÕES 240.946-1 02 01/09/2021 1º

SHIRLENE GREGORIO DA PAIXAO 303.301-5 01 08/09/2021 1º

SILVANA MARIA DE QUEIROZ SANTOS 173.798-8 02 01/09/2021 1º

TEREZA CRISTINA ALBUQUERQUE FIGUEIREDO 131.885-3 02 01/09/2021 3º

VALERIA VANIA DA SILVA 254.105-0 02 02/09/2021 1º

VERONICA GOMES DE SOUZA 259.222-3 01 01/09/2021 1º

WILCA DA SILVA RIBEIRO 277.807-6 01 01/09/2021 1º

 GRE RECIFE SUL – SEI: 1400005541.002492/2021-94 

NOME MATRÍCULA MESES INÍCIO DECÊNIO

ADRIANA DIAS DE ANDRADE 138.346-9 03 01/10/2021 3º

ADRIANA FERNANDES DA CUNHA 189.362-9 03 01/10/2021 2º

ALCIONE JOSE SALES DA PAZ 180.974-1 02 11/10/2021 1º

ARCILENE GLAUCIA DE CASTRO GALINDO 178.557-5 02 01/10/2021 2º

CARMELO RIBEIRO PINA 154.452-7 02 04/10/2021 3º

DAGMAR BISPO DOS SANTOS 262.117-7 02 01/10/2021 1º

DALVINEIDE FRANCELINO DA SILVA 196.961-7 01 01/10/2021 1º

DULCY MARIA PEREIRA DE AZEVEDO 189.577-0 01 01/10/2021 2º

FATIMA CABRAL DOS SANTOS SILVA 302.966-2 02 01/10/2021 1º

HELOISA MARIA DA COSTA RODRIGUES 173.542-0 03 01/10/2021 1º

JOSE ANTONIO DA SILVA 139.017-1 02 01/10/2021 2º

JOSE MARIA SANTOS ALEXANDRE 252.490-2 01 01/10/2021 1º

JOSE MARIA SANTOS ALEXANDRE 305.114-5 01 01/10/2021 1º

JOSE RODOLFO DE MELO FILHO 136.423-5 01 01/10/2021 2º

LILIANE ASCHOFF COUTINHO 110.306-7 02 04/10/2021 3º

MANOEL AURELIO DE CARVALHO GONDIM 257.026-2 02 11/10/2021 1º

MARIA DA CONCEICAO DE ASSIS DIAS 265.367-2 02 01/10/2021 2º

MARIA DA CONCEICAO MOURA DO AMARAL 123.790-0 01 01/10/2021 2º

MARIA DE FATIMA TAVARES DE LIMA 303.401-1 02 01/10/2021 1º

MARIA DO SOCORRO FERREIRA FAGUNDES 164.205-7 01 01/10/2021 2º

MARIA EDILENE MENDES DE SA LIMA 113.935-5 02 01/10/2021 3º

MARIA JOSE PORTO BARROS 47.439-8 02 04/10/2021 3º

Monica Pereira Cavalcanti 306.446-8 02 26/10/2021 1º

RHOUSILANE HEITOR LIMA 190.986-0 01 01/10/2021 2º

RITA DE CASSIA ARAUJO WANDERLEY 250.693-9 02 01/10/2021 1º

ROSA DE FATIMA GOMES CAVALCANTI 155.414-0 01 01/10/2021 1º

SANDRA ALVES DE ARAUJO 261.924-5 01 01/10/2021 2º

SIMONE BARBOSA DE LUCENA 191.104-0 02 01/10/2021 1º

SIMONY JOSIMARE DE ALMEIDA SILVA 179.531-7 02 18/10/2021 2º

SONIA MARIA DA SILVA BRITO 147.811-7 02 01/10/2021 1º

SONIA MARIA PINHEIRO BRANDÃO 141.264-7 01 01/10/2021 2º

SORAIZE SOCORRO ALVES DE MELO 194.011-2 02 01/10/2021 2º

SUELI DE FATIMA RIBEIRO GUEDES BARKOKEBAS 262.627-6 01 01/10/2021 1º

VERA LUCIA DA SILVA LIMA 181.196-7 01 01/10/2021 2º

VILMA FERRAZ CAZARIN 157.322-5 02 04/10/2021 2º

WAGNER GERMANO LIMA 241.237-3 02 01/10/2021 1º

WALKINEIDE CRISTINA ALVES RIBEIRO 178.020-4 02 01/10/2021 2º

WILCA DA SILVA RIBEIRO 277.807-6 01 01/10/2021 1º

WILSON RODRIGUES DE OLIVEIRA 189.848-5 03 01/10/2021 1º

GRE RECIFE SUL – SEI: 1400005541.003056/2021-32

NOME MATRÍCULA MESES INÍCIO DECÊNIO

ALECSANDRO JOSE SANTIAGO MACIEL 254.128-9 01 03/11/2021 1º

ANA TEREZA HERACLIO FERREIRA 194.129-1 01 03/11/2021 1º

DANIEL FALCAO SANTOS 261.144-9 02 03/11/2021 1º

EDLLIAN CRISTINA DE HOLANDA MENDONCA 89.729-9 06 03/11/2021 2º

EDNEA VIEIRA SOARES 45.021-9 01 03/11/2021 1º

FABIA MARIA SEGUINS DE OLIVEIRA 180.918-8 01 03/11/2021 1º

FLAVIA MARIA ROCHA DA SILVEIRA 173.981-6 01 03/11/2021 2º

HELENICE MELO DO NASCIMENTO 176.286-9 01 03/11/2021 2º

ISABELLE PEREIRA DE FREITAS AUGUSTO 306.484-0 01 03/11/2021 1º

JANETE DUTRA E SILVA 136.400-6 01 03/11/2021 3º

MARIA ESMERALDA CAVALCANTE DE SOUSA 265.432-6 01 17/11/2021 1º

MARIA JOSE DA SILVA 176.201-0 01 03/11/2021 1º

MORONI LAURINDO DO NASCIMENTO 277.806-8 02 03/11/2021 1º

NOEMI CATHIA ANDRADE SILVA LIRA 172.135-6 01 03/11/2021 2º

ROSA MARIA RIBEIRO ALBUQUERQUE 163.866-1 01 03/11/2021 2º

SILVANA CRISTINA RAMOS DE BRITO ALMEIDA 191.385-9 02 03/11/2021 1º

SULAMITA XAVIER DE LIMA 163.884-0 01 08/11/2021 2º

GRE RECIFE SUL – SEI: 1400005541.003076/2021-11

NOME MATRÍCULA MESES INÍCIO DECÊNIO

BRUNIELE DE SOUZA SANTOS 300.433-3 06 23/12/2021 1º

DULCILENE MARIA DE MEDEIROS 250.40.4-9 01 01/12/2021 1º

GIOVANNI LUCIO GOMES 140.689-2 02 01/12/2021 3º

RAQUEL CAVALCANTI DE FARIAS 144.047-0 02 01/12/2021 3º

SORAIZE SOCORRO ALVES DE MELO 194.011-2 01 01/12/2021 2º

GRE RECIFE NORTE – SEI: 1400005309.001562/2021-40 

NOME MATRÍCULA MESES INÍCIO DECÊNIO

JOAO ALEXANDRE COSTA LIMA LOPES 257.280-0 02 20/09/2021 1º

GRE RECIFE NORTE – SEI: 1400005309.001622/2021-24 

NOME MATRÍCULA MESES INÍCIO DECÊNIO
DALVANI GOMES PINHEIRO 120.989-2 03 13/10/2021 2º/3°

GRE RECIFE NORTE– SEI: 1400005309.001633/2021-12

NOME MATRÍCULA MESES INÍCIO DECÊNIO

ADRIANA MARIA DE ARAUJO 264.748-6 01 03/11/2021 1º

CLARA LUCIA SANTANA DE SIQUEIRA 302.583-7 01 03/11/2021 1º

DENILSON JOSE C SODRE DA MOTA 124.426-4 01 03/11/2021 3º

JANAINA ARRUDA DA S. COSTA DE SOUZA 303.099-7 02 03/11/2021 1º

MARCEL ANDERSON FERREIRA 251.771-0 01 03/11/2021 1º

MARCIA FERREIRA ALVES 176.358-0 01 16/11/2021 2º

MARIA DA CONCEIÇAO MENDES D. DA SILVA 147.704-8 02 03/11/2021 3º

MARIA DO SOCORRO ALVES DE SOUZA 189.738-1 01 03/11/2021 2º

SIMONI GOMES DA SILVA 177.443-3 01 03/11/2021 2º

VALDIR LUIZ DA SILVA 125.311-5 02 03/11/2021 2º/3º

GISELE ELISE OLIVEIRA PASCAL 191.045-0 02 03/11/2021 1º

JOSE LEONEL DE CASTILHO NETO 250.056-6 02 22/11/2021 1º

MONICA MARIA MELO RATIS 259.205-3 01 03/11/2021 1º

SILVANIA DIAS DE ANDRADE 173.785-6 02 03/11/2021 2º

GRE RECIFE NORTE – SEI 1400005309.001681/2021-01 

NOME MATRÍCULA MESES INÍCIO DECÊNIO

ANA MARIA BORBA CHAGAS 109.868-3 02 09/12/2021 1º/3º

EVANCY MARIA SILVA DE SOUSA GUIMARAES 252.183-0 01 01/12/2021 1º

LAURA MADALENA VIEIRA DE ALBUQUERQUE 161.744-3 01 01/12/2021 2º

MARIA DO SOCORRO CAMPOS GONCALVES 147.730-7 01 01/12/2021 1º

GRE MATA NORTE– SEI: 1400005336.002851/2021-39

NOME MATRÍCULA MESES INÍCIO DECÊNIO

ALBERTO FERREIRA DE OLIVEIRA 251.519-9 02 11/10/2021 1º

ALDENI AVELINO DA SILVA RODRIGUES 250.714-5 02 07/10/2021 1º

CLAUDIA PAULA SACRAMENTO 189.380-7 02 01/10/2021 2º

CLEBER FERREIRA 255.487-9 02 04/10/2021 1º

GUTEMBERG ANTONIO ALVES 253.532-7 02 07/10/2021 1º

JAIR CAVALCANTI D EMERY FILHO 191.340-9 02 01/10/2021 2º

JOSEFA ANTONIA DA SILVA 189.684-9 02 01/10/2021 1º

LUCIANA DE OLIVEIRA BITENCOURT 189.707-1 02 01/10/2021 1º

MIRIAM ALMEIDA DA SILVA 157.241-5 02 04/10/2021 2º

NORMA RODRIGUES DOS SANTOS 264.895-4 02 01/10/2021 1º

REJANE FERREIRA DA SILVA MELO 164.811-0 01 01/10/2021 1º

SILVANA GOMES DA SILVA 244.150-0 02 01/10/2021 1º

ALMIRA PEREIRA DE ARAUJO 173.106-8 01 01/10/2021 2º

CARLOS ANTONIO OLIVEIRA DA SILVA 143.516-7 02 13/10/2021 2º

CLAUDIA FREIRE DE ARAUJO FERREIRA 145.501-0 01 13/10/2021 2º

CLAUDIA SIMONE F DE VASCONCELOS 161.128-3 01 01/10/2021 1º

FRANKLIN ORNILO DE LIMA 300.916-5 02 01/10/2021 1º

GUTEMBERG FERREIRA DE AGUIAR 300.417-1 01 01/10/2021 1º
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INAJA TOZER RAMOS 131.501-3 02 14/10/2021 2º

IRANY VASCONCELOS VIEIRA DE MELO 117.735-4 02 04/10/2021 3º

IZAURA CECILIA XAVIER DE M BORBA 113.451-5 03 13/10/2021 2º

MARIA DA SALETE DE A MACHADO 173.614-0 02 22/10/2021 1º

MARIA NEUMA DIOGO V G DE ABREU 112.227-4 03 13/10/2021 3º

SILVANA PESSOA DE MATOS 253.417-7 02 01/10/2021 1º

GRE AGRESTE CENTRO NORTE – CARUARU – SEI: 1400005455002669/2021-21 

NOME MATRÍCULA MESES INÍCIO DECÊNIO

MARIA EMÍLIA DA SILVA PEREIRA 85.822-6 01 01/12/2021 4º

MARIA JOSÉ DE FRANÇA MENEZES 190.246-6 01 01/12/2021 1º

OSMANDO ALVES DE LIMA 147.196-1 01 01/12/2021 3º

ROSANA MARQUES LEAL SILVA 175.308-8 01 01/12/2021 2º

GRE VALE DO CAPIBARIBE – LIMOEIRO – SEI: 1400005424.001907/2021-49

NOME MATRÍCULA MESES INÍCIO DECÊNIO

ANDRÉA CRISTIANNE ARAÚJO DA SILVA 302.599-3 01 03/11/2021 1º

ANSELMO GONÇALVES DE LIMA 145.416-1 02 03/11/2021 3º

ARLEIDE SANTOS DE AMORIM 190.539-2 01 03/11/2021 2º

CARLOS EDUARDO DE MELO PEREIRA 145.469-2 02 03/11/2021 3º

ELZA DE SOUZA INTERAMINENSE 164.310-0 01 03/11/2021 1º

HERCÍLIA CRISTINA LEAL CAMPOS 189.631-8 02 03/11/2021 2º

IVANDUISE MARIA DE LIMA E SILVA 254.682-5 01 03/11/2021 1º

JEOVANIA DA COSTA ARRUDA SILVA 270.003-4 01 03/11/2021 1º

JOSE GONZALES FIRMINO 250.690-4 01 03/11/2021 1º

JOSEMAR BARBOSA DE ALMEIDA 159.880-5 02 03/11/2021 3º

MARCIO ALEXANDRE DA CRUZ 300.475-9 01 03/11/2021 1º

MARIA DO CARMO NASCIMENTO DE ANDRADE 275.438-0 01 03/11/2021 1º

NEIDE BARBOSA DA SILVA 179.157-5 01 03/11/2021 2º

VERONICA DE QUEIROZ ARRUDA E LIMA 114.825-7 01 16/11/2021 2º

GRE SERTÃO DO MOXOTÓ - IPANEMA – ARCOVERDE – SEI: 1400005509.003044/2021-12 

NOME MATRÍCULA MESES INÍCIO DECÊNIO

IRANILTON FREIRE VAZ 136.056-6 02 01/12/2021 2º

JUREMA BEZERRA SILVA 176.188-9 01 01/12/2021 2º

JUSSARA ALVES ARCANJO DE OLIVEIRA 164.659-1 01 01/12/2021 2º

LUIZ CARLOS CAVALCANTE 196.974-9 01 01/12/2021 1º

MARIA DAS GRAÇAS LOPES PEREIRA DA SILVA 140.921-2 02 01/12/2021 3º

SILEIDE PEREIRA DE SIQUEIRA CAVALCANTI 125.310-7 01 01/12/2021 3º

GRE SERTÃO DO ALTO PAJEÚ – AFOGADOS – SEI: 1400005676.001423/2021-38

NOME MATRÍCULA MESES INÍCIO DECÊNIO

CÍCERO PALMEIRA DA SILVA 141.425-9 02 03/11/2021 2º

CLAÚDIA DE ALMEIDA PIRES 238.954-1 01 03/11/2021 1º

CLEONICE PEREIRA DE LIMA CAVALCANTI 275.941-1 01 03/11/2021 1º

CRISTIANE PATRÍCIA DE LIMA 189.068-9 02 03/11/2021 1º

DANÚBIA POLIANA DE LIMA NUNES OLIVEIRA 254.863-1 01 03/11/2021 1º

GRACIETE MARIA DINIZ CARVALHO PEREIRA 189.622-9 02 03/11/2021 1º

HELENILDE FURTADO DINIZ 301.446-0 02 03/11/2021 1º

HELENILDE FURTADO DINIZ 271.439-6 02 03/11/2021 1º

MARCOS EMILIANO DO NASCIMENTO 275.423-1 01 03/11/2021 1º

MARIA SOLANEIDY DE SOUZA 190.217-2 02 03/11/2021 1º

MARIA VIANNEY GOMES ANDRADE 172.766-4 01 03/11/2021 2º

MARILEIDE DE MELO LIMA 177.709-2 02 03/11/2021 2º

NIEDJA SALUSTRIANO GOUVEIA 189.765-9 01 03/11/2021 2º

SEVERINO PEREIRA MANDÚ 255.904-8 02 03/11/2021 1º

SILVANA DE SIQUEIRA SOUZA LEITE 250.197-0 01 03/11/2021 1º

WELMA CARLA LOPES DE ASSIS OLIVEIRA 250.182-1 01 03/11/2021 1º

WILSON PESSOA VERAS 145.116-2 02 03/11/2021 2º

GRE SERTÃO CENTRAL- SALGUEIRO – SEI: 1400005623.001212/2021-11 

NOME MATRÍCULA MESES INÍCIO DECÊNIO

MARIA DAS GRACAS FARIAS CANDIDO RIBEIRO 257.828-0 01 02/12/2021 1º

GRE SERTÃO DO SUBMÉDIO SÃO FRANCISCO - FLORESTA – SEI: 1400005594.000818/2021-23 

NOME MATRÍCULA MESES INÍCIO DECÊNIO

EDILEUZA MARIA DOS SANTOS 173.123-8 01 05/11/2021 1º

KALINE CATIELY CAMPOS SILVA 275.907-1 02 03/11/2021 1º

MARGARETE FREIRE RODRIGUES 161.751-6 01 03/11/2021 3º

MARIA REJANE PEREIRA DA SILVA 161.820-2 02 03/11/2021 3º

ROZIEUDE HONORINA DE SOUZA 305.142-0 01 03/11/2021 1º

VANUBIA POMPONE DA SILVA 302.075-4 01 03/11/2021 1º

GRE SERTÃO DO SUBMÉDIO SÃO FRANCISCO - FLORESTA – SEI: 1400005594.000819/2021-78 

NOME MATRÍCULA MESES INÍCIO DECÊNIO

EBRIVALDO GONÇALVES CAVALCANTI JUNIOR 300.501-1 01 01/12/2021 1º

LUIZ CARLOS PEREIRA CAVALCANTE 161.228-0 01 01/12/2021 3º

TEREZINHA ARAÚJO FERRAZ MENEZES 142.916-7 01 01/12/2021 3º

GRE SERTÃO DO ARARIPE – ARARIPINA – SEI: 1400005651.002153/2021-61 

NOME MATRÍCULA MESES INÍCIO DECÊNIO

AILTON BEZERRA DE OLIVEIRA 137.525-3 02 03/11/2021 3º

CARLOS NEY DE LIRA 190.940-1 01 16/11/2021 2º

CÍCERA ROSEANA ALVES FALCÃO 257.238-9 02 03/11/2021 1º

ELDEGARDO BRAZ MENDES 144.357-7 01 18/11/2021 3º

ELEOMAR OLIVEIRA DOS SANTOS 270.891-4 02 03/11/2021 1º

ELIO RODRIGUES PESSOA. 141.653-7 01 08/11/2021 3º

ELISÂNGELA ARAÚJO ALVES 302.162-9 01 16/11/2021 1º

FRANCISCO VALDEÍDES PEIXOTO DE ALENCAR 259.600-8 02 03/11/2021 1º

JOÃO BEZERRA HORAS 143.689-9 01 03/11/2021 3º

MARIA GORETE DA SILVA 131.709-1 01 03/11/2021 2º

MARIA ROSILEIDE DA SILVA OLIVEIRA ALENCAR 174.637-5 01 03/11/2021 2º

GRE SERTÃO DO ARARIPE – ARARIPINA – SEI: 1400005651.002154/2021-13 

NOME MATRÍCULA MESES INÍCIO DECÊNIO

MARIA CARVALHO DE ALENCAR BARBOSA 155.241-4 01 01/12/2021 2º

PAULO PEDRO SALES 270.686-5 01 01/12/2021 1º

GRE SERTÃO DO MÉDIO SÃO FRANCISCO – PETROLINA – SEI 1400005706.003193/2021-47

NOME MATRÍCULA MESES INÍCIO DECÊNIO

ADRIANA KELLY GADELHA DA COSTA SILVA 190.010-2 01 04/10/2021 1º

ALEXANDRA DE ASSIS DAMASCENO CAVALCANTI 301.930-6 02 13/10/2021 1º

ANA MARIA ALVES DOS SANTOS 266.219-1 02 01/10/2021 1º

CLAUDIA VALERIA QUEIROZ DE AMORIM PULÇA 162.838-0 03 04/10/2021 2º/3º

DIRCE DE SOUZA BRAGA 190.301-2 02 25/10/2021 2º

EDNA ELIZIA DA SILVA NERES 174.093-8 02 11/10/2021 2º

FALIANA TEIXEIRA PEREIRA 262.281-5 02 01/10/2021 1º

GARDENIA MARIA AGUIAR BRITO 263.626-3 02 01/10/2021 1º

JOAO ROBERTO FARIAS DA CRUZ 155.647-9 02 20/10/2021 2º

LEILA KALINE SILVA DE SOUZA 257.125-0 03 01/10/2021 1º

MARCIO RODOLFO GONÇALVES DE SOUZA 300.553-4 01 01/10/2021 1º

MARIA APARECIDA DE SOUZA 146.007-2 04 01/10/2021 2º

MARIA DO LIVRAMENTO FREIRE RODRIGUES VIEIRA 174.272-8 01 04/10/2021 1º

MARIA NEUZETE DOS SANTOS 251.000-6 02 01/10/2021 1º

MARTA TAVEIRA MARTINS 181.181-9 02 01/10/2021 2º

RONILSON BENEVIDES DE ALENCAR 255.481-0 02 06/10/2021 1º

ROSIMEIRE DA CRUZ SANTOS 123.776-4 01 18/10/2021 1º

SANDRA REJANE DA COSTA GENOVES 272.685-8 02 01/10/2021 1º

SILVANA GOMES DE OLIVEIRA 256.135-2 03 01/10/2021 1º

SIRLENE CAXIAS DA COSTA 256.136-0 02 27/10/2021 1º

WYLYANS BEZERRA MENDES 145.112-0 02 01/10/2021 2º

GRE SERTÃO DO MÉDIO SÃO FRANCISCO – PETROLINA – SEI: 1400005706.003905/2021-28 

NOME MATRÍCULA MESES INÍCIO DECÊNIO

ANGELA MARIA PARENTE GRANJA 154.997-9 01 03/11/2021 2º

CARLA SANTOS BATISTA 300.563-1 01 03/11/2021 1º

CLEUBIA REGINA PEREIRA SANTOS BARRETO 301.162-3 01 03/11/2021 1º

EDNA DE SOUZA CRUZ MACEDO 145.557-5 01 03/11/2021 3º

FRANCISCA ELIZIANE DE SOUZA GAMA 194.281-6 02 03/11/2021 1º

GEOVANI JOSE GONÇALVES 252.478-3 01 03/11/2021 1º

LEONICE DIAS MOREIRA 262.963-1 02 03/11/2021 1º

MARIA APARECIDA DE ALENCAR SANTOS 259.538-9 02 03/11/2021 1º

MARIA DAS DORES BRINGEL LOPES NOVAES 300.600-0 01 03/11/2021 1º

MARIA DE LOURDES AMORIM DE SOUZA SANTANA 262.643-8 02 03/11/2021 1º

MARIA DE LOURDES PEREIRA DE SA 104.461-3 01 04/11/2021 3º

MARIA DO CARMO MENEZES DE VASCONCELOS 196.658-8 02 03/11/2021 2º

MARIA DO LIVRAMENTO FREIRE RODRIGUES VIEIRA 174.272-8 01 03/11/2021 1º

MARIA GORETTI LIMA DA SILVA 155.676-2 02 03/11/2021 3º

MARIA JOAQUINA DE CARVALHO SANTOS 262.708-6 02 03/11/2021 1º

MARTELENILDE SILVA SIQUEIRA 147.142-2 02 03/11/2021 3º

MARYANY ARAUJO NUNES 141.150-0 01 29/11/2021 2º

PRISCILA CRISTINE DE SOUZA CARDOSO 300.448-1 01 03/11/2021 1º

RITA NELMA PIMENTEL SOUSA 172.141-0 01 03/11/2021 1º

RITA SOUZA DE CARVALHO ALVES VARJAO 255.483-6 01 08/11/2021 1º

SERAFICO TAVARES SILVA JUNIOR 299.885-8 01 08/11/2021 1º

WILMARA SAMPAIO DE CARVALHO AMBROSIO 262.961-5 01 30/11/2021 1º

GRE SERTÃO DO MÉDIO SÃO FRANCISCO – PETROLINA – SEI 1400005706.004035/2021-12 

NOME MATRÍCULA MESES INÍCIO DECÊNIO

MARCIA ALENCAR BRITO 252.267-5 01 01/12/2021 1º

ROMERIO GONÇALVES DE OLIVEIRA 251.505-9 01 06/12/2021 1º

ROSALICE MARTINS PEREIRA 300.051-6 01 01/12/2021 1º

SILVIA GOMES DE LIMA SILVA 178.514-1 01 06/12/2021 2º

RETIFICAÇÃO:
O gozo de licença prêmio da servidora: JOSÉ CARLOS DA SILVA, matrícula: 160.530-5 publicado no DOE de: 16/10/2021, onde se lê: 02 
meses do 3º decênio a partir de 02/08/2021; leia-se: 02 meses do 3º decênio a partir de 01/09/2021. SEI: 1400005455.001863/2021-90.

LICENÇA NOJO

DEFIRO NOS TERMOS DO INCISO II, DO ART.170, DA LEI Nº 6.123/68, 08 (0ITO) DIAS.

SEI NOME MATRICULA INICIO

1400005706.003927/2021-98 ANA SORAYA FERREIRA DE SÁ TAVARES 261.589-4 11/11/2021

1400005378.001774/2021-11 ANTONIO JOSÉ LOURENÇO DA SILVA 173.434-2 10/12/2021

1400005541.002874/2021-18 ARISBERTO GOMES DE SOUZA 189.400-5 02/11/2021

1400005424.001919/2021-73 EDNEIDE LEMOS DE VASCONCELOS 196.704-5 16/11/2021

1400005550.002453/2021-88 KATIUSCHA GANTOIS MASSA DIAS DOS SANTOS 270.815-9 08/12/2021

1400005378.001798/2021-62 MARIA JOSÉ DE MEDEIROS 255.662-6 12/12/2021

1400005526.000922/2021-21 VALDINETE ALEXANDRE DE OLIVEIRA 173.813-5 10/12/2021

CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO
A Gerente de Movimentação de Pessoal e Acompanhamento de Atos, por delegação do Senhor Secretário de Administração, contido na 
Portaria SAD n° 1000 art. 1º, alínea f, publicada no D.O.E. de 17.04.2014, resolve conceder em 30/12/2021.
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SEI NOME MATRÍCULA DECÊNIO A PARTIR DE

1400005482.002345/2021-66 ALINE NUNES DE OLIVEIRA BARBOSA 264.231-0 1º 14/04/2018

1400005706.003978/2021-10 ANGELITA DA SILVA NUNES 301.926-8 1º 07/02/2020

1400004687.001485/2021-58 ANTONIO GOMES DA MOTA JUNIOR 303.597-2 1º 02/02/2020

1400005293.004156/2021-55 AUGUSTO ANTONIO CAMPELO CABRAL 179.498-1 2º 21/09/2014

1400005293.004234/2021-11 CASSIA MARIA DE SOUZA LEAO 191.618-1 2º 18/04/2018

1400005550.002416/2021-70 EVELINE VILAR DE ARAUJO 157.047-1 3º 24/04/2020

1400005395.000688/2021-75 MILTON MUNIZ DE OLIVEIRA JUNIOR 253.054-6 1º 29/07/2016

1400005509.003002/2021-73 MIRIAM HELENA OLIVEIRA VELOZO 257.692-9 1º 21/11/2016

1400005676.001659/2021-74 PAULO ROBERTO DOS PASSOS E SILVA 189.290-8 2º 23/05/2017

TORNAR SEM EFEITO:
NO DIÁRIO OFICIAL DO DIA 19/02/2016, DESPACHO 18/02/2016 CONSIDERANDO A PUBLICAÇÃO ANTERIOR DO INDEFERIMENTO 
REFERENTE À CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO DA SERVIDORA NEIDE JANE CORDEIRO DE BARROS GUEDES, MATRÍCULA: 
190.589-9, CONSIDERANDO QUE EXISTE COMPROVAÇÃO DE QUE HOUVE EQUÍVOCO NA ANÁLISE TRAMITADA ATRAVÉS DO 
PROCESSO SE-0502159-4/2015. SEI: 1400005482.001853/2021-27.

FAZENDA
Secretário: Décio José Padilha da Cruz

PORTARIA SF Nº 188, DE 30.12.2021.
O SECRETÁRIO DA FAZENDA, tendo em vista a necessidade de promover ajustes na Portaria SF nº 040, de 9.4.2018, que disciplina a 
aplicação da isenção do ICMS na saída interna de óleo diesel para utilização na prestação de serviço público de transporte complementar 
de pessoas na Região Metropolitana do Recife – RMR, RESOLVE:
Art. 1º Os Anexos 1 e 2 da Portaria SF nº 040, de 9.4.2018, passam a vigorar com as modifi cações previstas nos Anexos 1 e 2 desta 
Portaria, respectivamente.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
Secretário da Fazenda

ANEXO 1
“ANEXO 1 DA PORTARIA SF Nº 040/2018

ADQUIRENTES DE ÓLEO DIESEL E DISTRIBUIDORAS DE COMBUSTÍVEL
(art. 1º, I)

UNIDADE
GESTORA ESTABELECIMENTO ADQUIRENTE

TOTAL QUOTA 
MENSAL DE ÓLEO 

DIESEL (EM LITROS)

DISTRIBUIDORA 
DE COMBUSTÍVEL 

FORNECEDORA
NOME EMPRESARIAL CNPJ

Órgão municipal 
responsável 
pela gestão do 
serviço público 
de transporte 
complementar de 
pessoas em Recife 
(NR)

................................................. ........................... ......................... ..............................

....................... ................................................. ........................... ......................... ..............................
Órgão municipal 
responsável 
pela gestão do 
serviço público 
de transporte 
complementar 
de pessoas em 
Jaboatão dos 
Guararapes (NR)

................................................. ........................... ......................... ..............................

................................................. ........................... ......................... ..............................

Órgão municipal 
responsável 
pela gestão do 
serviço público 
de transporte 
complementar 
de pessoas em 
Camaragibe (NR)

................................................. ........................... ......................... ..............................

................................................. ........................... ..............................

ANEXO 2
“ANEXO 2 DA PORTARIA SF Nº 040/2018

ÔNIBUS UTILIZADOS NO TRANSPORTE COMPLEMENTAR E RESPECTIVOS PERMISSIONÁRIOS
(art. 1º, II)

ITEM PLACA CHASSI PERMISSIONÁRIO CPF

..................... ............... ....................... ................................ ............................................

...........................................................................................................................................................................................
UNIDADE GESTORA: ÓRGÃO MUNICIPAL RESPONSÁVEL PELA GESTÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE 

COMPLEMENTAR DE PESSOAS EM JABOATÃO DOS GUARARAPES (NR)
Empresa adquirente: Cootrape

ITEM TP PLACA CHASSI PERMISSIONÁRIO CPF

........ ..... ............... ....................... ..........................................
............

................................
............

UNIDADE GESTORA: ÓRGÃO MUNICIPAL RESPONSÁVEL PELA GESTÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE 
COMPLEMENTAR DE PESSOAS EM JABOATÃO DOS GUARARAPES (NR)

Empresa adquirente: Copetransp
ITEM TP PLACA CHASSI PERMISSIONÁRIO CPF

......... .... ............... ....................... ..........................................
............

................................
............

UNIDADE GESTORA: ÓRGÃO MUNICIPAL RESPONSÁVEL PELA GESTÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE 
COMPLEMENTAR DE PESSOAS EM CAMARAGIBE (NR)

ITEM TP PLACA CHASSI PERMISSIONÁRIO CPF

......... .... ............... ....................... ..........................................
............

................................
............

PORTARIA SF Nº 189, DE 30.12.2021.
O SECRETÁRIO DA FAZENDA, considerando o inciso II do artigo 438 do Decreto nº 44.650, de 30.6.2017, que dispõe sobre a divulgação 
das quotas de óleo diesel a ser adquirido por empresa ou consórcio de empresas responsáveis pela exploração de serviço de transporte 
público de passageiros, no âmbito do Sistema de Transporte Público de Passageiros da Região Metropolitana do Recife - STPP / RMR, 
sob gestão do Consórcio de Transportes da Região Metropolitana do Recife - CTM, com a isenção do ICMS de que trata a alínea “a” do 
inciso I do artigo 436 do mencionado Decreto nº 44.650, de 2017, RESOLVE:
Art. 1º As quotas de óleo diesel a ser adquirido com a isenção do ICMS de que trata a alínea “a” do inciso I do artigo 436 do Decreto 
nº 44.650, de 30.6.2017, por empresa ou consórcio de empresas responsáveis pela exploração de serviço de transporte público de 
passageiros, nos termos ali estabelecidos, relativamente às aquisições realizadas no mês de janeiro de 2022, são aquelas previstas no 
Anexo Único desta Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
Secretário da Fazenda

ANEXO ÚNICO
(art. 1º)

EMPRESA OPERADORA INSCRIÇÃO 
ESTADUAL CNPJ

QUOTA MENSAL DE 
ÓLEO DIESEL
(EM LITROS)

DISTRIBUIDORA DE 
COMBUSTÍVEL

Borborema Imperial Transportes Ltda. 0146738-78 10.882.777/0001-80 555.000 Petrobras Distribuidora S/A

Borborema Imperial Transportes Ltda. 0245761-07 10.882.777/0003-42 360.000 Dislub Combustíveis S/A

Caxangá Empresa de Transporte Coletivo 
S/A 0439109-80 41.037.250/0001-83 135.000 Ipiranga Produtos de Petróleo 

S/A

135.000 Vibra Energia S/A

Caxangá Empresa de Transporte Coletivo 
S/A 0587413-05 41.037.250/0003-45 170.000 Ipiranga Produtos de Petróleo 

S/A

165.000 Vibra Energia S/A

Cidade Alta Transportes e Turismo Ltda. 0195894-17 70.227.608/0001-39 370.000 Vibra Energia S/A

160.000 Ipiranga Produtos de Petróleo 
S/A

Transportadora Itamaracá Ltda. 0169433-25 10.687.226/0001-66 575.000 Vibra Energia S/A

65.000 Ipiranga Produtos de Petróleo 
S/A

Rodotur Turismo Ltda. 0146715-81 12.790.622/0001-40 195.000 Vibra Energia S/A

Consórcio Recife de Transporte 0871643-96 36.106.678/0001-09 230.000 Petrobras Distribuidora S/A

160.000 Ipiranga Produtos de Petróleo 
S/A

Metropolitana Empresa de Transporte 
Coletivo Ltda. 0266413-56 10.407.005/0001-97 265.000 Ipiranga Produtos de Petróleo 

S/A

270.000 Vibra Energia S/A

Transportadora Globo Ltda. _______ 12.601.233/0002-00 240.000 Petrobras Distribuidora S/A

Mobibrasil Expresso S/A 0581966-09 18.938.887/0001-29 410.000 Petrobras Distribuidora S/A

Mobibrasil Expresso S/A 0664281-06 18.938.887/0002-00 295.000 Petrobras Distribuidora S/A

São Judas Tadeu Transportes Ltda. 0175258-88 09.929.134/0001-66 190.000 Petrobras Distribuidora S/A

130.000 Ipiranga Produtos de Petróleo 
S/A

Viação Mirim Ltda. 0523664-99 08.107.369/0001-00 60.000 Petrobras Distribuidora S/A

Expresso Vera Cruz Ltda. 0151303-63 10.984.821/0001-63 450.000 Ipiranga Produtos de Petróleo 
S/A

110.000 Dislub Combustíveis S/A

TOTAL 5.695.000

PORTARIA SF Nº 190, DE 30.12.2021.
O SECRETÁRIO DA FAZENDA, considerando a conveniência de instituir o cronograma para aplicação das regras da fi scalização 
eletrônica sobre o transporte de mercadorias e de defi nir os modelos do Documento Auxiliar do Termo Eletrônico de Retenção de Nota e 
do Termo de Retenção de Veículo e de Inviolabilidade de Lacre, conforme estabelecido no Anexo 32 do Decreto nº 44.650, de 30.6.2017, 
RESOLVE:
Art. 1º Fica estabelecido o cronograma para início da aplicação das regras da fi scalização eletrônica sobre o transporte de mercadorias, 
de que trata o Capítulo II do Anexo 32 do Decreto nº 44.650, de 30.6.2017, conforme os critérios constantes do Anexo 1 desta Portaria.
Parágrafo único. O contribuinte que, voluntariamente, queira antecipar o início da aplicação da fi scalização eletrônica deve apresentar 
solicitação ao órgão da Secretaria da Fazenda - Sefaz responsável pela fi scalização e atendimento ao contribuinte.
Art. 2º Ficam aprovados os modelos do Documento Auxiliar do Termo Eletrônico de Retenção de Nota - DATRNE e do Termo de Retenção 
de Veículo e de Inviolabilidade de Lacre - TIL, de que tratam os artigos 11 e 19 do Anexo 32 do Decreto nº 44.650, de 2017, nos termos 
dos Anexos 2 e 3 desta Portaria, respectivamente.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor em 3.1.2022.
Art. 4º A partir da data prevista para aplicação da fi scalização eletrônica às pessoas referidas no grupo 2 do Anexo 1 desta Portaria, fi ca 
revogada a Portaria SF nº 113, de 8.8.2018.

DÉCIO JOSÉ PADILHA DA CRUZ
Secretário da Fazenda

ANEXO 1
CRONOGRAMA PARA APLICAÇÃO DAS REGRAS DA FISCALIZAÇÃO ELETRÔNICA

SOBRE O TRANSPORTE DE MERCADORIAS
(art. 1º)

GRUPO DATA DA
APLICAÇÃO CRITÉRIO

1 3.1.2022 Empresa transportadora que, até 2.1.2022, tenha aderido às regras do Canal Expresso 
Pernambuco, nos termos dos artigos 80-A a 80-C do Decreto nº 44.650, de 2017.

2 1º.5.2022
Empresa transportadora que não se enquadre no grupo 1 e, em 2.1.2022, esteja credenciada 
nos termos do artigo 68 do Decreto nº 44.650, de 2017, em relação à guarda da mercadoria 
e à lavratura do Termo de Fiel Depositário – TFD.
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ANEXO 2 
Documento Auxiliar do Termo Eletrônico de Retenção de Nota - DATRNE 

(art. 2º) 
 
 
 
 

 
 

GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
SECRETARIA DA FAZENDA 

(nome do órgão da Sefaz responsável pela fiscalização e atendimento ao 
contribuinte) 

DOCUMENTO AUXILIAR DO TERMO ELETRÔNICO DE RETENÇÃO DE NOTA - DATRNE 

Número do Termo: XXX 

IDENTIFICAÇÃO DO TRANSPORTADOR 

Nome Empresarial: 
CNPJ: 
Chave de acesso do MDF-e: 
Número da AWB: 

IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA RETENÇÃO 

Nome Empresarial: 
CNPJ: 
Inscrição no Cacepe: 

DOCUMENTOS FISCAIS RETIDOS 

Nº DE 
REGISTRO 

CHAVE DE 
ACESSO 

DESTINATÁRIO 

Nº DA 
NOTA 

FISCAL 

Nº DO DOCUMENTO 
DE IDENTIFICAÇÃO 

NOME 
EMPRESARIAL 

VALOR DA 
NOTA 

FISCAL 

      

      

Quantidade total de Nota(s) Fiscal(is): 

O contribuinte acima identificado fica notificado de que a(s) mercadoria(s) vinculada(s) à(s) Nota(s) Fiscal(is) 
acima relacionada(s) somente pode(m) ser liberada(s) para seu(s) proprietário(s) ou para terceiro(s) após 
expressa autorização da Sefaz, que pode ser consultada na página da Sefaz na Internet 
(www.sefaz.pe.gov.br). 

A entrega da(s) mercadoria(s) sem a autorização da Sefaz sujeita o infrator à penalidade prevista na 
(capitulação da norma relativa à penalidade), à suspensão da sua inscrição no Cacepe, nos termos do 
(capitulação da norma relativa à suspensão da inscrição estadual) e à suspensão do credenciamento para 
emissão do Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e, nos termos do (capitulação legal da norma). 

Após 90 (noventa) dias, contados a partir da data da geração do Termo Eletrônico de Retenção de Nota - 
TRNE, sem que os responsáveis legais tenham adotado as medidas necessárias à liberação da(s) 
mercadoria(s), fica a Sefaz autorizada a dela(s) dispor, de acordo com a legislação pertinente, para utilização 
no serviço público, bem como para doação a entidades de assistência social, entidades da Administração 
Pública Indireta ou, ainda, a fundações instituídas ou mantidas pelo Estado. 

Na hipótese de mercadoria de fácil deterioração, a Sefaz fica desobrigada de qualquer responsabilidade por 
deterioração da mercadoria retida, no caso de o responsável não promover, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, contadas a partir da data da geração do TRNE, a regularização da situação que tenha motivado a 
retenção. Desatendida a intimação para regularização, a mercadoria será leiloada, doada ou utilizada no serviço 
público, nos termos do artigo 38 da Lei nº 10.654, de 27 de novembro de 1991. 

A liberação da mercadoria retida pode ser realizada por meio dos seguintes canais de atendimento: 

WhatsApp:  

Telegram 

Chat: www.sefaz.pe.gov.br 

E-mail: 
 

ANEXO 3 
TERMO DE RETENÇÃO DE VEÍCULO E DE INVIOLABILIDADE 

DE LACRE - TIL 
(art. 2º) 

 
 
 
 

 
 

GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
SECRETARIA DA FAZENDA 

(nome do órgão da Sefaz responsável pela fiscalização e atendimento ao contribuinte) 
 
 
 

 
TERMO DE RETENÇÃO DE VEÍCULO E DE  

INVIOLABILIDADE DE LACRE – TIL 
 

Número do Termo:  
 

LOCAL E DATA DA LAVRATURA 

Unidade Fiscal: 

 

Data: Hora: 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO-TRIBUTÁRIO VINCULADO 

Tipo (AI, TIF, AA, OS): 

 

Número do processo: Data da lavratura: 

LOCAL/UNIDADE DE DESTINO PARA CONFERÊNCIA 

Local/Unidade: Data prevista para o procedimento: 

 

Endereço completo da localidade: 

 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA TRANSPORTADORA 

Nome Empresarial: 

 

CNPJ: 

Domicílio Tributário (endereço completo): 

 

IDENTIFICAÇÃO DO MOTORISTA/CONDUTOR 

Nome: 

 

CPF: 

Endereço: 

 

DADOS DO VEÍCULO E DA CARGA 

Placa principal: Placa secundária: Nº da carga: 

 

Relação da(s) chave(s) de acesso do(s) MDF-e(s)/NF-e(s): 

 

TERMO DE LACRE 

Nesta data, no exercício das nossas atribuições legais, conforme estabelecidas no (capitulação da Lei que dá a 
competência), lacramos o veículo acima identificado para execução dos procedimentos de averiguação da 
consonância da mercadoria transportada com os documentos fiscais apresentados pelo transportador. Nesta 
ocasião, os documentos fiscais foram acondicionados em envelope ou saco plástico e em seguida lacrados. O 
veículo e os documentos fiscais permanecerão lacrados até que o Auditor Fiscal responsável pela continuidade 
desta ação fiscal promova o deslacre, mediante lavratura do TERMO DE DESLACRE DE CARGA. Alertamos que a 
violação dos lacres aplicados sujeita os responsáveis tributários acima identificados à penalidade prevista 
(capitulação da norma que prevê a penalidade), sem prejuízo da responsabilização penal por eventual prática de 
crime contra a ordem tributária. 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) LACRE(S) UTILIZADO(S) 

Para a carga: Para os documentos fiscais: 

 

IDENTIFICAÇÃO DO AUDITOR RESPONSÁVEL PELA LAVRATURA 

Nome: 

 

Nº da matrícula: 

_________________________________________ 

Assinatura do responsável/motorista/condutor 

_________________________________________ 

Assinatura do Auditor Fiscal – Matrícula 
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ANEXO AO TERMO DE RETENÇÃO DE VEÍCULO E DE INVIOLABILIDADE DE LACRE – TIL 

TERMO DE DESLACRE DE CARGA 

LOCAL E DATA DA LAVRATURA 

Unidade Fiscal: 

 

Data: Hora: 

IDENTIFICAÇÃO DO TERMO DE RETENÇÃO DE VEÍCULO E DE INVIOLABILIDADE DE LACRE – TIL 
VINCULADO 

Número do TIL: 

 

Data e hora da lavratura: 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA TRANSPORTADORA 

Nome Empresarial: 

 

CNPJ: 

IDENTIFICAÇÃO DO AUDITOR RESPONSÁVEL PELO DESLACRE 

Nome: 

 

Nº da matrícula: 

TERMO 

Nesta data, no exercício das nossas atribuições legais, conforme estabelecidas no (capitulação da Lei que dá a 
competência), efetuamos o deslacre da carga e do(s) documento(s) fiscal(is) a ela vinculado(s), para averiguação da 
conformidade quantitativa e qualitativa da(s) mercadoria(s) transportada(s) com a descrição constante nos(s) 
documento(s) fiscal(is) apresentado(s). Atestamos que não houve adulteração, rompimento ou violação do(s) 
lacre(s) de segurança relacionado(s) no TIL. 

A ação fiscal de deslacre foi executada na presença do responsável/motorista/condutor identificado no TIL 
vinculado, que abaixo toma ciência e concorda com o presente Termo. 

_________________________________________ 

Auditor Fiscal - Matrícula 

_________________________________________ 

Assinatura do responsável/motorista/condutor 

PORTARIA SF Nº 191, DE 30.12.2021.
O SECRETÁRIO DA FAZENDA, tendo em vista o disposto no art. 11 da Lei nº 12.507, de 16.12.2003, RESOLVE:
Art. 1º Designar Paulo Sérgio Oliveira de Souza, matrícula nº 370.966-3, para responder pela atividade privativa do GOATE de Gerente 
Geral da III Região Fiscal, no período de 28.12.2021 a 11.01.2022, durante a ausência de sua titular, por motivo de gozo de férias.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeito retroativo a 28.12.2021.

Décio José Padilha da Cruz
Secretário da Fazenda

PORTARIA SF Nº 192, DE 30.12.2021.
O SECRETÁRIO DA FAZENDA, tendo em vista o disposto no art. 11 da Lei nº 12.507, de 16.12.2003, RESOLVE:
Art. 1º Designar Cristiano Henrique Aragão Dias, matrícula nº 187.774-7, para responder pela atividade privativa do GOATE de 
Coordenador da Administração Tributária Estadual, no período de 24.01.2021 a 07.02.2022, durante a ausência de seu titular, por motivo 
de gozo de férias.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Décio José Padilha da Cruz
Secretário da Fazenda

PORTARIA SF Nº 193, DE 30.12.2021.
O SECRETÁRIO DA FAZENDA, tendo em vista o disposto no art. 11 da Lei nº 12.507, de 16.12.2003, RESOLVE:
Art. 1º Designar Inácio Marcilio dos Santos Oriá, matrícula nº 169.919-9, para responder pela atividade privativa do GOATE de Gerente de 
Ações Fiscais 1 - II RF, no período de 04 a 18.01.2022, durante a ausência de seu titular, por motivo de gozo de férias.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Décio José Padilha da Cruz
Secretário da Fazenda

PORTARIA SF Nº 194, DE 30.12.2021.
O SECRETÁRIO DA FAZENDA, tendo em vista o disposto no art. 11 da Lei nº 12.507, de 16.12.2003, RESOLVE:
Art. 1º Designar Aluisio Barbosa de Lima, matrícula nº 171.066-4, para responder pela atividade privativa do GOATE de Gerente de 
Circunscrição de Agência da Receita Estadual - Santa Cruz do Capibaribe e Surubim, no período de 03.01 a 01.02.2022, durante a 
ausência de seu titular, por motivo de gozo de férias.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Décio José Padilha da Cruz
Secretário da Fazenda

PORTARIA SF Nº 195, DE 30.12.2021.
O SECRETÁRIO DA FAZENDA, tendo em vista o disposto no art. 22 da Lei Complementar nº 49, de 31.1.2003, RESOLVE:
Art. 1º Dispensar Alda Maria de Miranda Rocha, matrícula nº 86.816-7, das atividades da Função Gratifi cada de Supervisão -3, símbolo 
FGS-3, da Diretoria Geral de Operações Estratégicas.
Art. 2º Designar Elizabeth de Souza Santos, matrícula nº 363.206-7, para exercer as atividades da Função Gratifi cada de Supervisão -3, 
símbolo FGS-3, da Diretoria Geral de Operações Estratégicas, a partir de 01.01.2022.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Décio José Padilha da Cruz
Secretário da Fazenda

INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 004, DE 30.12.2021.
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE COORDENAÇÃO INSTITUCIONAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso I do 
art. 1º da Portaria SF nº 241, de 27/12/2019, considerando o disposto no art. 34-A da Lei nº 10.654, de 27/11/1991, bem como na Portaria 
SF nº 135, de 28/03/1994, e tendo em vista que foram retidas mercadorias em virtude de irregularidades fi scais e que, apesar de devi-
damente intimados pelos Editais nº 24/2017, de 28/07/2017; 20/2018, de 03/10/2018; 02/2019, de 16/02/2019; 03/2019, de 08/03/2019; 
31/2019, de 31/10/2019 e 12 2020 de 14 11 2020, da Diretoria de Logística – DILOG, publicados no Diário Oficial do Estado – DOE, os responsáveis 
não compareceram no prazo estabelecido para retirá-las, RESOLVE:
Art. 1º Determinar que as mercadorias objeto dos seguintes processos, não retiradas no prazo previsto, tenham a destinação abaixo 
indicada:

DESTINAÇÃO DAS MERCADORIAS DOAÇÃO A ENTIDADE ASSISTÊNCIAL MANTIDA 
POR PARTICULAR

ENTIDADE BENEFICIÁRIA GRUPO DE AJUDA À CRIANÇA CARENTE COM 
CÂNCER - GAC

PROCESSO ITEM UNIDADE DE FORNECI-
MENTO QUANTIDADE

2016.000009262271-74 Budweiser Balde de Gelo unidade 1

2018.000005855015-54 Alto Falante B4X69 E unidade 2

2018.000005855015-54 Alto Falante B3X40 unidade 1

2018.000005855015-54 Alto Falante B3X60 unidade 2

2018.000005855015-54 Alto Falante TR57 unidade 1

2018.000005855015-54 Alto Falante TR6 U unidade 2

2018.000005855015-54 Alto Falante B4X69 T unidade 1

2018.000005855015-54 Alto Falante B3X60 unidade 2

2018.000005855015-54 Alto Falante B3X50 unidade 1

 2018.000005386684-72 Camisola Única unidade 40

 2018.000005386684-72 Short Doll unidade 20

 2018.000005386684-72 Capri Única unidade 10

 2018.000005386684-72 Bermuda Avulsa unidade 15

2019.000000434452-78 Óculos Solar Nylon Com Lente Plástico unidade 1

2019.000000365299-68 Correia Variadora Fresa 900x38x12 unidade 1

2019.000000433907-83 Proteção Sanfonada Em Poliuretano Bomag P/
BT-65/68 unidade 1

2019.000002487196-47 Conjuntos infantil unidade 22

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da sua publicação.

FÁBIO HENRIQUE SOARES DE OLIVEIRA
Secretário Executivo de Co ordenação Institucional

INSTRUÇÃO NORMATIVA CAT Nº 025, DE 30.12.2021.

O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA ESTADUAL, tendo em vista o disposto no inciso I do artigo 3º do Decreto nº 
28.323, de 2.9.2005, e a conveniência da adoção de medidas de política tributária que permitam a adequação dos valores da base de 
cálculo do ICMS devido por substituição tributária, nas operações com cerveja, refrigerante e outras bebidas, aos preços praticados no 
mercado, RESOLVE:
Art. 1º O Anexo Único da Instrução Normativa CAT nº 021, de 10.11.2021, passa a vigorar com as modifi cações constantes no Anexo 
Único desta Instrução Normativa.
Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor em 1º.1.2022.

ANDERSON DE ALENCAR FREIRE
Coordenador da Administração Tributária Estadual

ANEXO ÚNICO

“ANEXO ÚNICO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA
 CAT Nº 021/2021

MERCADORIA/MARCA/TIPO BASE DE CALCULO ICMS (R$)
Cerveja em garrafa retornável até 360 ml

............................................................................ .........................
Serramalte (AC) 2,79 (AC)
............................................................................ .........................

Cerveja em garrafa retornável de 361 a 660 ml

............................................................................ .........................
Cabaré (AC) 11,05 (AC)
............................................................................ .........................

Cerveja em garrafa retornável de 661 a 1000 ml

............................................................................ .........................
Brahma Duplo Malte (AC) 6,69 (AC)
Budweiser (AC) 7,79 (AC)
............................................................................ .........................

Cerveja em garrafa descartável de 301 a 360 ml

............................................................................ .......................
Cabaré (AC) 5,53 (AC)
............................................................................ .......................

Cerveja em garrafa descartável de 361 a 660 ml

............................................................................ .......................
Cabaré (AC) 9,43 (AC)
............................................................................ ........................
Hemmer 1915 Pilsen (AC) 17,68 (AC)
Hemmer Angela – Witbier (AC) 17,68 (AC)
………………………………………………………. ……………..
Hemmer Blond Ale com Mel (AC) 18,54 (AC)
Hemmer Blumenau Ipa (AC) 17,68 (AC)
............................................................................ .......................
Hemmer Emma – Weizen (AC) 17,68 (AC)
Hemmer Munich Helles (AC) 17,68 (AC)
.................................................................. .......................

Cerveja em lata até 310 ml

............................................................................ .......................
Bohemia Pilsen 310 ml - Pack 20 unidades (AC) 44,00 (AC)
............................................................................ .......................
Brahma Chopp 310 ml – Pack 20 unidades (AC) 40,40 (AC)
............................................................................ .......................
Brahma Duplo Malte 310 ml – Pack 20 unidades
 (AC) 48,20 (AC)

............................................................................ .......................
Budweiser 310 ml - Pack 20 unidades (AC) 60,40 (AC)
............................................................................ .......................
Hoegaarden (AC) 4,49 (AC)
............................................................................ .......................
Kona (AC) 4,79 (AC)
............................................................................ .......................
Skol Pilsen 310 ml - Pack 20 unidades (AC) 40,40 (AC)
............................................................................ .......................
Stella Artois 310 ml Pack 6 unidades (AC) 19,26 (AC)
Stella Artois 310 ml Pack 15 unidades (AC) 46,78 (AC)
Stella Artois 310 ml Pack 20 unidades (AC) 61,40 (AC)

Cerveja em lata de 311 a 360 ml

............................................................................ .......................
Cabaré (AC) 4,46 (AC)
............................................................................ .......................
Colorado Indica (AC) 5,49 (AC)
............................................................................ .......................
Colorado Session Ipa (AC) 4,99 (AC)
Corona Extra (AC) 3,89 (AC)
............................................................................ .......................
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Goose Island (AC) 4,99 (AC)
............................................................................ .......................
Hoegaarden 0,0% (AC) 5,09 (AC)
............................................................................ .......................

Refrigerante em garrafa PET até 260 ml

............................................................................ .......................
Dore Citrus (AC) 1,03 (AC)
............................................................................ .......................

Refrigerante em garrafa PET de 661 a 1200 ml

............................................................................ .......................
Tônica Antarctica (AC) 6,79 (AC)
............................................................................ .......................

Refrigerante em garrafa PET de 1751 a 2000 ml

............................................................................ .......................
Dore Citrus (AC) 3,14 (AC)
............................................................................ .......................

Refrigerante em lata até 300 ml

Citrus Antarctica (AC) 1,99 (AC)
......................................................................... .......................

Refrigerante em lata de 301 a 360 ml

............................................................................ .......................
Schweppes Club Soda (AC) 3,45 (AC)
Schweppes Color Club Soda (AC) 3,45(AC)
Schweppes Color Ginger Ale (AC) 3,45 (AC)
Schweppes Color Tônica Sem Açúcar …………….
Schweppes Ginger Ale (AC) 3,45 (AC)
Schweppes Tônica .....................
............................................................................ .......................

Energético em lata até 270 ml

............................................................................ .......................
Magik Energy Drink (AC) 3,07 (AC)
............................................................................ .......................

Energético em embalagem PET até 270 ml

............................................................................ .......................
Infi nity Frutas Tropicais (AC) 2,68 (AC)
............................................................................ .......................
Mormaii Frutas Tropicais (AC) 3,07 (AC)
............................................................................ .......................

Energético em embalagem PET de 501 a 1000 ml

............................................................................ .......................
Infi nity Frutas Tropicais (AC) 5,03 (AC)
Magik Energy Drink (AC) 5,08 (AC)
............................................................................ .......................
Mormaii Frutas Tropicais (AC) 4,00 (AC)
............................................................................ .......................

Energético em embalagem PET de 1001 a 2000 ml

............................................................................ .......................
Adrenalina Energy Drink (AC) 9,95 (AC)
............................................................................ .......................

”

DIRETORIA GERAL DE PLANEJAMENTO E CONTROLE DA AÇÃO FISCAL - DPC
EDITAL Nº 185/2021

CREDENCIAMENTO PARA UTILIZAÇÃO DA SISTEMÁTICA RELATIVA AO TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA

A Diretoria Geral de Planejamento e Controle da Ação Fiscal, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo Decreto nº 49.287, de 
11.08.2020, e em conformidade com os processos abaixo informados resolve credenciar os contribuintes a seguir identifi cados  para 
utilização da sistemática relativa ao transporte rodoviário de carga, de que tratam os arts. 67 a 74 do Decreto nº 44.650, de 30.06.2017.

Processo Nome Empresarial CNPJ Cacepe

2021.000008599647-07 F.G.J. ARMAZENAGEM LOGISTICA E TRANSPORTES 
LTDA 07.235.789/0001-09 0322818-54

2021.000008601570-89 RPALOG TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA EPP 25.227.429/0003-09 0788336-63
2021.000008638786-90 GLOBAL TRANSPORTE E SERVICO LTDA ME 19.990.914/0001-75 0571452-45

2021.000000932756-39 L S S TRANSPORTE DE PRODUTOS PERIGOSOS 
LTDA 22.741.171/0001-04 0629976-88

2021.000007911952-82 SUPPLOG ARMAZENS GERAIS E ENTREPOSTO DA 
ZONA FRANCA DE MANAUS LTDA 26.295.146/0001-03 0692235-05

2021.000008737345-43 SAO SEBASTIAO TRANSPORTES DE CARGAS LTDA 30.008.663/0001-13 0764408-69
2021.000008705838-97 KGR TRANSPORTE DE CARGAS EIRELI 29.576.292/0001-97 0756606-95
2021.000008797381-84 MULTIMODAL TRANSPORTE E LOGISTICA EIRELI 12.470.218/0001-99 0410807-85
2021.000008798766-51 DBA EXPRESS LOGISTICA E TRANSPORTE LTDA 22.966.500/0009-72 0866441-22

Este Edital produz efeitos a partir do 1º (primeiro) dia do mês subsequente ao da sua publicação.
Recife, 30 de dezembro de 2021.

Cristiano Henrique Aragão Dias
Diretor

SAÐDE
Secretário: André Longo Araújo de Melo

EM 30/12/2021

RESOLUÇÃO Nº 864 DE 15 DE DEZEMBRO DE 2021.

Aprova a Programação Anual de Saúde 2023 (PAS-2023) da Secretaria Estadual de Saúde de Pernambuco (SES/PE).
 
O CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE – CES/PE, na sua quingentésima trigésima sétima Reunião Ordinária, realizada em 15 de 
Dezembro de 2021, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 198 da Constituição Federal, Leis Orgânicas da Saúde 
nº. 8.080/90 e 8.142/90, do Art.161 da Constituição Estadual e pela Lei Ordinária nº 12.297, de 12 de dezembro de 2002 e alterações 
contidas na Lei nº. 12.501, de 16 de dezembro de 2003, do Regimento Interno do CES/PE e orientações contidas nas Resoluções nº 
453/2012 e 451/2012 do Conselho Nacional de Saúde; e
 
Considerando que a PAS é, por defi nição, o instrumento que operacionaliza as intenções expressas no Plano de Saúde, a cada ano de 
sua vigência, possuindo como base legal para sua elaboração as normas do Ministério da Saúde (MS), a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA) do respectivo exercício;
 
Considerando que segundo a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, a PAS passa a ter a obrigatoriedade de aprovação pelo 
respectivo Conselho de Saúde tendo sua ampla divulgação;
 
Considerando a Resolução CES/PE nº 801, de 04 de dezembro de 2019, que aprova o Plano Estadual de Saúde (PES) da SES/PE para 
o quadriênio 2020-2023;

 Considerando a Resolução CES/PE nº 861, de 13 de outubro de 2021, que dispõe sobre o retorno gradual das atividades presenciais no 
âmbito do CES/PE em consonância com as medidas sanitárias de enfretamento do novo coronavírus;
 
Considerando o recebimento pelo CES/PE, da PAS 2023, em 19 de outubro de 2021, através do Ofício nº 5/2021;
 
Considerando o cumprimento das competências da Comissão de Análise e Orçamento do CES/PE, atribuídas em Regimento Interno, 
e teve como metodologia adotada, para análise da PAS 2023, a realização de 06 reuniões virtuais, no período de 25 de outubro a 13 
de dezembro do corrente ano, com a participação de conselheiros(as) estaduais de saúde, gestores(as), técnicos(as) da SES/PE e 
representantes da Secretaria Executiva do CES/PE.
 
Considerando a apreciação do Parecer referente à PAS 2023 na 537ª Reunião Ordinária do CES/PE realizada em 15 de dezembro de 2021.
 
RESOLVE:
 
Art. 1º - Aprovar a Programação Anual de Saúde 2023 (PAS-2023) da Secretaria Estadual de Saúde do Estado de Pernambuco (SES/PE).
 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 15 de dezembro de 2021, revogando-se 
as disposições em contrário.
 

Recife, 17 de Dezembro de 2021.

ANDRE LONGO ARAÚJO DE MELO
Presidente do Conselho Estadual de Saúde de Pernambuco – CES/PE.

 
 Homologo a Resolução CES/PE nº 864 de 15 de dezembro de 2021, nos termos da Lei nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990.
 

ANDRE LONGO ARAÚJO DE MELO
Secretário de Saúde do Estado de Pernambuco

A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE GESTÃO DO TRABALHO E EDUCAÇÃO NA SAÚDE, com base na delegação outorgada pela Portaria 
SES nº 032/11, publicada no D.O.E. de 29.01.2011, baixou as seguintes Portarias:

N° 645 - Tornar sem efeito a Portaria SEGTES nº 643, publicada no DOE de 30/12/2021, referente à determinação de exercício do 
servidor DIEGO JONH BEZERRA por haver saído com duplicidade de numeração.

N° 646 - Determinar o exercício do servidor DIEGO JONH BEZERRA DO NASCIMENTO, Médico Cirurgião Geral, matrícula nº 435.676-4/
SES no Hospital Regional “Dr, Waldemiro Ferreira”/Caruaru, retroagindo seus efeitos legais a 04/12/2021. 

N° 647- Determinar o exercício do servidor LUIZNALDO FERREIRA NASCIMENTO, Auxiliar em Saúde/Motorista, matrícula nº 224.112-
9/SES, na Superintendência de Apoio Logístico/Nível Central, a fi m de exercer suas atividades na Unidade  de Transportes/Nível 
Central, retroagindo seus efeitos legais a 01/10/2021.

N° 648 - Determinar o exercício da servidora JOANNA D’ARC BISPO DA SILVA, Assistente em Saúde/Técnica de Enfermagem, matrícula 
nº 404.689-7/SES no Hospital Regional do Agreste “Dr. Waldemiro Ferreira”/Caruaru, retroagindo seus efeitos legais a 03/12/2021. 

N° 649 - Determinar o exercício da servidora EDILEIDE OLIVEIRA FERRO, Analista em Saúde/Enfermeira, matrícula nº 193.030-3/
SES no Hospital Regional Dom Moura/Garanhuns, retroagindo seus efeitos legais a 01/08/2021. 

N° 650 - Remover, a pedido, com a concordância das unidades envolvidas, o servidor JOSÉ AUGUSTO DA SILVA, Auxiliar em Saúde/
Auxiliar Copa e Cozinha, matrícula n° 228.574-6/SES do Hospital Colônia Professor Alcides Codeceira/Igarassu para o Hospital da 
Restauração/Recife.

N° 651 - Determinar o exercício da servidora MILENA THAYS BARBOSA DE SOUZA, Assistente em Saúde/Técnica de Radiologia, 
matrícula nº 435.881-3/SES no Hospital Getúlio Vargas/Recife, retroagindo seus efeitos legais a 02/12/2021. 

FERNANDA TAVARES COSTA DE SOUSA ARAÚJO
Secretária Executiva de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde

Portaria nº 440 - A SECRETARIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS , com base na delegação outorgada pela Portaria SES 
nº 494/2020, publicada no D.O.E. de 04.12.2020, com fundamento nos artigos 214 a 220 da Lei nº 6.123, de 20.07.1968.
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 1545/2016 do Hospital Getúlio Vargas, relativos ao processo SEI Nº 0050752-1/2016 ;
CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
efi ciência, dentre outros prescritos no caput do art. 37 da Constituição Federal.
RESOLVE:
I – PROCEDER A NOVA DESIGNAÇÃO (Art. 221, da Lei 6123/68), que tramitará na 2ª Comissão Permanente de Inquérito Administrativo, 
a fi m de apurar, no prazo de 60 dias, podendo ser prorrogado por igual período, conforme artigo 220, da Lei 6.123/68, os fatos de que 
trata o SEI supracitado, bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos, observando-se o disposto no art. 5º, LV, 
da Constituição Federal ao analisar os fatos e colher as provas.
II – Determinar, desde logo, que se junte aos autos o Ofício nº 1545/2016 do Hospital Getúlio Vargas, relativos ao processo SEI Nº 
0050752-1/2016, bem como os demais documentos a ele anexados, que farão parte integrante do presente processo;
III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.
 

Caio Eduardo Silva Mulatinho
Secretário Executivo de Administração e Finanças 

Portaria nº 441 - A SECRETARIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS , com base na delegação outorgada pela Portaria SES 
nº 494/2020, publicada no D.O.E. de 04.12.2020, com fundamento nos artigos 214 a 220 da Lei nº 6.123, de 20.07.1968.
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 015/2016 do Hospital Regional Dr Waldemiro Ferreira - CARUARU, relativos ao processo SEI 
Nº 2300000147.000167/2020-36; 
CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
efi ciência, dentre outros prescritos no caput do art. 37 da Constituição Federal.
RESOLVE:
I – PROCEDER A NOVA DESIGNAÇÃO (Art. 221, da Lei 6123/68), que tramitará na 2ª Comissão Permanente de Inquérito Administrativo, 
a fi m de apurar, no prazo de 60 dias, podendo ser prorrogado por igual período, conforme artigo 220, da Lei 6.123/68, os fatos de que 
trata o SEI supracitado, bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos, observando-se o disposto no art. 5º, LV, 
da Constituição Federal ao analisar os fatos e colher as provas.
II – Determinar, desde logo, que se junte aos autos o Ofício nº 015/2016 do Hospital Regional Dr Waldemiro Ferreira - CARUARU, 
relativos ao processo SEI Nº 2300000147.000167/2020-36, bem como os demais documentos a ele anexados, que farão parte integrante 
do presente processo;
III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.
 

Caio Eduardo Silva Mulatinho
Secretário Executivo de Administração e Finanças 

Portaria nº 442 - A SECRETARIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS , com base na delegação outorgada pela Portaria SES 
nº 494/2020, publicada no D.O.E. de 04.12.2020, com fundamento nos artigos 214 a 220 da Lei nº 6.123, de 20.07.1968.
CONSIDERANDO o teor do Parecer nº 0332/2017 da Procuradoria Consultiva/PGE e a SAIF nº 000932/2018 da Unidade de Controle de 
Pagamento - UNICOP/SES, relativos ao processo SEI N0067124-2/2016;
CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
efi ciência, dentre outros prescritos no caput do art. 37 da Constituição Federal.
RESOLVE:
I – PROCEDER A NOVA DESIGNAÇÃO (Art. 221, da Lei 6123/68), que tramitará na 2ª Comissão Permanente de Inquérito Administrativo, 
a fi m de apurar, no prazo de 60 dias, podendo ser prorrogado por igual período, conforme artigo 220, da Lei 6.123/68, os fatos de que 
trata o SEI supracitado, bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos, observando-se o disposto no art. 5º, LV, 
da Constituição Federal ao analisar os fatos e colher as provas.
II – Determinar, desde logo, que se junte aos autos o do Parecer nº 0332/2017 da Procuradoria Consultiva/PGE e a SAIF nº 000932/2018 
da Unidade de Controle de Pagamento - UNICOP/SES, relativos ao processo SEI Nº 0067124-2/2016, bem como os demais documentos 
a ele anexados, que farão parte integrante do presente processo;
III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.
 

Caio Eduardo Silva Mulatinho
Secretário Executivo de Administração e Finanças 

Portaria nº 443 - A SECRETARIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS , com base na delegação outorgada pela Portaria SES 
nº 494/2020, publicada no D.O.E. de 04.12.2020, com fundamento nos artigos 214 a 220 da Lei nº 6.123, de 20.07.1968.
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 184/2016 da IV GERES , relativos ao processo SEI Nº 2300000147.000168/2020-81;
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CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
efi ciência, dentre outros prescritos no caput do art. 37 da Constituição Federal.
RESOLVE:
I – PROCEDER A NOVA DESIGNAÇÃO (Art. 221, da Lei 6123/68), que tramitará na 2ª Comissão Permanente de Inquérito Administrativo, 
a fi m de apurar, no prazo de 60 dias, podendo ser prorrogado por igual período, conforme artigo 220, da Lei 6.123/68, os fatos de que 
trata o SEI supracitado, bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos, observando-se o disposto no art. 5º, LV, 
da Constituição Federal ao analisar os fatos e colher as provas.
II – Determinar, desde logo, que se junte aos autos o Ofício nº 184/2016 da IV GERES, relativos ao processo SEI 
Nº 2300000147.000168/2020-81, bem como os demais documentos a ele anexados, que farão parte integrante do presente processo;
III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.
 

Caio Eduardo Silva Mulatinho
Secretário Executivo de Administração e Finanças 

Portaria nº 444 - A SECRETARIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS , com base na delegação outorgada pela Portaria SES 
nº 494/2020, publicada no D.O.E. de 04.12.2020, com fundamento nos artigos 214 a 220 da Lei nº 6.123, de 20.07.1968.
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 1523/2015 do Hospital Getúlio Vargas, relativos ao processo SEI Nº 0061868-2/2015;
CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
efi ciência, dentre outros prescritos no caput do art. 37 da Constituição Federal.
RESOLVE:
I – PROCEDER A NOVA DESIGNAÇÃO (Art. 221, da Lei 6123/68), que tramitará na 2ª Comissão Permanente de Inquérito Administrativo, 
a fi m de apurar, no prazo de 60 dias, podendo ser prorrogado por igual período, conforme artigo 220, da Lei 6.123/68, os fatos de que 
trata o SEI supracitado, bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos, observando-se o disposto no art. 5º, LV, 
da Constituição Federal ao analisar os fatos e colher as provas.
II – Determinar, desde logo, que se junte aos autos o Ofício nº 1523/2015 do Hospital Getúlio Vargas, relativos ao processo SEI Nº 
0061868-2/2015, bem como os demais documentos a ele anexados, que farão parte integrante do presente processo;
III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.
 

Caio Eduardo Silva Mulatinho
Secretário Executivo de Administração e Finanças 

Portaria nº 445 - A SECRETARIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS , com base na delegação outorgada pela Portaria SES 
nº 494/2020, publicada no D.O.E. de 04.12.2020, com fundamento nos artigos 214 a 220 da Lei nº 6.123, de 20.07.1968.
CONSIDERANDO o teor do Memo n° 410/2016 do Hospital Barão de Lucena, relativos ao processo SEI Nº 2300011823.000023/2021-68;
CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
efi ciência, dentre outros prescritos no caput do art. 37 da Constituição Federal.
RESOLVE:
I – PROCEDER A NOVA DESIGNAÇÃO (Art. 221, da Lei 6123/68), que tramitará na 1ª Comissão Permanente de Inquérito Administrativo, 

a fi m de apurar, no prazo de 60 dias, podendo ser prorrogado por igual período, conforme artigo 220, da Lei 6.123/68, os fatos de que 
trata o SEI supracitado, bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos, observando-se o disposto no art. 5º, LV, 
da Constituição Federal ao analisar os fatos e colher as provas.
II – Determinar, desde logo, que se junte aos autos o Memo n° 410/2016 do Hospital Barão de Lucena, relativos ao processo SEI 
Nº 2300011823.000023/2021-68, bem como os demais documentos a ele anexados, que farão parte integrante do presente processo;
III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.
 

Caio Eduardo Silva Mulatinho
Secretário Executivo de Administração e Finanças 

Portaria nº 446 - A SECRETARIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS , com base na delegação outorgada pela Portaria 
SES nº 494/2020, publicada no D.O.E. de 04.12.2020, com fundamento na Lei nº 14.547, de 21.12.2011, com as alterações contidas na 
Lei nº 14.885 de 14.12.2012.
CONSIDERANDO o teor do Memo SES GRH 1299541, relativos ao processo SEI Nº2300011823.000286/2021-77 ;
CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
efi ciência, dentre outros prescritos no caput do art. 37 da Constituição Federal.
RESOLVE:
I – PROCEDER A NOVA DESIGNAÇÃO (Art. 221, da Lei 6123/68), que tramitará na 1ª Comissão Permanente de Inquérito Administrativo, 
a fi m de apurar, no prazo de 20 dias, podendo ser prorrogado por igual período, conforme artigo 11, da Lei nº 14.547/2011, os fatos de 
que trata o SEI supracitado, bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos, observando-se o disposto no art. 5º, 
LV, da Constituição Federal ao analisar os fatos e colher as provas.
II – Determinar, desde logo, que se junte aos autos o Memo SES GRH 1299541, relativos ao processo SEI Nº 2300011823.000286/2021-
77, bem como os demais documentos a ele anexados, que farão parte integrante do presente processo;
III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.
 

Caio Eduardo Silva Mulatinho
Secretário Executivo de Administração e Finanças 

Portaria nº 447 - A SECRETARIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS , com base na delegação outorgada pela Portaria SES 
nº 494/2020, publicada no D.O.E. de 04.12.2020, com fundamento nos artigos 214 a 220 da Lei nº 6.123, de 20.07.1968.
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 067/2015 do Hospital Regional do Agreste, relativos ao processo SEI Nº 0062306-8/2015;
CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
efi ciência, dentre outros prescritos no caput do art. 37 da Constituição Federal.
RESOLVE:
I – PROCEDER A NOVA DESIGNAÇÃO (Art. 221, da Lei 6123/68), que tramitará na 3ª Comissão Permanente de Inquérito Administrativo, 
a fi m de apurar, no prazo de 60 dias, podendo ser prorrogado por igual período, conforme artigo 220, da Lei 6.123/68, os fatos de que 
trata o SEI supracitado, bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos, observando-se o disposto no art. 5º, LV, 
da Constituição Federal ao analisar os fatos e colher as provas.
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II – Determinar, desde logo, que se junte aos autos o Ofício nº 067/2015 do Hospital Regional do Agreste, relativos ao processo SEI Nº 
0062306-8/2015, bem como os demais documentos a ele anexados, que farão parte integrante do presente processo;
III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.
 

Caio Eduardo Silva Mulatinho
Secretário Executivo de Administração e Finanças 

Portaria nº 448 - A SECRETARIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS , com base na delegação outorgada pela Portaria SES 
nº 494/2020, publicada no D.O.E. de 04.12.2020, com fundamento nos artigos 214 a 220 da Lei nº 6.123, de 20.07.1968.
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 464/2017 do Hospital Otávio de Freitas, relativos ao processo SEI Nº 2300000147.000180/2020-95;
CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
efi ciência, dentre outros prescritos no caput do art. 37 da Constituição Federal.
RESOLVE:
I – PROCEDER A NOVA DESIGNAÇÃO (Art. 221, da Lei 6123/68), que tramitará na 3ª Comissão Permanente de Inquérito Administrativo, 
a fi m de apurar, no prazo de 60 dias, podendo ser prorrogado por igual período, conforme artigo 220, da Lei 6.123/68, os fatos de que 
trata o SEI supracitado, bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos, observando-se o disposto no art. 5º, LV, 
da Constituição Federal ao analisar os fatos e colher as provas.
II – Determinar, desde logo, que se junte aos autos o Ofício nº 464/2017 do Hospital Otávio de Freitas, relativos ao processo SEI 
Nº 2300000147.000180/2020-95, bem como os demais documentos a ele anexados, que farão parte integrante do presente processo;
III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.
 

Caio Eduardo Silva Mulatinho
Secretário Executivo de Administração e Finanças 

Portaria nº 449 - A SECRETARIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS , com base na delegação outorgada pela Portaria SES 
nº 494/2020, publicada no D.O.E. de 04.12.2020, com fundamento nos artigos 214 a 220 da Lei nº 6.123, de 20.07.1968.
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 0810/15 do Hospital da Restauração, relativos ao processo SEI Nº 0001655-8/2016;
CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
efi ciência, dentre outros prescritos no caput do art. 37 da Constituição Federal.
RESOLVE:
I – PROCEDER A NOVA DESIGNAÇÃO (Art. 221, da Lei 6123/68), que tramitará na 3ª Comissão Permanente de Inquérito Administrativo, 
a fi m de apurar, no prazo de 60 dias, podendo ser prorrogado por igual período, conforme artigo 220, da Lei 6.123/68, os fatos de que 
trata o SEI supracitado, bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos, observando-se o disposto no art. 5º, LV, 
da Constituição Federal ao analisar os fatos e colher as provas.
II – Determinar, desde logo, que se junte aos autos o Ofício nº Ofício nº 0810/15 do Hospital da Restauração, relativos ao processo SEI 
Nº 0001655-8/2016, bem como os demais documentos a ele anexados, que farão parte integrante do presente processo;
III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.
 

Caio Eduardo Silva Mulatinho
Secretário Executivo de Administração e Finanças 

Portaria nº 450 - A SECRETARIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS , com base na delegação outorgada pela Portaria 
SES nº 494/2020, publicada no D.O.E. de 04.12.2020, com fundamento na Lei nº 14.547, de 21.12.2011, com as alterações contidas na 
Lei nº 14.885 de 14.12.2012.
CONSIDERANDO o teor do Memo GPMC-CECON nº 030/2019 da Gerência Mãe Coruja Pernambucana, relativos ao processo SEI Nº 
0031653-0/2019;
CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
efi ciência, dentre outros prescritos no caput do art. 37 da Constituição Federal.
RESOLVE:
I – PROCEDER A NOVA DESIGNAÇÃO (Art. 221, da Lei 6123/68), que tramitará na 1ª Comissão Permanente de Inquérito Administrativo, 
a fi m de apurar, no prazo de 20 dias, podendo ser prorrogado por igual período, conforme artigo 11, da Lei nº 14.547/2011, os fatos de 
que trata o SEI supracitado, bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos, observando-se o disposto no art. 5º, 
LV, da Constituição Federal ao analisar os fatos e colher as provas.
II – Determinar, desde logo, que se junte aos autos o Memo GPMC-CECON nº 030/2019 da Gerência Mãe Coruja Pernambucana, 
relativos ao processo SEI Nº 0031653-0/2019, bem como os demais documentos a ele anexados, que farão parte integrante do presente 
processo;
III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.
 

Caio Eduardo Silva Mulatinho
Secretário Executivo de Administração e Finanças 

Portaria nº 451 - A SECRETARIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS , com base na delegação outorgada pela Portaria SES 
nº 494/2020, publicada no D.O.E. de 04.12.2020, com fundamento nos artigos 214 a 220 da Lei nº 6.123, de 20.07.1968.
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº GP0080/17 do HR e da SAIF nº 000836/2017 da Unidade de Controle de Pagamento UNICOP/
SES, relativos ao SEI Nº 0009715/4/2017.
CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
efi ciência, dentre outros prescritos no caput do art. 37 da Constituição Federal.
RESOLVE:
I – PROCEDER A NOVA DESIGNAÇÃO (Art. 221, da Lei 6123/68), que tramitará na 2ª Comissão Permanente de Inquérito Administrativo, 
a fi m de apurar, no prazo de 60 dias, podendo ser prorrogado por igual período, conforme artigo 220, da Lei 6.123/68, os fatos de que 
trata o SEI supracitado, bem como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos, observando-se o disposto no art. 5º, LV, 
da Constituição Federal ao analisar os fatos e colher as provas.
II – Determinar, desde logo, que se junte aos autos o Ofício nº GP0080/17 do HR e da SAIF nº 000836/2017 da Unidade de Controle 
de Pagamento UNICOP/SES, relativos ao SEI Nº 0009715/4/2017, bem como os demais documentos a ele anexados, que farão parte 
integrante do presente processo;
III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.
 

Caio Eduardo Silva Mulatinho
Secretário Executivo de Administração e Finanças 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS
A Presidente da 2ª Comissão Permanente de Processos Administrativo Disciplinar, designada pela Portaria nº 391/2021, publicado no 
DOE em 10/12/2021, da Secretario Executivo de Administração e Finanças, deste Estado, em virtude da Lei nº 6.123/68.
FAZ SABER que, através do presente EDITAL CONVOCA, a comparecer perante esta comissão, situada à RUA DONA MARIA AUGUSTA 
NOGUEIRA, nº 519 Bongi – Recife/PE, no prazo de quinze dias, o servidora MARIA JOSÉ FERREIRA CLEMENTER, matrícula: 243.529-
2, assistente em saúde com exercício no Hospital RUY DE BARROS CORREIA, ARCOVERDE/PE, a fi m de tomar ciência a respeito do 
Processo Administrativo Disciplinar, instaurado através da Portaria supracitada, foi encaminhado para o investigado: AR para o endereço 
residencial, sem obter êxito. Dado e passado nesta cidade de Recife aos 27 dias do mês de dezembro do ano de 2021. Eu, Kallyne 
Maniçoba da Rosa Souza Fernandes, presidente da Comissão o digitei.

Kallyne Maniçoba da Rosa Souza Fernandes
Presidente

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA
PRAZO DE 15 DIAS

O Presidente da 3ªComissão de Processo Administrativo Disciplinar, designada Portaria nº 368, do Exmo. Sr. Secretário Executivo 
de Administração e Finanças, publicada no Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco em 09/11/2021, deste Estado, no uso de suas 
atribuições e nos termos do disposto no artigo 232, II da Lei 6.123/68, NOTIFICA o servidor ROBÉRIO MATIAS FERREIRA, médico 
cirurgião, matrícula nº 354.338-2, com exercício no Hospital Emília Câmara- Afogados da Ingazeira-PE, no prazo de 15 (quinze) dias, 
a contar da publicação deste, dos fatos constantes, no sobredito processo no qual fi gura na condição de acusado, sendo-lhe facultado 
acompanhá-lo, pessoalmente ou por procurador devidamente constituído, ter vista dos autos, arrolar e reinquirir testemunhas, produzir 
provas e contraprovas e formular quesitos quando se tratar de prova pericial, nos termos do art. 226 da Lei 6.123, de 20 de julho de 
1968, na 3ªComissão de Processo Administrativo Disciplinar,, pertencente à Secretaria Executiva de Administração e Finanças situada 
à Rua Dona Maria Augusta Nogueira, 519, - Bairro Bongi, Recife/PE, sob pena de revelia, de segunda a sexta-feira, das 07 às 13:00Hs.

EDINEIDE VIANA DE MELO
 Presidente da Comissão

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA
PRAZO DE 15 DIAS

O Presidente da 3ªComissão de Processo Administrativo Disciplinar, designada Portaria nº 367, do Exmo. Sr. Secretário Executivo de 
Administração e Finanças, publicada no Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco em 09/11/2021 deste Estado, no uso de suas atribuições 
e nos termos do disposto no artigo 232, II da Lei 6.123/68, NOTIFICA o servidor ROBÉRIO MATIAS FERREIRA, médico, matrícula nº 

319.253-9, lotado no Hospital Emília Câmara- Afogados da Ingazeira-PE, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste, dos 
fatos constantes, no sobredito processo no qual fi gura na condição de acusado, sendo-lhe facultado acompanhá-lo, pessoalmente ou 
por procurador devidamente constituído, ter vista dos autos, arrolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas e formular 
quesitos quando se tratar de prova pericial, nos termos do art. 226 da Lei 6.123, de 20 de julho de 1968, na 3ªComissão de Processo 
Administrativo Disciplinar,, pertencente à Secretaria Executiva de Administração e Finanças situada à Rua Dona Maria Augusta Nogueira, 
519, - Bairro Bongi, Recife/PE, sob pena de revelia, de segunda a sexta-feira, das 07 às 13:00Hs.

EDINEIDE VIANA DE MELO
Presidente da Comissão

DECISÃO PARA APLICAÇÃO DE PENALIDADE

 Empresa: INSTITUTO BENEFICENTE DO VALE DO SÃO FRANCISCO – IBVASF, CPNJ 35.445.998/0001-12. Penalidade: Impedimento 
de contratar com o Governo do Estado de Pernambuco, descredenciamento do CADFOR - Cadastro de Fornecedores do Estado de 
Pernambuco, pelo período de 06 (seis) meses, cumulado com multa de 5% (cinco por cento) do valor da contratação pela falha na 
execução do contrato, cujo valor fi cará em R$ 182.087,58 (Cento e oitenta e dois mil, oitenta e sete reais e cinquenta e oito centavos), 
ainda recomendou essa Comissão a retenção, caso exista, de todos os valores em aberto do contrato de serviços executados e não 
pagos para a garantia do pagamento da presente multa. RECURSO: Considera-se intimado desta decisão para que, querendo, apresente 
recurso no prazo 05 (cinco) dias úteis, contados desta publicação ante a constatação de endereço incerto ou ignorado, conforme arts. 
33 e 39, do Decreto nº 42.191/2015. IMPUGNAÇÃO: Considera-se intimado para, nos termos do art. 3º da Lei nº 13.178/2006, quitar o 
débito exigido ou oferecer impugnação quanto à exigibilidade do crédito no prazo de 10 (dez) dias úteis. O Processo terá sua continuidade 
independentemente de manifestação e encontra-se com vistas franqueadas do seu inteiro teor, inclusive com boleto de recolhimento da 
multa e Termo de Constituição de Crédito, no endereço R. Doná Maria Augusta Nogueira, 519 - Bongi, Recife - PE, 50751-530, no horário 
das 08h às 17h. 

RICARDA SAMARA DA SILVA BEZERRA
Secretária Executiva de Administração e Finanças

Portaria nº 437 - A SECRETARIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS , com base na delegação outorgada pela Portaria SES 
nº 494/2020, publicada no D.O.E. de 04.12.2020, com fundamento nos artigos 214 a 220 da Lei nº 6.123, de 20.07.1968.
CONSIDERANDO o teor do Encaminhamento nº 320/2021 da Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco, relativos ao processo SEI 
Nº 2300011823.000315/2021-09 e SEI nº 0086181-6/2018;
CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
efi ciência, dentre outros prescritos no caput do art. 37 da Constituição Federal.
RESOLVE:
I – Instaurar Sindicância, que tramitará na 3ª Comissão Permanente de Inquérito Administrativo, a fi m de apurar, no prazo de 20 
dias, conforme artigo 217, da Lei 6.123/68, os fatos de que trata o SEI supracitado, bem como os fatos conexos que emergirem no 
decorrer dos trabalhos, observando-se o disposto no art. 5º, LV, da Constituição Federal ao analisar os fatos e colher as provas.
II – Determinar, desde logo, que se junte aos autos o Encaminhamento nº 320/2021 da Procuradoria Geral do Estado de Pernambuco, 
relativos ao processo SEI Nº 2300011823.000315/2021-09 e SEI nº 0086181-6/2018, bem como os demais documentos a ele anexados, 
que farão parte integrante do presente processo;
III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.

 
Caio Eduardo Silva Mulatinho

Secretário Executivo de Administração e Finanças 

Portaria nº 438 - A SECRETARIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS , com base na delegação outorgada pela Portaria SES 
nº 494/2020, publicada no D.O.E. de 04.12.2020, com fundamento nos artigos 214 a 220 da Lei nº 6.123, de 20.07.1968.
CONSIDERANDO o teor do Despacho 4139 da Unidade de Controle de Pagamento, relativos ao processo SEI Nº 2300011823.000314/2021-
56 e SEI nº 0001200206.000303/2021-83;
CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
efi ciência, dentre outros prescritos no caput do art. 37 da Constituição Federal.
RESOLVE:
I – Instaurar Inquérito Administrativo, que tramitará na 3ª Comissão Permanente de Inquérito Administrativo, a fi m de apurar, no prazo de 
60 dias, podendo ser prorrogado por igual período, conforme artigo 220, da Lei 6.123/68, os fatos de que trata o SEI supracitado, bem 
como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos, observando-se o disposto no art. 5º, LV, da Constituição Federal ao 
analisar os fatos e colher as provas.
II – Determinar, desde logo, que se junte aos autos o Despacho 4139 da Unidade de Controle de Pagamento, relativos ao processo SEI 
Nº 2300011823.000314/2021-56 e SEI nº 0001200206.000303/2021-83, bem como os demais documentos a ele anexados, que farão 
parte integrante do presente processo;
III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.
 

Caio Eduardo Silva Mulatinho
Secretário Executivo de Administração e Finanças 

Portaria n 439 - A SECRETARIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS , com base na delegação outorgada pela Portaria SES 
nº 494/2020, publicada no D.O.E. de 04.12.2020, com fundamento nos artigos 214 a 220 da Lei nº 6.123, de 20.07.1968.
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 001/2020 do Hospital Regional Dom Moura, relativos ao processo SEI Nº 2300011823.000313/2021-
10 e SEI nº 11327/2020;
CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
efi ciência, dentre outros prescritos no caput do art. 37 da Constituição Federal.
RESOLVE:
I – Instaurar Inquérito Administrativo, que tramitará na 1ª Comissão Permanente de Inquérito Administrativo, a fi m de apurar, no prazo de 
60 dias, podendo ser prorrogado por igual período, conforme artigo 220, da Lei 6.123/68, os fatos de que trata o SEI supracitado, bem 
como os fatos conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos, observando-se o disposto no art. 5º, LV, da Constituição Federal ao 
analisar os fatos e colher as provas.
II – Determinar, desde logo, que se junte aos autos o Ofício nº 001/2020 do Hospital Regional Dom Moura, relativos ao processo SEI 
Nº 2300011823.000313/2021-10 e SEI nº 11327/2020, bem como os demais documentos a ele anexados, que farão parte integrante do 
presente processo;
III – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.
 

Caio Eduardo Silva Mulatinho
Secretário Executivo de Administração e Finanças 

EDITAL
Recife, 30 de dezembro de 2021

O Presidente da Comissão de Apuração e Aplicação de Penalidades, designado pela Portaria nº. 145, publicada no Diário Ofi cial do 
Estado de Pernambuco em de 11 de abril de 2018 no uso de suas atribuições e nos termos do disposto no Artigo 39 do Decreto Estadual 
nº. 42.191/2015, vem pelo presente Edital NOTIFICAR a empresa VIASERV Terceirização LTDA - CNPJ nº 41.102.641/0001-34, por 
se encontrar em local incerto e não sabido, para apresentar Recurso no prazo de 05 (cinco) dias da Decisão do Secretário Executivo 
de Administração e Finanças no Processo Administrativo nº. 100/2019, publicada no Diário Ofi cial do Estado em 25/11/2021, a fl uir a 
partir do dia seguinte da data da publicação deste Edital. O Imputado poderá ter vistas dos autos no endereço Rua Dona Maria Augusta 
Nogueira, 925 - Bairro do Bongi – Recife – PE– CEP: 50.751-530/Fone: 3184-0094 - GCO/CPAAP, no horário das 8h às 12h e das 13h 
às 17h. O Recurso deverá ser protocolado no protocolo geral desta Secretária de Saúde, através do SEI nº. 0072577-1/2018. Devido às 
restrições impostas devido a Pandemia do Covid/19, a Comissão informa que poderá enviar cópia integral dos autos pelo email, sendo 
necessário que a empresa faça esse requerimento para o email: cpaapses@gmail.com, bem como abre a possibilidade para protocolo 
de Recurso via endereço eletrônico.

Bernardo Machado de Almeida
Matrícula 385.455-8

DECISÃO PARA APLICAÇÃO DE PENALIDADE

Empresa: AC SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 13.497.113/0001-96. Penalidade: DECIDO Acatar a sanção sugerida pela Comissão 
Permanente de Apuração e Aplicação de Penalidades – CPAAP, no Relatório do Processo Administrativo nº 019/2018, e APLICAR a 
penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Estado de Pernambuco, com 
seu consequente descredenciamento do Sistema de Fornecedores do Estado de Pernambuco - CADFOR/PE, pelo período de 06 (seis) 
meses, cumulado com a sanção do pagamento de multa de 7% sobre o valor total do contrato, que após a supressão de 1 (um) posto 
de apoiador administrativo, prevista no Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 088/2017 (vide ID. 7744465), às fl s. 96, passou a ser 
de R$844.548,60 (oitocentos e quarenta e quatro mil, quinhentos e quarenta e oito reais e sessenta centavos), restando a multa no 
valor de R$59.118,40 (cinquenta e nove mil, cento e dezoito reais e quarenta centavos), bem como sugerindo-se a rescisão unilateral 
do Contrato nº 088/2017, acaso ainda não operada, tudo nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002, art. 77 da Lei nº 8.666/1993 e 
Cláusula Décima Oitava do Contrato nº 088/2017, respeitando-se, para tanto, os ditames do Decreto Estadual nº 42.19/2015. RECURSO: 
Considera-se intimado desta decisão para que, querendo, apresente recurso no prazo 05 (cinco) dias úteis, contados desta publicação 
ante a constatação de endereço incerto ou ignorado, conforme arts. 33 e 39, do Decreto nº 42.191/2015. IMPUGNAÇÃO: Considera-se 
intimado para, nos termos do art. 3º da Lei nº 13.178/2006, quitar o débito exigido ou oferecer impugnação quanto à exigibilidade do 
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crédito no prazo de 10 (dez) dias úteis. O Processo terá sua continuidade independentemente de manifestação e encontra-se com vistas 
franqueadas do seu inteiro teor, inclusive com boleto de recolhimento da multa e Termo de Constituição de Crédito, no endereço R. Doná 
Maria Augusta Nogueira, 519 - Bongi, Recife - PE, 50751-530, no horário das 08h às 17h.

CAIO EDUARDO SILVA MULATINHO
Secretário Executivo de Administração e Finanças

DECISÃO PARA APLICAÇÃO DE PENALIDADE
Empresa: MT COMERCIAL MÉDICA LTDA ME, CNPJ nº 07.946.534/0001-54. DECIDO: Acatar parcialmente a penalidade sugerida 
pela Comissão Permanente de Apuração e Aplicação de Penalidades – CPAAP, no bojo do seu Relatório constante no Processo 
Administrativo nº 130/2019, e APLICAR a penalidade de Impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do 
Estado de Pernambuco e o descredenciamento do Sistema de Cadastro de Fornecedores do Estado de Pernambuco - CADFOR/PE 
pelo período de 06 (seis) meses, cumulada com a penalidade de multa, no percentual de 10% do valor total contratado, pelo atraso 
na entrega do objeto, mais 10% pela negativa parcial de entrega dos itens, totalizando o montante de R$ 125,66 (cento e vinte e cinco 
reais e sessenta e seis centavos), nos termos do Relatório da Comissão, bem como do art. 7º da Lei nº 10.520/2002; art. 32 do Decreto 
Estadual nº 32.539/2008 e, Decreto Estadual nº 42.191/2015, em face da empresa. RECURSO: Considera-se intimado desta decisão 
para que, querendo, apresente recurso no prazo 05 (cinco) dias úteis, contados desta publicação ante a constatação de endereço incerto 
ou ignorado, conforme arts. 33 e 39, do Decreto nº 42.191/2015. IMPUGNAÇÃO: Considera-se intimado para, nos termos do art. 3º da 
Lei nº 13.178/2006, quitar o débito exigido ou oferecer impugnação quanto à exigibilidade do crédito no prazo de 10 (dez) dias úteis. O 
Processo terá sua continuidade independentemente de manifestação e encontra-se com vistas franqueadas do seu inteiro teor, inclusive 
com boleto de recolhimento da multa e Termo de Constituição de Crédito, no endereço R. Doná Maria Augusta Nogueira, 519 - Bongi, 
Recife - PE, 50751-530, no horário das 08h às 17h.

CAIO EDUARDO SILVA MULATINHO
Secretario Executivo de Administração e Finanças

DECISÃO Nº 12/2021 - RECONSIDERAÇÃO EM APLICAÇÃO DE PENALIDADE.
CINZEL ENGENHARIA LTDA, CNPJ nº 08.059.768/0001-42. Decido: Reconsiderar a Decisão nº 05/2021 (ID 16137180) e acatar o 
sugerido pela Comissão Permanente de Processo Administrativo de Apuração e Aplicação de Penalidade – CPAAP, em seu segundo 
Relatório (vide ID 7805917), no que se refere à correção da devolução/estorno ao Erário, atinente às medições indevidas, retifi cando-
se o valor de R$5.638.745,64 (cinco milhões, seiscentos e trinta e oito mil, setecentos e quarenta e cinco reais e sessenta e quatro 
centavos), para o total de R$ 3.909.896,37 (três milhões, novecentos e nove mil, oitocentos e noventa e seis reais e trinta e sete 
centavos), a ser estornado/devolvido pela contratada. Não obstante, mantendo, em todos os seus termos, as demais penalidades aplicadas 
em decisão anterior, a saber: impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Estado de Pernambuco e o 
respectivo descredenciamento do Sistema de Fornecedores do Estado de Pernambuco - CADFOR/PE, pelo período de 06 (seis) meses, 
cumulados com a sanção do pagamento de multa de 3% do valor do contrato, totalizando o montante de R$1.402.533,04 (um milhão, 
quatrocentos e dois mil, quinhentos e trinta e três reais e quatro centavos), que se encontra previsto no percentual legalmente estipulado 
no instrumento contratual. RECURSO: Considera-se intimado desta decisão para que, querendo, apresente recurso no prazo 05 (cinco) 
dias úteis, contados desta publicação ante a constatação de endereço incerto ou ignorado, conforme arts. 33 e 39, do Decreto nº 
42.191/2015. IMPUGNAÇÃO: Considera-se intimado para, nos termos do art. 3º da Lei nº 13.178/2006, quitar o débito exigido ou oferecer 
impugnação quanto à exigibilidade do crédito no prazo de 10 (dez) dias úteis. O Processo terá sua continuidade independentemente 
de manifestação e encontra-se com vistas franqueadas do seu inteiro teor, inclusive com boleto de recolhimento da multa e Termo de 
Constituição de Crédito, no endereço R. Doná Maria Augusta Nogueira, 519 - Bongi, Recife - PE, 50751-530, no horário das 08h às 17h. 

CAIO EDUARDO SILVA MULATINHO
Secretário Executivo de Administração e Finanças

DECISÃO PARA APLICAÇÃO DE PENALIDADE
Empresa: VITÓRIA LICITAÇÕES E COMÉRCIO EIRELLI - EPP, CNPJ Nº 24.005.322/0001-91. DECIDO: Acatar na totalidade a penalidade 
sugerida pela Comissão Permanente de Apuração e Aplicação de Penalidades – CPAAP, no bojo do seu Relatório constante no Processo 
Administrativo nº 144/2019, e APLICAR a penalidade de Impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do 
Estado de Pernambuco e o descredenciamento do Sistema de Cadastro de Fornecedores do Estado de Pernambuco - CADFOR/PE, 
pelo período de 06 (seis) meses, cumulada com a penalidade de multa, no percentual de 10% (dez por cento) do saldo remanescente, 
pelo atraso na entrega do objeto contratado, mais 10% (dez por cento) pela negativa de entrega total dos itens, totalizando o montante 
de R$ 571,20 (quinhentos e setenta e um reais e vinte centavos), tudo nos termos do Relatório nº 064/2019, bem como do art. 7º da Lei 
nº 10.520/2002; art. 32 do Decreto Estadual nº 32.539/2008 e, Decreto Estadual nº 42.191/2015 RECURSO: Considera-se intimado desta 
decisão para que, querendo, apresente recurso no prazo 05 (cinco) dias úteis, contados desta publicação ante a constatação de endereço 
incerto ou ignorado, conforme arts. 33 e 39, do Decreto nº 42.191/2015. IMPUGNAÇÃO: Considera-se intimado para, nos termos do art. 
3º da Lei nº 13.178/2006, quitar o débito exigido ou oferecer impugnação quanto à exigibilidade do crédito no prazo de 10 (dez) dias 
úteis. O Processo terá sua continuidade independentemente de manifestação e encontra-se com vistas franqueadas do seu inteiro teor, 
inclusive com boleto de recolhimento da multa e Termo de Constituição de Crédito, no endereço R. Dona Maria Augusta Nogueira, 519 - 
Bongi, Recife - PE, 50751-530, no horário das 08h às 17h.

CAIO EDUARDO SILVA MULATINHO
Secretario Executivo de Administração e Finanças

DECISÃO PARA APLICAÇÃO DE PENALIDADE.
Empresa: PALAS COMERCIAL LTDA EPP, CNPJ Nº 10.646.003/0001-50. Decido: Acatar na totalidade a penalidade sugerida pela 
Comissão Permanente de Apuração e Aplicação de Penalidades – CPAAP, no bojo do seu Relatório constante no Processo Administrativo 
nº 014/2018, e APLICAR a penalidade de Impedimento de licitar e contratar com a Administração Direta e Indireta do Estado de 
Pernambuco e o descredenciamento do Sistema de Cadastro de Fornecedores do Estado de Pernambuco - CADFOR/PE, pelo período 
de 01 (um) ano, cumulada com a penalidade de multa, no percentual de 10% (dez por cento) do saldo remanescente, pelo atraso na 
entrega do objeto contratado, mais 10% (dez por cento) pela negativa de entrega total dos itens, totalizando o montante de R$ 1.793,49 
(mil, setecentos e noventa e três reais e quarenta e nove centavos), nos termos do Relatório da Comissão, bem como do art. 7º da Lei nº 
10.520/2002; art. 32 do Decreto Estadual nº 32.539/2008 e, Decreto Estadual nº 42.191/2015. RECURSO: Considera-se intimado desta 
decisão para que, querendo, apresente recurso no prazo 05 (cinco) dias úteis, contados desta publicação ante a constatação de endereço 
incerto ou ignorado, conforme arts. 33 e 39, do Decreto nº 42.191/2015. IMPUGNAÇÃO: Considera-se intimado para, nos termos do art. 
3º da Lei nº 13.178/2006, quitar o débito exigido ou oferecer impugnação quanto à exigibilidade do crédito no prazo de 10 (dez) dias 
úteis. O Processo terá sua continuidade independentemente de manifestação e encontra-se com vistas franqueadas do seu inteiro teor, 
inclusive com boleto de recolhimento da multa e Termo de Constituição de Crédito, no endereço R. Dona Maria Augusta Nogueira, 519 - 
Bongi, Recife - PE, 50751-530, no horário das 08h às 17h.

CAIO EDUARDO SILVA MULATINHO
Secretário Executivo de Administração e Finanças

DECISÃO DE APURAÇÃO PARA APLICAÇÃO DE PENALIDADE.
Exarada em 04 de março de 2020. Empresa: BRISTOL - MUERS SQUIBB FARMACEUTICA S/A. CNPJ: 56.998.982/0012-60. Penalidade: 
Deixo de acolher em sua totalidade o Relatório nº 063/2019 da Comissão Permanente de Apuração e Aplicação de Penalidade - CPAAP, 
SIGEPE Nº 0060386-5/2018, para aplicar em desfavor da empresa supracitada unicamente a pena de multa por ter ensejado violação 
aos termos do Pregão Eletrônico nº 336/2017, nos seguintes termos: 1) Multa de 5% (cinco por cento) pelo atraso na entrega do 
objeto contratual, que totaliza o valor de 15.293,80 (quinze mil, duzentos e noventa e três reais e oitenta centavos), mais 5% (cinco 
por cento) pela negativa de entrega total do objeto contratual, que totaliza o valor de 15.293,80 (quinze mil, duzentos e noventa e 
três reais e oitenta centavos), fi cando em defi nitivo o valor de R$ 30.587,60 (trinta mil, quinhentos e oitenta e sete reais e sessenta 
centavos). Emano a presente decisão com fundamento no art. 7º da lei federal nº 10.520/2002 e inciso IV do art.30 do decreto estadual 
nº 42.191/2015 e, respectivamente a Portaria nº 1977 de 04 de junho de 2015. RECURSO: Considera-se intimado desta decisão para 
que, querendo, apresente recurso no prazo 05 (cinco) dias úteis, contados desta publicação ante a constatação de endereço incerto 
ou ignorado, conforme arts. 33 e 39, do Decreto nº 42.191/2015. IMPUGNAÇÃO: Considera-se intimado para, nos termos do art. 3º da 
Lei nº 13.178/2006, quitar o débito exigido ou oferecer impugnação quanto à exigibilidade do crédito no prazo de 10 (dez) dias úteis. O 
Processo terá sua continuidade independentemente de manifestação e encontra-se com vistas franqueadas do seu inteiro teor, inclusive 
com boleto de recolhimento da multa e Termo de Constituição de Crédito, no endereço R. Dona Maria Augusta Nogueira, 519 - Bongi, 
Recife - PE, 50751-530, no horário das 08h às 17h.

José Adelino dos Santos Neto
Secretário Executivo de Administração e Finanças

SEAF - SES/PE

AUTARQUIA TERRITORIAL DISTRITO ESTADUAL DE FERNANDO DE NORONHA
Administração Geral

PORTARIA AG/ATDEFN N.º. 071/2021 - Recife, 29 de dezembro de 2021.
O ADMINISTRADOR GERAL DA AUTARQUIA TERRITORIAL DISTRITO ESTADUAL DE FERNANDO DE NORONHA-ATDEFN, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 11.304 de 28 de dezembro de 1995, RESOLVE:
Art. 1º – Rescindir, contrato temporário fi rmado entre as partes, para atender necessidade temporária de excepcional interesse público da 
Autarquia Territorial Distrito Estadual de Fernando de Noronha, conforme as especifi cações abaixo.

Repartições Estaduais

MATRÍCULA NOME CARGO DEMISSÃO
9713-6 João Paulo da Silva Marques Condutor de Veículos 02/01/2022

Art. 2º - A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revoguem-se as disposições em contrário.
GUILHERME CAVALCANTI DA ROCHA LEITÃO

 Administrador Geral

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE PERNAMBUCO - DETRAN

O Diretor de Engenharia e Fiscalização do Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto Lei nº. 23, de 24 de maio de 1969, e pelo Regulamento do DETRAN/PE, aprovado pelo Decreto Estadual nº. 
38.447, de 23 de julho de 2012, considerando a Portaria DP nº 2950 de 29.04.2019, que delegou ao Diretor de Engenharia e Fiscalização 
de Trânsito assinar as Portarias de Suspensão do Direito de Dirigir, de Cassação do Direito de Dirigir e Tornar Sem Efeito as Portarias 
já publicadas. RESOLVE: Cassar o direito de dirigir do condutor abaixo relacionado onde será submetido a REABILITAÇÃO, na forma 
estabelecida pelo art. 263, §2º do Código de Trânsito Brasileiro e no art.21 da Resolução 182/05 do CONTRAN.O condutor poderá 
interpor recurso junto a JARI, na sede do DETRAN-PE, nas lojas de Atendimento ou nas CIRETRANS do Estado de Pernambuco, no 
prazo de 30(trinta) dias contados a partir da ciência da notifi cação para aplicação da penalidade. O cumprimento da penalidade dar-se-á 
a partir da entrega da CNH do condutor infrator no DETRAN/PE, conforme previsto no Art.19 da Resolução nº 182/05 do CONTRAN.

PORTARIA DP Nº NOME CONDUTOR REGISTRO RENACH PRAZO PENALIDADE

8713 DE 28/12/2021 VINICIUS MIGUEL SALUSTIANO DE 
MOURA 052.079.340-02/PE 24(Vinte e Quatro) Meses

8764 DE 28/12/2021 ADEILTON DA SILVA NERES 050.914.824-47/PE 24(Vinte e Quatro) Meses

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE PERNAMBUCO - DETRAN
O Diretor Presidente do Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto 
Lei nº. 23, de 24 de maio de 1969, e pelo Regulamento do DETRAN/PE, aprovado pelo Decreto Estadual nº. 38.447, de 23 de julho 
de 2012, considerando a Portaria DP nº 2950 de 29.04.2019, que delegou ao Diretor de Engenharia e Fiscalização de Trânsito assinar 
as Portarias de Suspensão do Direito de Dirigir, de Cassação do Direito de Dirigir e Tornar Sem Efeito as Portarias já publicadas. 
RESOLVE: Suspender o direito de dirigir dos condutores abaixo relacionados onde serão submetidos ao CURSO DE RECICLAGEM E 
PROVA na forma estabelecida pelo Art. 268, II, do Código de Trânsito Brasileiro e nas Resoluções 168/04 e 182/05 do CONTRAN. Os 
condutores poderão interpor recurso junto a JARI, na sede do DETRAN/PE, nas lojas de Atendimento ou nas CIRETRANS do Estado 
de Pernambuco, no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da ciência de notifi cação para aplicação da penalidade. O cumprimento 
da penalidade dar-se-á a partir da entrega da CNH do condutor infrator no DETRAN/PE, conforme previsto no art. 20 da Resolução nº 
182/05 do CONTRAN

PORTARIA DP Nº NOME CONDUTOR REGISTRO RENACH PRAZO PENALIDADE
8709 DE 28/12/2021 WALTER LUIS COELHO DO NASCIMENTO 039.110.973-00/PE 1(UM)MÊS
8710 DE 28/12/2021 TEONES JOSÉ RODRIGUES FILHO 007.211.788-55/PE 12(DOZE)MESES
8711 DE 28/12/2021 TATYANA ELIZA BATISTA DE SOUSA 053.120.521-95/PE 12(DOZE)MESES
8712 DE 28/12/2021 TAYWANN GUEDES DOMINGUES 053.026.791-38/PE 12(DOZE)MESES
8714 DE 28/12/2021 WILSON DOS SANTOS MACEDO 018.621.951-92/PE 2(DOIS)MESES
8715 DE 28/12/2021 RODRIGO BELARMINO DE LIMA 045.517.589-56/PE 1 (UM)MÊS
8716 DE 28/12/2021 RODRIGO JOSÉ SOARES DA SILVA 054.459.938-71/PE 1(UM)MÊS
8717 DE 28/12/2021 WELLINGTON MENDES DA SILVA 025.909.002-06/PE 1(UM)MÊS
8718 DE 28/12/2021 WILLIAMS OLIVEIRA DO MONTE 053.443.027-79/PE 1(UM)MÊS
8719 DE 28/12/2021 RODSON DAVIDSON DOS SANTOS LIMA 053.431.059-21/PE 1(UM)MÊS
8720 DE 28/12/2021 RUBEANO ABREU DA COSTA 017.609.163-47/PE 1(UM)MÊS
8721 DE 28/12/2021 VANDERSON DO NASCIMENTO LIMA 056.431.458-17/PE 1(UM)MÊS
8722 DE 28/12/2021 VALERIA NEVES DO NASCIMENTO 021.548.935-07/PE 2(DOIS)MESES
8723 DE 28/12/2021 THIAGO ALBERITO LINS ALMEIDA DOS SANTOS 052.992.323-18/PE 1(UM)MÊS
8724 DE 28/12/2021 THIAGO BARROS DA SILVA 048.423.120-90/PE 12(DOZE)MESES
8725 DE 28/12/2021 VAGNER LIMA VERISSIMO 043.423.283-31/PE 12(DOZE)MESES
8726 DE 28/12/2021 VICTOR ANDERSON DOS SANTOS SILVA 057.069.590-12/PE 12(DOZE)MESES
8727 DE 28/12/2021 THIAGO GONÇALVES DE FRANÇA 055.243.787-95/PE 12(DOZE)MESES
8728 DE 28/12/2021 MILENA CALADO DA SILVA ALMEIDA 030.741.155-99/PE 12(DOZE)MESES
8729 DE 28/12/2021 LEANDRO RAFAEL DE ARRUDA PESSOA 051.703.333-90/PE 1(UM)MÊS
8730 DE 28/12/2021 LUIZ FERNANDO ENEDINO DA SILVA 042,488.099-47/PE 1(UM)MÊS
8731 DE 28/12/2021 LUIZ FERNANDO ENEDINO DA SILVA 042.488.099-47/PE 1(UM)MÊS
8732 DE 28/12/2021 SEVERINO JOSE DE SANTANA 015.915.237-92/PE 12(DOZE)MESES
8733 DE 28/12/2021 LEANDRO MOURA DE ARAUJO 019.065.644-81/PE 1(UM)MÊS
8734 DE 28/12/2021 LUIS CARLOS PEREIRA DA SILVA 056.425.722-92/PE 1(UM)MÊS
8735 DE 28/12/2021 LUIZ CARLOS SOARES DA SILVA JUNIOR 036.504.137-78/PE 1(UM)MÊS
8736 DE 28/12/2021 LUIZ FERNANDO DE MELO 043.251.615-98/PE 1(UM)MÊS
8737 DE 28/12/2021 LUCIO MAURO FERREIRA DA COSTA 051.886.834-66/PE 1(UM)MÊS
8738 DE 28/12/2021 SAMIR GUSTAVO DA SILVA 013.806.016-07/PE 1(UM)MÊS
8739 DE 28/12/2021 SEVERINO ARAUJO PRIMO 031.791.595-69/PE 1(UM)MÊS
8740 DE 28/12/2021 LUCIANO JOÃO DE CARVALHO 018.519.590-33/PE 12(DOZE)MESES
8741 DE 28/12/2021 SERGIO FAUSTINO CARNEIRO 001.599.665-02/PE 1(UM)MÊS
8742 DE 28/12/2021 SALATIEL PEREIRA DE SANTANA 048.268.293-20/PE 1(UM)MÊS
8743 DE 28/12/2021 LEONARDO CESAR LOPES DE SOUZA 045.536.602-20/PE 12(DOZE)MESES
8744 DE 28/12/2021 LUIZ CARLOS MAC KEY DE FRANCA 036.486.915-11/PE 12(DOZE)MESES
8745 DE 28/12/2021 SERGIVAN JOSE DA SILVA 019.367.801-72/PE 1(UM)MÊS
8746 DE 28/12/2021 SEVERINO GOMES DA SILVA 018.059.847-01/PE 12(DOZE)MESES
8747 DE 28/12/2021 SEVERINO ALVES DA SILVA 038.681.920-43/PE 1(UM)MÊS
8748 DE 28/12/2021 SANDRO HENRIQUE FRANCISCO DA SILVA 046.801.009-32/PE 1(UM)MÊS
8749 DE 28/12/2021 ALEXANDRINO SANTOS DA SILVA 050.081.766-29/PE 6(SEIS)MESES
8750 DE 28/12/2021 ARTHUR PAES DE CARVALHO BARROS 022.832.641-79/PE 12(DOZE)MESES
8751 DE 28/12/2021 ANTONIO GUILHERME WANDERLEY BASTO FILHO 010.820.957-01/PE 2(DOIS )MESES
8752 DE 28/12/2021 ADILSON FERNANDO DE JESUS ALVES 050.190.323-82/PE 1(UM)MÊS
8753 DE 28/12/2021 AILTON AMANCIO DA SILVA 041.669.912-70/PE 1(UM)MÊS
8754 DE 28/12/2021 ANDRE DE SOUZA LINS 021.996.119-60/PE 12(DOZE)MESES
8755 DE 28/12/2021 AUGUSTO FELIX COSTA BATISTA 037.850.071-76/PE 1(UM)MÊS
8756 DE 28/12/2021 ALEXSANDRO FERREIRA ALVES 036.092.733-65/PE 12(DOZE)MESES
8757 DE 28/12/2021 ANGELICA APARECIDA SANTOS BANDEIRA 055.763.399-80/PE 2(DOIS)MESES
8758 DE 28/12/2021 ADEMIR CARVALHO LIMA 032.325.222-00/PE 1(UM)MÊS
8759 DE 28/12/2021 ALVANDIR HENRIQUE PEREIRA 032.188.650-10/PE 1(UM)MÊS
8760 DE 28/12/2021 ANDERSON RODRIGUES DE ARAUJO 054.226.204-35/PE 1(UM)MÊS
8761 DE 28/12/2021 ANTONIO JOSE DA SILVA 041.790.624-92/PE 1(UM)MÊS
8762 DE 28/12/2021 ALEX ADENILDO DA SILVA 053.674.799-97/PE 6(SEIS)MESES
8763 DE 28/12/2021 ALEXSANDRO KLEITON MANOEL DA SILVA 042.999.403-96/PE 1(UM)MÊS
8765 DE 28/12/2021 JEFHERSON JOSE GOMES GUIMARAES 053.245.485-35/PE 12(DOZE)MESES
8766 DE 28/12/2021 FERNANDO FERNANDES DE ALMEIDA NETO 056.027.978-47/PE 12(DOZE)MESES
8767 DE 28/12/2021 ADALBERTO URAQUITAN DE SANTANA JUNIOR 044.578.035-35/PE 12(DOZE)MESES
8768 DE 28/12/2021 ANTONIO CARLOS COSTA E SILVA 032.369.499-73/PE 12(DOZE)MESES
8770 DE 28/12/2021 RIVALDO SILVA DE MORAIS 047.889.842-88/PE 1(UM)MÊS
8771 DE 28/12/2021 ROBERTO DAMIÃO DE BARROS 053.711.558-27/PE 1(UM)MÊS
8772 DE 28/12/2021 RONALDO ROBERTO DA SILVA 053.663.025-59/PE 1(UM)MÊS
8773 DE 28/12/2021 RONALDO MATIAS DE SANTANA 051.667.147-52/PE 1(UM)MÊS
8774 DE 28/12/2021 ROSILDO DIAS DA SILVA 036.372.457-25/PE 1(UM)MÊS
8775 DE 28/12/2021 RODOLFO SANTIAGO JORDÃO DE ALMEIDA 039.665.923-93/PE 12(DOZE)MESES
8776 DE 28/12/2021 RODRIGO BONIFACIO CHAGAS DOS SANTOS 045.759.467-35/PE 1(UM)MÊS
8777 DE 28/12/2021 RODRIGO FALCÃO FERNANDES 012.741.818-10/PE 1(UM)MÊS
8778 DE 28/12/2021 RAMILSON CAVALCANTI ASSUNÇÃO 003.553.614-24/PE 12(DOZE)MESES
8779 DE 28/12/2021 RUBEN MIGUEL DO NASCIMENTO 042.633.857-70/PE 1(UM)MÊS
8780 DE 28/12/2021 RAFAEL AZEVEDO ARAUJO 055.814.647-13/PE 2(DOIS)MESES
8781 DE 28/12/2021 RAQUEL CAMPOS BARRETO 047.558.722-87/PE 2(DOIS)MESES



Recife, 31 de dezembro de 2021 Diário Oficial do Estado de Pernambuco - Poder Executivo Ano XCVIII  NÀ 246 - 33

8782 DE 28/12/2021 REGINALDO FELIPE SANTIAGO FILHO 045.769.391-56/PE 2(DOIS)MESES
8783 DE 28/12/2021 RUI SEVERINO DE PAULA 004.922.589-88/PE 4(QUATRO)MESES
8784 DE 28/12/2021 JOSE ALEXANDRE DA SILVA 033.497.992-27/PE 1(UM)MÊS
8785 DE 28/12/2021 REGINALDO DA SILVA NERY JUNIOR 005.672.345-48/PE 1(UM)MÊS
8786 DE 28/12/2021 RIVALDO GOMES DE MEDEIROS JUNIOR 040.585.308-74/PE 12(DOZE)MESES
8787 DE 28/12/2021 REGINALDO FRANCISCO DOS SANTOS 003.922.837-91/PE 12(DOZE)MESES
8788 DE 28/12/2021 RODRIGUES HENRIQUE SOUTO CAVALCANTI 023.941.835-72/PE 12(DOZE)MESES
8789 DE 28/12/2021 RODINEI CASAVECHIA 032.843.607-00/PE 12(DOZE)MESES
8790 DE 28/12/2021 MARIA APERECIDA DA SILVA 011.529.101-76/PE 1(UM)MÊS
8791 DE 28/12/2021 MARIA ADEILZA SILVA LINS DOS SANTOS 008.023.210-98/PE 1(UM)MÊS
8792 DE 28/12/2021 MARCOS SEVERINO LOPES 024.489.143-45/PE 1(UM)MÊS
8793 DE 28/12/2021 MARCIANA DA SILVA SOUZA 057.918.887-76/PE 1(UM)MÊS
8794 DE 28/12/2021 MANUEL VALDENIO FRANCISCO DE MELO JUNIOR 016.514.621-34/PE 1(UM)MÊS
8795 DE 28/12/2021 MANUEL BESERRA DOS SANTOS 048.884.052-60/PE 1(UM)MÊS
8796 DE 28/12/2021 MANOEL HILARIO DA SILVA 020.983.094-18/PE 1(UM)MÊS
8797 DE 28/12/2021 MANOEL FERREIRA DA SILVA 023.218.886-06/PE 1(UM)MÊS
8798 DE 28/12/2021 MOISES MANOEL DE LIMA 042.937.559-10/PE 1(UM)MÊS
8799 DE 28/12/2021 MICHAEL PESSOA QUEIROZ DE OLIVEIRA 047.647.045-25/PE 1(UM)MÊS
8800 DE 28/12/2021 MAYKCON WELSON RODRIGUES PINHO DE ANDRADE 049.994.253-91/PE 1(UM)MÊS
8801 DE 28/12/2021 MAURICIO ROBERTO DINIZ SOUZA 025.295.671-70/PE 12(DOZE)MESES
8802 DE 28/12/2021 MARCOS GOMES DA ROCHA 047.200.578-92/PE 1(UM)MÊS
8803 DE 28/12/2021 MAXUEL MADSON IZIDIO DE SOUZA 045.701.632-79/PE 1(UM)MÊS
8804 DE 28/12/2021 MARILENE BARBOSA DE SOUZA 049.203.986-30/PE 12(DOZE)MESES
8805 DE 28/12/2021 MARCILIO ROBERTO CELESTINO DE OLIVEIRA 040.922.895-88/PE 2(DOIS)MESES
8806 DE 28/12/2021 MANOEL FELIX DOS SANTOS 007.890.786-91/PE 2(DOIS)MESES
8807 DE 28/12/2021 MARIANA DE ARRUA SAROLDI 050.523.605-52/PE 12(DOZE)MESES
8808 DE 28/12/2021 MARCOS ALBERTO BEZERRA LINS 010.304.357-28/PE 2(DOIS)MESES
8809 DE 28/12/2021 RIVALDO DE SOUZA SILVA 024.477.855-58/PE 1(UM)MÊS
8810 DE 28/12/2021 WELLINGTON FERREIRA DA SILVA 045.194.808-14/PE 1(UM)MÊS
8811 DE 28/12/2021 ROSENILDO SANTOS DAS NEVES 019.636.809-30/PE 12(DOZE)MESES
8812 DE 28/12/2021 REGINALDO PEREIRA DA SILVA FILHO 006.530.607-24/PE 12(DOZE)MESES
8813 DE 28/12/2021 ROBERTO JUNIO DO NASCIMENTO 038.015.642-13/PE  12(DOZE)MESES
8814 DE 28/12/2021 RONALDO SANTOS DE ANDRADE 027.556.885-27/PE 12(DOZE)MESES
8815 DE 28/12/2021 ROBSON JOAQUIM GOMES DE OLIVEIRA 035.037.053-52/PE 12(DOZE)MESES
8816 DE 28/12/2021 RENE FRANCISCO DA SILVA 009.635.353-28/PE 12(DOZE)MESES
8817 DE 28/12/2021 RODRIGO DE ARAUJO LIMA PASSOS 037.945.354-31/PE 12(DOZE)MESES
8818 DE 28/12/2021 RODRIGO DE SOUSA ARAUJO 053.478.321-10/PE 12(DOZE)MESES
8819 DE 28/12/2021 RENATO DE PAULA CAVALCANTI 004.369.728-23/PE 12(DOZE)MESES
8820 DE 28/12/2021 ROBSON ROSENDO 042.657.338-42/PE 12(DOZE)MESES
8821 DE 28/12/2021 RAFAEL MENDONÇA DE ARAUJO 053.008.498-06/PE 12(DOZE)MESES
8822 DE 28/12/2021 RICARDO JORDÃO DE LIRA 016.756.023-59/PE 12(DOZE)MESES
8823 DE 28/12/2021 ROBSON COUTINHO DOS SANTOS 021.558.715-64/PE 12(DOZE)MESES
8824 DE 28/12/2021 RODRIGO BARBOSA DA SILVA 013.996.896-22/PE 2(DOIS)MESES
8825 DE 28/12/2021 JOSE WILSON DOS SANTOS 048.873.672-82/PE 12(DOZE)MESES
8826 DE 28/12/2021 RICARDO JOSE BACELAR BELZ 044.228.811-95/PE 12(DOZE)MESES
8827 DE 28/12/2021 JOSENILDO JOSE DA SILVA 055.158.411-02/PE 1(UM)MÊS

SERGIO DE BARROS LINS
 DIRETOR DE ENGENHARIA E FISCALIZAÇÃO DE TRÂNSITO.

AGÊNCIA DE REGULAÇÃO DE 
PERNAMBUCO - ARPE

ERRATA Na PORTARIA ARPE nº 059, DE 28 DE DEZEMBRO DE 
2021, onde se lê: ... Graça Reis Rodrigues da Silva – Membro/
integrante de apoio – Mat.: 17-5, leia-se: Maria das Graças Reis 
Rodrigues da Silva – Membro/integrante de apoio – Mat.: 17-5.

FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E 
PENSÕES DOS SERVIDORES DO ESTADO DE 

PE - FUNAPE
PORTARIA FUNAPE Nº7009, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021
A DIRETORA–PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE 
APOSENTADORIAS E PENSÕES DOS SERVIDORES DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO - FUNAPE, no uso de suas 
atribuições, e
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 48.809, de 14 de 
março de 2020, e alterações, que regulamenta, no Estado de 
Pernambuco, medidas temporárias para enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus;
CONSIDERANDO a aprovação desta Portaria pelo Conselho 
de Administração da Funape, através da Resolução nº 0 77, de 
30/12/2021;
RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar até 31/3/2022 os prazos de suspensão de que 
tratam os artigos 1º, 1º-A e 2º da Portaria Funape nº 1.528, de 
18/3/2020, alterada pelas Portarias Funape nºs. 2.139, de 
6/5/2020; 2.561, de 23/6/2020; 2.775, de 7/7/2020; 3.588, de 
28/8/2020; 002, de 8/1/2021; 2.566, de 17/6/2021; 4.006, de 
26/8/2021; e 5.109, de 28/10/2021, em decorrência da pandemia 
do novo coronavírus (COVID-19).
§ 1º A prorrogação dos prazos de suspensão a que se refere o 
caput compreende:
I - a obrigatoriedade da comprovação anual de vida pelos 
aposentados e pensionistas, cujos benefícios previdenciários são 
geridos pela Funape, conforme previsto no art. 5º do Decreto nº 
43.734, de 9 de novembro de 2016;
II - a obrigatoriedade da renovação dos termos de guarda, 
tutela e curatela provisória, para o pagamento de benefícios 
aos incapazes, na forma prevista no § 3º do art. 56 da Lei 
Complementar nº 28/2000;

III – o requerimento de pensão por morte de que trata o inciso I do 
art. 49 da Lei Complementar nº 28/2000; e
IV – o recurso ao Conselho de Administração da Funape previsto 
no inciso I do art. 59-A. da Lei Complementar nº 28/2000.
§ 2º O período restante dos prazos suspensos de que tratam os 
incisos III e IV do § 1º voltará a fl uir a partir de 1º/4/2022.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir de 1º/1/2022.

A Diretora-Presidente RESOLVE publicar as Portarias nºs 7010 a 
7299 de CONCESSÃO DE APOSENTADORIA, TRANSFERÊNCIA 
PARA RESERVA REMUNERADA E REFORMA DOS MILITARES, 
de DEZEMBRO/2021, que se encontram disponíveis, na íntegra, 
no endereço eletrônico www.funape.pe.gov.br.TATIANA DE LIMA 
NÓBREGA- Diretora-Presidente

FUNDAÇÃO DE APOSENTADORIAS E 
PENSÕES DOS SERVIDORES DO ESTADO DE 

PE - FUNAPE
O CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO RESOLVE PUBLICAR 
A RESOLUÇÃO Nº 077, de 30/12/2021, Aprovar a PORTARIA 
FUNAPE Nº 7009, de 30/12/2021, que prorroga até 31/3/2022  
os prazos de suspensão de que tratam os artigos 1º, 1º-A e 2º 
da Portaria Funape nº 1.528, de 18/3/2020, e alterações, em 
decorrência da pandemia do novo coronavírus (COVID-19), que 
se encontra disponível na íntegra, no endereço eletrônico www.
funape.pe.gov.br. Marília Raquel Simões Lins – Presidente .

FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO - FUNASE

PORTARIA FUNASE Nº. 678/21, de 30 de Dezembro de 2021.
A Diretora Presidente da Fundação de Atendimento Socioeducativo 
– FUNASE, considerando a necessidade da FUNASE e o 
interesse público;
RESOLVE:
  Rescisão do contrato do Agente Socioeducativo, GENIVAL DO 
CARMO DA SILVA JUNIOR, mat. 42654-7, a partir de 30/12/2021, 
por conveniência e oportunidade.
Cumpra-se e publique-se.

NADJA MARIA ALENCAR VIDAL PIRES
Diretora Presidente

FUNDAÇÃO HEMOPE
A Diretora Presidente da Fundação de Hematologia e Hemoterapia de Pernambuco – HEMOPE, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo anexo I, Inciso IV do Art 10º do Decreto nº 30.401, de 03 de maio de 2007, Resolve:

Deferir o seguinte Processo de Concessão de Licença Prêmio:
REQUERENTE DECÊNIO SEI MATRICULA
JACI SOUZA BISPO 3º 0040400066.001020/2021-60 7714

Recife, 30 de Dezembro de 2021.

Gessyanne Vale Paulino
Diretora Presidente

AGÊNCIA PERNAMBUCANA DE ÁGUAS E 
CLIMA - APAC

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 013/2021. INEXIGIBILIDADE nº 0003.2020, 
PROCESSO nº 0056.2020.CCPLE-XII.IN.0003.SAD, 
Consumo da ARPC n° 017.2020.SAD. Objeto: Contratação da 
empresa URBANA/PE, visando à prestação de serviço de carga 
e recarga de créditos eletrônicos, englobando cartões novos, 
para atender as demandas da APAC. Contratada: Sindicato das 
empresas de transporte de passageiros do estado de Pernambuco 
- URBANA/PE. CNPJ: 09.759.606/0001-80. Valor total da 
contratação: R$ 140.000,00. Prazo contratual: 12 (doze) meses. 
Vigência: 02/01/2022 a 01/01/2023. Data da assinatura: Recife, 
30/12/2021. Suzana Maria Gico Lima Montenegro - Diretora-
Presidente.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 048/2021
CONCORRÊNCIA Nº 003/2021

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE REFORMA 
COM ACRÉSCIMO DE ÁREA NO IMÓVEL DA ANTIGA ESCOLA 
SÃO FRANCISCO DE ASSIS PARA IMPLANTAÇÃO DA 
SUPERINTENDÊNCIA DE SAÚDE E MEDICINA OCUPACIONAL 
–SSMO DA ALEPE. Valor estimado da contratação: R$ 
4.819.006,86. ABERTURA: dia 03/02/2022 às 10h30min. O Edital 
na integra poderá ser retirado de segunda a sexta-feira, através 
do e-mail: comissaopregao.alepe@gmail.com e na Comissão 
Permanente de Licitação, no horário de expediente da Assembleia 
Legislativa do Estado de Pernambuco, localizada na Rua da 
União, nº 439 – 3º andar, sala 306, Anexo I - Boa Vista – fones: 
3183-2501/2448/2363/2106/2447. Recife, 30  de Dezembro de 
2021. Marcela Freitas - Presidente da Comissão Permanente de 
Licitações – CPL/ALEPE – Em Exercício.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2021
CONCORRÊNCIA Nº 002/2021

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
DE ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DOS PROJETOS 
EXECUTIVOS COMPLEMENTARES DE ENGENHARIA E 
EXECUÇÃO DA OBRA DE RESTAURAÇÃO DO PALÁCIO 
JOAQUIM NABUCO DA ALEPE. Valor estimado da contratação: 
R$ 13.055.573,21. ABERTURA: dia 07/02/2022 às 10h30min. 
O Edital na integra poderá ser retirado de segunda a sexta-
feira, através do e-mail: comissaopregao.alepe@gmail.com e na 
Comissão Permanente de Licitação, no horário de expediente da 
Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco, localizada na 
Rua da União, nº 439 – 3º andar, sala 306, Anexo I - Boa Vista – 
fones: 3183-2501/2448/2363/2106/2447. Recife, 30 de Dezembro 
de 2021. Marcela Freitas - Presidente da Comissão Permanente 
de Licitações – CPL/ALEPE – Em Exercício.

COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO E 
OBRAS - CEHAB

 EXTRATO DE CONTRATO – Processo Licitatório N° 016/2019 
- CELOSE; Contratada: VIA TÉCNICA CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA - CNPJ/MF N° 02.286.941/0001-69; 2° Termo 
Aditivo ao Contrato N° 002/2020 Objeto: Suspensão de prazo 
de execução para o período de 01/12/2021 a 01/04/2022; Data 
da assinatura: 30 de dezembro de 2021. BRUNO DE MORAES 
LISBÔA – Diretor Presidente.

COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO E 
OBRAS - CEHAB

AVISO DE ABERTURA - PROCESSO LICITATÓRIO N.º 
018/2021 – Objeto: contratação de empresa de engenharia para 
a execução de pavimentação granítica em diversas ruas nos 
municípios de Salgadinho, São Bento do Una e Vitória de Santo 
Antão no Estado de Pernambuco. O custo total estimado pela 
CEHAB para execução do serviço, objeto da presente licitação 
é de: R$ 2.563.626,77 (dois milhões, quinhentos e sessenta 
e três mil, seiscentos e vinte e seis reais e setenta e sete 
centavos) a ser processado de acordo com o disposto na Lei 
Federal Nº 13.303.2016 e Regulamento Interno de Licitações, 
Contratos e Convênios da CEHAB. Abertura: dia 25 de janeiro 
de 2022 às 10h. O edital está disponível no site www.licitacoes.
pe.gov.br. Informações fone: (81) 3182.7555 ou e-mail: celose@
cehab.pe.gov.br. Recife, 30 de dezembro de 2021. Renan Arruda 
Pereira - Presidente da CELOSE.

AVISO DE ABERTURA - PROCESSO LICITATÓRIO N.º 
019/2021 – Objeto: contratação de empresa de engenharia 
para a execução de pavimentação granítica em diversas ruas 
nos municípios de Itambé e Paulista no Estado de Pernambuco. 
O custo total estimado pela CEHAB para execução do serviço, 
objeto da presente licitação é de: R$ 3.533.347,58 (três milhões, 
quinhentos e trinta e três mil, trezentos e quarenta e sete reais 
e cinquenta e oito centavos) a ser processado de acordo com 
o disposto na Lei Federal Nº 13.303.2016 e Regulamento Interno 
de Licitações, Contratos e Convênios da CEHAB. Abertura: dia 27 
de janeiro de 2022 às 10h. O edital está disponível no site www.
licitacoes.pe.gov.br. Informações fone: (81) 3182.7555 ou e-mail: 
celose@cehab.pe.gov.br. Recife, 30 de dezembro de 2021. Renan 
Arruda Pereira - Presidente da CELOSE.

AVISO DE ABERTURA - PROCESSO LICITATÓRIO N.º 
020/2021 – Objeto: contratação de empresa de engenharia para 
a execução de pavimentação granítica em diversas ruas nos 
municípios de Barra de Guabiraba, Toritama e Vertente do Lério 
no Estado de Pernambuco. O custo total estimado pela CEHAB 

para execução do serviço, objeto da presente licitação é de: R$ 
2.636.724,77 (dois milhões, seiscentos e trinta e seis mil, 
setecentos e vinte e quatro reais e setenta e sete centavos) 
a ser processado de acordo com o disposto na Lei Federal Nº 
13.303.2016 e Regulamento Interno de Licitações, Contratos 
e Convênios da CEHAB. Abertura: dia 01 de fevereiro de 2022 
às 10h. O edital está disponível no site www.licitacoes.pe.gov.
br. Informações fone: (81) 3182.7555 ou e-mail: celose@cehab.
pe.gov.br. Recife, 30 de dezembro de 2021. Renan Arruda Pereira 
- Presidente da CELOSE.

AVISO DE ABERTURA - PROCESSO LICITATÓRIO N.º 
021/2021 – Objeto: contratação de empresa de engenharia para 
a execução de pavimentação granítica em diversas ruas nos 
municípios de Lagoa Grande e Serrita no Estado de Pernambuco. 
O custo total estimado pela CEHAB para execução do serviço, 
objeto da presente licitação é de: R$ 2.220.632,11 (dois milhões, 
duzentos e vinte mil, seiscentos e trinta e dois reais e onze 
centavos) a ser processado de acordo com o disposto na Lei 
Federal Nº 13.303.2016 e Regulamento Interno de Licitações, 
Contratos e Convênios da CEHAB. Abertura: dia 03 de fevereiro 
de 2022 às 10h. O edital está disponível no site www.licitacoes.
pe.gov.br. Informações fone: (81) 3182.7555 ou e-mail: celose@
cehab.pe.gov.br. Recife, 30 de dezembro de 2021. Renan Arruda 
Pereira - Presidente da CELOSE.

COMPANHIA PERNAMBUCANA DE GÁS - 
COPERGÁS

EXTRATO DE CONTRATOS E TERMOS ADITIVOS
Aditamento 1 ao Contrato DAF 023.19 - Contratado: RENEWARE 
NEGOCIOS E SOLUCOES EIRELI - 17.064.641/0001-02; 
Objeto: Renovação dos prazos de vigência e execução. Prazo 
de Vigência: 01/08/2024. Valor Renovado: R$6.267,00. Data de 
Assinatura: 29/12/2021. André Campos - Diretor Presidente. 
Luciano Guimarães - Diretor Adm. Financeiro.
Aditamento 1 ao Contrato PRE 035.21 - Contratado: FUNDO 
MUNICIPAL DE DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANCA E DO 
ADOLESCENTE - 09.638.702/0001-70; Objeto: Prorrogação 
do prazo de vigência. Prazo de Vigência: 10/04/2022. Data 
de Assinatura: 28/12/2021. Luciano Guimarães - Diretor Adm. 
Financeiro. André Campos - Diretor Presidente.
Aditamento 2 ao Contrato DAF 062.19 - Contratado: GRANMAC 
LTDA - 11.750.687/0001-07; Objeto: Reconhecer o reequilíbrio 
econômico fi nanceiro no percentual de 37,03% ao ITEM 02 e 
15,02% ao ITEM 03, sobre os valores unitários para os quantitativos 
remanescentes do contrato. Prazo de Vigência: 12/03/2022. Valor 
Acrescido: R$4.699,02. Data de Assinatura: 27/12/2021. André 
Campos - Diretor Presidente. Luciano Guimarães - Diretor Adm. 
Financeiro.
Contrato DAF 066.21, (PL Nº 171/2021, IL Inexigibilidade 047/2021, 
Lei n. 13.303/16, art. 30.). Contratado: GARTNER DO BRASIL 
SERVICOS DE PESQUISAS LTDA - 02.593.165/0001-40. Objeto: 
Serviços técnicos especializados de pesquisa e aconselhamento 
imparcial, na forma de subscrição, para acesso ilimitado a uma 
base de conhecimentos/pesquisas em tecnologia da informação 
e comunicação, contendo pesquisas primárias, interpretação de 
tendências e acesso ilimitado por meio digital ou presencial aos 
pesquisadores que confeccionam tais pesquisas e prognósticos, 
em perfi s destinados à área executiva e à área técnica de TI da 
Copergás. Valor: R$1.862.400,00. Prazo de Vigência: 36 meses, 
contados da AC e Prazo de Execução/Fornecimento: 36 meses, 
contados da AC. Data de Assinatura: 27/12/2021. André Campos - 
Diretor Presidente. Luciano Guimarães - Diretor Adm. Financeiro.
Contrato DAF 067.21, (PL Nº 188/2021, DL Dispensa de licitação 
087/2021, Lei n. 13.303/16, art.29, inciso II.). Contratado: CERTIPE 
SERVICOS EM INFORMATICA LTDA - 22.677.427/0001-61. 
Objeto: Aquisição e confi guração de certifi cados digitais e-CPF 
e e-CNPJ. Valor: R$20.748,00. Prazo de Vigência: 24 meses, 
contados da AC e Prazo de Execução/Fornecimento: 24 meses, 
contados da AC. Data  de Assinatura: 23/12/2021. Renato José 
Pessoa Mendes - Coord Licitações e Contratos.
Contrato PRE 060.21, (PL Nº 186/2021, IL Inexigibilidade 
051/2021, Lei n. 13.303/16, art.30.). Contratado: AGL DE FREITAS 
PRODUCAO DE EVENTOS LTDA - 69.949.378/0001-32. Objeto: 
PATROCÍNIO consistente em apoio fi nanceiro para agregar valor 
à marca COPERGÁS ao projeto “EXPOSIÇÃO CENTENÁRIO 
JOÃO CABRAL DE MELO NETO”, nos termos da Lei n° 8.313 
(Lei Rouanet), de Incentivo à Cultura. Valor: R$90.000,00. Prazo 
de Vigência: 12 meses, contados da Assinatura e Prazo de 
Execução/Fornecimento: 12 meses, contados da Assinatura. Data 
de Assinatura: 27/12/2021. André Campos - Diretor Presidente. 
Luciano Guimarães - Diretor Adm. Financeiro.
Contrato PRE 061.21, (PL Nº 187/2021, IL Inexigibilidade 
052/2021, Lei n. 13.303/16, art.30.). Contratado: ASSOCIACAO 
ARIA SOCIAL - ESPACO DE DANÇA E ARTE - 07.041.925/0001-
20. Objeto: Patrocínio consistente em apoio fi nanceiro para 
agregar valor à marca Copergás ao projeto “ARIA SOCIAL - 
OFICINAS CULTURAIS V”, nos termos da lei federal n° 8.313 
(Lei Rouanet), de incentivo à cultura. Valor: R$30.000,00. Prazo 
de Vigência: 12 meses, contados da Assinatura e Prazo de 
Execução/Fornecimento: 12 meses, contados da Assinatura. Data 
de Assinatura: 27/12/2021. André Campos - Diretor Presidente. 
Luciano Guimarães - Diretor Adm. Financeiro.
Eduardo Reis – Supervisor Jurídico.

COMPANHIA PERNAMBUCANA DE 
SANEAMENTO - COMPESA

ADITIVOS – NOVEMBRO.2021
 

1° Aditivo ao Contrato n° CT.PS.20.7.213 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: AEVO TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
S/A, CNPJ N° 08.606.340/0001-72. Objeto: Prorrogação do 
prazo de execução do CT.PS.20.7.213 sem custos adicionais 
para a Contratante. Prazo: O prazo de execução do contrato 
fi ca prorrogado por mais 01 meses, com início em 08/10/2021 e 
término em 07/11/2021. O prazo de vigência contratual permanece 
inalterado, fi ndando em 07/01/2022. Data da Assinatura: 
03.11.2021. Pedro Henrique de Andrade Lima Campos – Assessor 
DNN.

2° Aditivo ao Contrato n° CT.OS.20.5.200 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: SANEA EMPREENDIMENTOS 
PROJETOS E CONSULTORIA LTDA, CNPJ N° 41.042.367/0001-
55. Objeto: Prorrogação de prazo. Prazo: Prorrogam-se os prazos 
de vigência e de execução em 334 dias. O prazo de execução 
terá início em 01/01/2022 e término em 30/11/2022. O prazo de 
vigência terá início em 04/07/2022 e término em 03/06/2023. Data 
da Assinatura: 04.11.2021. Augusto Cesar Rodrigues de Oliveira - 
Gerência de Obras Especiais.

Licitações e Contratos
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1° Aditivo a ARP nº 172/2020 - Contratante: COMPESA. 
Contratado: AF HIDROELETRIC EIRELI. CNPJ: 24.096.426/0001-
59. Objeto: Prorrogação de prazo. Prazo: Fica prorrogado por 12 
meses, ou seja, para 04/11/2022. Data da Assinatura: 04.11.2021. 
Paloma Renata de Oliveira Ribeiro – Gerência de Aquisições e 
Logística.

1° Aditivo ao Contrato n° CT.OS.21.5.243 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: AQUAGEO PROJETOS E 
PERFURAÇÕES LTDA. CNPJ: 34.117.523/0001-34. Objeto: O 
acréscimo quantitativo de itens/serviços, no percentual de 9,10%. 
Valor: Fica acrescido da importância de R$ 81.079,81. Data da 
Assinatura: 04.11.2021. Robson Xavier Duarte – Gerência de 
Obras Especiais.

1° Aditivo ao Contrato n° CT.PS.21.8.168 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: FUNDAÇÃO PARA PESQUISA E 
DESENVOLVIMENTO DA ADMINISTRAÇÃO, CONTABILIDADE 
E ECONOMIA – FUNDACE, CNPJ N° 00.934.542/0001-31. 
Objeto: A adequação de planilha, com acréscimo e supressão, no 
contrato CT.PS.21.8.168. Valor: O contrato acrescido no percentual 
de 22,55%, que corresponde ao valor de R$ 530.000,00. Fica 
o contrato suprimido no percentual de 1,28%, que corresponde 
ao valor de R$ 30.000,00. Em razão da presente adequação de 
planilha, passa o valor do contrato a ser de R$ 2.850.000,00. Data 
da Assinatura: 05.11.2021. Cleyton de Araújo Silva – Gerência de 
Regulação Concessão.

13° Aditivo ao Contrato n° CT.OS.16.5.215 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: SANEA EMPREENDIMENTOS 
PROJETOS E CONSULTORIA LTDA. CNPJ: 41.042.367/0001-
55. Objeto: Prorrogação dos prazos de execução e vigência. 
Prazo: Fica a presente contratação prorrogada em 03 meses, 
sendo a EXECUÇÃO, com início em 01/12/2021 e término em 
28/02/2022 e VIGÊNCIA, com início em 01/04/2022 e término em 
30/06/2022. Data da Assinatura: 05.11.2021. Otávio Gusmão da 
Cunha do Amaral – Gerência de Obras 2.

7° Aditivo ao Contrato n° CT.PS.16.4.214 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: REAL ENERGY LTDA. CNPJ: 
41.116.138/0001-38. Objeto: Prorrogação excepcional dos prazos 
do contrato CT.PS. 16.4.214. Prazo: Prorrogados por 03 meses, 
cuja a execução tem seu termo inicial em 21/11/2021 e término 
em 21/02/2022. Valor: Fica o contrato em referência acrescido da 
importância de R$ 860.214,99. Data da Assinatura: 05.11.2021. 
Ivonildo Cruz - Gerência de Manutenção Metropolitana.

1° Aditivo a ARP nº 261/2021 - Contratante: COMPESA. 
Contratado: TIGRE MATERIAIS E SOLUÇÕES PARA 
CONSTRUÇÃO LTDA. CNPJ: 08.862.530/0002-31. Objeto: 
Prorrogação de prazo. Prazo: Fica prorrogado por 03 meses, até 
06/02/2022. Data da Assinatura: 05.11.2021. Paloma Renata de 
Oliveira Ribeiro – Gerência de Aquisições e Logística.

4° Aditivo ao Contrato n° CT.OS.20.5.254 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: VIZIR ENGENHARIA EIRELI. CNPJ: 
05.473.496/0001-34. Objeto: Prorrogação dos prazos de 
execução e vigência. Prazo: Fica o prazo de execução do contrato 
prorrogado por mais 90 dias, com término em 28/02/2022. O prazo 
de vigência contratual também é prorrogado por mais 90 dias, 
fi ndando em 01/03/2022. Data da Assinatura: 08.11.2021. Flaviano 
Ferraz Diniz – Gerência de Obras do Interior.

3° Aditivo ao Contrato n° CT.OS.19.6.284 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: DNJ CONSTRUÇÕES LTDA. – ME, 
CNPJ N° 12.912.423/0001-67. Objeto: Prorrogação do prazo e a 
adequação de planilha. Prazo: Fica o prazo contratual prorrogado 
por mais 04 meses, com término em 07/03/2022. Valor: Fica o 
contrato acrescido no percentual de 11,15%, que corresponde 
ao valor de R$ 8.034,21. Fica o contrato suprimido no percentual 
de 11,15%, que corresponde ao valor de R$ 8.034,21. Data da 
Assinatura: 08.11.2021. William Guimarães Lima Filho - Gerente 
de Negócios Regional Alto do Pajeú.

2° Aditivo ao Contrato n° CT.PS.20.7.048 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: FUNDAÇÃO DE APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
PERNAMBUCO – FADE/UFPE, CNPJ N° 11.735.586/0001-59. 
Objeto: Prorrogação do prazo de execução do Ajuste. Prazo: 
O prazo de execução do Contrato é prorrogado por 03 meses, 
passando seu termo fi nal de 08/11/2021 para 08/02/2022. O prazo 
de vigência não será alterado. Data da Assinatura: 09.11.2021. 
Guilherme Duarte Freire – Apoio Técnico DRI.

7° Aditivo ao Contrato n° CT.PS.17.4.235 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: CIFRA ENGENHARIA E SERVIÇOS 
LTDA, CNPJ: 04.856.454/0001-10. Objeto: Prorrogação do 
prazo. Prazo: 12 meses, com início em 02/12/2021 e término 
em 01/12/2022, totalizando 60 meses. Valor: Fica o Contrato, 
ora aditado, acrescido da importância de R$ 666.258,17. Data 
da Assinatura: 10.11.2021. Alexandre Lopes de Almeida - GNM 
Centro Norte.

5° Aditivo ao Contrato n° CT.OS.18.5.333 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: OTL OBRAS TÉCNICAS LTDA.OTL 
OBRAS TÉCNICAS LTDA. CNPJ: 00.545.355/0001-66. Objeto: 
Adequação de planilha, com acréscimo e supressão, no contrato 
CT.OS.18.5.333. Valor: Fica o contrato acrescido no percentual 
de 15,62%, que corresponde ao valor de R$ 1.423.084,24. Fica 
o contrato suprimido no percentual de 8,85%, que corresponde 
ao valor de R$ 616.806,32. Passa o valor do contrato a ser de 
R$ 9.444.899,18. Recursos: COMPESA - 10.00%; CAIXA- FGTS 
- 90.00%. Data da Assinatura: 10.11.2021. Alexandre Lopes de 
Souza – Gerência de Obras.

1° Aditivo ao Contrato n° CT.PS.20.8.322 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: AQUATRO – AGÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL. CNPJ: 
03.030.304/0001-90. Objeto: Prorrogação do prazo de execução 
e acréscimo de itens/serviços ao CT.PS.20.8.322. Prazo: O prazo 
de execução dos serviços fi ca prorrogado por mais 135 dias, 
com início em 16/11/2021 e término em 31/03/2022, restando 
convalidados todos os atos anteriormente praticados. O prazo de 
vigência permanece inalterado, fi ndando em 16/11/2022. Valor: 
Fica acrescido no percentual de 24,47%, referente ao montante de 
R$ 89.797,49. Passa o valor do contrato a ser de R$ 456.796,45. 
Recursos: Caixa- OGU - 100.00%. Data da Assinatura: 11.11.2021. 
Ana Lúcia Alencar da Cunha Lima – Coordenação de Mobilização 
Social.

8° Aditivo ao Contrato n° CT.PS.16.5.248 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: TECNOFROTA SOLUÇÕES 
EM RASTREAMENTO DE VEÍCULOS EIRELI, CNPJ N° 
10.790.599/0001-68. Objeto: Prorrogação de prazo, de forma 
excepcional. Prazo: 12 meses, com início em 17/11/2021 e término 
em 16/11/2022. Valor: Fica o contrato, ora aditado, acrescido da 
importância de R$ 140.400,00. Data da Assinatura: 11.11.2021. 
Tiago Alberto Rodrigues Alves - Gerência Administrativa e de 
Suporte.

1° Aditivo ao Contrato n° CT.OS.21.5.105 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: VALE DO PUIU LTDA EPP, CNPJ N° 
41.235.813/0001-48. Objeto: Prorrogação do prazo de execução. 
Prazo: 03 meses, com início em 13/01/2022 e término em 
12/04/2022. Data da Assinatura: 11.11.2021. Marcílio Augusto 
Duque Pacheco - Coordenação de Águas Subterrâneas.

6° Aditivo ao Contrato n° CT.PS.19.4.336 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: CIFRA ENGENHARIA E SERVIÇOS 
LTDA, CNPJ Nº 04.856.454/0001-10. Objeto: Adequação de 
planilha do CT.PS.19.4.336. Valor: Fica o contrato acrescido 
no percentual de 21,01%, que corresponde ao valor de R$ 
270.437,97. Fica o contrato suprimido no percentual de 21,01%, 
que corresponde ao valor de R$ 270.437,97. Data da Assinatura: 
12.11.2021. Miguel Gustavo Vasconcelos de Araújo – Gerência de 
Controle e Monitoramento dos Morros.

3° Aditivo ao Contrato n° CT.PS.18.2.374 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: GEMELO DO BRASIL DATA CENTERS, 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ N° 03.888.247/0001-
84. Objeto: Concessão do reajuste anual e a prorrogação dos 
prazos de execução e vigência, com cláusula resolutiva, do 
CT.PS.18.2.374. Prazo: Prorrogados por mais 12 meses ou até 
a conclusão do processo licitatório que substituirá o presente 
contrato, o que vier a ocorrer primeiro. O prazo de execução 
será prorrogado de 26/12/2021 a 25/12/2022, totalizando 48; 
e o prazo de vigência será prorrogado de 26/06/2022 e término 
em 25/06/2023, totalizando 54 meses. Valor: O valor total do 
reajuste contratual, corresponde ao valor total de R$ 5.802,74. 
Fica o contrato em referência acrescido da importância de R$ 
140.107,19. Data da Assinatura: 12.11.2021. Samuel Luna Martins 
– Gerência de Tecnologia da Informação e Comunicação.

36° Aditivo ao Contrato n° CT.PS.16.4.240 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: CONSTRUTORA SAM LTDA, CNPJ 
N° 11.520.665/0001-42. Objeto: Acréscimo de valor, referente 
ao acréscimo quantitativo de itens, no percentual de 5,39% ao 
contrato CT.PS.16.4.240. Valor: Fica o contrato em referência 
acrescido no percentual de 5,39%, que corresponde à importância 
de R$ 574.714,44. Passa o valor do contrato a ser de R$ 
13.315.685,12. Data da Assinatura: 16.11.2021. Sabrina Carla 
Rodrigues Felix – Gerência de Controle da Manutenção.

1° Aditivo a ARP nº 196/2020 - Contratante: COMPESA. 
Contratado: PH SPINELLI GOMES MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO. CNPJ N° 08.892.068/000-34. Objeto: 
Prorrogação do prazo da ARP nº 196/2020. Prazo: Prorroga-se o 
prazo de validade da mencionada Ata de Registro de Preços pelo 
prazo de 12 meses, tendo seu termo fi nal em 18/11/2022. Data 
da Assinatura: 17.11.2021. Paloma Renata de Oliveira Ribeiro – 
Gerência de Aquisições e Logística.

1° Aditivo ao Contrato n° CT.PS.21.4.071 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: UNA ENGENHARIA LTDA. - EPP, 
CNPJ N° 04.688.697/0001-96. Objeto: Prorrogação dos prazos de 
execução. Prazo: Prazo de execução do contrato fi ca prorrogado 
por mais 180 dias, com início em 23/01/2022 e término em 
22/07/2022. O prazo de vigência contratual permanece inalterado, 
fi ndando em 22/07/2022. Data da Assinatura: 17.11.2021. Wagner 
Nunes Machado Henriques – Gerência de Projetos de Engenharia.

1° Aditivo ao Contrato n° CT.OS.21.6.142 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: CONSÓRCIO VANETE ALMEIDA 
DE SERRA TALHADA, CNPJ N° 41.424.843/0001-00. Objeto: 
Adequação de planilha, com acréscimo e supressão de itens/
serviços. Valor: Fica o contrato acrescido no percentual de 25%, 
que corresponde ao valor de R$ 312.475,36. Fica o contrato 
suprimido no percentual de 1,46%, que corresponde ao valor de 
R$ 18.306,17. Fica o contrato com o valor de R$ 1.544.169,18. 
Fica o contrato acrescido da monta de R$ 294.169,19. Data da 
Assinatura: 18.11.2021. Flaviano Ferraz Diniz – GNR PAJEÚ.

2° Aditivo ao Contrato n° CT.FM.19.3.105 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: NOTARO ALIMENTOS LTDA - NATTO, 
CNPJ N° 01.682.695/0001-00. Objeto: Acréscimo de demanda, 
bem como inclusão de matrícula ao contrato nº CT.FM.19.3.105. 
Fica incluída a MATRÍCULA 109323955, cuja demanda será de 
20.000m³/mês de água bruta. Valor: Fica alterada a demanda 
contratada de 60.000 m³/mês para 80.000m³. Data da Assinatura: 
18.11.2021. João Kennedy dos Santos Alencar - Gerência de 
Grandes Clientes e Estratégias Comerciais.

2° Aditivo ao Contrato n° CT.OS.19.5.064 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: CONSTRUTORA SAGA LTDA, CNPJ 
N° 00.746.715/0001-98. Objeto: A adequação de planilha, com 
acréscimo e supressão de itens/serviços. Valor: Fica o contrato 
acrescido no percentual de 20,65%, que corresponde ao valor 
de R$ 4.829.972,83. Fica o contrato suprimido no percentual de 
4,06%, que corresponde ao valor de R$ 949.977,06. Em razão 
da presente adequação de planilha, fi ca o contrato com o valor 
R$ 27.275.018,52. Recursos: COMPESA - 20.00%; Caixa-FGTS 
– 80.00%. Data da Assinatura: 18.11.2021. José Rafael Santana 
Santos - Gerência de Obras 2.

1° Aditivo a ARP nº 214/2020 - Contratante: COMPESA. 
Contratado: RC SCIENTIFIC COMÉRCIO DE INSTRUMENTOS 
ANALITICOS EIRELI, CNPJ N° 27.263.741/0001-11. Objeto: 
Prorrogação de prazo. Prazo: Prorrogado por 12 meses, com 
termo fi nal para 10/12/2022. Data da Assinatura: 18.11.2021. 
Paloma Renata de Oliveira Ribeiro – Gerência de Aquisições e 
Logística.

1° Aditivo a ARP nº 168/2021 - Contratante: COMPESA. 
Contratado: ANA CAROLINA MARQUES GUIMARAES EIRELI, 
CNPJ N° 20.595.749/0001-36. Objeto: Prorrogação de prazo. 
Prazo: Prorrogado por mais 6 meses, tendo seu termo fi nal em 
27/05/2022. Data da Assinatura: 18.11.2021. Paloma Renata de 
Oliveira Ribeiro – Gerência de Aquisições e Logística.

3° Aditivo ao Contrato n° CT.OS.20.6.317 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: LEENNE CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ 

N° 01.624.281/000-16. Objeto: Prorrogação do prazo. Prazo: Fica 
o prazo de execução prorrogado por mais 06 meses, com início 
em 27/11/2021 e término em 26/05/2022. O prazo de vigência fi ca 
prorrogado por 06 meses, com início em 27/12/2021 e término em 
26/06/2022. Data da Assinatura: 19.11.2021. René Cabral de Lima 
Júnior - Gerência de Obras do Interior.

2° Aditivo ao Contrato n° CT.PS.19.8.234 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: SUSTENTARE CONSULTORES 
ASSOCIADOS LTDA. - ME, CNPJ N° 11.208.307/0001-07. Objeto: 
Prorrogação de prazo. Prazo: Fica o Contrato em referência 
prorrogado por mais 12 meses. O prazo de execução terá início 
em 01/03/2022 e término em 28/02/2023, totalizando 40 meses. 
Valor: Fica o contrato em referência acrescido da importância de 
R$ 11.112,47. Data da Assinatura: 22.11.2021. Ana Rosinery Luz 
Silva Santos - Gerência de Meio Ambiente.

1° Aditivo ao Contrato n° CT.OS.21.6.151 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: ABL ENGENHARIA COMÉRCIO E 
REPRESENTAÇÃO LTDA, CNPJ N° 00.654.704/0001-88. 
Objeto: Prorrogação de prazo de execução. Prazo: Fica o contrato 
prorrogado por mais 02 meses, com início em 02/12/2021 e 
término em 01/02/2022. Data da Assinatura: 22.11.2021. Getúlio 
Paulino Alcântara Pereira - GNR Agreste Central.

2° Aditivo ao Contrato n° CT.OS.20.2.126 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: SANEA - EMPREENDIMENTOS 
PROJETOS E CONSULTORIA LTDA, CNPJ N° 41.042.367/0001-
55. Objeto: Adequação de planilha, com acréscimo e supressão. 
Valor: Fica o contrato acrescido no percentual de 3,64%, que 
corresponde ao valor de R$ 129.815,20. Fica o contrato suprimido 
no percentual de 62,40%, que corresponde ao valor de R$ 
2.228.290,52. Passa o valor do contrato a ser de R$ 1.472.403,74. 
Data da Assinatura: 23.11.2021. Otávio Gusmão da Cunha do 
Amaral - Gerência de Obras 2.

12° Aditivo ao Contrato n° CT.OS.17.6.477 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: CONSÓRCIO META/WJC, CNPJ N° 
29.139.435/0001-01. Objeto: Prorrogação de prazo. Prazo: Fica 
o contrato prorrogado em sua execução por 120 dias, com início 
em 26/12/2021 e término em 25/04/2022. Data da Assinatura: 
23.11.2021. Flaviano Ferraz Diniz – GNR PAJEÚ.

2° Aditivo ao Contrato n° CT.OS.21.5.172 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: HIDROCON HIDROGEOLOGOS 
CONSULTORES LTDA, CNPJ N° 13.647.862/0001-52. Objeto: 
Adequação de planilha, com acréscimo de itens/serviços. 
Valor: Fica o contrato acrescido no percentual de 2,78%, que 
corresponde ao valor de R$ 30.523,32. Fica o contrato com o 
valor de R$ 1.281.710,96. Fica o contrato acrescido da monta de 
R$ 30.523,32. Data da Assinatura: 24.11.2021. Mariza Brandão 
Chávez - Gerência de Obras Especiais.

13° Aditivo ao Contrato n° CT.PS.16.3.116 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: TOPPUS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 
EIRELI, CNPJ N° 09.281162/0001-10. Objeto: O acréscimo de 
serviços, no percentual de 2,80338%. Prazo: Fica o contrato 
prorrogado por mais 07 meses, com início em 01/01/2022 e 
término em 31/07/2022. Valor: Fica o contrato acrescido no 
percentual de 2,80338%, que corresponde ao valor de R$ 
48.000,00. Em decorrência da adequação de planilha do presente 
instrumento, passa o valor do contrato a ser de R$ 2.040.112,40. 
Data da Assinatura: 24.11.2021. Daniele Rodrigues Coelho Caldas 
- Gerência Administrativa e de Suporte.

1° Aditivo ao Contrato n° CT.OS.21.6.088 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: CONSÓRCIO AGROVILAS FLORESTA 
E PETROLÂNDIA, CNPJ N° 35.597.061/0001-62. Objeto: 
Prorrogação de prazo. Prazo: Prorroga-se o prazo de execução 
em 90 dias, tendo o termo fi nal do prazo de execução em 
16/03/2022. Fica mantido o prazo de vigência do contrato de 
16 meses contado a partir da data de expedição da Ordem de 
Serviços - OS, com termo fi nal de vigência em 16/08/2022. Data 
da Assinatura: 25.11.2021. Flaviano Ferraz Diniz – GNR PAJEÚ.

2° Aditivo ao Convênio n° CV.21.6.287 - Contratante: COMPESA. 
Contratado: MUNICÍPIO DE TUPARETAMA - PE, CNPJ N° 
11.358.124/0001-60. Objeto: Rerratifi cação do termo inicial do 
prazo de vigência do CV.21.6.287. Onde se lê: Este Convênio 
terá duração de 12 meses, tendo início a partir da assinatura do 
presente instrumento. Leia-se: Este Convênio terá duração de 
12 meses, tendo início a partir da data de 25/10/2021. Data da 
Assinatura: 25.11.2021. Sergio Bruno de Sa Cavalcanti Ribeiro – 
GNR PAJEÚ.

4° Aditivo ao Contrato n° CT.FM.17.2.441 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: JR COMÉRCIO E SERVIÇOS DE 
CLIMATIZAÇÃO EIRELI, CNPJ N° 22.731.413/0001-89. Objeto: 
Prorrogação de prazo. Prazo: 12 meses, com início em 02/12/2021 
e término em 01/12/2022. Valor: R$ 462.942,48. Data da 
Assinatura: 26.11.2021. Tiago Alberto Rodrigues Alves - Gerência 
Administrativa e de Suporte.

2° Aditivo ao Contrato n° CT.PS.19.6.372 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: MÊNFIS ENGENHARIA LTDA, CNPJ N° 
08.748.873/0001-99. Objeto: Prorrogação de prazo. Prazo: Fica 
o prazo de vigência do contrato prorrogado por mais 12 meses, 
com início em 03/07/2022 e término em 02/07/2023, totalizando 42 
meses. O prazo de execução fi ca prorrogado por mais 12 meses, 
com início em 03/01/2022 e término em 02/01/2023, totalizando 36 
meses. Valor: R$ 1.840.882,19. Data da Assinatura: 26.11.2021. 
Danilton Henrique Sampaio Carneiro - GNR Agreste Central.

3° Aditivo ao Contrato n° CT.PS.18.2.355 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: SOCASA SAÚDE AMBIENTAL LTDA 
- EPP, CNPJ N° 12.882.148/0001-86. Objeto: Prorrogação de 
prazo. Prazo: Fica o prazo de vigência do presente Contrato 
prorrogado por 12 meses, com início em 04/06/2022 e término 
em 03/06/2023, totalizando 54 meses. O prazo de execução será 
prorrogado por 12 meses, com início em 04/12/2021 e término 
em 03/12/2022, totalizando 48 meses. Valor: Fica o Contrato, 
ora aditado, acrescido da importância de R$ 703.800,00. Data da 
Assinatura: 29.11.2021. Tiago Alberto Rodrigues Alves - Gerência 
Administrativa e de Suporte.

1° Aditivo a ARP nº 294/2021 - Contratante: COMPESA. 
Contratado: TAF INDUSTRIA DE PLASTICOS LTDA, CNPJ 
N° 02.064.150/0004-37. Objeto: Prorrogação de prazo. Prazo: 
Prorrogado por 3 meses, com termo fi nal para 28/02/2022. Data 
da Assinatura: 29.11.2021. Paloma Renata de Oliveira Ribeiro – 
Gerência de Aquisições e Logística.

7° Aditivo ao Contrato n° CT.OS.16.5.305 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
E LOCAÇÃO LTDA, CNPJ N° 01.514.128/0001-36. Objeto: 
Prorrogação de prazo. Prazo: Os prazos de execução e vigência 
são estendidos por 12 meses, Execução contratual - 23/08/2022. 
Vigência contratual - 30/11/2022. Data da Assinatura: 30.11.2021. 
Tiago M. S. Agra - Gerência de Obras 1.

3° Aditivo ao Contrato n° CT.FM.19.3.070 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: INSTITUTO DO PATRIMÔNIO 
HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL – SUPERINTENDÊNCIA 
DO IPHAN EM PERNAMBUCO, CNPJ N° 26.474.056/0006-
86. Objeto: Prorrogação de prazo. Prazo: 12 meses, com início 
em 27/02/2022 e término em 26/02/2023. Data da Assinatura: 
30.11.2021. João Kennedy dos Santos Alencar - Gerência de 
Grandes Clientes e Estratégias Comerciais.

APOSTILAMENTO – NOVEMBRO.2021

1° Termo de Apostilamento ao Contrato n° CT.PS.16.4.214 
- Contratante: COMPESA. Contratado: REAL ENERGY LTDA. 
CNPJ: 41.116.138/0001-38. Objeto: Concessão do reajuste. Valor: 
Fica o contrato acrescido de R$ 116.736,69, conforme termos 
contratuais e índice adotado para o reajuste do contrato CT.PS. 
16.4.214, correspondente ao reajuste retroativo e atualização do 
saldo contratual. Data da Assinatura: 08.11.2021. Ivonildo Cruz - 
Gerência de Manutenção Metropolitana.

2° Termo de Apostilamento ao Contrato n° CT.PS.16.4.240 
- Contratante: COMPESA. Contratado: CONSTRUTORA SAM 
LTDA. CNPJ: 11.520.665/0001-42. Objeto: Reajuste retroativo e 
de atualização do saldo contratual. Valor: Fica o contrato acrescido 
de R$ 714.974,07, correspondente ao reajuste retroativo e de 
atualização do saldo contratual, no percentual de 16,98% INCC, 
variação julho de 2020 a julho de 2021. Data da Assinatura: 
10.11.2021. Robson Alves dos Santos - Gerência de Controle da 
Manutenção.

1° Termo de Apostilamento ao Contrato n° CT.OS.17.4.234 - 
Contratante: COMPESA. Contratado: CONSTRUTORA DOIS 
IRMÃOS LTDA. CNPJ: 05.008.316/0001-43. Objeto: Alteração da 
fonte de recursos. Passa a ter seus recursos fi nanceiros oriundos 
da fonte COMPESA – 100,00%. Data da Assinatura: 18.11.2021. 
Claudio Cristina Siqueira Ribeiro - CTE Centro Sul.

1° Termo de Apostilamento ao Contrato n° CT.PS.19.4.336 
- Contratante: COMPESA. Contratado: CIFRA ENGENHARIA 
E SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 04.856.454/0001-10. Objeto: 
Concessão do reajuste. Valor: Fica o contrato acrescido de R$ 
154.054,66, sendo R$ 49.704,04 relativos ao reajuste retroativo 
e R$ 104.350,62 relativos ao reajuste de saldo contratual. Data 
da Assinatura: 24.11.2021. Maria Betânia Alves Santiago do 
Nascimento - Gerência de Controle e Monitoramento de Morros 
da RMR.

2° Termo de Apostilamento ao Contrato n° CT.PS.16.5.248 
- Contratante: COMPESA. Contratado: TECNOFROTA 
SOLUÇÕES EM RASTREAMENTO DE VEÍCULOS EIRELI, 
CNPJ: 10.790.599/0001-68. Objeto: Adequação formal do 
número do aditamento do instrumento SEI/GOVPE - 18675814. 
Fica adequado correção do número do aditivo do instrumento 
SEI/GOVPE - 18675814, da seguinte maneira: Onde se lê: 
CT.PS. 16.5.248-08 e 8º Termo Aditivo ao CT.PS. 16.5.248, DE 
25/10/2016. Leia-se: CT.PS. 16.5.248-07 e 7º Termo Aditivo ao 
CT.PS. 16.5.248, DE 25/10/2016. Data da Assinatura: 23.11.2021. 
Tiago Alberto Rodrigues Alves - Gerência Administrativa e de 
Suporte.

1° Termo de Apostilamento ao Contrato n° CT.PS.20.7.048 - 
Contratante: COMPESA. Contratado: FUNDAÇÃO DE APOIO 
AO DESENVOLVIMENTO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
PERNAMBUCO – FADE/UFPE, CNPJ: 11.735.586/0001-08. 
Objeto: Retifi cação de erro formal, para a correção do número 
do contrato, a fi m de constar o número CT.PS.20.7.048. Data da 
Assinatura: 24.11.2021. Guilherme Duarte Freire – Apoio Técnico 
DRI.

1° Termo de Apostilamento ao Contrato n° CT.PS.20.3.306 
- Contratante: COMPESA. Contratado: ABF ENGENHARIA 
SERVIÇOS E COMERCIO LTDA, CNPJ: 00.545.355/0001-66. 
Objeto: Concessão do reajuste. Valor: Fica o contrato acrescido 
de R$ 965.742,17, sendo R$ 188.794,06 relativos ao reajuste 
retroativo e R$ 776.948,11, relativos ao reajuste de saldo 
contratual. Data da Assinatura: 24.11.2021. Luciana Magalhães de 
Santana – Gerência de Faturamento.

1° Termo de Apostilamento a ARP nº 385/2021 - Contratante: 
COMPESA. Contratado: SENTINELA DO VALE COMERCIAL 
EIRELI. CNPJ: 29.843.035/0001-74. Objeto: Retifi cação do CNPJ 
da empresa detentora à ARP 385/2021. Data da Assinatura: 
26.11.2021. Paloma Renata de Oliveira Ribeiro – Gerência de 
Aquisições e Logística.

1° Termo de Apostilamento ao Contrato n° CT.PS.21.7.186 
- Contratante: COMPESA. Contratado: REAL ENERGY LTDA, 
CNPJ: 41.116.138/0001-38. Objeto: Correção do acréscimo e 
seu percentual. Onde se lê: o contrato em apreço fi ca acrescido 
da importância de R$ 31.143,49, correspondendo ao percentual 
de 15,8911%. Leia-se: o contrato em apreço fi ca acrescido da 
importância de R$ 8.525,22, correspondendo ao percentual de 
1,41%. Data da Assinatura: 29.11.2021. Haroldo Wilson Lopes de 
Sousa – Gerência de Gestão Energética.

1° Termo de Apostilamento ao Contrato n° CT.OS.21.6.266 
- Contratante: COMPESA. Contratado: CONSÓRCIO 
SAMAMBAIA. CNPJ: 41.424.844/0001-47. Objeto: Alteração 
da fonte de recursos no CT.OS.21.6.266. Recurso: Ministério da 
Integração (100,00%). Data da Assinatura: 30.11.2021. Flaviano 
Ferraz Diniz – GNR PAJEÚ.

RERRATIFICAÇÃO – OUTUBRO.2021

Rerratifi cação ao 4º Termo Aditivo ao CT.PS.18.5.115- 
Contratante: COMPESA. Contratado: INTEGRATED 
PETROLEUM EXPERTISE COMPANY - SERVIÇOS EM 
PETRÓLEO LTDA. Objeto: retifi cação das cláusulas QUARTA 
e QUINTA do 4º Termo Aditivo ao CT.PS.18.5.115. Passam a 
viger com as seguintes redações: ONDE SE LÊ: Para fazer face 
às despesas constantes da cláusula primeira, fi ca o contrato, ora 
aditado, acrescido da importância de R$ 823.537,99. Os recursos 
fi nanceiros, destinados ao custeio das despesas decorrentes 
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deste Termo Aditivo, são provenientes da COMPESA (100%) e 
foram autorizados pela Diretoria da COMPESA, através do Pedido 
de Autorização - PA - Nº 000778/2021, de 20/05/2021. LEIA-SE: 
Para fazer face às despesas constantes da cláusula primeira, fi ca o 
contrato, ora aditado, acrescido da importância de R$ 871.651,46. 
Os recursos fi nanceiros, destinados ao custeio das despesas 
decorrentes deste Termo Aditivo, são provenientes da COMPESA 
(100%) e foram autorizados pela Diretoria da COMPESA, 
através dos Pedidos de Autorização - PA - Nºs 000778/2021, de 
20/05/2021, e 001594/2021, de 30/09/2021 Data da Assinatura: 
28.10.2021. Andreia Souza Regis – Gerência de Controle de 
Qualidade.

COMPANHIA PERNAMBUCANA DE 
SANEAMENTO - COMPESA

CONTRATOS.2021

Contrato n° CT.PS.21.2.241. Contratante: COMPESA. 
Contratado: CT LAGIOIA (ADALGISA CRAVO TEIXEIRA LAGIOIA 
TREINAMENTOS, EDUCACAO CONTINUADA,CONSULTORIA, 
AUDITORIA E PERICIA EIRELI), CNPJ N° 36.125.431/0001-21. 
Objeto: CONSULTORIA OBJETIVANDO A IMPLANTAÇÃO DO 
ORÇAMENTO BASE ZERO (OBZ) NA COMPESA, PARA AS 
CONTAS DE CUSTEIO PREVISTAS 2022. Valor: R$ 35.000,00. 
Prazo: Execução de 07 meses – vigência de 09 meses. Data 
de Assinatura: 12.07.2021. Origem: DL n° 315/2021. Recurso: 
COMPESA. Carolina A. Estevam Grijp – GGO.

Contrato n° CT.CD.21.3.267. Contratante: COMPESA. Contratado: 
MUNICIPIO DE CHÂ DE ALEGRIA, CNPJ N° 08.057.549/0001-
24. Objeto: O MUNICÍPIO reconhece e confessa que deve 
a COMPESA, pelo serviço de abastecimento de água, coleta e 
tratamento de esgotos verifi cados nos prédios municipais, o valor 
total de R$ 55.556,07, referentes ao consumo no período de 
junho/2016 a maio/2021. Obriga-se o MUNICÍPIO a proceder ao 
pagamento do montante da dívida, ora reconhecida e confessada, 
a que se refere à Cláusula Primeira deste instrumento, no valor 
total de R$ 55.556,07. Será paga uma entrada no valor de R$ 
5.555,61, e o saldo restante será dividido em 24 vezes iguais 
e sucessivas no valor de R$ 2.083,35. Data de Assinatura: 
28.07.2021. João Kennedy dos Santos Alencar – GGC.

Contrato n° CT.PS.21.4.293. Contratante: COMPESA. 
Contratado: WS SERVICOS (WELLINGTON DA SILVA) , CNPJ 
N° 33.600.365/0001-06. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
TERCEIRIZADA PARA CONFECÇÃO E MONTAGEM DE 
GUARDA- CORPO NAS UNIDADES DA CPR OESTE, EM 
ATENDIMENTO ÀS DEMANDAS DA ARPE, E ADEQUAÇÃO 
ÀS NORMAS DE SEGURANÇA. Valor: R$ 44.000,00. Prazo: 03 
meses. Data de Assinatura: 12.08.2021. Origem: DL n° 338/2021. 
Recurso: COMPESA. Euris de Oliveira Santos – GPM.

Convênio n° CV.21.6.304. Contratante: COMPESA. Contratado: 
MUNICÍPIO DE GRANITO - PE, CNPJ N° 11.040.888/0001-
02. Objeto: COOPERAÇÃO TÉCNICA, ADMINISTRATIVA 
E FINANCEIRA ENTRE AS PARTES, OBJETIVANDO 
A REALIZAÇÃO, PELO MUNICÍPIO DE GRANITO, DOS 
SERVIÇOS DE REPOSIÇÃO DE PAVIMENTOS, EM RUAS 
E DEMAIS ESPAÇOS PÚBLICOS, REMOVIDOS EM 
CONSEQUÊNCIA DE OBRAS E/OU SERVIÇOS REALIZADOS 
PELA COMPESA. Valor: R$ 71.037,55. Prazo: 24 meses. Data 
de Assinatura: 16.08.2021. Kássio Kramer Moraes Pinto – GNR 
SERTÃO.

Convênio n° CV.21.6.305. Contratante: COMPESA. Contratado: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGUEIRO, CNPJ N° 
11.361.243/0001-71. Objeto: COOPERAÇÃO TÉCNICA, 
ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA PARA A REALIZAÇÃO, 
PELO MUNICÍPIO DE SALGUEIRO, DOS SERVIÇOS DE 
REPOSIÇÃO DE PAVIMENTOS, EM RUAS E DEMAIS 
ESPAÇOS PÚBLICOS, REMOVIDOS EM CONSEQUÊNCIA 
DE OBRAS E/OU SERVIÇOS REALIZADOS PELA COMPESA. 
Valor: R$ 119.999,99. Prazo: 24 meses. Data de Assinatura: 
16.08.2021. Recurso: COMPESA. Kássio Kramer Moraes Pinto – 
GNR SERTÃO.

COMPANHIA PERNAMBUCANA DE 
SANEAMENTO - COMPESA

ATA DE REGISTRO DE PREÇO – NOVEMBRO.2021

Ata de Registro de Preço n° 393/2021, fi rmado entre COMPESA e 
a Empresa COMTRAFO INDUSTRIA DE TRANSFORMADORES 
ELÉTRICOS S.A, CNPJ N° 00.138.806/0001-40. Objeto: 
AQUISIÇÃO DE TRANSFORMADORES – LOTES 03, 04, 05 e 06. 
Valor: R$ 17.176.661,20. Prazo: 06 Meses. Recurso: COMPESA 
e outros. Data de Assinatura: 03.11.2021. Origem: Licitação n° 
294/2021. Charles Henrique da Silva Carlos – GAL.

Ata de Registro de Preço n° 394/2021, fi rmado entre COMPESA 
e a Empresa SAINT-GOBAIN CANALIZACAO LTDA, CNPJ 
N° 28.672.087/0001-62. Objeto: AQUISIÇÃO DE CURVAS E 
REDUÇÃO EM FERRO FUNDIDO – LOTES 01, 03 E 04. Valor: 
R$ 443.009,60. Prazo: 06 Meses. Recurso: COMPESA e outros. 
Data de Assinatura: 03.11.2021. Origem: Licitação n° 317/2021. 
Aurea de Melo Fernandes – GAL.

Ata de Registro de Preço n° 395/2021, fi rmado entre COMPESA 
e a Empresa BF SERVICOS LTDA, CNPJ N° 42.894.421/0001-
53. Objeto: AQUISIÇÃO DE QUADRO PARA INSTRUMENTAÇÃO 
– LOTE 01. Valor: R$ 1.000.000,00. Prazo: 06 Meses. Recurso: 
COMPESA e outros. Data de Assinatura: 03.11.2021. Origem: 
Licitação n° 370/2021. Charles Henrique da Silva Carlos – GAL.

Ata de Registro de Preço n° 396/2021, fi rmado entre COMPESA 
e a Empresa LENDÁRIO COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS 
ELÉTRICOS EIRELI, CNPJ N° 34.073.854/0001-10. Objeto: 
AQUISIÇÃO DE CONDICIONADORES DE AR, LOTE 02. Valor: 
R$ 1.979.592,20. Prazo: 06 Meses. Recurso: COMPESA. Data de 
Assinatura: 04.11.2021. Origem: Licitação n° 182/2021. Aline da 
Silva Costa Ferraz Xavier – GAL.

Ata de Registro de Preço n° 397/2021, fi rmado entre COMPESA 
e a Empresa MEGAFERR COMERCIO FERRAMENTAS 
LTDA, CNPJ N° 06.926.367/0001-17. Objeto: a AQUISIÇÃO 
DE COMPACTADOR À PERCUSSÃO, LOTE 01. Valor: R$ 
118.000,00. Prazo: 06 Meses. Recurso: COMPESA e outros. 
Data de Assinatura: 04.11.2021. Origem: Licitação n° 352/2021. 
Valquíria de Moraes Barbosa – GAL.

Ata de Registro de Preço n° 398/2021, fi rmado entre COMPESA 
e a Empresa EBARA BOMBAS AMERICA DO SUL LTDA, CNPJ 
N° 46.138.319/0001-89. Objeto: AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS 
MOTOBOMBAS DIVERSOS, LOTES 01 A 05. Valor: R$ 
1.576.008,00. Prazo: 06 Meses. Recurso: COMPESA e outros. 
Data de Assinatura: 05.11.2021. Origem: Licitação n° 316/2021. 
Ana Anizia Cavalcanti da Cruz – GAL.

Ata de Registro de Preço n° 399/2021, fi rmado entre COMPESA 
e a Empresa LOC NORDESTE COMERCIO E SERVICO 
EIRELI, CNPJ N° 39.681.057/0001-39. Objeto: AQUISIÇÃO DE 
CONJUNTOS MOTOBOMBAS DIVERSOS, LOTE 02 e 06. Valor: 
R$ 74.000,00. Prazo: 06 Meses. Recurso: COMPESA e outros. 
Data de Assinatura: 05.11.2021. Origem: Licitação n° 316/2021. 
Ana Anizia Cavalcanti da Cruz – GAL.

Ata de Registro de Preço n° 400/2021, fi rmado entre COMPESA 
e a Empresa KSB BRASIL LTDA, CNPJ N° 60.680.873/0001-
14. Objeto: AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS MOTOBOMBAS 
DIVERSOS - LOTE 03, 07 e 8. Valor: R$ 422.639,00. Prazo: 
06 Meses. Recurso: COMPESA e outros. Data de Assinatura: 
05.11.2021. Origem: Licitação n° 316/2021. Ana Anizia Cavalcanti 
da Cruz – GAL.

Ata de Registro de Preço n° 401/2021, fi rmado entre COMPESA e 
a Empresa STGR COMERCIAL LTDA, CNPJ N° 58.972.217/0001-
43. Objeto: AQUISIÇÃO DE MOTORES ELÉTRICOS - LOTE 04. 
Valor: R$ 184.098,00. Prazo: 06 Meses. Recurso: COMPESA e 
outros. Data de Assinatura: 08.11.2021. Origem: Licitação n° 
363/2021. Gabriela Thais da silva Araújo – GAL.

Ata de Registro de Preço n° 402/2021, fi rmado entre 
COMPESA e a Empresa ABB AUTOMAÇÃO LTDA, CNPJ 
N° 33.449.965/0017-82. Objeto: AQUISIÇÃO DEMOTORES 
ELÉTRICOS – valor :. R$ 6.623.999,90. Prazo: 90 dias. Recurso: 
COMPESA. Data de Assinatura: 08.11.2021. Origem: Licitação n° 
363/2021. Alessandra Vasconcelos da Silva– CEL 2.

Ata de Registro de Preço n° 403/2021, fi rmado entre COMPESA 
e a Empresa ORIONSISTEM - ACESSÓRIOS E SISTEMAS 
INDUSTRIAIS LTDA, CNPJ N° 04.539.534/0001-41. Objeto: 
AQUISIÇÃO DE MOTORES ELÉTRICOS – LOTES 02 e 03. Valor: 
R$ 3.764.924,60. Prazo: 06 Meses. Recurso: COMPESA e outros. 
Data de Assinatura: 08.11.2021. Origem: Licitação n° 363/2021. 
Gabriela Thais da silva Araújo – GAL.

Ata de Registro de Preço n° 404/2021, fi rmado entre COMPESA 
e a Empresa DIMENSIONAL BRASIL SOLUCOES LTDA, CNPJ 
N° 06.913.480/0008-34. Objeto: AQUISIÇÃO DE CABOS DE 
COBRE DIVERSOS PARA OBRAS DA COMPESA – LOTE 01, 
03, 04 e 06. Valor: R$ 257.994,00. Prazo: 06 Meses. Recurso: 
COMPESA e outros. Data de Assinatura: 08.11.2021. Origem: 
Licitação n° 318/2021. Meirielly Maria Alves de Souza – GAL.

Ata de Registro de Preço n° 405/2021, fi rmado entre 
COMPESA e a Empresa A, CNPJ N° 29.999.597/0001-01. Objeto 
AQUISIÇÃO DE CABOS DE COBRE DIVERSOS PARA OBRAS 
DA COMPESA, Lote 05. Valor: R$ 26.264,00. Prazo: 06 Meses. 
Recurso: COMPESA e outros. Data de Assinatura: 18.11.2021. 
Origem: Licitação n° 318/2021. Meirielly Maria Alves de Souza – 
GAL.

Ata de Registro de Preço n° 406/2021, fi rmado entre COMPESA 
e a Empresa L B COMERCIO DE FERRAGENS EIRELI - EPP, 
CNPJ N° 20.470.692/0001-49. Objeto: AQUISIÇÃO DE CABOS 
DE COBRE DIVERSOS PARA OBRAS DA COMPESA, LOTE 
02. Valor: R$ 151.980,00. Prazo: 06 Meses. Recurso: COMPESA 
e outros. Data de Assinatura: 08.11.2021. Origem: Licitação n° 
318/2021. Meirielly Maria Alves de Souza – GAL.

Ata de Registro de Preço n° 407/2021, fi rmado entre COMPESA 
e a Empresa MJ COMERCIO DE MOVEIS EIRELI, CNPJ N° 
07.631.411/0001-24. Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, LOTES 01 E 02. Valor: 
R$ 393.440,00. Prazo: 12 Meses. Recurso: COMPESA. Data de 
Assinatura: 10.11.2021. Origem: Licitação n° 073/2021. Mayana 
Calheta Pereira Macedo – GAL.

Ata de Registro de Preço n° 408/2021, fi rmado entre COMPESA 
e a Empresa FIXAR DISTRIBUIDORA DE INSTRUMENTAL, 
MATERIAIS CIRURGICOS E HOSPITALARES LTDA, CNPJ N° 
21.575.301/0001-13. Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 
HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, LOTES 04 E 05. Valor: 
R$ 176.700,00. Prazo: 12 Meses. Recurso: COMPESA. Data de 
Assinatura: 10.11.2021. Origem: Licitação n° 073/2021. Mayana 
Calheta Pereira Macedo – GAL.

Ata de Registro de Preço n° 409/2021, fi rmado entre COMPESA 
e a Empresa SIERDOVSKI & SIERDOVSKI LTDA, CNPJ N° 
03.874.953.0001-77. Objeto: AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS 
MOTOBOMBAS FLUTUANTES, LOTE 01. Valor: R$ 69.981,30. 
Prazo: 06 Meses. Recurso: COMPESA e outros. Data de 
Assinatura: 11.11.2021. Origem: Licitação n° 310/2021. Ana Anizia 
Cavalcanti da Cruz – GAL.

Ata de Registro de Preço n° 410/2021, fi rmado entre COMPESA 
e a Empresa KSB BRASIL LTDA, CNPJ N° 60.680.873/0001-
14. Objeto: AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS MOTOBOMBAS 
FLUTUANTES, LOTES 02 E 04. Valor: R$ 943.252,00. Prazo: 
06 Meses. Recurso: COMPESA e outros. Data de Assinatura: 
11.11.2021. Origem: Licitação n° 310/2021. Ana Anizia Cavalcanti 
da Cruz – GAL.

Ata de Registro de Preço n° 411/2021, fi rmado entre COMPESA 
e a Empresa INDÚSTRIA E COMÉRCIO MOTOBOMBAS 
FLUTUANTES RIO SUL LTDA, CNPJ N° 86.999.364/0001-
42. Objeto: AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS MOTOBOMBAS 
FLUTUANTES, LOTE 03. Valor: R$ 738.800,00. Prazo: 06 
Meses. Recurso: COMPESA e outros. Data de Assinatura: 
11.11.2021. Origem: Licitação n° 310/2021. Ana Anizia Cavalcanti 
da Cruz – GAL.

Ata de Registro de Preço n° 412/2021, fi rmado entre COMPESA 
e a Empresa XYLEM BRASIL SOLUÇÕES PARA ÁGUA 
LTDA, CNPJ N° 60.039.401/0001-87. Objeto: AQUISIÇÃO DE 
CONJUNTOS MOTOBOMBAS FLUTUANTES, LOTES 05. Valor: 
R$ 118.806,00. Prazo: 06 Meses. Recurso: COMPESA e outros. 
Data de Assinatura: 11.11.2021. Origem: Licitação n° 310/2021. 
Ana Anizia Cavalcanti da Cruz – GAL.

Ata de Registro de Preço n° 413/2021, fi rmado entre COMPESA 
e a Empresa MAC COMERCIO ATACADISTA DE ALIMENTOS 
EIRELI, CNPJ N° 32.653.386/0001-27. Objeto: AQUISIÇÃO 
DE CAFÉ, AÇÚCAR, ADOÇANTE E FILTRO DE PAPEL PARA 
CAFÉ, LOTE 01. Valor: R$ 61.100,00. Prazo: 12 Meses. Recurso: 
COMPESA. Data de Assinatura: 12.11.2021. Origem: Licitação n° 
378/2021. Aline da silva costa ferraz Xavier – GAL.

Ata de Registro de Preço n° 414/2021, fi rmado entre COMPESA 
e a Empresa MACHADO ARMARINHOS LTDA, CNPJ N° 
24.174.062/0001-88. Objeto: AQUISIÇÃO DE CAFÉ, AÇÚCAR, 
ADOÇANTE E FILTRO DE PAPEL PARA CAFÉ, LOTE 02 e 03. 
Valor: R$ 51.310. Prazo: 12 Meses. Recurso: COMPES. Data de 
Assinatura: 12.11.2021. Origem: Licitação n° 378/2021. Aline da 
costa Ferraz Xavier.

Ata de Registro de Preço n° 415/2021, fi rmado entre COMPESA 
e a Empresa NUNES INTERLIGAÇÕES SOCIEDADE 
UNIPESSOAL DE RESPONSABILIDADE LTDA, CNPJ N° 
15.367.556/0001-98. Objeto: AQUISIÇÃO DE SISTEMA DE 
CAPTAÇÃO FLUTUANTE - LAGOA DA ONÇA, LOTE 01. Valor: 
R$ 72.473,13. Prazo: 150 dias. Recurso: COMPESA e outros. 
Data de Assinatura: 16.11.2021. Origem: Licitação n° 396/2021. 
Andrea Paula silva – GAL.

Ata de Registro de Preço n° 416/2021, fi rmado entre COMPESA e a 
Empresa D.B DE ARAUJO ELÉTRICA, CNPJ N° 29.999.597/0001-
01. Objeto: AQUISIÇÃO DE CABOS DE COBRE DIVERSOS PARA 
MANUTENÇÕES ELÉTRICAS DA COMPESA, LOTES 05, 06, 07 
e 08. Valor: R$ 829.560,00. Prazo: 06 Meses. Recurso: COMPESA 
e outros. Data de Assinatura: 30.11.2021. Origem: Licitação n° 
395/2021. Meirielly Maria Alves de Souza – GAL.

Ata de Registro de Preço n° 417/2021, fi rmado entre COMPESA e a 
Empresa SINERGIA COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO DE MATERIAIS 
EIRELI, CNPJ N° 09.769.035/0001-64. Objeto: AQUISIÇAO 
DE FITAS ISOLANTES PARA MANUTENÇÃO ELÉTRICA DA 
COMPESA, LOTE 02. Valor: R$ 37.000,00. Prazo: 12 Meses. 
Recurso: COMPESA. Data de Assinatura: 19.11.2021. Origem: 
Licitação n° 351/2021. Meirielly Maria Alves de Souza – GAL.

Ata de Registro de Preço n° 418/2021, fi rmado entre COMPESA 
e a Empresa LEAO ENERGIA INDUSTRIA DE GERADORES 
LTDA, CNPJ N° 10.837.578/0001-50. Objeto: AQUISIÇÃO DE 
GRUPO GERADOR TRIFÁSICO. Valor: R$ 29.017.002,10. Prazo: 
12 Meses. Recurso: COMPESA. Data de Assinatura: 29.11.2021. 
Origem: Licitação n° 289/2021 Paloma Ribeiro – GAL.

Ata de Registro de Preço n° 419/2021, fi rmado entre COMPESA 
e a Empresa SAINT-GOBAIN CANALIZACAO LTDA, CNPJ 
N°28.672.087/0028-82. Objeto: AQUISIÇÃO DE VÁLVULAS 
GAVETA DE CUNHA EMBORRACHADA, LOTE 01. Valor: R$ 
378.490,00. Prazo: 12 Meses. Recurso: COMPESA e outros. Data 
de Assinatura: 30.11.2021. Origem: Licitação n° 402/2021. Paloma 
Ribeiro – GAL.

Ata de Registro de Preço n° 420/2021, fi rmado entre COMPESA 
e a Empresa AVK VÁLVULAS DO BRASIL LTDA, CNPJ N° 
08.714.102/0001-80. Objeto: AQUISIÇÃO DE VÁLVULAS 
GAVETA DE CUNHA EMBORRACHADA, referente ao LOTE 02. 
Valor: R$ 1.037.060,60. Prazo: 12 Meses. Recurso: COMPESA 
e outros. Data de Assinatura: 30.11.2021. Origem: Licitação n° 
402/2021. Paloma Ribeiro – GAL.

Ata de Registro de Preço n° 421/2021, fi rmado entre COMPESA 
e a Empresa ELO TÉCNICO COMERCIO E REPRESENTAÇÃO 
ELÉTRICA LTDA, CNPJ N° 03.677.066/0002-90. Objeto: 
AQUISIÇÃO DE CABOS DE COBRE DIVERSOS PARA 
MANUTENÇÕES ELÉTRICAS DA COMPESA, LOTE 02. Valor: 
R$ 256.000,00. Prazo: 06 MESES. Recurso: COMPESA. Data de 
Assinatura: 30.11.2021. Origem: Licitação n°395/2021. Mayana 
Calheta Paloma Ribeiro – GAL.

Ata de Registro de Preço n° 422/2021, fi rmado entre COMPESA 
e a Empresa CONDEX INDUSTRIA E COMERCIO DE 
CONDUTORES ELÉTRICOS LTDA, CNPJ N° 04.117.852/0003-
86. Objeto: AQUISIÇÃO DECABOS DE COBRE DIVERSOS PARA 
MANUTENÇÕES ELÉTRICAS DA COMPESA, LOTE 03. Valor: 
R$ 1.186.000,00. Prazo: 6 meses. Recurso: COMPESA e outros. 
Data de Assinatura: 30.11.2021. Origem: Licitação n° 395/2021. 
Mayana Calheta Pereira Macedo – GAL.

Ata de Registro de Preço n° 423/2021, fi rmado entre 
COMPESA e a Empresa D.B DE ARAUJO ELÉTRICA, CNPJ N° 
29.999.597/0001-01. Objeto: AQUISIÇÃO DE CABOS DE COBRE 
DIVERSOS PARA MANUTENÇÕES ELÉTRICAS DA COMPESA , 
LOTES 05, 06, 07, e 08. Valor: R$ 1.625.500,00. Prazo: 06 Meses. 
Recurso: COMPESA. Data de Assinatura 30.11.2021. Origem: 
Licitação n° 395/2021. Meirielly Maria Alves de Souza – GAL.

COMPANHIA PERNAMBUCANA DE 
SANEAMENTO - COMPESA

CONTRATOS – NOVEMBRO.2021

Contrato n° CT.PS.21.2.411. Contratante: COMPESA. 
Contratado: KEROLAYNE E. DA SILVA ENGENHARIA 
(STUDIO MODUM PROJETOS), CNPJ N° 28.431.931/0001-63. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
PROJETOS DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E PÂNICO. 
Valor: R$ 30.200,00. Prazo: Execução de 07 meses – vigência 
de 12 meses. Data de Assinatura: 03.11.2021. Origem: DL n° 
515/2021. Recurso: COMPESA. Paulo Morais Filho – GAD.

Convênio n° CV.21.6.412. Contratante: COMPESA. Contratado: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA BOA VISTA, 
CNPJ N° 10.358.182/0001-20. Objeto: COOPERAÇÃO TÉCNICA, 
ADMINISTRATIVA PARA A REALIZAÇÃO, PELO MUNICÍPIO DE 
SANTA MARIA DA BOA VISTA, OS SERVIÇOS DE REPOSIÇÃO 
DE PAVIMENTOS, EM RUAS E DEMAIS ESPAÇOS PÚBLICOS, 
REMOVIDOS EM CONSEQUÊNCIA DE OBRAS E/OU SERVIÇOS 
REALIZADOS PELA COMPESA. Valor: R$ 71.037,55. Prazo: 24 
meses. Data de Assinatura: 04.11.2021. Recurso: COMPESA. 
Kassio Kramer Moraes Pinto – GNR Araripe.

Contrato n° CT.PS.21.8.413. Contratante: COMPESA. 
Contratado: MONÃ CONSULTORIA AMBIENTAL LTDA, CNPJ 
N° 07.322.866/0001-68. Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE AMOSTRAGEM E ENSAIOS DE CAMPO EM AMOSTRAS 
DE ÁGUA NAS REGIÕES DAS MATAS, AGRESTE E SERTÃO 
DO ESTADO DE PERNAMBUCO. Valor: R$ 1.457.420,09. 

Prazo: Vigência de 18 meses – execução de 12 meses. Data 
de Assinatura: 05.11.2021. Recurso: COMPESA. Origem: LC n° 
326/2021. Andreia Souza Regis – CTL.

Contrato n° CT.FM.21.2.414. Contratante: COMPESA. 
Contratado: PERFIL SUPRIMENTOS INDUSTRIAIS LTDA, 
CNPJ N° 12.007.481/0002-27. Objeto: FORNECIMENTO DE 
ELETRODOS. Valor: R$ 46.383,95. Prazo: Vigência de 95 
dias. Data de Assinatura: 08.11.2021. Origem: DL n° 517/2021. 
Recurso: COMPESA. Paloma Renata De Oliveira Ribeiro – GAL.

Contrato n° CT.OS.21.6.415. Contratante: COMPESA. Contratado: 
ECHI ENGENHARIA COMERCIO E LOCACAO EIRELI, CNPJ 
N° 26.969.715/0001-40. Objeto: SUBSTITUIÇÃO DE REDE 
DISTRIBUIDORA DE ÁGUA EM REDES COM VAZAMENTOS 
FREQUENTES, NO MUNICÍPIO DE CARUARU-PE. Valor: 
R$ 97.842,37. Prazo: Vigência de 150 dias – execução de 120 
dias. Data de Assinatura: 11.11.2021. Origem: DL n° 484/2021. 
Recurso: COMPESA. Joao Raphael Silva De Queiroz – GNR 
Agreste Central.

Contrato n° CT.OS.21.6.416. Contratante: COMPESA. Contratado: 
KAENA CONSTRUCOES LTDA, CNPJ N° 02.297.922/0001-
38. Objeto: OBRAS/SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA NAS RUAS: ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA - COHAB 
MASSANGANO, RUA TERRA NOVA - JARDIM MARAVILHA, 
RUA DA RESISTÊNCIA - DOM AVELAR, RUA DA TARTURANA 
- PADRE CÍCERO, AV. UM - DISTRITO INDUSTRIAL E RUA 
JOÃO PAULO VI - KM2 – PETROLINA. Valor: R$ 99.676,11. 
Prazo: Execução de 02 meses – vigência de 05 meses. Data 
de Assinatura: 11.11.2021. Origem: DL n° 507/2021. Recurso: 
COMPESA. Marcelo André Ramos Guimaraes De Oliveira – GNR 
São Francisco.

Contrato n° CT.OS.21.5.417. Contratante: COMPESA. Contratado: 
AQUACON CONSULTORIA E PROJETOS DE ENGENHARIA 
LTDA, CNPJ N° 27.287.838/0001-64. Objeto: ELABORAÇÃO 
DE PROJETO BÁSICO PARA REFORÇO DE PRODUÇÃO NO 
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DA CIDADE DE 
MORENO – PE. Valor: R$ 124.546,06. Prazo: vigência: 300 dias - 
prazo execução dos serviços: 120 Data de Assinatura: 16.11.2021. 
Origem: LC n° 361/2021. Recurso: COMPESA. VINÍCIUS 
BARBOSA BEZERRA - CPA.

Contrato n° CT.OS.21.5.418. Contratante: COMPESA. Contratado: 
ACQUATOOL CONSULTORIA S/S LTDA EPP, CNPJ N° 
020.42.399/0001-07. Objeto: ELABORACAO DE ANTEPROJETO 
PARA IMPLANTACAO DO SISTEMA PRODUTOR INTEGRADO 
DE PETROLINA, AFRANIO DORMENTES E SANTA FILOMENA. 
Valor: R$ 302.724,92. Prazo: vigência, 360 dias - execução dos 
serviços de 180 DIAS. Data de Assinatura: 17.11.2021. Origem: 
LC Nº 362/2021. Recurso: GE - Governo do Estado - 100.00%. 
VINÍCIUS BARBOSA BEZERRA - CPA.

Contrato n° CT.PS.21.8.419. Contratante: COMPESA. Contratado: 
PROÁGUA AMBIENTAL LTDA, CNPJ nº 11.402.521/0001-
91. Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ACREDITADOS 
PELO INMETRO DE AMOSTRAGEM PARA COLETA E 
ENSAIOS DE CAMPO EM AMOSTRAS DE ÁGUA NA REGIÃO 
METROPOLITANA DO RECIFE. Valor: R$ 1.041.525,60. Prazo: 
VIGENCIA 18 MESES – EXECUÇÃO DE 12 MESES. Data de 
Assinatura: 17.11.2021. Origem: LC n° 383/2021. Recurso: 
COMPESA. Andrea Souza Regis – CTL.

Contrato n° CT.FM.21.2.420. Contratante: COMPESA. Contratado: 
NUNES OLIVEIRA MAQUINAS E FERRAMENTAS LTDA, CNPJ 
N° 61-112.215/0001-99. Objeto: AQUISIÇÃO DE BLOQUEADOR 
INFLÁVEL MULTIDIMENSIONAL. Prazo: Vigência de 90 DIAS. 
Data de Assinatura: 19.11.2021. Paloma Ribeiro – GAL.

Contrato n° CT.OS.21.5.421. Contratante: COMPESA. 
Contratado: A.FELIPE CAVALCANTI JUNIOR EIRELI, 
CNPJ N°32.287.390/0001-19. Objeto: RECUPERAÇÃO DA 
SUPERFÍCIE INTERNAS DAS BOLSAS DE 244 TUBOS DE 
FERRO DN1000mm – COMPESAPREV. Valor: R$82.781,00. 
Prazo: Execução de 2 meses - vigência de 3 meses. Data de 
Assinatura: 19.11.2021. Origem: LC n° 502/2021. Jacinta Luciana 
Tavares – GOB 1

Contrato n° CT.PS.21.8.422. Contratante: COMPESA. Contratado: 
ATUARH CONSULTORIA ATUARIAL E EMPRESARIAL LTDA, 
CNPJ N° 11.189.183/0001-51. Objeto: CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA 
E ASSESSORIA ATUARIAL À COMPANHIA PERNAMBUCANA 
DE SANEAMENTO – COMPESA, DE FORMA CONTÍNUA, 
COMO SUPORTE PARA ANÁLISE DAS INFORMAÇÕES 
APRESENTADAS PELA FUNDAÇÃO COMPESA DE 
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA – COMPESAPREV. Valor: 
R$ 79.488,00. Prazo: Vigência de 18 meses – execução de 12 
meses. Data de Assinatura: 22.11.2021. Origem: DL N° 327/2021. 
Recurso: COMPESA. Gilson José Rocha – CGP.

Contrato n° CT.OS.21.5.423. Contratante: COMPESA. Contratado: 
ECHI ENGENHARIA COMERCIO E LOCACAO EIRELI, CNPJ N° 
26.969.715/0001-40. Objeto: READEQUAÇÃO E AMPLIAÇÃO 
DO PRÉDIO ADMINISTRATIVO DA COORDENAÇÃO DE 
PLANEJAMENTO E CONTROLE OPERACIONAL DO INTERIOR 
– CPO/GCO CARUARU. Valor: R$ 82.852,57. Prazo: Execução 
de 60 dias - Vigência de 03 meses. Origem: DL N° 518/2021. Data 
de Assinatura: 22.11.2021. Recurso: COMPESA. Aécio Flávio 
Bezerra Galindo – CPO.

Contrato n° CT.FM.21.3.424. Contratante: COMPESA. 
Contratado: AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA – ANVISA, CNPJ N° 03.112.386/0010-02 Objeto 
PRESTAÇÃO E A ULTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, 
DE ACORDO COM AS CONDIÇÕES GERAIS ESTABELECIDAS 
DO REGULAMENTO GERAL DO FORNECIMENTO DE ÁGUA 
E DA COLETA DE ESGOTOS. Valor: O CLIENTE PAGARÁ, A 
COMPESA, A TARIFA MÍNIMA DE R$71,81, CORRESPONDENTE 
AO CONSUMO DE ATÉ 10M, E R$10,89 POR M EXCEDENTE, 
CONFORME ESTRUTURA TARIFÁRIA VIGENTE, PARA A 
CATEGORIA ÓRGÃO PÚBLICO. Prazo: INDETERMINADO. Data 
de Assinatura: 22.11.2021. Recurso: PRÓPRIOS. João Kennedy 
dos Santos Alencar– GR.

Contrato n° CT.OS.21.6.425 Contratante: COMPESA. Contratado: 
PEDRO PAULO A. DA SILVA - ME, CNPJ N° 28.749.637/0001-
02. Objeto: AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO 
DE ÁGUA DE BOM JARDIM - PE. Valor: R$ 91.524,56. Prazo: 
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Execução de 03 meses – vigência de 08 meses. Origem: DL N° 
427/2021. Data de Assinatura: 23.11.2021. Recurso: COMPESA. 
Marcílio José Lisboa de Souza - CTEMN.

Contrato n° CT.PS.21.6.426. Contratante: COMPESA. Contratado: 
AQUATRO AGENCIA DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E 
SOCIAL, CNPJ N° 03.030.304/0001-90. Objeto: EXECUÇÃO 
DO PROJETO DE TRABALHO SOCIAL NA OBRA DE 
IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
-SES PINA, BOA VIAGEM E IMBIRIBEIRA. Valor: R$ 896.000,00. 
Prazo: Execução de 21 meses – vigência de 33 meses. Data 
de Assinatura: 22.11.2021. Origem: LC n° 164/2021. Recurso: 
COMPESA. Arcenia do Nascimento Correa – CMS.

Contrato n° CT.OS.21.6.427. Contratante: COMPESA. Contratado: 
WMA ENGENHARIA LTDA, CNPJ N° 30.202.528/0001-04. 
Objeto: IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO 
DE BARREIRÃO NA LOCALIDADE DE BARRA DE SIRINHAÉM 
EM SIRINHAÉM. Valor: R$ 219.999,99. Prazo: execução dos 
serviços de 03 meses VIGENCIA 03 MESES. Data de Assinatura: 
23.11.2021. Origem: LC n° 357/2021. Recurso: GE - GOVERNO 
DO ESTADO - 100.00%. Carlos Alberto B. Santos – CTEMS.

Contrato n° AC.21.1.428. Contratante: COMPESA. Contratado: 
o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
– MPPE, CNPJ N° 24.417.065/0001- 03. Objeto: CONSTITUI 
OBJETO DO PRESENTE DO TERMO DE COOPERAÇÃO 
TÉCNICA O COMPARTILHAMENTO ENTRE OS PARTÍCIPES 
DOS DADOS PROVENIENTES DA BASE DE DADOS 
CADASTRAIS DA COMPESA, VISANDO À COOPERAÇÃO 
INSTITUCIONAL NO MELHOR PROVEITO À SOCIEDADE. 
Prazo: vigência 02 anos. Data de Assinatura: 23.11.2021. Recurso: 
COMPESA. Ariadne Raissa Costa da Nóbrega - CCS/GCC

Contrato n° CT.OS.21.5.429. Contratante: COMPESA. Contratado: 
AQUARUM SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA, CNPJ N° 
10.593.151/0001-54. Objeto: ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETO 
PARA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA ADUTOR DE NEGREIROS. 
Valor: R$ 280.317,49. Prazo: Execução 180 dias Vigência de 180 
dias. Data de Assinatura: 24.11.2021. Origem: LC nº 355/2021. 
Recurso: GE – GOVERNO DO ESTADO – 100.00%. Vinícius 
Barbosa Bezerra – CPA.

Contrato n° CT.PS.21.3.430. Contratante: COMPESA. Contratado: 
NETWORK SECURE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO LTDA, 
CNPJ N° 05.250.796/0001-54. Objeto: CONTRATAÇÃO DE 
RENOVAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DE LICENÇAS DE SOFTWARE 
DO ANTIVÍRUS KASPERSKY, JÁ ADQUIRIDAS PELA 
COMPESA, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E 
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 
Valor: 327.500,00. Prazo: EXECUÇÃO 36 MESES - Vigência de 42 
MESES. Data de Assinatura: 25.11.2021. Origem; LC n° 391/2021. 
Recurso; COMPESA. Waldeildo de Souza Leão Júnior - GTI.

Contrato n° CT.PS.21.1.431. Contratante: COMPESA. Contratado: 
AMPLA SERVIÇOS DE PROPAGANDA E PUBLICIDADE 
LTDA, CNPJ N° 11.145.893/0001-80. Objeto: PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA, 
PLANEJAMENTO DE COMUNICAÇÃO E MARKETING, A 
SEREM PRESTADOS POR AGÊNCIA DE PUBLICIDADE E 
PROPAGANDA, PARA ATENDER DEMANDAS DA COMPESA. 
Valor: R$ 5.000.000,00. Prazo 12 MESES. Data de Assinatura: 
25.11.2021. Origem: OFÍCIO Nº 44/2021 – AESP/GABSEC. 
Recurso: COMPESA.

Contrato n° CT.LC.21.4.432. Contratante: COMPESA. Contratado: 
CAMILA ZANDAVALLI DE MIRANDA, CNPJ N° 09.769.035/0001-
64. Objeto: locação do imóvel, de propriedade do LOCADOR, 
situado à Rua Esperança, s/nº, Galeria Espaço Esperança, Sala 
03, Porto de Galinhas, Ipojuca/PE, CEP: 55.590-000. Valor: 
47.500,00 Prazo: vigência de 24 meses. Data de Assinatura: 
29.11.2021. Origem: LC n° 526/2021. Recurso: COMPESA. 
ROBERTO MELO CUNHA FILHO – GNM Sul.

Contrato n° CT.FM.21.2.435. Contratante: COMPESA. Contratado: 
NOVA EVEREST SUPRIMENTOS INDUSTRIAIS EIRELI, CNPJ 
N° 06.246.982/0001-82. Objeto: AQUISIÇÃO DE CAPACITOR 
EPCOS GIGA 6800UF X 400V. Valor: R$ 21.617,40. Prazo: 
Execução de 07 meses – vigência 90 dias. Data de Assinatura: 
30.11.2021. Origem: LC n° 539/2021. Recurso: COMPESA. 
Paloma Ribeiro – GAL

Contrato n° CT.PS.21.1.436. Contratante: COMPESA. Contratado: 
MXM GRAFICA E EDITORA LTDA, CNPJ N° 00.758.606/0001-
90, Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADANA 
CONFECÇÃO/EXECUÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS PARA 
PRODUÇÃO DE 1.000 (UM MIL) CADERNOSPERSONALIZADOS. 
Valor: R$ 21.280,00. Prazo: Vigência contratual 60 dias e prazo de 
execução 30 dias. Data de Assinatura: 30.11.2021. Origem: DL n° 
541/2021. Cristiane Germana Barbosa da Silva – SEG.

Contrato n° CT.PS.21.4.437. Contratante: COMPESA. Contratado: 
CONSTRUTORA SAM LTDA, CNPJ N° 11.520.665/0001-42. 
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO SOB 
DEMANDA, NAS TUBULAÇÕES DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 
NA ÁREA DE ABRANGÊNCIA DAS GERÊNCIAS DE NEGÓCIOS 
METROPOLITANA OESTE, CENTRO SUL E SUL. Valor: R$. 
24.650.000,00. Prazo: Execução de 18 meses - vigência de 24 
meses. Data de Assinatura: 30.11.2021. Origem: LC n° 349/2021. 
Robson Alves dos Santos - GMR

Contrato n° CT.OS.21.6.438. Contratante: COMPESA. Contratado: 
L.ANDRADE ENGENHARIA LTDA, CNPJ N° 04.269.275/0001-86. 
Objeto: IMPLANTAÇÃO DE ADUTORA PARA INTERLIGAÇÃO 
DO REL ALTO DE BARRA PARA ATENDIMENTO DO 
RESIDENCIAL PRIMAVERA DO MUNICIPIO DE PRIMAVERA/
PE. Valor: R$ 87.965,20. Prazo: Vigência de 04 meses – Execução 
é de 02 meses. Data de Assinatura: 30.09.2021. Origem: DL n° 
560/2021. Recurso: COMPESA. Stive Osca Falcão de Ataíde – 
GNR MATA SUL.

GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
- SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO
SUAPE - COMPLEXO INDUSTRIAL PORTUÁRIO 

GOVERNADOR ERALDO GUEIROS
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

O PRESIDENTE HOMOLOGA, nos termos do que dispõe o Artigo 
60, da Lei nº 13.303/16, de 30/06/16 c/c Artigo 4, inciso XXII da Lei 
nº 10.520, de 17/07/2002 e Artigo 73, inciso IV do Regulamento 
Interno de Licitações, Contratos e Convênios de Suape, todo o 

procedimento e julgamento fi nal correspondente ao processo 
licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO No 037/2021 
– PROCESSO Nº 037/2021/CP, objetivando a CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
DE CAMINHÃO, COM MOTORISTA E COMBUSTÍVEL, PARA 
ATENDER ÀS NECESSIDADES DE SUAPE – COMPLEXO 
INDUSTRIAL PORTUÁRIO GOVERNADOR ERALDO GUEIROS, 
e ADJUDICO o objeto do lote à empresa licitante IPOJUCA 
LOCAÇÕES DE AUTOMÓVEIS LTDA., declarada vencedora 
do certame, com proposta de preços no valor global fi nal de R$ 
195.530,00 (cento e noventa e cinco mil e quinhentos e trinta 
reais), tudo de acordo com o Pregão Eletrônico n.º 037/2021.

Ipojuca (PE), 30 de dezembro de 2021.
CIBELLE DE MELO LORENA E SÁ

 Pregoeira Substituta

GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
- SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO
SUAPE - COMPLEXO INDUSTRIAL PORTUÁRIO 

GOVERNADOR ERALDO GUEIROS
AVISO DE REABERTURA DE LICITAÇÃO

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/2021-CP PROCESSO Nº 
034/2021-CP

OBJETO/NATUREZA: Aquisição. DESCRIÇÃO: Aquisição de 
equipamentos e materiais necessários para: [1] construção/
instalação de dez cisternas do tipo ferrocimento; [2] instalação 
de onze bombas de água e; [3] construção/instalação de sete 
fossas sépticas biodigestoras em parcelas de terras de famílias 
do Assentamento Bruno de Albuquerque Maranhão – Sacambu, 
situado no município do Cabo de Santo Agostinho – PE, sob gestão 
da Diretoria de Gestão Fundiária e Patrimônio / Coordenadoria de 
Assistência Social - Suape, a ser processada de acordo com a 
legislação vigente e as condições estabelecidas no instrumento 
convocatório. Valor máximo aceitável de R$ 54.807,65  (cinquenta 
e quatro mil, oitocentos e sete reais e sessenta e cinco centavos). 
Nova data de Abertura das propostas: 17/01/2022 às 10:00hs. 
Nova data de Início da Disputa: 17/01/2022 às 10:15 (horário de 
Brasília). O novo edital e Termo de Referência estão disponíveis 
nos sites: www.licitacoes-e.com.br; www.suape.pe.gov.br, 
podendo ser solicitados através do e-mail: cpl@suape.pe.gov.br
Recife, 30 de dezembro de 2021.

CIBELLE DE MELO LORENA E SÁ
Pregoeira Substituta

CONSÓRCIO METROPOLITANO DE 
TRANSPORTE - CTM

EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
Termo de Cooperação técnica 001/2021 – SEPLAG/GRCTM/
SEDUH; Objeto: Dar continuidade aos serviços relacionados à 
análise técnica, fi nanceira e contratual, objetivando a modelagem 
e realização de novo processo licitatório para concessão dos 
lotes 03 a 07 do Sistema de Transporte Público de Passageiros 
da Região Metropolitana do Recife, fundamentado no Art. 29, VII, 
C/C Art.30, II-A, da Lei nº 13.303/2016.; Convenentes: Estado de 
Pernambuco, através da Secretaria de Planejamento do Estado 
– SEPLAG e o Consórcio Grande Recife-GRCT, na qualidade 
de interveniente anuente a Secretaria de Desenvolvimento 
Urbano e Habitação - SEDUH; Vigência: 22/09/2021 a 21/06/2022; 
.Recife,23 de setembro de 2021. Roberto Campos – Coordenador 
Jurídico.

CONSÓRCIO METROPOLITANO DE 
TRANSPORTE - CTM

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
3º Termo Aditivo ao contrato nº.016.2020 Objeto: Prorrogação de 
prazo e reajuste do contrato de prestação de serviços de mão 
de obra terceirizada; Contratada: RM Terceirização e Gestão de 
Recursos Humanos EIRELI; CNPJ: 05.465.222/0001-01; Nova 
vigência: 01/12/2021 a 30/11/2022. Valor atual do contrato: R$ 
10.737.381,95. Recife, 29 de novembro de 2021. Roberto Campos 
– Coordenador Jurídico.

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE 
PERNAMBUCO

EXTRATO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP)
Resolve tornar público os preços registrados para aquisição de 
materiais de Coberta, referente ao PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
0026/2021-CPL I, PE SRP Nº 0016/2021-CPL I, ARP Nº 034/2021-
SLC, Empresa vencedora: LB COMÉRCIO DE FERRAGENS 
EIRELI, CNPJ: 20.470.692/0001-49, Valor Total R$ 17.610,0000, 
Vigência: 30/12/2021 a 29/12/2022; ARP Nº 035/2021-SLC, 
Empresa vencedora: FATO COMÉRCIO DE FERRAGENS 
EIRELI, CNPJ: 34.192.524/0001-43, Valor Total R$ 189.690,0000, 
Vigência: 30/12/2021 a 29/12/2022; ARP Nº 036/2021-SLC, 
Empresa vencedora: CAPITAL DA CONSTRUÇÃO COMÉRCIO 
E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ: 19.299.794/0001-64, Valor Total 
R$ 36.012,0000, Vigência: 30/12/2021 a 29/12/2022. CLÓVIS 
FERNANDES DIAS RAMALHO – CEL BM RESPONDENDO 
PELO COMANDO GERAL DO CBMPE.

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE 
RODAGEM DE PERNAMBUCO - DER

CONTRATANTE: DER/PE CONTRATADA: COSTA CIRNE 
ENGENHARIA LTDA PROC. SEI Nº: 0030600020.003093/2021-85 
CONTRATO N.º 087/2021 OBJETO: Contratação de empresa de 
consultoria especializada na área de engenharia para elaboração 
do projeto básico e executivo de engenharia para restauração da 
Rodovia PE-604, Trecho: Entr. PE-625 (Santa Cruz) – Entr. PE-
555 (p/Urimamã), com extensão total de 71,5 KM PRAZO DE 
994.375,75 CLASSIFICAÇÃO DOS RECURSOS: Programa de 
Trabalho 26.782.0927.1045.A370 Natureza de Despesa: 4.4.90.35 
DATA DA ASSINATURA: 30/12/2021 Recife, 30 de dezembro de 
2021 Maurício Canuto Mendes Diretor Presidente do DER/PE. 
GABARI CONTRATOS Nº 103/21

EMPRESA DE TURISMO DE PERNAMBUCO 
S/A – EMPETUR

EXTRATO DE CONVÊNIO
CV ETP nº 005/2021 Proponente: FUNDAÇÃO CULTURAL 
SENHOR BOM JESUS DOS REMÉDIOS; CNPJ: 03.101.832/0001-
92; Objeto: realização do evento “BORA PAJEÚZAR - MOSTRA 
CINEMATOGRÁFICA DE CURTAS”; Período: de 10/01/2022 à 
20/01/2022; Valor: R $ 50.000,00. Olinda, Antonio Peres Neves 
Baptista – Diretor Presidente.

EMPRESA DE TURISMO DE PERNAMBUCO 
S/A – EMPETUR

EXTRATO DE CONVÊNIO
CV ETP nº 006/2021 Proponente: INSTITUTO DE ASSESSORIA 
PARA O DESENVOLVIMENTO HUMANO - IADH; CNPJ: 
05.773.404/0001-31; Objeto: realização do evento “Projeto de 
Formação Para a Inovação da Oferta Turística do Interior 
Pernambucano”; Período: fevereiro de 2022 à julho de 2022; 
Valor: R $ 130.000,00. Olinda, Antonio Peres Neves Baptista – 
Diretor Presidente.

EMPRESA DE TURISMO DE PERNAMBUCO 
S/A – EMPETUR - DECISÃO DE RECURSO 

ADMINISTRATIVO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 072.2021.CPL.PE.0021.
EMPETUR. RECORRENTES: Licitantes SAT - SERVICOS DE 
APOIO TERCEIRIZADO EIRELI ME CNPJ 05.214.001/0001-
52 e MARIA ADNACILDA JOANA HEITOR 07156629450 CNPJ 
34.924.356/0001-33; DECISÃO: À vista das informações e 
argumentos prestados nas respostas ao recurso administrativo e 
à intenção de recurso apresentada, pela Sr.ª Pregoeira Isabela 
Cunha de Figueiredo Ottoni, acerca do julgamento do certame 
licitatório em epígrafe, julgo PROCEDENTE a intenção de 
recurso interposta pela empresa SAT - SERVICOS DE APOIO 
TERCEIRIZADO EIRELI ME e IMPROCEDENTE a intenção 
de recurso interposta pela empresa MARIA ADNACILDA 
JOANA HEITOR 07156629450, reconsiderando a decisão que 
desclassifi cou a empresa SAT e tornando nulos todos os atos 
posteriores. Quanto ao juízo de reconsideração e reforma da 
decisão feita pela pregoeira, conforme manifestação contida nas 
informações prestadas e diante da não parametrização do sistema 
PE-INTEGRADO para a reconsideração da decisão pelo próprio 
Pregoeiro, informo que a disponibilizei no sistema, nos termos da 
manifestação supracitada, fi cando a próxima sessão remarcada 
para o dia 06/01/2022 às 14h. ANTONIO NEVES BAPTISTA. 
Diretor Presidente.

UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO - UPE / 
FCAP

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
 Inexigibilidade de Licitação nº0110.2020.CEL.PEC.
IN.0011.SAD Aditivo 003 ao Termo de Adesão 004.2020.
FCAP.001 CONTRATANTE: Secretaria de Administração 
do Estado. Contratada: Consórcio Rede PE Conectado 
Inexigibilidade. Contratante aderente: FCAP/UPE-OBJETO: 
retifi cação da CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA do 
Termo de Adesão nº 004.2020.FCAP.001. Vigência: 28/07/2021 
à 27/07/2022. Valor: R$8.160,00. Assinatura: 28/07/2021. Aditivo 
002 ao Termo Adesão 002.2019.FCAP.001 ao Contrato Mater 
002/SAD/SEADM/2019. Contratante: Secretaria de Administração 
de Pernambuco. Contratada: OI S/A (em recuperação judicial). 
Contratante aderente: FCAP/UPE-Objeto: prorrogação dos 
serviços conforme Adendo I e especifi cação da dotação 
orçamentária. Vigência: 01/12/21 até 30/11/23. Valor: R$ 812,40. 
Recife 30/12/21.

UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO - UPE / 
FENSG

HOMOLOGAÇÃO
 Homologo, nos termos do art. 4º inc.XXII da Lei nº 10.520 de 17 
de julho de 2002, o Processo nº 0127.2021.CPL.CSA.PE.0051.
FESP-UPE, objeto: Prestação de Serviços de Engenharia para 
Reforma e Manutenção Predial com fornecimento de material 
na FENSG-UPE. Adjudicado a empresa: Lote único-MINDSET 
ENGENHARIA CNPJ nº 33.025.101/0001-76 valor R$60.200,00 
Valor Total do Pregão R$ 60.200,00 Recife, 29 de dezembro 2021. 
Profª. Dione Tavares Maciel -Autoridade/Competente.

FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO - FUNASE

Extrato de contratos nº 35/2021
Inexigibilidade de Licitação nº 0110.2020.CEL.PEC.
IN.0011.SAD Aditivo 003 ao Termo de Adesão 004.2020.
FUNASE.001 CONTRATANTE: Secretaria de Administração 
do Estado CONTRATADA: Consórcio Rede PE Conectado 
Inexigibilidade. CONTRATANTE ADERENTE: FUNASE - 
FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO. OBJETO: 
retifi cação da CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
do Termo de Adesão nº 004.2020.FUNASE.001. VIGÊNCIA: 
28/07/2021 à 27/07/2022. VALOR: R$ 146.381,27. ASSINATURA: 
28/07/2021.

 Processo nº 0226.2018.CEL.PE.0146.SAD. Aditivo nº 002 ao 
Termo de Adesão 003.2019.FUNASE.001 ao Contrato Mater 
nº 003/SAD/SEADM/2019. CONTRATANTE: Secretaria de 
Administração do Estado. CONTRATADA: CLARO S/A. 
CONTRATANTE ADERENTE: FUNASE - FUNDAÇÃO 
DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO. OBJETO: 
Prorrogação dos serviços pactuados no Termo de Adesão 
Nº 003.2019.FUNASE.001 ao Contrato Mater Nº 003/SAD/
SEADM/2019. VIGÊNCIA: 01/12/2021 à 30/11/2023. VALOR: R$ 
41.492,96. ASSINATURA: 30/11/2021.

Processo Nº 0226.2018.CEL.PE.0146.SAD. Aditivo nº 002 ao 
Termo de Adesão 002.2019.FUNASE.001 ao Contrato Mater 
nº 002/SAD/SEADM/2019. CONTRATANTE: Secretaria 
de Administração do Estado. CONTRATADA: OI S/A (em 
recuperação). CONTRATANTE ADERENTE: FUNASE - 
FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO. OBJETO: 
Prorrogação dos serviços pactuados no Termo de Adesão 
Nº 002.2019.FUNASE.001 ao Contrato Mater Nº 002/SAD/
SEADM/2019. VIGÊNCIA: 01/12/2021 à 30/11/2023. VALOR: R$ 
21.209,16. ASSINATURA: 30/11/2021.

Maria das Neves da Cunha Figueiredo. Gerente Jurídica. 
30/12/2021

FUNDAÇÃO HEMOPE

EXTRATOS DE CONTRATOS E CONVÊNIOS
DEZEMBRO – 3º TA ao CT 014/2029. Contratada: Real Prestação 
de Serviços de Radiologia Limitada. PEL. 0059/2018.CPLII.
HEMOPE. CNPJ: 19.171.237/0001-63. Objeto: Prorrogação. 
Valor: R$ 121.680,00. Vigência: 01/02/2022 à 31/01/2023.

FUNDAÇÃO HEMOPE
RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

Processo N. 0183.2021.CPLII.IN.0013.HEMOPE. Reconheço e 
Ratifi co a Dispensa de Licitação fundamentada no inciso IV, do 
art. 24, da Lei Federal Nº 8.666/93, cujo objeto é a Contratação de 
empresa especializada em manutenção corretiva com reposição de 
peças em um Sistema de purifi cação de água médica. Vencedora: 
Veolia Water Technologies Brtasil Ltda, CNPJ. 965911280004-99.
Valor Global: R$ 13.908,99. Recife, 30/12/2021. Gessyanne Vale 
Paulino. (SEI 1038/2021-83)

FUNDAÇÃO HEMOPE
 AVISO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação I torna público a 
Adjudicação/Homologação do Pregão Eletrônico, Processo Nº 
0171.2021. CPL. PE. 0065. HEMOPE – Compras - Registro de 
Preços para Fornecimento Eventual de Reagentes e materiais 
para o Laboratório de Imunofenotipagem/Unilabe da Fundação 
HEMOPE, por um período de 12 (doze) meses. Licitação com 
adjudicação de seu objeto da seguinte maneira: BECTON 
DICKINSON INDÚSTRIAS CIRÚRGICAS LTDA, CNPJ: 
21.551.379/0001-06. Itens: 01, R$ 3.600,00; 02, R$ 1.200,00; 
03, R$ 2.400,00; 04, R$ 1.200,00; 05, R$ 2.400,00; 06, R$ 
2.400,00; 07, R$ 2.400,00; 08, R$ 3.600,00; 09, R$ 3.030,00; 10, 
R$ 3.600,00; 11, R$ 3.600,00; 12, R$ 1.948,00; 13, R$ 2.110,00; 
14, R$ 2.200,00; 15, R$ 2.400,00; 16, R$ 2.400,00; 17, R$ 
2.400,00; 18, R$ 1.200,00; 19, R$ 1.547,00; 20, R$ 885,00; 21, 
R$ 2.400,00; 22, R$ 2.336,00; 23, R$ 1.300,00; 24, R$ 1.300,00; 
25, R$ 4.200,00; 26, R$ 3.900,00; 27, R$ 2.600,00; 28, R$ 
1.500,00; 29, 7.500,00; 30, R$ 2.600,00; 31, R$ 2.800,00; 32, R$ 
2.800,00; 33, R$ 4.600,00; 34, R$ 1.185,00; 35, R$ 4.500,00; 36, 
R$ 3.000,00; 37, R$ 4.200,00; 38, R$ 3.810,00; 39, R$ 1.400,00; 
40, R$ 2.800,00; 41, R$ 4.200,00; 42, 3.000,00; 43, R$ 941,00; 
44, 3.000,00; 45, R$ 1.400,00; 46, R$ 2.800,00; 47, R$ 1.165,00; 
48, R$3.000,00; 49, R$ 1.500,00; 56, R$ 1.500,00; 59, R$ 
6.502,00; 60, R$ 1.500,00; 61, R$ 1.316,00 - DBR COMÉRCIO 
E IMPORTAÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA – 
EPP, CNPJ: 08.396.572/0001-43. Itens: 50, R$ 4.586,00; 51, R$ 
4.800,00; 52, R$ 5.000,00; 53, R$ 5.000,00; 54, R$ 5.000,00; 55, 
R$ 7.500,00; 57, R$ 2.040,00; 58, R$ 16.800,00 - Valor Global do 
Processo R$ 189.801,00. Adjudicado em 28/12/2021. Homologado 
em 29/12/2021. Relatórios disponíveis no site www.peintegrado.
pe.gov.br. Maiores informações pelos fones: 3182.4935/4924 ou 
nas dependências da CPL I, sita à Av. Rio Capibaribe, 147 – 5º 
andar, bairro de São José, Recife/PE, no horário das 9h00min 
às 16h00min. Recife, 30 de dezembro de 2021. Maria Gorete da 
Silva. Pregoeira e Presidente da CPL I.

FUNDAÇÃO HEMOPE
RATIFICAÇÃO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

Processo N. 0137.2021.CPLII.IN.0002.HEMOPE. Reconheço e 
Ratifi co a Dispensa de Licitação fundamentada no inciso IV, do 
art. 24, da Lei Federal Nº 8.666/93, cujo objeto é a Contratação 
de empresa especializada para realizar manutenção preventiva 
trimestral com reposição de consumíveis em um Sistema de 
purifi cação de água do Laboratório Imunohematologia da 
Fundação Hemope. Vencedora: Veolia Water Technologies Brasil 
Ltda, CNPJ. 965911280004-99.Valor Global: R$ 54.000,00. 
Recife, 30/12/2021. Gessyanne Vale Paulino. (SEI 452/2021-75)

FUND DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E 
ARTÍSTICO DE PE-FUNDARPE

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TAC 
TAC nº 001/2021. OBJETO: Procedimento de registro 
de pagamento indenizatório, prestação de serviço apoio 
administrativo à Fundação do Patrimônio Histórico e Artístico 
– FUNDARPE. CONTRATADA: UNIKA TERCEIRIZAÇÃO E 
SERVIÇOS EIRELI – EPP. CNPJ N° 11.788.943/0001-47. VALOR 
R$ 1.642.522,10. Recife-PE, 30/12/2021. MARCELO CANUTO 
MENDES. Diretor Presidente da FUNDARPE.

HOSPITAL BARÃO DE LUCENA
AVISO DE ADESÃO

A CPLM/HBL comunica a quem interessar que fez adesão a Ata 
de Registro de Preços originada do Pregão Eletrônico Nº0071.
HUOC, Processo nº 0659/2020 do HOSPITAL UNIVERSITÁRIO 
OSWALDO CRUZ, que tem como objeto: registro de preços 
para aquisição de materiais médicos hospitalares. Empresa 
vencedora: ENDOSURGICAL- COMERCIO REPRESENTAÇÃO 
IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO DE MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS MEDICOS E ODONTOLÓGICOS LDTA 
ME–Itens: 03 e 07(Lote I):perfazendo o valor total de R$ 
112.709,00(cento e doze mil, setecentos e nove reais). Margarida 
Maria Palhano Porto- Assessora de Suprimentos

AVISO DE ADITAMENTO
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 011/2019, 
Prorrogando sua vigência pelo período de 12(doze) meses, de 
16/12/2021 a 15/12/2022; Objeto: Contratação de empresa 
especializada em Serviço de manutenção corretiva e preventiva 
em elevadores e monta carga com reposição de peças 
originais e insumos. Partes: HOSPITAL BARÃO DE LUCENA 
DIBASA COMERCIO E SERVIÇOS TECNICOS LTDA. Origem: 
PROCESSO Nº 0094/2019 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
0020/2019.

AVISO DE ADESÃO
A CPLM/HBL comunica a quem interessar que fez adesão a 
Ata de Registro de Preços originada do Pregão Eletrônico 
Nº0002.PROCAPE, Processo nº 0002/2021 do PRONTO 
SOCORRO CARDIOLÓGICO DE PERNAMBUCO, que tem 
como objeto: registro de preços para aquisição de material 
de consumo hospitalar. Empresas vencedoras: MEDICAL 
MERCANTIL DE APARELHAGEM MÉDICA LTDA-Item 01: 
valor total R$ 90.540,00(noventa mil, quinhentos e quarenta 
reais); PHARMAPLUS LTDA–Itens: 11 e 12: valor total R$ 
128.600,00(cento e vinte e oito mil, seiscentos reais), perfazendo 
o valor global de R$ 219.140,00(duzentos e dezenove mil, cento 
e quarenta reais). Margarida Maria Palhano Porto- Assessora de 
Suprimentos

RESULTADO HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PROCESSO 0602/2021 – PREGÃO ELETRÔNICO 0032/2021, 
Formação de Registro de Preços através de Pregão Eletrônico 
para eventual fornecimento de medicamentos oncológicos, 
pelo período de 12(doze) meses com o propósito de suprir as 
necessidades do Hospital Barão de Lucena, tendo como empresas 
vencedoras:  ACCORD FARMACEUTICA LTDA. Lotes: 01A, 14A 
e 20A. Valor total: R$ 272.250,00 (duzentos e setenta e dois mil 
duzentos e cinqüenta reais). CHRISPIM NEDI CARRILHO EIRELI. 
Lotes: 07A, 04B, 03E e 06E. Valor total: R$ 226.673,70 (duzentos 
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e vinte e seis mil seiscentos e setenta e três reais e setenta 
centavos). COMERCIAL MOSTAERT LIMITADA. Lotes: 03A, 04A, 
08A e 11A. Valor total: R$ 340.267,50 (trezentos e quarenta mil 
duzentos e sessenta e sete reais e cinqüenta centavos). FABMED 
DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA. Lote: 22A. Valor total: 
R$ 90.436,50 (noventa mil quatrocentos e trinta e seis reais e 
cinqüenta centavos), INJEMED DISTRIBUIDORA HOSPITALAR 
LTDA. Lotes: 07B, 22B, 13E e 22E. Valor total: R$ 111.105,60 
(cento e onze mil cento e cinco reais e sessenta centavos), 
MDF DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS FARMACEUTICOS 
E HOSPITALARES EIRELI. Lotes: 05B, e 21B. Valor total: R$ 
282.918,00 (duzentos e oitenta e dois mil novecentos e dezoito 
reais). MED CENTER COMERCIAL LTDA. Lotes: 05A, 12A e 19A 
Valor total: R$ 234.228,91 (duzentos e trinta e quatro mil duzentos 
e vinte e oito reais e noventa e um centavos). MS HOSPITALAR 
EIRELI. Lotes: 03B, 11B e 01E. Valor total: R$ 108.603,60 (cento 
e oito mil seiscentos e três reais e sessenta centavos). ONCOEXO 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA. Lotes: 16A e 
16B. Valor total: R$ 828.000,00 (oitocentos e vinte e oito mil). SP 
HOSPITALAR LTDA. Lotes: 01B, 08B, 10B, 15B, 18B, 19B, 10E 
e 17E. Valor total: R$ 276.721,20 (duzentos e setenta e seis mil 
setecentos e vinte e um reais e vinte centavos). STOCK MED 
PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES LTDA. Lote: 21A, Valor 
total: R$ 50.999,94 (cinqüenta mil novecentos e noventa e nove 
reais e noventa e quatro centavos). SULMEDIC COMERCIO DE 
MEDICAMENTOS LTDA. Lote: 02A. Valor total: R$ 116.257,50 
(cento e dezesseis mil duzentos e cinqüenta e sete reais e 
cinqüenta centavos) TECHPHARMA HOSPITALAR COMERCIO, 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI. Lote: 09E. Valor total: 
R$ 12.999,99 (doze mil novecentos e noventa e nove reais e 
noventa e nove centavos), UNI HOSPITALAR LTDA. Lotes: 10A, 
15A e 18A. Valor total: R$ 292.050,00 (duzentos e noventa dois mil 
e cinqüenta reais). Perfazendo Valor Total: R$ 3.243.512,44 (três 
milhões duzentos e quarenta e três mil quinhentos e doze reais e 
quarenta e quatro centavos). Márcia Selene de Miranda Henriques 
Barros. Pregoeira/Presidente. Recife, 30 de dezembro de 2021.

HOSPITAL REGIONAL DE LIMOEIRO JOSÉ 
FERNANDES SALSA

RESULTADO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PROC. Nº 1638.2021.CPL.HRL.PE.0300.SES.FES-PE – Objeto: 
LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS AUTOMATIZADOS DE EXAME 
LABORATORIAIS - Empresa: NSG COMERCIO LTDA, CNPJ – 
06.300.403/0001-32 (lote único) valor global de R$ 166.800,00. 
Limoeiro, 30.12.2021. Noêmia Maria de Santana – Pregoeira/HRL.

UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO - UPE/ICB
Extrato de Contrato

 Contrato 002/2021, Processo nº 0009.2020.CCPLE-IV.PE.0008.
SAD, ARPC nº 018.2020.SAD. Alforge Segurança Patrimonial 
Ltda. CNPJ 13.343.833/0001-05. Prestação de serviços de 
vigilância armada para o ICB/UPE. Valor R$132.039,24. Vigência: 
25/10/2021 a 24/10/2022. Prof.ª Rita de Cássia de Moura - 
Diretora.

IPEM
EXTRATO DE CONTRATOS

1 – Processo nº 1086/2017
Quarto Termo Aditivo. Empresa: Companhia Editora de 
Pernambuco - CEPE. Objeto: Prorrogação do prazo de vigência. 
Prazo de Vigência: 02/01/2022 a 01/01/2023.
2 – Processo nº 844/2018
Terceiro Termo Aditivo. Empresa: Maq-Larem Máquinas Móveis e 
Equipamentos LTDA. Objeto: Prorrogação do prazo de vigência. 
Prazo de Vigência: 04/01/2022 a 03/01/2023.

INSTITUTO DE RECURSOS HUMANOS DE 
PERNAMBUCO - IRH

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS DE CONTRATOS
1º Termo Aditivo ao Contrato Nº002/2019; Contratada:ELIENE 
MARTINS DA SILVA ME; CNPJ:05.764.525/0001-17; Objeto: 
prorrogação do prazo contratual; Nova vigência: 14/03/2020 a 
13/03/2021 . Em Recife, 05/03/2021.
 Recife, 05 de março de 2021

Cláudio Duarte da Fonseca
Diretor do HSE

EXTRATOS DOS ADITIVOS DE TERMOS DE 
CREDENCIAMENTOS

4º Termo Aditivo ao Termo de Credenciamento Nº 024/2017, 
Contratada: CLÍNICA DE OLHOS DR. CLOVIS DE AZEVEDO 
PAIVA LTDA- ME; CNPJ: 24.131.849/0001-62; Objeto: 
prorrogação do prazo contratual; Nova vigência:01/11/2021 a 
31/10/2022; Recife, 01/11/2021
4º Termo Aditivo ao Termo de Credenciamento Nº 
049/2017, Contratada:COOPFISIO- COOPERATIVA 
DOS FISIOTERAPEUTAS E SERVIÇOS EM SAÚDE DE 
PERNAMBUCO; CNPJ: 06.106.171/0001-86; Objeto: prorrogação 
do prazo contratual; Nova vigência:01/11/2021 a 31/10/2022; 
Recife, 01/11/2021
4º Termo Aditivo ao Termo de Credenciamento Nº 072/2017; 
Contratada: CEMEC- CENTRO DE MEDICINA ESPECIALIZADA 
DE CARUARU SS LTDA- EPP; CNPJ: 03.785.246/0001-04; 
Objeto: prorrogação do prazo contratual; Nova vigência:01/11/2021 
a 31/10/2022; Recife, 01/11/2021

Recife, 30 de dezembro de 2021
 FERNANDO EDUARDO DE SOUZA GUEDES

 Diretor do SASSEPE
EXTRATOS DE ERRATA

Errata da Publicação de21/01/2021: RENAL SERVICES LTDA, 
Onde se lê: “RENAL SERVICES LTDA, inscrita no CNPJ (MF) 
sob o nº 01.483.059/0001-29, estabelecida à Av. Dr. José 
Augusto Moreira, nº 1074, Casa Caiada, Olinda/PE, CEP 
53.130-410.”,Leia-se: “RENAL SERVICES LTDA, inscrita no 
CNPJ (MF) sob o nº 01.438.059/0001-29, estabelecida à Av. Dr. 
José Augusto Moreira, nº 1074, Casa Caiada, Olinda/PE, CEP 
53.130-410”

Recife, 08 de novembro de 2021
FERNANDO EDUARDO DE SOUZA GUEDES

 Diretor do SASSEPE

INSTITUTO DE TERRAS E REFORMA AGRÁRIA DO ESTADO DE PERNAMBUCO - ITERPE
EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS DE CONTRATOS POR TEMPO DETERMINADO

O Diretor-Presidente do Instituto de Terras e Reforma Agrária do Estado de Pernambuco - ITERPE, no uso de suas atribuições, conferidas 
pelo Ato nº 428, de 09/02/2021, republicado em 11/02/2021, RESOLVE:
Art. 1º Publicar, resumidamente, os instrumentos administrativos a seguir descritos: 1 – ESPÉCIE: 1º Termo Aditivo dos Contratos por 
Tempo Determinado fi rmados pelo Estado de Pernambuco, através do ITERPE. 2 – OBJETO: Prorrogar por 24 meses.
Art. 2º Contrato 001/2020. Prazo Inicial: 02/01/2020 a 01/01/2022. Prazo Acrescido: 02/01/2022 a 01/01/2024. Data de Assinatura do 1º 
TA: 30/12/2021.

CT Nº NOME FUNÇÃO LOTAÇÃO
001/2020 Heleno Alves de Carvalho Advogado Sede

Art. 3º Os Contratos identifi cados a seguir passam a ter a seguinte vigência: Prazo Inicial: 06/01/2020 a 05/01/2022. Prazo Acrescido: 
06/01/2022 a 05/01/2024. Data de Assinatura do 1º TA: 30/12/2021.

CT Nº NOME FUNÇÃO LOTAÇÃO
002/2020 Márcio José Romão Moura Engenheiro Agrônomo Ouricuri
003/2020 João Borges da Silva Neto Engenheiro Agrônomo Ouricuri
004/2020 Eremilson Roberto de Miranda Técnico Agrícola Garanhuns
005/2020 Josivaldo Ferreira de Souza Técnico Agrícola Garanhuns
006/2020 Maria das Graças Nascimento do Monte Técnico Agrícola Garanhuns
007/2020 Slannye Myrelle Silva Pereira Leal Técnico Agrícola Afogados
008/2020 Rodrigo Alves Nunes Rabelo Técnico Agrícola Afogados
009/2020 Ednaldo Vasconcelos da Silva Engenheiro Agrônomo Afogados
010/2020 Kassia Figueiredo da Mota Bittencourt Técnico em Des. Social Sede
011/2020 Cristiany Loureiro Regis Técnico em Des. Social Sede
012/2020 Adilsom Fonseca de Sá Técnico Agrícola Ouricuri
013/2020 Adriana Bezerra Silva Assistente Administrativo Sede
014/2020 Marciel Félix da Silva Assistente Administrativo Sede
015/2020 Ladjane Maia Freire Assistente Administrativo Sede
016/2020 Cláudia Valéria Monteiro Alves Assistente Administrativo Sede
018/2020 Carlos Humberto de Oliveira Júnior Técnico Agrícola Sede
019/2020 Danilo José da Silva Técnico Agrícola Sede

Art. 4º Contrato 022/2020. Prazo Inicial: 13/01/2020 a 12/01/2022. Prazo Acrescido: 13/01/2022 a 12/01/2024. Data de Assinatura do 1º 
TA: 30/12/2021.

CT Nº NOME FUNÇÃO LOTAÇÃO
022/2020 Raquel Vieira de Oliveira Engenheira Florestal Sede

Recife, 30 de dezembro de 2021.
HENRIQUE JOSÉ QUEIROZ COSTA

Diretor-presidente 

POLÍCIA CIVIL DE PERNAMBUCO

Ato de Ratifi cação
RATIFICO, para fi ns do disposto no caput do art. 26 da Lei Federal 
nº 8.666/1993, o Processo 0030.2021.CPL.DL.0005.POLCIV-
SDS, referente à locação do imóvel localizado na Rua Capitão 
José Xavier, 285, Centro, Tacaratu/PE, CEP nº 56480-999, para 
instalação e funcionamento da Delegacia de Polícia da 189ª 
Circunscrição. No valor mensal de R$ 1.219,00 (Um mil duzentos 
e dezenove reais). Locadora: Silvia Araújo Campos Antas Braga. 
Recife, 30 de dezembro de 2021. Darlson Freire de Macedo. 
Subchefe de Polícia Civil.

POLÍCIA CIVIL DE PERNAMBUCO
AVISO DE LICITAÇÃO

0033.2021.CPL.PE.0027.POLCIV-SDS
Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO 
DE TONNER´S E CILINDROS PARA IMPRESSORAS, 
pertencentes a esta PCPE, conforme TR. Menor preço por 
ITEM. Valor total Estimado: é de R$ 10.204,64. Recebimento de 
Propostas até 13/01/2022 às 17h00. Início da Disputa: 14/01/2022 
às 14h30 (horário Brasília). Edital e demais informações pelo 
e-mail: cplpc@policiacivil.pe.gov.br ou site: www.peintegrado.
pe.gov.br. Recife 30 de dezembro de 2021. Josias José Arruda-
Pregoeiro/PCPE.

POLÍCIA CIVIL DE PERNAMBUCO
Acordo de Cooperação Técnica e Administrativa. Objeto: 
Instalação e funcionamento de um Posto de Identifi cação nos
seguintes Municípios: Convênio nº. 19790976, Prefeitura da 
Cidade de Paranatama/PE. Convênio nº. 19666898, Prefeitura 
da Cidade de Pesqueira/PE. Convênio nº. 16608603, Prefeitura 
da Cidade de Recife/PE. Convênio nº. 16476340, Prefeitura da 
Cidade de Chã de Alegria/PE. Convênio nº.17833953, Prefeitura 
da Cidade de Vitória de Santo Antão/PE. Convênio nº. 19169073, 
Prefeitura da Cidade de Primavera/PE. Convênio nº. 19171761, 
Prefeitura da Cidade de Sairé/PE Recife, 29/12/2021. Darlson 
Freire de Macêdo, Subchefe da Polícia Civil.(*)(**).

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO
DCC/DEAJA – Rerratifi cação de Atas

Rerratifi co a ARP nº 015/2021. Proc.040.2021.CPL.PE.012.2021.
PMPE. Coturno. Vigência: 29/10/21 a 28/10/22. Valor R$ 
761.460,00. publicada no DOE nº 213 de 11/11/21.
Onde se lê: Empresa: L.C empreend. e loc. 06.349.848/0001-07.
Leia-se: Empresa: Palmilhado boots ind. e com. ltda 
02.246.382/0001-63.
Rerratifi co a ARP nº 025/2021. Proc.061.2021.CPL.PE.021.2021.
PMPE. Ração equina. Empresa: Nutrane 04.591.114/0004-57. 
Vigência: 16/12/21 a 15/12/22. publicada no DOE nº 238 de 
18/12/21.
Onde se lê: Valor R$ 121.200,80.
leia-se: Valor R$ 484.802,24

POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO
COLÉGIO DA POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato Nº 004/2021-CPM. Processo Nº 030.2021.CPL.CPM.
PE.0009.PMPE. Contratação de Empresa Especializada para 
Prestação de Serviços, de natureza de execução contínua, em 
Manutenção Preventiva e Corretiva, Transporte e Reposição 
Total de Peças, em Equipamentos de Refrigeração de Ar. 
Contratado: MC TECH COMERCIO E SERVIÇO LTDA. CNPJ: 
14.024.014/0001-50. Valor: R$28.080,00. Vigência: 02/12/2021 a 
01/12/2022. Recife, 30/12/2021. Dayvson Manoel Gomes da 
Silva – 2º Ten QOAPM – Presidente e Pregoeiro da CPL/CPM.

PORTO DO RECIFE
ERRATA AO CONTRATO Nº 2021/084/00

PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DE PERNAMBUCO EDIÇÃO 
Nº 243 DE 28/12/2021 PAG. 28, ONDE SE LÊ: Prazo de 01(um) 
dia. LEIA SE: Prazo de 03(três) dias.

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
ADJUDICAÇÃO - Proc. 0024.2021.CPL.PE.0005.PGE-PE – 
Serviços de Reforma e Adequação dos 1º, 2º e 3º andares do 
Edifício IPSEP e Manutenção Predial do Edifício IPSEP e edifício 
Anexo. Adjudico o Lote 1 - Obras e Serviços Hidrossanitários 
em favor de Loureiro Serviços de Engenharia EIRELI, CNPJ: 
34.783.473/0001-24, valor global de R$ 1.176.400,00 e Lote 
2 - Serviços de Manutenção Predial em favor de Reconstruções 
EIRELI – EPP, CNPJ: 12.513.837/0001-13, valor global de 
R$ 130.999,00. Total de R$ 1.307.399,00. informações: www.
peintegrado.pe.gov.br, www.pge.pe.gov.br, www .licitacoes.pe.gov.
br; cpl@pge.pe.gov.br, ou por 81-3181.8505. Recife, 30 de 
dezembro de 2021. Hélmiton Cunha - Pregoeiro.

UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO - CAMPUS 
GARANHUNS

EXTRATO DE CONTRATO
Contrato 013/2021-UPE – CAMPUS GARANHUNS, Consumo, 
como órgão participante, da ARP ref. ao proc. nº 0044.2021.
CPL.FFPP.PE.0006.UPE-PETROLINA. Objeto: Fornecimento de 
equipamentos de ar condicionado. CONTRATADA: TACARUNA 
COMERCIO E SERVICOS LTDA EPP, CNPJ 05.040.156/0001-10. 
Valor: R$ 83.970,00. Data de assinatura: 22/12/2021. Rosângela 
E. A. Falcão – Diretora.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
4º Termo Aditivo ao Contrato 009/2017, Proc. nº 352.2014.
IV.PE.237.SAD. Objeto: Prorrogação por 12 meses ao contrato 
009/2017 para a prestação de serviço de Vigilância Armada. 
CONTRATADA: BBC Serviços de Vigilância LTDA, CNPJ 
03.401.987/0001-44. Rosângela E. A. Falcão – Diretora.

UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO - UPE / 
REITORIA
RATIFICAÇÃO

Reconheço e Ratifi co a Inexigibilidade de Licitação nº 0168.2021.
CPL.REIT.IN.0021.FESP-UPE, fundamentada no art. 25, Inc. 
I, da Lei Federal nº 8.666/93, cujo objeto é a contratação da 
empresa NP Capacitação e Soluções Tecnológicas Ltda, CNPJ: 
07.797.967/0001-95 , para o fornecimento de 06(seis) assinaturas 
de ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados 
pela Administração Pública, para os servidores das unidades da 
UPE das áreas de Compras e Licitação, pelo período de 12 meses, 
no valor total de R$ 59.250,00. Prof.ª Vera L. Samico Rocha. Pró-
reitora de Administração e Finanças. Recife, 29/12/2021.

EXTRATO DO CONTRATO
CONTRATO Nº: 42/2021. Processo nº 0011.2021.CCPLE-
IV.PE.0011.SAD. Serviço. Prestação de serviços de Apoio 
Administrativo, visando à realização de atividades administrativas 
acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos do 
Campus Mata Norte/UPE. Contratada: RM Terceirização e Gestão 
de Recursos Humanos. CNPJ: 05.465.222/0001-01. Valor: R$ 
7.288,26. Vigência: 01/10/2021 a 31/12/2021. Prof. Dr. Pedro 
Henrique de Barros Falcão. Reitor.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO

Protocolo de Intenções
PARTÍCIPES: Governo do Estado e Município de Solidão. 
OBJETO: regularização cartorial e formalização de doação, com 
encargo, de imóvel situado no Povoado Pelo Sinal, município de 
Solidão, registrado sob a matrícula nº 3.466, folha 73, no Cartório 
Único de Notas, protesto de título, registro de imóveis, títulos 
e documentos e pessoas jurídicas de Tabira, para instalação e 
funcionamento de academia da saúde. Prazo: 12(doze) meses).

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMÓVEL ESTADUAL - 

SEI 0060300017.002432/2021-19
Autorizante: Secretaria de Administração. Autorizatário: Empresa 
de Turismo de Pernambuco Governador Eduardo Campos S/A. 
Objeto: Avenida Agamenon Magalhães, nº 5091, Santo Amaro, 
Recife/PE. Vigência: de 10 de fevereiro a 10 de março de 2022. 
Finalidade: estacionamento e circulação de equipe de trabalho de 
evento cultural.

SECRETARIA DA CONTROLADORIA GERAL 
DO ESTADO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 008/2020. OBJETO: 
prorrogação do prazo de vigência do Contrato n° 008/2020. 
CONTRATADA: PREMIUS EBENEZER SERVIÇOS EIRELI. 
VALOR: R$ 20.277,75 (vinte mil, duzentos e setenta e sete reais e 
setenta e cinco centavos). NOTA DE EMPENHO: 2021NE000393. 
VIGÊNCIA: 23/12/2021 a 22/12/2022. FILIPE CAMELO DE 
CASTRO - Secretário Executivo da Controladoria-Geral do Estado.

SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO

RESULTADO JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2021 – PROGRAMA INCUBADORA 
PARQTEL DE PROJETOS DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 
(INBARCATEL). Objeto: Selecionar PROJETOS de Inovação 
Tecnológica para o Programa de Incubadora PARQTEL de 
Projetos de Inovação Tecnológica (INBARCATEL). Empresas 
HABILITADAS E APROVADAS: CONECTO TECNOLOGIA 
LTDA, CNPJ: 40.166.675/0001-20; SMART SOLUTIONS BRASIL 
LTDA, CNPJ: 43.935.544/0001-58; TECHFAB LTDA, CNPJ: 
44.521.125/0001-32; SENFIO SOLUCOES TECNOLOGICAS 
LTDA, CNPJ: 11.518.191/0001-02; NEUROBOTS PESQUISA 
E DESENVOLVIMENTO LTDA, CNPJ: 24.052.658/0001-05. 
Fica aberto o prazo de 10 (dez) dias para apresentação de 
recurso, a partir da data de publicação. Informações, telefone: 
(81) 3183.5605. José Everaldo Vilela Martins Júnior - Gestor do 
PARQTEL. Recife, 30/12/2021.

SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
Contrato Nº 089/2021-GAB/SDS – OBJETO: A contratação 
de serviços de Sistemas de Identifi cação Balística (SIB) para 
implementação do Sistema Nacional de Análise Balística 
(SINAB) com o Banco Nacional de Perfi s Balísticos (BNPB); 
VIGÊNCIA: 12(doze) meses; VALOR TOTAL: R$7.426.332,68; 
CONTRATADA:  ULTRA ELECTRONICS FORENSIC 
TECHNOLOGY INC; EMPENHOS: 2021NE000073 e 
2021NE001379. ORIGEM: ARP Nº 02/2021 - SEGEN/MJSP, 
PA Nº 08000.000883/2020-11 . Recife-PE, 30DEZ2021. FLÁVIO 
DUNCAN MEIRA JÚNIOR–Sec. Executivo de Gestão Integrada/
SDS.(*)

SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
GERÊNCIA GERAL DE PROGRAMAS E PROJETOS ESPECIAIS. 
EXTRATO DE CONTRATO nº. 078/2021-GAB/ SDS que entre si 
celebram o Estado de Pernambuco, através da Secretaria de 
Defesa Social CNPJ02.960.040/0001-00 e a empresa MANUPA 
COM., EXP., IMP. DE EQUIP. E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI, 
inscrita no CNPJ(MF) sob o nº 03.093.776/0003-53. OBJETO: 
fornecimento de viaturas do tipo Auto Resgate, “novas”, de 
acordo com a Deliberação nº 64/2008 do CONTRAN, ou “novas”, 
sem uso, com o primeiro registro e licenciamento em nome da 
empresa transformadora, para o Corpo de Bombeiros Militar 
de Pernambuco, tendo em vista o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
0013.2021.CCPLE-III.PE.0012.SAD.BOMBEIROS, PROCESSO 
Nº 012 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2021-SLC 
. Valor total da Aquisição R$ 2.273.400,00 (dois milhões, 
duzentos e setenta e três mil e quatrocentos reais). Fonte: 
0160000000. Empenho 2021NE000061. FUNDAMENTO LEGAL: 
Lei 8.666/1993. Vigência de 12 (doze) meses a partir da data de 
sua assinatura. Recife, na data da assinatura, FLÁVIO DUNCAN 
MEIRA JÚNIOR – Sec. Executivo de Gestão Integrada.

SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
(*)GERÊNCIA GERAL DE PROGRAMAS E PROJETOS 
ESPECIAIS. EXTRATO DE Contrato nº. 087/2021-GAB/SDS 
que entre si celebram o Estado de Pernambuco, através da 
Secretaria de Defesa Social CNPJ 02.960.040/0001-00 e a 
empresa DAVIDSON PEDRO M DA SILVA – ME, inscrita sob 
CNPJ nº 11.466.699/0001-04. OBJETO: aquisição de materiais 
de informática, 02 (dois) NO-BREAK e 02 (dois) TELEVISORES, 
relativo a utilização da ARP 018/21-GAB/SDS, oriunda do Processo 
0042.2021-CPL-II.PE.0025.DAG-SDS.FESPDS, com recursos do 
FUNDO NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA Valor total da 
Aquisição R$ 15.665,00 (quinze mil seiscentos e sessenta e cinco 
reais), Empenho: 2021NE000064. FUNDAMENTO LEGAL: Lei 
8.666/1993. VIGÊNCIA: 90 (noventa) dias, a partir da data de sua 
assinatura. Recife, na data da assinatura, Flávio Duncan Meira 
Júnior – Sec. Executivo de Gestão Integrada.

SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
SECRETARIA EXECUTIVA DE GESTÃO INTEGRADA

RATIFICAÇÃO
I – Consubstanciado na Nota Técnica nº 
2494/2021-SDS-GGAJ (20053508) – RECONHEÇO 
E RATIFICO O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO DA COMPRA DIRETA no 
0085.2021.CCD.IN.0008.DAG-SDS, com fulcro no art. 25, caput, 
da Lei nº 8.666/93 e alterações. II – CONTRATADO: SISGRAPH 
LTDA, CNPJ Nº 54.512.587/0001-47. III – OBJETO: Fornecimento 
de serviço de Assistência Técnica e Suporte para a Solução I/CAD 
(Intergraph/Computer Ainded Dispach) – Despacho, assistido por 
Computador) utilizada pelo Centro Integrado de Operações de 
Defesa Social – CIODS da Secretaria de Defesa Social do Estado 
de Pernambuco. IV–VALOR TOTAL: R$ 283.363,20. Recife, 
30 /12/2021. FLÁVIO DUNCAN MEIRA JÚNIOR – Secretário 
Executivo de Gestão Integrada – SEGI/SDS.

SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
Contrato Nº 083/2021-GAB/SDS – OBJETO: A aquisição de 
Munições para atender as necessidades OPERACIONAIS dos 
órgãos operativos da Secretaria de Defesa Social, Policias Militar 
e Civil e Bombeiro Militar, no calibre 9 (nove) milímetros, sendo 
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munições de treinamento e de uso operacional; VIGÊNCIA: 
180 dias; VALOR TOTAL: R$ 3.420.000,00; CONTRATADA: 
COMPANHIA BRASILEIRA DE CARTUCHOS – CBC; 
EMPENHOS: 2021NE001372,2021NE001373,2021NE001374 
e 2021NE001375de20/12/2021.ORIGEM:PILnº0087.2021.CCD.
IN.0 010.DAG-SDS-CPL-II. Recife-PE, 30DEZ2021. FLÁVIO 
DUNCAN MEIRA JÚNIOR–Sec. Executivo de Gestão Integrada/
SDS.(*)

SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
(*)GERÊNCIA GERAL DE PROGRAMAS E PROJETOS 
ESPECIAIS. EXTRATO DE CONTRATO nº. 081/2021-GAB/ 
SDS que entre si celebram o Estado de Pernambuco, através 
da Secretaria de Defesa Social CNPJ02.960.040/0001-00 e a 
empresa MANUPA COM., EXP., IMP. DE EQUIP. E VEICULOS 
ADAPTADOS EIRELI, inscrita no CNPJ(MF) sob o nº 
03.093.776/0003-53. OBJETO: fornecimento de viaturas do tipo 
Auto Resgate, “novas”, de acordo com a Deliberação nº 64/2008 
do CONTRAN, ou “novas”, sem uso, com o primeiro registro e 
licenciamento em nome da empresa transformadora, para o 
Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco, tendo em vista o 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0013.2021.CCPLE-III.PE.0012.
SAD.BOMBEIROS, PROCESSO Nº 012 - ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 007/2021-SLC . Valor total da Aquisição R$ 
1.768.200,00 (um milhão, setecentos e sessenta e oito mil e 
duzentos reais). Fonte: 0102004986. Empenho 2021NE001237. 
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.666/1993. Vigência de 12 (doze) 
meses a partir da data de sua assinatura. Recife, na data da 
assinatura, FLÁVIO DUNCAN MEIRA JÚNIOR – Sec. Executivo 
de Gestão Integrada.

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL, CRIANÇA E JUVENTUDE

EXTRATO – DÉCIMO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO Nº 004/2016; CELEBRADO ENTRE A SECRETARIA 
DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL,  CRIANÇA E JUVENTUDE 
E A EMPRESA D.L. ADMINISTRAÇÃO DE ALUGUEL DE 
IMÓVEIS LTDA; CNPJ/MF: 69.950.053/0001-70; OBJETO: 
PRORROGAÇÃO DE PRAZO; VIGÊNCIA: 01/01/2022 a 
30/06/2022. 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E HABITAÇÃO

GERÊNCIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - GGAF
AVISO DE RATIFICAÇÃO

SEI Nº 38000000001.000202/2021-57
Reconheço e ratifi co o Processo Licitatório nº 001/2021, CEL I – 
Dispensa de Licitação nº 001/2021 (PE-Integrado nº 0028.2021.
CEL-I.DL.0016.SEDUH), fundamentada no Art. 24, XIII, da Lei 
Federal nº 8.666/1993. OBJETO: “Contratação de empresa 
para realização de seleções públicas simplifi cadas com vistas 
à contratação de profi ssionais de Nível Técnico e Superior”. 
O Contrato terá valor estimado calculado de acordo com a 
quantidade de candidatos inscritos, nos seguintes termos: R$ 
26,00 (Valor da Inscrição) x nº de candidatos inscritos. Empresa 
Contratada: Instituto de Desenvolvimento Institucional Brasileiro – 
IDIB, CNPJ Nº 22.513.518/0001-61. Recife, 30/12/2021. Andressa 
Carolaine Lúcio Gadêlha. Gerente Geral - GGAF/SEDUH.

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E HABITAÇÃO

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO III – CEL III
AVISO DE SUSPENSÃO

PL Nº 06/2021, CEL III – TP 005/2021 . OBJETO: 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 
PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE INFRAESTRUTURA 
URBANA PARA PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO 
(NAS RUAS PROJETADA 01, RUA PROJETADA 02, RUA 
PROJETADA 03, RUA PROJETADA 04, RUA PROJETADA 
05, RUA PROJETADA 06, RUA PROJETADA 07, RUA 
PROJETADA 08 E RUA PROJETADA 09) NO MUNICÍPIO DE 
BOM CONSELHO/ PE”. Comunicamos aos interessados que em 
virtude de indicação pela área técnica demandante do certame 
- SEGOA/SEDUH, no afi nco de atender questões técnicas com 
vistas ao orçamento e interesses da Administração Pública, a 
CEL III/SEDUH resolve adiar “sine die” o processo licitatório 
supramencionado. Recife, 30/12/2021. Jeff erson Gomes Lopes. 
Presidente da CEL III/GGLIC/SEDUH.

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E HABITAÇÃO

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO III – CEL III
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 007/2021, CEL III – TOMADA 
DE PREÇOS Nº 006/2021 - OBJETO: “CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO 
DAS OBRAS DE INFRAESTRUTURA URBANA PARA 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DAS MARGENS DA 
BR-104, RUA SEBASTIÃO F. TAVARES (TRECHOS 01 E 04), 
RUA 11 DE SETEMBRO (TRECHOS 02, 03 E 05) NO MUNICÍPIO 
DE AGRESTINA/ PE”. SESSÃO INICIAL: 19/01/2022, às 
10h30. Valor Estimado: R$ 1.023.402,67. LOCAL: Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH, sito à Estrada 
do Barbalho, nº 889-A, Iputinga, Recife/PE. O Edital estará à 
disposição dos interessados no site: www.licitacoes.pe.gov.br ou 
na sala da GGLIC/SEDUH, no endereço já mencionado, através 
de contato prévio pelo telefone (81) 3181-3311 ou pelo e-mail 
cel3@seduh.pe.gov.br, mediante entrega de um CD-R/DVD-R 
virgem e preenchimento de formulário com dados da empresa. 
Recife, 30/12/2021. Jeff erson Gomes Lopes. Presidente da CEL 
III – SEDUH/PE.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTES
GERÊNCIA TÉCNICA DE CONTRATOS

2º. TA ao CT. Nº 023/2020. LEMON TERCEIRIZAÇÃO E 
SERVIÇOS EIRELI. CNPJ: 10.627.870/0001-49. PL Nº 0029.2019.
CCPLE-IV.PE.0020.SAD. a) negociação do preço unitário. b) 
acréscimo de aproximadamente 24,24%. c) prorrogação do prazo 
de vigência, de 20/02/2022 a 19/02/2023. VL.: R$ 1.227.982,80. 
Ass.: 22/12/2021.
CT. Nº 218/2021. RESGATE KM EXPRESS EIRELI. CNPJ: 
03.112.378/0001-75. PL Nº 0007.2020.PE.007.2020. Prestação 
de serviço de locação de veículo operacional para transporte/

remoção, em unidade móvel por meio de ambulância UTI. VL.: R$ 
16.639,98. Vigência: 23/12/2021 a 22/12/2022. Ass.: 23/12/2021.
3.ºTA ao CT. Nº 085/2019. BBC SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 
LTDA. CNPJ:03.401.987/0001-44. PL N° 0138.2018.CCPLE-V.
PE.0086.SAD. Acréscimo de aproximadamente 22,72%. VL.: R$ 
5.903.205,48. Ass.: 28/12/2021. 
CT. Nº 219/2021. S D DE A FERREIRA & CIA LTDA. CNPJ: 
26.889.181/0001-42. PL Nº 0082.2020.CPL-IV- PE 0048.SEDUC. 
Aquisição de Álcool em gel e Álcool Etílico. VL.: R$ 12.794,40. 
Vigência: 23/12/2021 a 22/12/2022. Ass.: 23/12/2021.
2º. TA ao CT. Nº 024/2020. COOPANCOSI/PE. CNPJ: 
02.406.232/0001-70. PL Nº 0171.2019.CCPLE-II.PE.0119.SAD.
SEDUC. Prorrogação do prazo de execução e de vigência, de 
01/01/2022 a 15/06/2022. Ass.: 28/12/2021.
2º. TA ao CT. Nº 146/2019. SANEAPE LOCAÇÕES LTDA-ME. 
CNPJ: 21.756.495/0001-53. PL Nº 0167.2019.CCPLE-X.PE.0118.
SAD.SEDUC. Prorrogação do prazo de vigência, de 30/12/2021 a 
29/12/2022. VL.: R$ 128.069,76. Ass.: 22/12/2021.
1º. TERMO DE RERRATIFICAÇÃO ao 2º,3º e 4º TA ao CT. Nº 
012/2019. RMC SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA. CNPJ: 
07.188.544/0001-78. PL Nº0246.2018.CCPLE-VI.PE.0157.
SEDUC. Retifi cação da qualifi cação do endereço. Ass.: 
28/12/2021.
CT. Nº 210/2021. ENGESYSTEMS SISTEMAS DE  
ARMAZENAGENS LTDA. CNPJ: 30.932.966/0001-28. PL Nº 
0072.2021.PE.0030.2021. Fornecimento, montagem e instalação 
de sistema de armazenamento em estrutura porta pallet. VL.: R$ 
950.950,00. Vigência: 30/12/2021 a 28/06/2022. Ass.: 30/12/2021.
5º. TA ao CT. Nº 114/2018. ADLIM TERCEIRIZAÇÃO EM 
SERVIÇOS LTDA. CNPJ: 11.436.813/0001-45. PL Nº 
105.2017.V.PE.071.SAD. Acréscimo de aproximadamente 
22,74%. VL.: R$ 9.205.018,68. Ass.: 30/12/2021.
3.ºTA ao CT. Nº 033/2019. BBC SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 
LTDA. CNPJ:03.401.987/0001-44. PL N° 0138.2018.CCPLE-V.
PE.0086.SAD. Acréscimo de aproximadamente 25%. VL.: R$ 
8.799.960,00. Ass.: 30/12/2021.
5.ºTA ao CT. Nº 016/2017. BBC SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 
LTDA. CNPJ:03.401.987/0001-44. PL N° 352.2014.IV.PE.237.
SAD. a) reajuste de preço. b) reequilíbrio econômico-fi nanceiro. 
c) acréscimo de aproximadamente 21,69%. VL.: R$ 3.890.908,56. 
Ass.: 30/12/2021.
7.ºTA ao CT. Nº 217/2016. BBC SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA. 
CNPJ:03.401.987/0001-44. PL N° 352.2014.IV.PE.237.SAD. 
a) acréscimo solicitado de 2,79%. b) prorrogação excepcional 
do prazo de vigência, de 01/01/2022 até 31/12/2022. VL.: R$ 
5.089.000,56. Ass.: 30/12/2021.
6.ºTA ao CT. Nº 224/2016. BBC SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 
LTDA. CNPJ:03.401.987/0001-44. PL N° 352.2014.IV.PE.237.
SAD. a) acréscimo de aproximadamente 0,58%. b) prorrogação 
excepcional do prazo de vigência, de 29/12/2021 a 28/12/2022. 
VL.: R$ 39.741.557,88. Ass.: 28/12/2021.
5.ºTA ao CT. Nº 221/2016. BBC SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 
LTDA. CNPJ:03.401.987/0001-44. PL N° 352.2014.IV.PE.237.
SAD. a) retifi cação da Cláusula Primeira do 4º Termo Aditivo. b) 
reajuste de preço. c) reequilíbrio econômico-fi nanceiro. VL.: R$ 
2.330.762,28. Ass.: 28/12/2021.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTES
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO 
Nº 001/2021. SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 
INOVAÇÃO. CNPJ/MF o nº 41.230.103/0001-25. Objeto: 
Alteração do valor global para o valor de R$ 6.539.323,34 (seis 
milhões, quinhentos e trinta e nove mil, trezentos e vinte e 
três reais e trinta e quatro centavos) destinado à execução 
do Termo de Colaboração referente à Criação de 22 (vinte e 
dois) espaços 4.0 para desenvolvimento dos ecossistemas de 
indústria 4.0 e cultura maker, economia criativa, economia circular 
e negócios 4.0. Permanecem em vigor as demais cláusulas do 
Termo de Colaboração que não foram pelo presente Termo Aditivo. 
Valor total de R$ R$ 6.539.323,34 (seis milhões, quinhentos e 
trinta e nove mil, trezentos e vinte e três reais e trinta e quatro 
centavos). Vigência 29/12/2021 à 29/12/2022. Data da assinatura: 
29/12/2021. 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTES
TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 004/2021. CONSÓRCIO DE 
TRANSPORTES DA REGIÃO METROPILITANA DE RECIFE. 
CNPJ Nº. 10.572.014/0001-33. Objeto:  realização de despesa, 
através de destaque orçamentário, da SEE para o CONSÓRCIO 
DE TRANSPORTES DA REGIÃO METROPILITANA DE 
RECIFE, para aquisição de vale transportes. Valor total de R$ 
13.438.248,48 (treze milhões, quatrocentos e trinta e oito mil, 
duzentos e quarenta e oito reais e quarenta e oito centavos). 
Vigência 30/12/2021 à 3 0/12/2022. Data da assinatura: 
30/12/2021.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTES
AVISO DE LICITAÇÃO - CPLOSE

PL.009.2021.CC.006.2021. OBJETO: Construção de quadras 
poliesportivas nas escolas da GRE SERTÃO DO ARARIPE 
- LOTE 01. VALOR: R$ 5.886.688,57. DATA DE ABERTURA: 
08/02/2022 às 14h00.

PL.012.2021.CC.009.2021. OBJETO: Construção de quadras 
poliesportivas nas escolas da GRE SERTÃO DO SUBMÉDIO 
SÃO FRANCISCO - LOTE 08. VALOR: R$ 7.069.814,14. DATA 
DE ABERTURA: 09/02/2022 às 14h00.

PL.013.2021.CC.010.2021. OBJETO: Construção de quadras 
poliesportivas nas escolas da GRE METROPOLITANA NORTE - 
LOTE 12. VALOR: R$ 3.733.149,65. DATA DE ABERTURA: 
10/02/2022 às 14h00.

PL.014.2021.CC.011.2021. OBJETO: Construção de quadras 
poliesportivas nas escolas da GRE METROPOLITANA NORTE - 
LOTE 13. VALOR: R$ 4.044.096,90. DATA DE ABERTURA: 
15/02/2022 às 14h00.

PL.015.2021.CC.012.2021. OBJETO: Construção de quadras 
poliesportivas nas escolas da GRE SERTÃO MÉDIO SÃO 
FRANCISCO - LOTE 07. VALOR: R$ 6.069.079,32. DATA DE 
ABERTURA: 16/02/2022 às 14h00.

PL.016.2021.CC.013.2021. OBJETO: Construção de quadras 
poliesportivas nas escolas da GRE SERTÃO DO ALTO PAJEÚ 
- LOTE 02 e LOTE 05. VALOR: R$ 7.246.817,81. DATA DE 
ABERTURA: 17/02/2022 às 14h00.

PL.017.2021.CC.014.2021. OBJETO: Construção de quadras 
poliesportivas nas escolas da GRE SERTÃO CENTRAL - LOTE 
03 e LOTE 04. VALOR: R$ 8.442.598,39. DATA DE ABERTURA: 
22/02/2022 às 14h00.

PL.018.2021.CC.015.2021. OBJETO: Construção de quadras 
poliesportivas nas escolas da GRE RECIFE NORTE, RECIFE 
SUL e METROPOLITANA NORTE - LOTE 09 e LOTE 14. VALOR: 
R$ 8.425.300,21. DATA DE ABERTURA: 23/02/2022 às 14h00.

PL.019.2021.CC.016.2021. OBJETO: Construção de quadras 
poliesportivas nas escolas da GRE METROPOLITANA SUL 
- LOTE 10 e LOTE 11. VALOR: R$ 10.089.042,13. DATA DE 
ABERTURA: 23/02/2022 às 15h00.

PL.020.2021.CC.017.2021. OBJETO: Construção de quadras 
poliesportivas nas escolas da GRE AGRESTE CENTRO NORTE 
- LOTE 15 e LOTE 16. VALOR: R$ 11.231.082,01. DATA DE 
ABERTURA: 24/02/2022 às 14h00.

PL.021.2021.CC.018.2021. OBJETO: Construção de quadras 
poliesportivas nas escolas da GRE AGRESTE MERIDIONAL - 
LOTE 17, LOTE 18 e LOTE 19. VALOR: R$ 14.872.873,01. DATA 
DE ABERTURA: 24/02/2022 às 15h00.

Os Editais se encontram disponíveis no Painel de Licitações no 
endereço www.licitacoes.pe.gov.br. INFORMAÇÕES: Avenida 
Afonso Olindense, 1513, Bloco B, Térreo, Várzea, Recife-
PE, CEP: 50.810-900. FONE: (81) 3183-8237. HORÁRIO DE 
ATENDIMENTO: 8h00 às 12h00. Recife, 30 de dezembro de 2021. 
FRANCIMILTON DOS SANTOS - Presidente da CPLOSE

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTES
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO – GACE

4° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE OBRAS E SERVIÇO 
DE ENGENHARIA N° 0088/2018-SEE CONTRATADA: 
JACIL SERVIÇOS DE ENGENHARIA EIRELLI. CNPJ/
MF: 02.731.2018/0001-06. Objeto: Acréscimo de serviços 
excedentes e extras no montante total de R$ 494.262,72. 
1.1.2. A rerratifi cação quanto a data aposta no 2º termo aditivo, 
para que onde conste a data de assinatura o dia «15», leia-se 
«05».
1.1.3. A rerratifi cação quanto a numeração do 4º Termo Aditivo 
de Prazo, já formalizado em 23/09/2021, para que onde conste 
o número do instrumento “4º”, leia-se “3º”, em determinação ao 
Parecer CT/CV nº 0578/2021 - AP/CR. Data de assinatura: 16 de 
dezembro de 2021.

5° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE OBRAS E SERVIÇO 
DE ENGENHARIA N° 0088/2018-SEE CONTRATADA: 
JACIL SERVIÇOS DE ENGENHARIA EIRELLI. CNPJ/MF: 
02.731.2018/0001-06. Objeto: Acréscimo de serviços excedentes 
e extras no montante total de R$ 1.225.719,80. Data de assinatura: 
16 de dezembro de 2021. 

SECRETARIA DA FAZENDA
C-SAFI 022/21-DATAMETRICA TELEATENDIMENTO S/A. CNPJ: 
01.077.145/0001-53.Prestação de serviços de operacionalização, 
execução e acompanhamento de serviços de atendimento, tipo 
CONTACT CENTER.Vigência:29/12/2021 a 28/12/2022.C-SAFI 
064/17|4ºTA-AVANTIA TECNOLOGIA E ENGENHARIA S/A.
CNPJ:02.543.302/0001-31. Prorrogação.Vigência:15/01/2022 
a 14/01/2023.C-SAFI 019/20|1ºRR-IBM BRASIL-INDÚSTRIA 
MÁQUINAS E SERVIÇOS LIMITADA.CNPJ:33.372.251/0062-78.
Inclusão da cláusula de reajuste. Vigência: a partir  de 27/08/2020. 
Recife, 30 de dezembro de 2021. ALFREDO OTTONI DE 
CARVALHO NETO-Superintendente Administrativo e Financeiro 
da SEFAZ-PE.

SECRETARIA DE JUSTIÇA E DIREITOS 
HUMANOS

2º TA AO CT N° 002/2021– SJDH. CONTRATADO. 
EMPRESA UNIKA TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI. 
OBJETO: Concessão de reajuste dos Montantes “A” e “B”   
da planilha de custos do Contrato nº 002/2021 - cujo objeto 
é a prestação serviços de apoio administrativo, com base na 
Convenção Coletiva de Trabalho de 2021 (CCT/21),tudo de acordo 
com o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0058/2019, PROCESSO Nº 
0089.2019.CCPLE-IV.PE.0058.SAD. EDU ARDO GOMES DE 
FIGUEIREDO. Secretário de Justiça e Direitos Humanos.

SECRETARIA EXECUTIVA DE 
RESSOCIALIZAÇÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

5º TERMO ADITIVO DO CONVÊNIO Nº 010/2018 - PARTES: 
SERES x SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE 
OLINDA–PE: CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES: 
Em conformidade com o teor do Ato nº 691/2021, publicado no 
Diário Ofi cial dos Municípios do Estado de Pernambuco-DOM 
de 16/09/2021, que nomeou a partir de 02 de setembro de 2021, 
a Sra. SUZANA RAYSSA MELO RIBEIRO, inscrita no CPF/MF 
nº 107.995.974-22 e RG nº 7.890.905-SDS/PE, como a nova 
Secretária Municipal de Saúde, em substituição a Sra. LUCIANA 
LOPES DE MELLO, Ato de Exoneração nº 646/2021, publicado 
no Diário Ofi cial dos Municípios do Estado de Pernambuco-
DOM de 20/08/2021, fi ca assim alterada a representação de um 
representante do Segundo Convenente do Convênio. CLÁUSULA 
SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E RESCISÃO: Considerando 
ter havido interesse recíproco entre as partes contratantes, o 
presente instrumento prorroga o referido convênio pelo prazo de 
12 (doze) meses, contados a partir de 30 de novembro de 2021. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CLÁUSULAS ORIGINÁRIAS: 
Ficam mantidas e ratifi cadas todas as demais cláusulas e 
condições estipuladas no termo original que não tenham sido 
expressamente alteradas por este instrumento. Recife, 29 de 
novembro de 2021. CÍCERO MÁRCIO DE SOUZA RODRIGUES 
Secretário Executivo de Ressocialização.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

2º TERMO ADITIVO DO CONVÊNIO Nº 012/2019 - PARTES: 
SERES x QUEIMA QUEIMA VAREJISTA DE CONFECÇÕES 
EIRELLI: CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: Fica 
acrescentado na execução das atividades laborativas as áreas 
de fabricação de lençóis e fronhas: CLÁUSULA SEGUNDA - DA 
VIGÊNCIA, ALTERAÇÃO E RESCISÃO: Considerando ter havido 

interesse recíproco entre as partes contratantes, o presente 
instrumento prorroga o referido convênio pelo prazo de 12 (doze) 
meses, contados a partir de 25 de outubro de 2021. CLÁUSULA 
TERCEIRA – DAS CLÁUSULAS ORIGINÁRIAS: Ficam mantidas 
e ratifi cadas todas as demais cláusulas e condições estipuladas 
no termo original que não tenham sido expressamente alteradas 
por este instrumento. Recife, 22 de outubro de 2021. CÍCERO 
MÁRCIO DE SOUZA RODRIGUES Secretário Executivo de 
Ressocialização.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

4º TERMO ADITIVO DO CONVÊNIO Nº 005/2019 - PARTES: 
SERES x UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO-UPE: CLÁUSULA 
PRIMEIRA – DO OBJETO: Fica acrescentado no convênio 
original, que as atividades de estágio curricular obrigatório 
gratuito da Universidade de Pernambuco-UPE, se estenderão 
aos alunos do Curso Superior de Serviço Social, regularmente 
matriculado e com frequência afetiva. CLÁUSULA SEGUNDA – 
LOCAL DO ESTÁGIO: Fica acrescentado na cláusula terceira do 
convênio original que as atividades na área de Serviço Social 
(Campus Mata Sul), para a operacionalização de Programa 
de Estágio supervisionado obrigatório e atividades práticas, 
não remuneradas, de interesse curricular, serão estendidas ao 
Presídio Rorenildo da Rocha Leão-PRRL, localizado na cidade 
de Palmares/PE. CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES: 
Serão incorporados ao presente instrumento, mediante termos 
aditivos, todos e quaisquer acréscimos e/ou alterações que 
venham a ser efetivados durante o período de vigência, com 
aprovação e assinatura das partes. Recife, 27 de dezembro de 
2021. CÍCERO MÁRCIO DE SOUZA RODRIGUES Secretário 
Executivo de Ressocialização.

SECRETARIA DA MULHER
EXTRATO

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 09/2021.Contratada: 
RM TERCEIRIZAÇÃO E GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
EIRELI,CNPJ nº 05.465.222/0001-01.Objeto: Acréscimo de valor. 
Valor mensal: R$ 7.288,26.Vigência: A partir de 03/01/2022. 
Recife, 28/12/2021 – Ana Elisa Fernandes Sobreira Gadelha – 
Secretária da Mulher.

SECRETARIA DE SAÚDE
Habilitação

SELEÇÃO PÚBLICA 010/2021 – UPA IBURA SEI N° 
2300000214.000057/2021-12- A Secretaria Estadual de Saúde no 
uso de suas atribuições legais, por intermédio de sua Comissão 
Especial de Seleção II, torna público que as entidades: Associação 
de Proteção a Maternidade e Infância de Ubaira – S3 Gestão em 
Saúde, Hospital do Tricentenário, Instituto de Estudos e Pesquisas 
Humaniza e o Instituto de Apoio ao Desenvolvimento da Vida 
Humana estão devidamente HABILITADAS para a seleção em 
epigrafe. Contar-se-á o prazo de até 03 (três) dias úteis a contar 
do 1º dia útil após este publicação para interposição de recursos 
administrativos conforme subitens 10.10 a 10.12 do Edital. Recife, 
30 de dezembro de 2021. Thelmo Andrade de Oliveira – 
Presidente da Comissão Especial de Seleção das Organizações 
Sociais de Saúde – CES II.

SECRETARIA DE SAÚDE
EXTRATO DE CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº038/2021.
CONCEDENTE:Secretaria Estadual de Saúde.
CONVENENTE:Sociedade Pernambucana de Combate 
ao Câncer(Hospital de Câncer de Pernambuco-HCP).
CNPJ/MF:10.894.988/0001-33.Objeto:repasse de recursos 
fi nanceiros destinados ao Incremento Temporário do Teto de 
Média e Alta Complexidade (MAC), visando a melhoria na 
qualidade do tratamento dos pacientes oncológicos, conforme 
Plano de Trabalho.Valor:R$5.555.000,00(fonte de recurso 
SUS).Vigência:12meses(01/12/2021 a 30/11/2022).Data da 
assinatura:01/12/2021.SEI:2300000266.006975/2021-31
EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE GESTÃO

21º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE GESTÃO Nº001/2012.
CONTRATADO:Hospital do Tricentenário(Hospital João Murilo de 
Oliveira-HJMO).CNPJ/MF:10.583.920/0004-86.Objeto:repasse 
fi nanceiro para reforma e adequação de enfermaria para UTI 
com 10 leitos.Valor:R$504.032,44(fonte de recurso tesouro 
estadual).Vigência:180dias(29/12/2021 até 26/06/2022).Data da 
assinatura:29/12/2021.SEI:2300000266.016674/2020-35
22º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE GESTÃO Nº001/2011.
CONTRATADO:Hospital do Tricentenário(UPA Ibura).CNPJ/
MF:10.583.920/0002-14.Objeto:repasse do recurso destinado 
ao rateio dos custos indiretos da Administração Central da 
Organização Social da Saúde Hospital do Tricentenário.
Valor do acréscimo mensal:R$26.383,70(fonte de recurso 
tesouro estadual).Vigência:29/12/2021 até 03/01/2022.Data da 
assinatura:29/12/2021.SEI:2300000214.000366/2021-84
14º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE GESTÃO Nº007/2014.
CONTRATADO:Hospital do Tricentenário(UPA Afogados da 
Ingazeira).CNPJ/MF:10.583.920/0006-48.Objeto:repasse do 
recurso destinado ao rateio dos custos indiretos da Administração 
Central da Organização Social da Saúde Hospital do Tricentenário.
Valor do acréscimo mensal:R$8.191,66(fonte de recurso 
tesouro estadual).Vigência:29/12/2021 até 02/03/2022.Data da 
assinatura:29/12/2021.SEI:2300000214.000368/2021-73

EXTRATO TERMO DE FOMENTO
TERMO DE FOMENTO Nº017/2015.CONCEDENTE:Secretaria 
Estadual de Saúde.PROPONENTE:União Benefi cente dos 
Trabalhadores do Moreno-UBTM(Hospital e Maternidade 
Armindo Moura).CNPJ/MF:11.683.042/0001-90.Objeto:repasse 
de recursos fi nanceiros para execução do “Projeto Pacto pela 
Saúde”, para garantia da oferta de procedimentos de média e 
alta complexidade ambulatorial e hospitalar aos usuários do 
SUS, no Estado de Pernambuco, conforme Plano de Trabalho.
Valor:R$132.230,00.Vigência:12meses(29/12/2021 a 28/12/2022).
Data da assinatura:29/12/2021.SEI:2300000029.002580/2021-62

SECRETARIA DE SAÚDE
AV. DE ADJUDICAÇÃO

PROC. Nº 2215.2021 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0381.2021 
- OBJ: AQUISIÇÃO DE PRODUTOS PARA SAÚDE PARA 
ATENDER PACIENTES DE AÇÕES JUDICIAIS. | Emp: 
D.ARAUJO COMERCIAL EIRELI ME. 2 - Cota exclusiva 2, 
8 - Cota exclusiva 8, Total para o Itens R$ 670,8240 | Emp: 
FARMÁCIA NOSSA SENHORA DE FÁTIMA LTDA. Item 12 - Cota 
exclusiva 12, Total para o Item R$ 28.800,0000 | Emp: FAROMED 
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COMERCIO DE MATERIAIS HOSPITALARES LTDA. 5 - Cota 
exclusiva 5, 7 - Cota exclusiva 7,9 - Cota exclusiva 9,19 - Cota 
exclusiva 19,20 - Cota principal 1, 21 Cota reservada 1, Total para 
o Itens R$ 115.220,7126 | Emp: MT COMERCIAL MEDICA LTDA 
14 Cota exclusiva 14, Total para Item R$ 3.891,8000 | Emp: NUTRI 
HOSPITALAR LTDA - ME,4 - Cota exclusiva 4, 16 Cota exclusiva 
16,17 - Cota exclusiva 17 Total para os itens R$ 70.776,0000 | 
Emp: FAROMED COMERCIO DE MATERIAIS HOSPITALARES 
LTDA 5 - Cota exclusiva 5, 7 - Cota exclusiva 7,9 - Cota exclusiva 
9,19 - Cota exclusiva 19,20 - Cota principal 1,21 - Cota reservada 
1,TOTAL PARA OS ITENS R$ R$ 115.220,7126 o Edital na íntegra 
poderá ser retirado no site: www.peintegrado.pe.gov.br ou www.
licitacoes.pe.gov.br | Recife,30/12/2021. Maria Eulília Ferraz 
Novaes, Presidente/Pregoeira – CPLC - VII.

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOAQUIM 
NABUCO

RECONHEÇO E RATIFICO a Dispensa Nº 03/2021. Processo 
Nº: 71/2021 do Fundo Municipal de Saúde de Joaquim Nabuco. 
Aquisição. Aquisição de equipamentos hospitalares (itens 
fracassados) proveniente de emenda parlamentar, conforme Art. 
24 V da Lei 8.666/93 para atender o Fundo Municipal de saúde 
do município, art. 26 da Lei 8.666/93. Contratado: Distribuidora 
de Produtos Agreste Meridional Ltda CNPJ: 40.876.369/0001-50. 
Valor R$ 5.819,66 (oito mil reais oitocentos e dezenove reais e 
sessenta e seis centavos).

Joaquim Nabuco 29 de Dezembro de 2021.
 

GRIVALDO JOSÉ NOBERTO
Secretário de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAVATÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N°093/2021- CONCORRÊNCIA 
N°003/2021 – MAIOR DESCONTO POR MEIO DE EXECUÇÃO 
INDIRETA EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. OBJETO: 
Contratação de pessoa jurídica especializada e equiparadas para 
prestação de serviços de limpeza, coleta, transporte externo e 
destinação fi nal de resíduos do grupo D – domiciliares provenientes 
das atividades domésticas, empresariais e de manutenção dos 
logradouros e praças públicas do município de Gravatá - PE. 
Valor máximo Estimado: R$11.620.914,84 (onze milhões e 
seiscentos e vinte mil e novecentos e quatorze reais e oitenta e 
quatro centavos). Data de abertura e realização: 17/02/2022 
às 09:30hs. Demais informações encontram-se a disposição dos 
interessados através do email: cpl@prefeituradegravata.pe.gov.
br. Gravatá, 30 de dezembro de 2021. Victor Hugo de Menezes 
- Presidente-CPL/PMG.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPOJUCA
 AVISO DE LICITAÇÃO

 PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 090/PMI-GAB/2021. CPL. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 034/PMI-GAB/2021. Objeto: 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 
de agenciamento de transporte aéreo, nacional e internacional 
e outros serviços correlatos, para um período de 12 meses, 
compreendendo a reserva, emissão, remarcação e cancelamento 
de bilhetes e quaisquer outras atividades relacionadas que se 
mostrem necessárias ao completo alcance da locomoção via 
aérea, em conformidade com as necessidades da Prefeitura 
do Ipojuca. VALOR: R$ 433.440,00 RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS: a partir do dia 31/12/2021 às 08h00min até o 
dia 14/01/2022 às 09h00min. ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
14/01/2022 às 09h00min. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE 
PREÇOS: 14/01/2022 às 11h00min, os horários são de Brasília. A 
retirada do edital será através do site www.licitaipojuca.com.br ou 
através do portal da transparência no site da Prefeitura Municipal 
do Ipojuca. Mais informações através do Fone: (81)3551-1156 
ramal 213 ou do e-mail: licitacao2.0ipojuca@gmail.com, Ipojuca-
PE, 30/12/2021. ANA PAULA GUIMARÃES – Chefe de Gabinete. 
(*)(**)(***)

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPOJUCA
E XTRATO DE CONTRATO

C ONTRATO Nº: 085/PMI-SMTUR/2021 – PROCESSO Nº 
054/2021. CPL. Locação do imóvel situado a Rua Caraúna, 
nº 260 – Porto de Galinhas, Ipojuca/PE, a ser destinado ao 
funcionamento da Secretaria Municipal de Turismo, deste 
Município. CONTRATADO: SEVERINO DA SILVA BEZERRA CPF 
022.737.994-20 VALOR: R$ 126.000,00 Ipojuca, 21/09/2021. 
ANA CAROLINA VASCONCELOS DE LACERDA– Secretária 
Municipal de Turismo(*)
C ONTRATO Nº: 103/PMI-SMTUR/2021 – PROCESSO Nº 
073/2021. CPL. Contratação de empresa especializada 
que realizará o evento denominado Festival de Turismo das 
Cataratas 2021 – 16ª Edição, o qual ocorrerá nos dias 01,02, 
e 03 de dezembro de 2021, a ser realizado no Rafain Palace 
Hotel & Convention Center, na cidade de Foz do Iguaçu/PR. 
CONTRATADO: DE ANGELI FEIRAS E EVENTOS LTDA ME 
CNPJ 10.231.492/0001-80 VALOR: R$ 15.840,00 Ipojuca, 
12/11/2021. ANA CAROLINA VASCONCELOS DE LACERDA– 
Secretária Municipal de Turismo(*)
C ONTRATO Nº: 111/PMI-SMTUR/2021 – PROCESSO Nº 
081/2021. CPL. Contratação de empresa especializada que 
realizará o evento denominado Sou Porto de Galinhas – 2021, 
que ocorrerá nos dias 30/11 e 01/12 do corrente ano, neste 
Município. CONTRATADO: ASSOCIAÇÃO DOS HOTÉIS DE 
PORTO DE GALINHAS-AHPG CNPJ 08.921.348/0001-23 
VALOR: R$ 102.000,00 Ipojuca, 30/11/2021. ANA CAROLINA 
VASCONCELOS DE LACERDA– Secretária Municipal de 
Turismo(*)(**)(***)

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPOJUCA
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº: 029/FMS/2021. CPL. PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 026/FMS/2021. HOMOLOGAÇÃO DO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/FMS/2021. Aquisição de 
medicamentos de acordo com a tabela de preço da ABCFARMA, 

cujos objetos foram ADJUDICADOS à AFS COMÉRCIO 
DE PRODUTOS FARMACÊUTICO EIRELI ME LTDA CNPJ 
15.302.324/0001-51, pelo percentual de 3% sobre o valor de 
cada medicamento constante na Tabela ABC-FARMA. Ipojuca, 
29/12/2021. MANÚCIA MACHADO NUNES DE MEDEIROS – 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde (*)(**)(***)

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA
Processo Administrativo 054/2021 - Processo Licitatório 
038/2021– Pregão Eletrônico 028/2021. Natureza do Objeto: 
Compras. Descrição detalhada do Objeto: Aquisição de materiais 
permanentes, tipo mobiliários, equipamentos e eletroeletrônicos, 
destinados à Coordenadoria Especial de Política da Mulher: 
Valor estimado R$ 12.050,00. Após Análise dos documentos de 
habilitação e proposta de preços, devidamente registrada em 
Atas, comunica-se Adjudicação e Homologação no valor de R$ 
297,00 em favor da empresa RPF Comercial LTDA, sediada à Rua 
Francisco Nunes, 557 / 337 – Rebouças – Curitiba – PR, inscrita 
no CNPJ sob o 03.217.016/0001-49, R$ 10.276,00 em favor da 
empresa Anderson Gabriel R. De Sá da Silva Comercio e Serviços 
– ME, pessoa jurídica de direito privado, sediada na Rua MOISES 
GONÇALVES LIMA, APT 1, CENTRO, PARNAMIRIM-PE, inscrita 
no CNPJ sob o 37.300.451/0001-54, vencedoras do Pregão 
Eletrônico 028/2021. Informações adicionais podem ser obtidas 
na sede da Prefeitura Municipal – Sala de Licitações no endereço: 
Praça Cel. Jeremias Parente de Sá, 21 Centro Terra Nova PE, 
das 08h00min às 13h00min e pelos telefones (87) 3892 1336 de 
segunda a sexta-feira). Terra Nova PE, 16 de dezembro de 2021. 
Carlos Alfredo bezerra Lopes– Pregoeiro. Aline Cleanne Filgueira 
Freire de Carvalho – Gestora.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABROBÓ
AVISO DE ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2021-PMC. PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 072/2021-PMC. OBJETO: SELECIONAR 
PROPOSTA (S) PARA O REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA (S) E EVENTUAL (IS) CONTRATAÇÃO (ÕES) DE 
EMPRESA (S) PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, DE 
FORMA PARCELADA, DE LUMINÁRIAS EM LED, DESTINADAS 
AO PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 
CABROBÓ EM ATENDIMENTO À REPROGRAMAÇÃO DA 
EMENDA PARLAMENTAR Nº 147/2017, COM RECURSOS 
ORIUNDOS DO FEM - FUNDO ESTADUAL DE APOIO 
AO DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL E EVENTUAL 
CONTRAPARTIDA DO MUNICIPIO DE CABROBÓ-PE. O 
Prefeito do Município de Cabrobó-PE, no uso de suas atribuições 
legais, considerando a justifi cativa apresentada pelo Pregoeiro 
Municipal com base na Súmula 473 do STF, quanto aos erros 
de julgamento apontados no processo que geraram a ilegalidade 
da homologação do certame, RESOVE: I - ANULAR nos termos 
do art. 49, Caput da Lei de Licitações e Contratos nº 8.666/93, o 
procedimento Licitatório em epígrafe: II – proceder com a correção 
de eventuais falhas e vícios no Edital e seus anexos que culminem 
no surgimento de novos equívocos e; III – Determinar que proceda 
oportunamente à realização de nova licitação com o objeto 
supracitado. Cabrobó (PE), 27 de dezembro de 2021 – Elioenai 
Dias Santos Filho – Prefeito.

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 037/2021-PMC. PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 073/2021-PMC. OBJETO: SELECIONAR 
PROPOSTA (S) PARA O REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA (S) E EVENTUAL (IS) CONTRATAÇÃO (ÕES) DE 
EMPRESA (S) PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, 
DE FORMA PARCELADA, DE LUMINÁRIAS EM LED, 
DESTINADAS AO PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
DO MUNICÍPIO DE CABROBÓ EM ATENDIMENTO À 
REPROGRAMAÇÃO DA EMENDA PARLAMENTAR Nº 70/2017, 
COM RECURSOS ORIUNDOS DO FEM - FUNDO ESTADUAL 
DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL E EVENTUAL 
CONTRAPARTIDA DO MUNICIPIO DE CABROBÓ-PE. O 
Pregoeiro do Município de Cabrobó-PE, no uso de suas atribuições 
legais, vem informar a todos que o Pregão Eletrônico 037/2021-
PMC foi declarado FRACASSADO em razão da inabilitação das 
empresas participantes por descumprimento às determinações e 
exigências contidas no Edital. Cabrobó (PE), 27 de dezembro de 
2021 – Thiago Lopes Quirino – Pregoeiro.

CONCESSIONÁRIA ROTA DO ATLÂNTICO 
S.A.

CNPJ/ME nº 13.799.190/0001-09 – NIRE 26.300.019.540
 Reratifi cação da Ata da Assembleia Geral Extraordinária

realizada em 06/12/2021
1. Data, Hora e Local. Em 23/12/2021, às 16:00 horas, na sede 
da Concessionária Rota do Atlântico S.A., localizada na Rodovia 
PE-009, KM 38,5 (TDR Norte nº 2074), Distrito Industrial de 
Suape, no município de Cabo de Santo Agostinho, Estado de 
Pernambuco, CEP 54.590-000 (“Companhia” ou “Emissora”). 
2. Convocação e Presença. Dispensada a convocação, nos 
termos do parágrafo quarto do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 
15/12/1976 (“Lei das Sociedades Por Ações”), em razão da 
presença da acionista representando a totalidade do capital social 
da Companhia, conforme assinatura lançada no livro de registro 
de presença de acionistas da Companhia. 3. Mesa. Presidente: 
Julio Cezar Troiano Zogbi e Secretária: Manuela Rego Duran. 4. 
Ordem do Dia. Deliberar sobre: (i) a retifi cação da Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia realizada em 06/12/2021 
que deliberou, entre outros assuntos, sobre a primeira emissão, 
pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, a ser convolada na espécie com 
garantia real, em série única, no valor total de R$160.000.000,00 
(“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), para distribuição 
pública, com esforços restritos, nos termos da Instrução nº 476 
da Comissão de Valores Mobiliários, de 16/01/2009, conforme 
alterada (“Instrução CVM 476”) e da Lei nº 12.431, de 24/06/2011, 
conforme alterada (“Lei 12.431”, “Oferta Restrita” e “AGE da 
Emissora”, respectivamente), em decorrência das alterações 
a serem realizadas por meio do “Primeiro Aditamento ao 
Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, 
a ser convolada na Espécie com Garantia Real, em Série Única, 

Publicações Municipais

Publicações Particulares

Para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, 
da Concessionária Rota do Atlântico S.A.”, a ser celebrado entre 
a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário” e “Primeiro Aditamento”, 
respectivamente); (ii) a autorização expressa para que a diretoria 
da Companhia e/ou seus procuradores pratiquem todos os 
atos, tomem todas as providências e adotem todas as medidas 
necessárias à formalização, efetivação e administração da 
deliberação acima indicada, bem como celebrar todo e qualquer 
documento necessário à efetivação da Emissão, incluindo mas 
não se limitando ao Primeiro Aditamento; e (v) a ratifi cação das 
demais deliberações tomadas na AGE da Emissora, incluindo 
a aprovação da Emissão, que não são alteradas na presente 
data. 5. Deliberações. Após aprovada a lavratura desta ata em 
forma de sumário, a acionista detentora da totalidade do capital 
social da Companhia deliberou: (i) aprovar a retifi cação da AGE 
da Emissora, de modo a refl etir as alterações a serem realizadas 
no âmbito do Primeiro Aditamento, conforme abaixo: (a) Data de 
Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado 
da totalidade das Debêntures, ou vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos a serem 
previstos na Escritura de Emissão, o prazo de vencimento das 
Debêntures será de 5.479 dias, contados da Data de Emissão 
(“Data de Vencimento”). (b) Remuneração das Debêntures. 
As Debêntures farão jus a juros remuneratórios prefi xados 
correspondentes a 7,1717% (sete inteiros e um mil, setecentos 
e dezessete décimos de milésimo por cento) ao ano, incidentes 
sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 
(conforme a ser defi nido no Primeiro Aditamento), base 252 Dias 
Úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata 
temporis por Dias Úteis decorridos durante o respectivo Período 
de Capitalização (conforme a ser defi nido no Primeiro Aditamento) 
(“Remuneração”), desde a primeira da Data de Integralização das 
Debêntures (conforme a ser defi nido no Primeiro Aditamento) ou 
desde a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures 
(conforme a ser defi nido no Primeiro Aditamento) imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. A 
Remuneração será calculada conforme fórmula a ser prevista 
no Primeiro Aditamento. (ii) autorizar a diretoria da Companhia, 
bem como seus procuradores, a praticarem todos e quaisquer 
atos necessários para a negociação dos termos e condições e 
efetivação da Emissão, bem como a adotarem todas e quaisquer 
medidas necessárias à formalização, efetivação e administração 
das deliberações desta ata, incluindo, mas não se limitando a, 
(a) discutir, negociar e defi nir os termos e condições do Primeiro 
Aditamento; e (b) celebrar todos os documentos e praticar 
todos os atos necessários à Emissão, realização, formalização 
e aperfeiçoamento do Aditamento, à implementação da Oferta 
Restrita e demais atos relacionados, incluindo outros documentos 
relativos às Debêntures e seus eventuais aditamentos, bem 
como quaisquer aditamentos aos referidos documentos, além 
de eventuais notifi cações, procurações, declarações e outros 

documentos que se fi zerem necessários; e (iii) aprovar a ratifi cação 
das demais deliberações tomadas na AGE da Emissora, incluindo 
a aprovação da Emissão, que não foram alteradas na presente 
data. 6. Encerramento. Nada mais havendo a trata, foi oferecida 
a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se 
manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário 
à lavratura da presenta ata, a qual, após reaberta a sessão, foi 
lida, aprovada por todos os presentes e assinada pela secretária. 
Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em livro 
próprio. Manuela Rego Duran – Secretária. Junta Comercial do 
Estado de Pernambuco. Certifi co o registro em 29/12/2021 sob 
o nº 20217746381. Protocolo 217746381 de 28/12/2021. Ilayne 
Larissa Leandro Marques – Secretária Geral.

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM
 SENAI – SERVIÇO NACIONAL DE 

APRENDIZAGEMINDUSTRIAL
DEPARTAMENTO REGIONAL DEPERNAMBUCO

AVISO DE CONCESSÃO
O Departamento Regional em Pernambuco do Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial torna público que recebeu da 
Secretaria de Infraestrutura, Serviços Públicos e Meio Ambiente 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULISTA, a Licença Ambiental 
de Operação nº 1912 - NULIC/2021, com validade de 2 anos a 
contar de 09/12/2021, para Faculdade ou Escolas Técnicas, 
Laboratórios, objetivando a ampliação da Escola Técnica SENAI 
– instalação do Instituto SENAI de Tecnologia em Meio Ambiente; 
área do terreno com 53.365,00m²; área total de construção 
2.073,97m²; abastecimento de água por poço artesiano e sistema 
fi nal de esgoto com tanque séptico, localizado na Rodovia BR 101 
Norte, KM 52,3, S/N, Paratibe, Paulista - PE.

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM
SENAI – SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM 

 INDUSTRIAL
DEPARTAMENTO REGIONAL DE PERNAMBUCO

AVISO DE CONCESSÃO
O Departamento Regional em Pernambuco do Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial torna público que recebeu da 
Secretaria de Infraestrutura, Serviços Públicos e Meio Ambiente 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULISTA, Licença Ambiental 
de instalação nº 1913 - NULIC/2021, com validade de 2 anos a 
contar de 09/12/2021, para Faculdade ou Escolas Técnicas, 
Laboratórios, objetivando a ampliação da Escola Técnica SENAI 
– instalação do Instituto SENAI de Tecnologia em Meio Ambiente; 
área do terreno com 53.365,00m²; área total de construção 
2.073,97m²; abastecimento de água por poço artesiano e sistema 
fi nal de esgoto com tanque séptico, localizado na Rodovia BR 101 
Norte, KM 52,3, S/N, Paratibe, Paulista - PE.
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